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SUMÁRIo

AToS Do CHEFE Do PoDER EXECUTIVo

DECRETo No 5.254, DE 8 DE jUNHo DE 2015.

Altera o decreto 4.586, de 3 de julho de 2012, que 
institui, no estado do Tocantins, o Programa Tocantins 
sem Sede, integrante do Programa Água para Todos, 
e adota outras providências.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do estado, 

d e C R e T A:

Art. 1o O decreto 4.586, de 3 de julho de 2012, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“....................................................................................................
....................................................................................................

Art. 4o O Colegiado Institucional de Coordenação do Programa 
Tocantins sem Sede – Água para Todos é composto pelos 
representantes das seguintes unidades administrativas do Poder 
executivo estadual:

I – Agência Tocantinense de Saneamento – ATS;

II – Secretarias:

a) de desenvolvimento da Agricultura e Pecuária;

b) de desenvolvimento Regional, urbano e habitação;

c) da Infraestrutura;

d) do Trabalho e Assistência Social;

e) do Meio Ambiente e Recursos hídricos;

f) da Saúde;

III – do Corpo de Bombeiros Militar do estado do Tocantins – 
CBMTO, com lotação na Superintendência estadual de defesa 
Civil.
.....................................................................................................

Art. 5o O Comitê gestor estadual do Programa Tocantins sem 
Sede – Água para Todos é constituído pelos representantes do 
Colegiado Institucional de Coordenação e pelos representantes 
dos seguintes órgãos:
.....................................................................................................

Art. 6o Cabe à ATS desempenhar as atribuições de Secretaria-
executiva do Colegiado Institucional de Coordenação e do 
Comitê gestor estadual do Programa objeto deste decreto.

Parágrafo único. Incumbe ao representante da ATS, designado 
na conformidade do parágrafo único do art. 4o deste decreto, 
exercer a Presidência do Colegiado e do Comitê de que trata o 
caput deste artigo.” (NR) 

Art. 2o este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o É revogado o inciso III do art. 5o do decreto 4.586, de 3 
de julho de 2012.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de junho de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado.

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.106 - RVG.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

R e V O g A R

o Ato no 862 - NM, de 8 de abril de 2015, publicado na edição 4.359 do 
Diário Oficial do Estado, na parte em que nomeia LuCIeNe PeReIRA de 
SOuZA para exercer o cargo de provimento em comissão de Assessor 
especial III - Ae-3, da Secretaria da Administração, redistribuído, até 
vacância, com a respectiva ocupante, para a estrutura operacional da 
Secretaria da Fazenda.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 13 dias do mês de maio de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.107 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

SIMONe ROdRIgueS de SÁ para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Assessor especial III - Ae-3, da Secretaria da Administração, 
redistribuindo-o, até vacância, com a respectiva ocupante, para a estrutura 
operacional da Secretaria da Fazenda.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 13 dias do mês de maio de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil
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ATo No 1.108 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com denominações e 
símbolos especificados, da Secretaria da Administração, redistribuindo-os,  
até vacância, com os respectivos ocupantes, para a estrutura operacional 
da Secretaria da Fazenda, a partir de 1o de janeiro de 2015:

1. ANdeRSON CLAYTON de OLIVeIRA, Assessor especial I - Ae-1;
2. eVANS MARISe ReZeNde MARQueS, Assessor especial VII - Ae-7;
3. FeLIPe RIBeIRO SeVeRO, Assessor especial X - Ae-10;
4. hAROLdO FeRNANdO FRITSCh, Assessor especial XI - Ae-11;
5. hÉCTOR MÁRIO CARReNO MOLINA, Assessor especial X - Ae-10;
6. LeONILTON FeRReIRA dA SILVA, Assessor especial XI - Ae-11;
7. MARCIANe MARIA gOMeS RIBeIRO SILVA, Assessor especial III - 

Ae-3;
8. MARIA dA PAZ de SOuSA, Assessor especial I - Ae-1;
9. RONALdO gOMeS COSTA, Assessor especial VII - Ae-7;
10. RuBeNS STONNY OLIVeIRA ALMeIdA PeReIRA, Assessor 

especial III - Ae-3;
11. VALdIVAN FeRReIRA dA SILVA, Assessor especial VII - Ae-7.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 13 dias do mês de maio de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.129 - DSG.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

d e S I g N A R

os servidores adiante indicados para o exercício das Funções 
Comissionadas Especiais, nos níveis que especifica, da Secretaria da 
Fazenda, a partir de 30 de abril de 2015:

1. AdALgIZA RIBeIRO BueNO LeAL, matrícula 546255-2, delegado 
Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-1;

2. AdeMILTON FeRReIRA MARTINS, matrícula 1011421-1, 
Coordenador Regional de Arrecadação, FC-FAZeNdA-2;

3. AdeMIR jOSÉ CARdOSO, matrícula 194685-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

4. AgeNORA BeZeRRA de SOuZA, matrícula 423893-2, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

5. AgNALdO ATAÍde dA CRuZ, matrícula 869421-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

6. AgOSTINhO MIRANdA de OLIVeIRA, matrícula 372095-2, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

7. AINOÃ MONTeIRO dA SILVA ARAÚjO, matrícula 919813-1, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

8. ALdeNY ARAÚjO de ABReu, matrícula 1115219-2, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

9. ALeXANdRe FeRNANdeS VANdeRLeI, matrícula 618291-1, 
Supervisor Fiscal, FC-FAZeNdA-2;

10. ALFRedO MARQueS de ARAÚjO, matrícula 208453-2, delegado 
Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-1;

11. ALINe dA COSTA ChAgAS MASCAReNhAS, matrícula 1226975-2, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

12. AMAuRI ALVeS NuNeS, matrícula 521581-5, Coordenador Regional 
de Administração, FC-FAZeNdA-2;

13. ANA LÚCIA SOAReS CARVALhO AguIAR, matrícula 802004-2, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

14. ANA MARIA gOMeS dA SILVA, matrícula 619386-1, Coordenador 
Regional de Administração, FC-FAZeNdA-2;

15. ANÁLIA MARTINS WANdeRLeY, matrícula 318260-3, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

16. ANdRÉIA COSTA CAVALLINI, matrícula 834029-1, Coordenador 
Regional de Arrecadação, FC-FAZeNdA-2;

17. ÂNgeLA MARIA ROSA, matrícula 604796-3, Supervisor da Agência 
de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

18. ANTÔNIO CIPRIANO gOMeS, matrícula 140494-2, Coordenador 
Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-2;

19. ANTÔNIO FeLICIANO BORgeS, matrícula 247045-2, Supervisor 
Fiscal, FC-FAZeNdA-2;

20. ANTÔNIO FRANCISCO de LeLeS, matrícula 576223-1, Supervisor 
Fiscal, FC-FAZeNdA-2;

21. ANTÔNIO juSTO dA SILVA FILhO, matrícula 251000-1, Supervisor 
Fiscal, FC-FAZeNdA-2;

22. ANTÔNIO ROdRIgueS de SANTANA, matrícula 626081-2, 
Coordenador Regional de Administração, FC-FAZeNdA-2;

23. ARI MARCOS RABeLO CuNhA, matrícula 805522-1, Supervisor 
Fiscal, FC-FAZeNdA-2;

24. AuReCI dA COSTA ROdRIgueS, matrícula 355036-1, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

25. BRuNO ALVeS ARCANjO, matrícula 1063707-2, Coordenador 
Regional de Administração, FC-FAZeNdA-2;

26. CLAudeSTANe SILVA dIAS, matrícula 744107-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

27. CLAudINeI dONISÊTI AuguSTO, matrícula 131171-1, Coordenador 
Regional de Administração, FC-FAZeNdA-2;

28. CLAudIOMAR FeRReIRA dA SILVA, matrícula 551070-1, 
Coordenador Regional de Arrecadação, FC-FAZeNdA-2;

29. CLeIde de FÁTIMA dAMBROS, matrícula 707767-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

30. CLÉLIA MARIA ROdRIgueS dA SILVA ANdRAde, matrícula 
883612-1, Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

31. CLeON FeRNANdeS dA SILVA, matrícula 173906-1, Supervisor 
Fiscal, FC-FAZeNdA-2;

32. dAISY MARIA MARTINS NAVeS, matrícula 384607-4, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

33. dALVANY FReIReS MAIA SOuZA, matrícula 1029509-1, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

34. dANIeL gOMeS NeRY, matrícula 1038109-1, Supervisor da Agência 
de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

35. dAVI heNRIQue de SOuZA, matrícula 379818-1, Supervisor Fiscal, 
FC-FAZeNdA-2;

36. deONIZAR ALVeS de SOuZA, matrícula 392185-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

37. dIOMAR MILhOMeM de ARAÚjO, matrícula 425543-3, 
Coordenador Regional de Administração, FC-FAZeNdA-2;

38. dORIVAL BATISTA CARVALhO, matrícula 614649-2, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

39. edCLÉIA VALAdAReS BARBOSA SILVA, matrícula 449626-1, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

40. edILMAR MARQueS ARAÚjO CARVALhO, matrícula 362673-1, 
delegado Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-1;

41. edINA MARIA TeIXeIRA de FARIAS SOuSA, matrícula 766735-4, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

42. edIVANeTe BARNABÉ MAChAdO MARINhO, matrícula 452169-2, 
delegado Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-1;

43. edIWALdO de SOuZA CARVALhO, matrícula 204204-2, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

44. edMAR FRANCISCO dA SILVA, matrícula 858800-3, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

45. edNA BARBOSA de CARVALhO, matrícula 876371-1, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

46. edSON de FReITAS PeIXOTO, matrícula 513298-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

47. eLCIMAR ALVIM dA SILVA, matrícula 57839-2, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

48. eLIANA KÉSIA MAgALhÃeS gOMeS NeReS, matrícula 618709-2, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

49. eLIeNY PINTO de CeRQueIRA, matrícula 393402-2, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

50. eLIOMAR SANTANA, matrícula 862920-1, Supervisor da Agência 
de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;
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51. eLION FeRNANdeS de MORAIS, matrícula 486933-1, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

52. eLIS RegINA RABeLO dOS SANTOS, matrícula 664501-1, 
Supervisor Fiscal, FC-FAZeNdA-2;

53. eLY RegINA de OLIVeIRA, matrícula 585029-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

54. eMeRSON gONÇALVeS VAZ, matrícula 879165-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

55. eMeRSON OLIVeIRA dA SILVA, matrícula 573040-1, Coordenador 
Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-2;

56. eNIS CAMPOS VIANA, matrícula 1064495-2, Supervisor da Agência 
de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

57. eNOQue MONTeIRO jÚNIOR, matrícula 504091-2, delegado 
Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-1;

58. eRNANdeS ALMeIdA dA SILVA, matrícula 273652-1, Supervisor 
Fiscal, FC-FAZeNdA-2;

59. eSdRAS AVeLINO dOS ReIS, matrícula 219402-2, Supervisor 
Fiscal, FC-FAZeNdA-2;

60. eVALdO SARAIVA LIMA, matrícula 710067-2, Supervisor da Agência 
de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

61. eVeLÚSIA FeITOSA LIMA, matrícula 879220-2, Coordenador 
Regional de Arrecadação, FC-FAZeNdA-2;

62. FÁBIO COeLhO MORAIS, matrícula 678512-2, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

63. FABReTÂNIO LOBO MuNIZ, matrícula 1057049-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

64. FeRNANdA ROBeRTA RIBeIRO PINheIRO, matrícula 994422-1, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

65. FLORIANO gONZAgA de CAMPOS, matrícula 556753-1, delegado 
Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-1;

66. FRANCISCA ReIS SANTOS, matrícula 252650-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

67. FRANCISCO ALAN de SOuSA FONTeS, matrícula 58066-1, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

68. FRANCISCO eVeRARdO FeRReIRA BRAgA, matrícula 316080-3, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

69. FRedeRICO dIAS LAMPeRT, matrícula 814419-1, Coordenador 
Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-2;

70. gASSeNdI COeLhO FeRReIRA, matrícula 1035088-1, Coordenador 
Regional de Arrecadação, FC-FAZeNdA-2;

71. gILMAR PeReIRA PeReS, matrícula 918766-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

72. gIOVANNI CARdOSO dA SILVA, matrícula 602702-1, Supervisor 
Fiscal, FC-FAZeNdA-2;

73. heRThA MARIA de CARVALhO SOuZA, matrícula 663259-2, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

74. heRTON ROdRIgueS SOAReS, matrícula 433000-1, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

75. ILMA OLÍVIA PALLIN de MeLO, matrícula 646742-3, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

76. IRANILSON ROdRIgueS de AQuINO, matrícula 537229-1, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

77. ITAjACY BARBOSA dA SILVA, matrícula 195240-1, Coordenador 
Regional de Arrecadação, FC-FAZeNdA-2;

78. IudISNÉIA dA CRuZ MAChAdO, matrícula 429263-1, Coordenador 
Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-2;

79. IVOM ROdRIgueS dOS SANTOS, matrícula 1088610-2, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

80. jAdSON de OLIVeIRA dOS SANTOS, matrícula 819568-1, 
delegado Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-1;

81. jAeLTON RIBeIRO MACYdO, matrícula 86803-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

82. jAIR BARROS de ARAÚjO, matrícula 535725-1, Coordenador 
Regional de Arrecadação, FC-FAZeNdA-2;

83. jAKeLINe PAeS de OLIVeIRA, matrícula 11186704-1, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

84. jAMAR gOMeS VIANA, matrícula 359856-1, Coordenador Regional 
de Fiscalização, FC-FAZeNdA-2;

85. jANe AZeVedO ACÁCIO, matrícula 725666-2, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

86. jANuÁRIA STeLLA PAReNTe de ARAÚjO CARVALhO, matrícula 
733432-4, Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

87. jOANITA VIANA dA COSTA, matrícula 865245-4, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

88. jOÃO BATISTA de ARAÚjO, matrícula 189665-1, Coordenador 
Regional de Arrecadação, FC-FAZeNdA-2;

89. jOÃO BATISTA dIAS SILVÉRIO, matrícula 823640-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

90. jOÃO BATISTA MARINhO, matrícula 259278-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

91. jOÃO ROdRIgueS NeTO, matrícula 325706-1, delegado Regional 
de Fiscalização, FC-FAZeNdA-1;

92. jORge ANTÔNIO de SOuZA, matrícula 343083-2, Coordenador 
Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-2;

93. jOSÉ AIRTON CARVALhO dIAS, matrícula 448798-4, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

94. jOSÉ jOeL CIRINO ChAVeS, matrícula 840698-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

95. jOSÉ ROdRIgO PeReIRA LIMA, matrícula 134111-2, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

96. jOSÉ ROgÉRIO SILVA jATOBÁ, matrícula 704304-1, delegado 
Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-1;

97. juCSON LIMA PeReIRA, matrícula 932337-1, Supervisor da Agência 
de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

98. juSCILeNe PeReIRA MACIeL de OLIVeIRA, matrícula 641586-1, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

99. KÁTIA RIBeIRO de SOuZA, matrícula 729209-1, Coordenador 
Regional de Administração, FC-FAZeNdA-2;

100. KATIANe PINTO de OLIVeIRA, matrícula 11186798-1, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

101. KLeVeS ROChA PACheCO, matrícula 547016-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

102. LAuRICe ROdRIgueS de CARVALhO, matrícula 728552-2, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

103. LeANdRO jOSÉ TOMAZ, matrícula 313674-2, Coordenador 
Regional de Arrecadação, FC-FAZeNdA-2;

104. LIdIANe CARRION XAVIeR, matrícula 1046764-2, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

105. LuCIANA PALMIRA ALVeS, matrícula 932994-2, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

106. LuCIjANe ALMeIdA MANSO, matrícula 430101-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

107. LuCINeIde ANdRAde VIeIRA de jeSuS, matrícula 792667-1, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

108. LÚCIO SOAReS MeLO, matrícula 188594-1, Supervisor Fiscal,  
FC-FAZeNdA-2;

109. LuIZ CARLOS VIeIRA, matrícula 293171-1, Coordenador Regional 
de Fiscalização, FC-FAZeNdA-2;

110. LuIZ CRISÓSTOMO de OLIVeIRA FRANÇA, matrícula 362302-1, 
Supervisor Fiscal, FC-FAZeNdA-2;

111. LuIZ jOVINIANO gOMeS NeTO, matrícula 406342-1, Supervisor 
Fiscal, FC-FAZeNdA-2;

112. MANOeL MeSSIAS SOAReS dOS SANTOS, matrícula 803355-1, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

113. MÁRCIO VeRONeSe, matrícula 972128-1, Coordenador Regional 
de Fiscalização, FC-FAZeNdA-2;

114. MARIA AMÉLIA PeReIRA LeITe PROCÓPIO, matrícula 264407-2, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

115. MARIA APAReCIdA de ALMeIdA, matrícula 578426-1, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

116. MARIA dA LuZ FeRReIRA de SOuSA, matrícula 418241-3, 
Coordenador Regional de Arrecadação, FC-FAZeNdA-2;

117. MARIA de jeSuS VIeIRA MOuSINhO, matrícula 901353-1, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

118. MARIA dO CARMO MACedO PeReIRA, matrícula 767454-2, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

119. MARIA dO eSPÍRITO SANTO de AZeVedO LIMA, matrícula 
352758-1, Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

120. MARIA LINA MAChAdO ROSA, matrícula 573180-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

121. MARIA ROSILeI SOuZA SILVeIRA, matrícula 980198-2, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

122. MARILeNe CARVALhO LOPeS, matrícula 417273-3, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

123. MARILeNe dOS SANTOS ROdRIgueS FeRNANdeS, matrícula 
358669-4, Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

124. MARINeIde AIReS SILVA, matrícula 777861-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

125. MARINeIde BORgeS dA SILVA, matrícula 1064819-1, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

126. MARIZA MeLO XAVIeR, matrícula 1069853-1, Coordenador Regional 
de Arrecadação, FC-FAZeNdA-2;

127. MARLeNe ROdRIgueS PÓVOA, matrícula 436360-3, Coordenador 
Regional de Arrecadação, FC-FAZeNdA-2;

128. MARLY LeAL de CARVALhO, matrícula 322225-1, Coordenador 
Regional de Administração, FC-FAZeNdA-2;

129. MARuSAN de SOuZA ALMeIdA, matrícula 289453-4, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

130. MAuRÍCIO ALVeS MARINhO, matrícula 897672-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

131. MAuRO ALVeS BARCeLOS, matrícula 293286-2, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

132. MILLeR CLÁudIA FeRReIRA de SOuSA, matrícula 723979-4, 
Coordenador Regional de Administração, FC-FAZeNdA-2;

133. MILTON BeRNARdeS, matrícula 207527-1, delegado Regional de 
Fiscalização, FC-FAZeNdA-1;

134. MIRIAM SuZue OKuRA dO AMARAL, matrícula 156544-3, delegado 
Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-1;
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135. MOACY LIMA dA SILVA, matrícula 527029-1, Coordenador Regional 
de Fiscalização, FC-FAZeNdA-2;

136. NeLSON jÚNIOR dA SILVA, matrícula 618357-1, Coordenador 
Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-2;

137. OdILON LÚCIO de OLIVeIRA, matrícula 943487-3, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

138. ORLeY MASCAReNhAS CAVALCANTe, matrícula 942537-1, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

139. PATRÍCIA PIReS dA SILVA OLIVeIRA, matrícula 957127-1, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

140. PAuLO AFONSO PeReIRA, matrícula 118075-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

141. PAuLO BARBOSA RAMOS, matrícula 415549-1, Coordenador 
Regional de Administração, FC-FAZeNdA-2;

142. PAuLO VINÍCIuS LIMA BARROS, matrícula 517000-1, Supervisor 
Fiscal, FC-FAZeNdA-2;

143. PedRO heNRIQue LuCIANO TeIXeIRA, matrícula 391776-1, 
Supervisor Fiscal, FC-FAZeNdA-2;

144. RÁdILA de SOuSA CORTeZ MACedO, matrícula 73730-1, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

145. RAFAeL SOuSA MedRAdO, matrícula 11188790-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

146. RAILdA eSPÍRITO SANTO ARAÚjO, matrícula 557897-1, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

147. RAIMuNdO LOPeS dA SILVA, matrícula 281041-3, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

148. RegINA FÁTIMA PeReIRA, matrícula 205075-3, Coordenador 
Regional de Fiscalização, FC-FAZeNdA-2;

149. ReNATO SANTOS de OLIVeIRA, matrícula 66660-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

150. RICARdO PARTATA NeTO, matrícula 439037-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

151. RITA ALVeS CARdOSO, matrícula 405635-2, Supervisor da Agência 
de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

152. RIVALdO PINTO dA SILVA, matrícula 380043-2, delegado Regional 
de Fiscalização, FC-FAZeNdA-1;

153. ROBeRTA RAMOS de OLIVeIRA, matrícula 824838-2, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

154. ROBeRTO CARLOS ReSPLANdeS MOTA, matrícula 500966-1, 
Coordenador Regional de Administração, FC-FAZeNdA-2;

155. ROBSON CARVALhO dA SILVA CORReIA, matrícula 11182423-1, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

156. ROMILdA BORgeS de ÁVILA, matrícula 748976-2, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

157. RONIVALdO gOMeS ROdRIgueS, matrícula 982559-1, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

158. RONIVON dA SILVA PedROSA, matrícula 936938-4, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

159. SANdRA NeReS ReZeNde, matrícula 110994-4, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

160. SeBASTIÃO FeRReIRA, matrícula 648209-1, Supervisor da Agência 
de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

161. SeBASTIÃO jARdeL CARVALhO LIMA, matrícula 901766-1, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

162. SILeNe LIMA OLIVeIRA, matrícula 338373-1, Coordenador Regional 
de Fiscalização, FC-FAZeNdA-2;

163. TeReZA SOBOTA CARdOSO, matrícula 126977-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

164. uBIRATAN CARVALhO LuZ, matrícula 666777-3, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

165. VALdIR BeNedITO BARBOSA, matrícula 55065-1, Supervisor Fiscal, 
FC-FAZeNdA-2;

166. VALdIReNe ROdRIgueS AIReS, matrícula 638710-1, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

167. VALÉRIA BARBOSA de SOuSA, matrícula 11187654-1, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

168. VANuZA ALVeS NOgueIRA, matrícula 1069730-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

169. VeRÔNICA BeCheRT SChMITZ, matrícula 302007-1, Coordenador 
Regional de Administração, FC-FAZeNdA-2;

170. VICeNTe de ASSIS MedeIROS de SOuSA, matrícula 224768-3, 
Supervisor da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

171. VILMAR CARLOS ROdRIgueS, matrícula 175757-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

172. WALIQueS PeReIRA MORAIS, matrícula 11161850-1, Supervisor 
da Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

173. WeLINgTON LuÍS PAuLeTTI, matrícula 310715-1, Supervisor 
Fiscal, FC-FAZeNdA-2;

174. WeLITON LOPeS de SOuZA, matrícula 947195-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2;

175. ZILMAR BANdeIRA guedeS, matrícula 1081241-1, Supervisor da 
Agência de Atendimento, FC-FAZeNdA-2.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de maio de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.144 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com denominações 
e símbolos especificados, da Secretaria da Fazenda, a partir de 30 de 
abril de 2015:

1. ALINe ROdRIgueS ALVeS, gerente de Acompanhamento Contábil 
das unidades Setoriais - dAI-1;

2. ANA LÚCIA ALVeS FeRReIRA, diretor de Responsabilidade Fiscal 
- dAS-4;

3. FeRNANdA gRANdO QueIROZ, gerente de Custos - dAI-1;
4. FeRNANdO CARLOS guIMARÃeS AguIAR, gerente de 

Normatização Contábil - dAI-1;
5. huMBeRTO SILVA, diretor de Administração Tecnológica - dAS-4;
6. jOSÉ ALVeS BRANdÃO, gerente de Acompanhamento dos Limites 

- dAI-1;
7. jOSuÉ BeZeRRA dA SILVA, gerente de Suporte e Manutenção - 

dAI-1;
8. MARIA heLANY dA SILVA, diretor de Acompanhamento, Normas e 

Procedimentos - dAS-4;
9. MAuRÍCIO PARIZOTTO LOuReNÇO, Superintendente de Controle 

e Contabilidade geral - dAS-3;
10. MAYCON KLeBeR TeIXeIRA, gerente de Servidores e Infraestrutura 

- dAI-1;
11. NALVA NeILA ALVeS dA SILVA, gerente de Sistemas Financeiros 

- dAI-1;
12. PeRIANO CATANI CARdOSO ARANTeS, gerente de Redes - dAI-1;
13. RICARdO PIMeNTeL gARCIA, Superintendente de Projetos 

Tecnológicos - dAS-3;
14. RÔMuLO ReZIO de SOuSA, gerente de Banco de dados - dAI-1;
15. RONIVALdO FeRNANdeS, gerente de Sistemas Tributários - dAI-1;
16. ROSIReNe MOuRÃO LIMA LOPeS, gerente de demonstração 

Contábeis - dAI-1;
17. SORAYMA SOAReS de ALMeIdA VIANA, diretor de demonstrações 

Contábeis e Custos - dAS-4;
18. WeNdeR TeOdORO dA SILVA, gerente de Acompanhamento do 

Sistema Contábil Financeiro - dAI-1.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de maio de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.193 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com 
denominações e símbolos especificados, do Instituto Natureza do 
Tocantins - NATuRATINS, a partir de 30 de abril de 2015:

1. ALdAÍReS ROdRIgueS PACheCO, gerente de Monitoramento e 
gestão de Informações Ambientais - dAI-1;

2. ANTÔNIO CLeYTON CAVALCANTe ALMeIdA, Superintendente de 
gestão Ambiental - dAS-3;

3. CAROLINe BueTO SOAReS CARReIRO MARTINS, diretor de 
Proteção e Qualidade Ambiental - dAS-4;

4. deNY CÉSAR MOReIRA, gerente das unidades de Conservação 
- Parques estaduais e Monumento Natural - dAI-1;

5. jORge KLeBeR NeIVA BRITO, diretor de Licenciamento Ambiental 
- dAS-4;

6. jORge LeONAM dA SILVA BARBOSA, gerente de Pesquisa e 
Informação da Biodiversidade - dAI-1;

7. jOSÉ dO CARMO LOTuFO MANZANO, gerente de Cadastro 
Ambiental Rural e Regularização - dAI-1;

8. jOSÉ MAuRÍCIO CARVALhO de ReZeNde, gerente da Câmara 
de julgamento - dAI-1;

9. jÚNIO CÉSAR SOuZA VIeIRA, gerente de Fiscalização Ambiental 
- dAI-1;

10. LARISSA dA SILVA CINTRA, gerente de Análise e Licenciamento 
Ambiental - dAI-1;
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11. LuIZA RIBeIRO de ABReu AdRIAN, Assessor jurídico - dAS-4;
12. MARCeLO heNRIQue COSTA ROdRIgueS, gerente de Suporte 

ao desenvolvimento Socioeconômico - dAI-1;
13. MARILeNe dOS SANTOS deMeTRIO, gerente de Inspeção 

Ambiental - dAI-1;
14. MAuRÍCIO jOSÉ ALeXANdRe de ARAÚjO, diretor de 

Biodiversidade e Áreas Protegidas - dAS-4;
15. RAIMuNdA dA SILVA CARVALhO, gerente do Protocolo e 

Atendimento ao Público - dAI-1;
16. ReNATO PIReS dA SILVA, gerente de Controle de uso dos Recursos 

Florestais - dAI-1.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 22 dias do mês de maio de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.198 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

VOLNeI MARCOS MARTINOVSKI para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Supervisor das unidades de Conservação - dAI-3, do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATuRATINS, a partir de 1o de junho de 2015.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 25 dias do mês de maio de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.199 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

VANuZIA RIBeIRO LIMA para exercer o cargo de provimento em comissão 
de Supervisor das unidades de Conservação - dAI-3, do Instituto Natureza 
do Tocantins - NATuRATINS, a partir de 1o de maio de 2015.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 25 dias do mês de maio de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.200 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com 
denominações e símbolos especificados, do Instituto Natureza do 
Tocantins - NATuRATINS:

1. ALINe VILARINhO ROChA AIReS MeLO, Supervisor das unidades 
de Conservação - dAI-3;

2. ANTÔNIO RegINALdO VIeIRA dA SILVA, Supervisor dos escritórios 
Regionais - dAI-4;

3. eVANdRO RAMOS ROdRIgueS, Supervisor dos escritórios 
Regionais - dAI-4;

4. heRMÍSIO ALeCRIM AIReS, Supervisor das unidades de 
Conservação - dAI-3;

5. KeSLeY ANTONIO CARVALhO dOS SANTOS, Supervisor dos 
escritórios Regionais - dAI-4.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 25 dias do mês de maio de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.201 - DSG.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

d e S I g N A R

os servidores adiante indicados para o exercício das Funções 
Comissionadas Especiais, nos níveis que especifica, do Instituto Natureza 
do Tocantins - NATuRATINS:

1. ABeL CARdOSO de ANdRAde, matrícula 732099-3, Supervisor 
de gestão de unidades de Conservação, FC-NATuRATINS-3;

2. CLeIVANICe BARBOSA de OLIVeIRA, matrícula 485990-2, 
Supervisor dos escritórios Regionais, FC-NATuRATINS-2;

3. FÁBIO BRegA gAMBÁ, matrícula 315919-4, Supervisor de gestão 
de unidades de Conservação, FC-NATuRATINS-3;

4. jOSÉ LOPeS FeRRAZ, matrícula 1082272-3, Supervisor de gestão 
de unidades de Conservação, FC-NATuRATINS-3;

5. LAMARCK ROdRIgueS PIMeNTeL, matrícula 1004778-4, 
Supervisor dos escritórios Regionais, FC-NATuRATINS-2;

6. MAuRÍCIO MAChAdO BARROS, matrícula 922745-2, Supervisor 
dos escritórios Regionais, FC-NATuRATINS-2;

7. RejANe FeRReIRA NuNeS, matrícula 582752-3, Supervisor de 
gestão de unidades de Conservação, FC-NATuRATINS-3.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 25 dias do mês de maio de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.204 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com denominações 
e símbolos especificados, da Secretaria do Meio Ambiente e Recursos 
hídricos, a partir de 30 de abril de 2015:

1. AdÃO TeOdORO MAIA, diretor de Politicas Ambientais - dAS-4;
2. ALdO ARAÚjO de AZeVedO, diretor de Planejamento e gestão 

dos Recursos hídricos - dAS-4;
3. CRISTIANe PeReS dA SILVA, gerente de Biodiversidade e Áreas 

Protegidas - dAI-1;
4. dALVANY ALVeS de SOuSA LIMA, gerente de Conservação e 

Prevenção de Incêndios Florestais - dAI-1;
5. dANILO huMBeRTO de SOuSA ARAÚjO, Secretário-geral - dAI-1;
6. edICLeIA LOPeS ARAÚjO, Assessor de unidades Colegiadas - 

dAI-1;
7. FRANCIS RINALdI FRIgeRI, gerente de Recursos energéticos e 

Mudanças Climáticas - dAI-1;
8. hÉLIA ROdRIgueS de AZeVedO PACheCO, gerente de Resíduos 

Sólidos e Apoio aos Municípios - dAI-1;
9. jORge VICTOR CAVALCANTI de MeNdONÇA ZAgALLO, gerente 

de Instrumentos econômicos e Ambientais - dAI-1;
10. LeONARdO LuIZ LudOVICO PÓVOA, gerente de Políticas 

Ambientais - dAI-1;
11. LeTÍCIA CARdOSO CORRÊA e SILVA, Assessor de gestão de 

Fundos - dAI-1;
12. LOReNZO RIgO hOLSBACh, gerente de hidrometeorologia - dAI-1;
13. MARIA AMÉLIA FeRNANdINO MACIeL, gerente de Informações e 

Inteligência Ambiental - dAI-1;
14. MARIA gOReTe VIeIRA dOS SANTOS, gerente de Planejamento 

dos Recursos hídricos - dAI-1;
15. RuBeNS PeReIRA BRITO, diretor de Instrumentos de gestão 

Ambiental - dAS-4;
16. SÔNIA FReITAS RAhAL, Assessor de gestão de Convênios e 

Captação de Recursos - dAI-1.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 25 dias do mês de maio de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil
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ATo No 1.205 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com denominações 
e símbolos especificados, da Secretaria da Fazenda, a partir de 30 de 
abril de 2015:

1. deLMIRO dA SILVA MOReIRA, Superintendente de Administração 
e Finanças - dAS-3;

2. eLISIeNe de ARAÚjO ReIS, Supervisor da Agência de Atendimento 
- dAI-5;

3. eudIVAL COeLhO BARROS, Assessor de gestão estratégica 
(PROFISCO) - dAI-1;

4. gILSON FeRReIRA dOS SANTOS, gerente de Apoio Administrativo 
- dAI-1;

5. jORge ALBeRTO PIReS de MedeIROS, diretor de Tributação - 
dAS-4;

6. MARCeLO BARROS MOReNO, Supervisor da Agência de 
Atendimento - dAI-5;

7. MARCOS ANTÔNIO MACIeL CARdOSO, gerente de Fiscalização 
de Agronegócio e Comércio exterior - dAI-1;

8. MARIA RejANe BARROS de BRITO, gerente de Normatização - 
dAI-1;

9. OZIReS SANTANA gOMeS, Supervisor da Agência de Atendimento 
- dAI-5;

10. WALMISLeNe dA SILVA PRAdO VASCONCeLOS, Supervisor da 
Agência de Atendimento - dAI-5.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 25 dias do mês de maio de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.206.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, incisos II e X, da Constituição do 
estado, resolve

A N u L A R

o Ato no 899 - NM, de 14 de abril de 2015, publicado na edição 4.370 do 
Diário Oficial do Estado, na parte em que nomeia jACIARA COSTA de 
OLIVeIRA para exercer o cargo de provimento em comissão de gerente 
de Fiscalização Ambiental - dAI-1, da Secretaria do Meio Ambiente e 
Recursos hídricos.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 25 dias do mês de maio de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.208 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com denominações 
e símbolos especificados, da Secretaria do Meio Ambiente e Recursos 
hídricos:

1. MARIA gOReTe dOS SANTOS CORdeIRO, gerente de gestão 
dos Recursos hídricos - dAI-1;

2. POLIANA RIBeIRO PeReIRA PedReIRA, gerente de Revitalização 
de Bacias Hidrográficas - DAI-1.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 25 dias do mês de maio de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.334 - DSG.
Republicado para correção

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do estado, 
e na conformidade do decreto 2.455, de 6 de julho de 2005, resolve

d e S I g N A R

a seguinte delegação para acompanhá-lo em missão oficial destinada 
a dar continuidade às tratativas com investidores representantes dos 
grupos jeInveste (Fundos de investimento do Projeto ZeN - Plataforma 
Multimodal - Porto Nacional), Empordá, BBVA e Eurofinsa; a compor 
rodadas de negócios sobre Infraestrutura, Saúde e Segurança Pública 
com os grupos TYPSA, Inima, Aqualia, Ribeiro Salud, Indra e Revenga; 
a participar da Reunião da Força Tarefa dos governadores para o Clima 
e Florestas - gCF; bem como divulgar a participação do Tocantins na 
Agenda MAPA/Apex-Brasil, nos seguintes trajetos e respectivos períodos: 

I - Barcelona, Figueras e Madrid, na espanha, e Milão, na Itália, 
de 13 a 25 de junho de 2015, com ônus total para o estado, relacionado 
à integralidade de subsídios, pagamento de despesas com passagens 
aéreas e diárias:

a) Pedro Barbosa da Costa, Assessor especial do gabinete 
do governador;

b) Ten Cel humberto Costa Parrião, Ajudante de Ordens do 
gabinete do governador;

c) Rogério da Silva Souza, Secretário de estado da Comunicação 
Social;

d) Vi lmar Carneiro Wanderley, Superintendente de 
desenvolvimento econômico;

e)  james jacques Possapp,  Super in tendente  de 
desenvolvimento Turístico;

f) Andréia Teixeira de Oliveira Teles, gerente de Capacitação 
de empreendedores e à exportação;

II - Barcelona, espanha, de 13 a 19 de junho de 2015:

a) com ônus parcial para o estado, relacionado exclusivamente 
ao pagamento de despesas com diárias:

1. Luzimeire Ribeiro de Moura Carreira, Secretária de estado 
do Meio Ambiente e Recursos hídricos;

2. Rubens Pereira Brito, diretor de Regulação e Impacto 
Ambiental;

b) sem ônus para o estado, na condição de convidado, Ricardo 
da Silva Carreira.

 
Palácio Araguaia, em Palmas, no 1o dia do mês de junho de 

2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.337 - RED.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
e com fulcro no art. 36 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve

R e d I S T R I B u I R, até vacância,

a partir de 28 de maio de 2015, para a estrutura operacional da Secretaria 
de defesa e Proteção Social, o cargo de provimento em comissão de 
Assessor especial VIII - Ae-8, ocupado por hÉLIO de ALMeIdA BARROS, 
nomeado pelo Ato no 1.220 - NM, de 26 de maio de 2015, publicado na 
edição 4.383 do Diário Oficial do Estado.

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1o dia do mês de junho de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil
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ATo No 1.347 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

IRANY FeRReIRA dA CRuZ para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Assessor especial III - Ae-3, da Secretaria da Administração.

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1o dia do mês de junho de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.348 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

ANNA CAROLINA SILVA NOgueIRA para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Assessor especial IV - Ae-4, da Secretaria da 
Administração.

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1o dia do mês de junho de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.349 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

eLISANgeLA PeReIRA SANTOS para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Assessor especial V - Ae-5, da Secretaria da Administração, 
redistribuindo-o, até vacância, com a respectiva ocupante, para a estrutura 
operacional do departamento estadual de Trânsito - deTRAN-TO.

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1o dia do mês de junho de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.350 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

TALITA PINheIRO AguIAR para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Assessor especial IV - Ae-4, da Secretaria da Administração.

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1o dia do mês de junho de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.351 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

ANdRÉIA ROdRIgueS ALMeIdA para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Assessor especial V - Ae-5, da Secretaria da Administração, 
redistribuindo-o, até vacância, com a respectiva ocupante, para a estrutura 
operacional do departamento estadual de Trânsito - deTRAN-TO.

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1o dia do mês de junho de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.390 - DSG.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso 
de suas atribuições e na conformidade da Lei 1.763, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d e S I g N A R

para compor o Conselho estadual dos direitos da Criança e do 
Adolescente – CedCA, no biênio 2015/2017, os seguintes membros:

I – do Poder executivo:

a) Secretaria de defesa e Proteção Social:

Titular: NAYSANgeLA gOMeS TeNÓRIO;
Suplente: Salete Oliveira de Castro;

b) Secretaria da educação:

Titular: ROMeu ALOISIO FeIX;
Suplente: Maria eliza Rodrigues Salgado Lana;

c) Secretaria da Segurança Pública:

Titular: MARIA RIBeIRO de SOuSA NeTA;
Suplente: jacqueline de guimarães e Souza;

d) Secretaria da Saúde:

Titular: VANdeRLÚCIA FeRReIRA TRINdAde;
Suplente: edilene Borges Marinho;

e) Secretaria do esporte, Lazer e juventude:

Titular: deOdeTe MARIA dAS NeVeS SChIMITT;
Suplente: jorgelia da Silva Martins;

f) Secretaria do Trabalho e Assistência Social:

Titular: TeReZINhA MARIA de jeSuS;
Suplente: halana Santos da Silva Magalhães;

II – da sociedade civil organizada:

a) Ação Social Arquidiocesana de Palmas – ASAP:

Titular: genemar Martins Silva;
Suplente: josevaldo Rodrigues Nepomuceno;

b) Conselho Regional de Serviço Social – CReSS-TO:

Titular: juRIMAR MeNdeS LIMA jÚNIOR;
Suplente: Paulene Porta Pereira Teixeira.

c) Cáritas Arquidiocesana de Palmas:

Titular: MARIA STeLIA COeLhO FOLhA;
Suplente: Amilson Rodrigues Silva;
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d) Comunidade de Saúde, desenvolvimento e educação – 
COMSAÚde:

Titular: IBIS ALAN de SOuZA;
Suplente: Marinalva de Souza;

e) Associação Tocantinense de Conselhos Tutelares – ATCT:

Titular: RAIMuNdO CARLOS PeReIRA dA SILVA;
Suplente: julane Marise gomes;

f) Colégio Marista de Palmas:

Titular: eSMeRALdINA LAuRINdA dA SILVA;
Suplente: Flávio Luís Rodrigues Sousa.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de junho de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.393 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

MAuRÍCIO FeRNANdO dOMINgueS MORgueTA para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Subprocurador judicial, da Procuradoria-
geral do estado, a partir de 2 de junho de 2015.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de junho de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.394 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

MÁRCIA heLeNA dA FONSeCA para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Vice-Presidente - dAS-3, da Agência de defesa Agropecuária 
do estado do Tocantins - AdAPeC-TOCANTINS.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de junho de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.409 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com denominações 
e símbolos especificados, da Secretaria da Saúde, a partir de 30 de abril 
de 2015:

1. MARCO AuRÉLIO MOReIRA de SOuZA, gerente de Normatização 
e editais - dAI-1;

2. PATRICIA PeReIRA dA SILVA, gerente de Pregões - dAI-1.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de junho de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.410 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com denominações 
e símbolos especificados, da Secretaria da Administração, redistribuindo-
os, até vacância, com as respectivas ocupantes, para a estrutura 
operacional da Secretaria da Saúde, a partir de 30 de abril de 2015:

1. CAMILLA VIeIRA gOMeS, Assessor especial X - Ae-10;
2. eVILLY de CARVALhO gOMeS, Assessor especial VII - Ae-7.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de junho de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.411 - NM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

N O M e A R

ANNA CAROLINNe FeRRACIOLLI dO COuTO para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Assessor especial X - Ae-10, da Secretaria da 
Administração, redistribuindo-o, até vacância, com a respectiva ocupante, 
para a estrutura operacional da Casa Civil, a partir de 30 de abril de 2015.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de junho de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 1.412 - DSG.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do estado, 
resolve

d e S I g N A R

os servidores adiante indicados para o exercício das Funções 
Comissionadas de Administração, nos níveis que especifica, na Casa 
Civil, a partir de 30 de abril de 2015:

1. AdÃO CORReIA dA SILVA MeNeZeS, matrícula 769852-3, FCA-10;
2. gLeYSSI COuTO de SOuZA gOMeS, matrícula 1154648-3, FCA-9;
3. heLeNA FÉLIX AYReS guedeS, matrícula 589862-3, FCA-8;
4. ROSIVALdO FReITAS de SOuSA FILhO, matrícula 1276522-1, 

FCA-8;
5. SATIKO KAjI CAVALCANTe, matrícula 130646-3, FCA-10;
6. TÁSSIO de OLIVeIRA SOAReS, matrícula 1283944-1, FCA-9.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de junho de 
2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALhO MIRANdA
governador do estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil
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CASA CIVIL
Secretário-Chefe: TÉLIo LEÃo AYRES 

PoRTARIA CCI No 521 - EX, DE 13 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO-CheFe dA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

e X O N e R A R

ROSIReNe MOuRÃO LIMA LOPeS de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de Assessor especial X - Ae-10, da Secretaria 
da Administração, redistribuído para a Secretaria da Fazenda, a partir de 
30 de abril de 2015.

PoRTARIA CCI No 532 - EX, DE 15 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO-CheFe dA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

e X O N e R A R

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão especificados, 
da Secretaria da Fazenda, a partir de 30 de abril de 2015:

1. AdALgIZA RIBeIRO BueNO LeAL, delegado Regional de 
Fiscalização - dAI-2;

2. ALeXANdRe FeRNANdeS VANdeRLeI, Supervisor Fiscal - dAI-4;
3. ALFRedO MARQueS de ARAÚjO, delegado Regional de 

Fiscalização - dAI-2;
4. ANTÔNIO FeLICIANO BORgeS, Supervisor Fiscal - dAI-4;
5. ANTÔNIO FRANCISCO de LeLeS, Supervisor Fiscal - dAI-4;
6. ANTÔNIO juSTO dA SILVA FILhO, Supervisor Fiscal - dAI-4;
7. ARI MARCOS RABeLO CuNhA, Supervisor Fiscal - dAI-4;
8. CLeON FeRNANdeS dA SILVA, Supervisor Fiscal - dAI-4;
9. dAVI heNRIQue de SOuZA, Supervisor Fiscal - dAI-4;
10. edILMAR MARQueS ARAÚjO CARVALhO, delegado Regional de 

Fiscalização - dAI-2;
11. edIVANeTe BARNABÉ MAChAdO MARINhO, delegado Regional 

de Fiscalização - dAI-2;
12. eLIS RegINA RABeLO dOS SANTOS, Supervisor Fiscal - dAI-4;
13. eNOQue MONTeIRO jÚNIOR, delegado Regional de Fiscalização 

- dAI-2;
14. eRNANdeS ALMeIdA dA SILVA, Supervisor Fiscal - dAI-4;
15. eSdRAS AVeLINO dOS ReIS, Supervisor Fiscal - dAI-4;
16. FLORIANO gONZAgA de CAMPOS, delegado Regional de 

Fiscalização - dAI-2;
17. gIOVANNI CARdOSO dA SILVA, Supervisor Fiscal - dAI-4;
18. jAdSON de OLIVeIRA dOS SANTOS, delegado Regional de 

Fiscalização - dAI-2;
19. jOÃO ROdRIgueS NeTO, delegado Regional de Fiscalização - dAI-2;
20. jOSÉ ROgÉRIO SILVA jATOBÁ, delegado Regional de Fiscalização 

- dAI-2;
21. LÚCIO SOAReS MeLO, Supervisor Fiscal - dAI-4;
22. LuIZ CRISÓSTOMO de OLIVeIRA FRANÇA, Supervisor Fiscal - dAI-4;
23. LuIZ jOVINIANO gOMeS NeTO, Supervisor Fiscal - dAI-4;
24. MILTON BeRNARdeS, delegado Regional de Fiscalização - dAI-2;
25. MIRIAM SuZue OKuRA dO AMARAL, delegado Regional de 

Fiscalização - dAI-2;
26. PAuLO VINÍCIuS LIMA BARROS, Supervisor Fiscal - dAI-4;
27. PedRO heNRIQue LuCIANO TeIXeIRA, Supervisor Fiscal - dAI-4;
28. RIVALdO PINTO dA SILVA, delegado Regional de Fiscalização - 

dAI-2;
29. VALdIR BeNedITO BARBOSA, Supervisor Fiscal - dAI-4;
30. WeLINgTON LuÍS PAuLeTTI, Supervisor Fiscal - dAI-4.

PoRTARIA CCI No 543 - EX, DE 18 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO-CheFe dA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

e X O N e R A R

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão especificados, 
da Secretaria da Fazenda, a partir de 30 de abril de 2015:

1. ALINe ROdRIgueS ALVeS, gerente de Projetos e desenvolvimento 
de Sistemas - dAI-1;

2. ANA LÚCIA ALVeS FeRReIRA, gerente de Responsabilidade Fiscal 
- dAI-1;

3. FeRNANdO CARLOS guIMARÃeS AguIAR, gerente de 
Acompanhamento Contábil das unidades Setoriais - dAI-1;

4. huMBeRTO SILVA, gerente de desenvolvimento - dAI-1;
5. MARIA heLANY dA SILVA, gerente de Normatização Contábil - dAI-1;
6. MAuRÍCIO PARIZOTTO LOuReNÇO, diretor de Controle e 

Contabilidade - dAS-4;
7. MAYCON KLeBeR TeIXeIRA, gerente de Redes e Suporte - dAI-1;
8. RICARdO PIMeNTeL gARCIA, diretor de Tecnologia da Informação 

- dAS-4;
9. SORAYMA SOAReS de ALMeIdA VIANA, gerente de demonstrações 

Contábeis e Custos - dAI-1.

PoRTARIA CCI No 567 - EX, DE 22 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO-CheFe dA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

e X O N e R A R

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão especificados, 
do Instituto Natureza do Tocantins - NATuRATINS, a partir de 30 de abril 
de 2015:

1. ANTÔNIO CLeYTON CAVALCANTe ALMeIdA, diretor de gestão 
e Licenciamento Ambiental - dAS-4;

2. CAROLINe BueTO SOAReS CARReIRO MARTINS, gerente de 
Fiscalização e Qualidade Ambiental - dAI-1;

3. jORge KLeBeR NeIVA BRITO, gerente de Licenciamento Ambiental 
- dAI-1;

4. LuIZA RIBeIRO de ABReu AdRIAN, Assessor jurídico - dAI-1;
5. MAuRÍCIO jOSÉ ALeXANdRe de ARAÚjO, gerente de 

Biodiversidade e Áreas Protegidas - dAI-1;
6. VANuZIA RIBeIRO LIMA, Chefe da gestão de unidade de 

Conservação - dAI-3.

PoRTARIA CCI No 570 - EX, DE 25 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO-CheFe dA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

e X O N e R A R

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão especificados, 
da Secretaria do Meio Ambiente e Recursos hídricos, a partir de 30 de 
abril de 2015:

1. AdÃO TeOdORO MAIA, diretor de Fiscalização e Monitoramento 
Ambiental - dAS-4;

2. ALdO ARAÚjO de AZeVedO, diretor de Recursos hídricos - dAS-4;
3. CRISTIANe PeReS dA SILVA, gerente de unidades de Conservação 

- dAI-1;
4. dALVANY ALVeS de SOuSA LIMA, gerente de Análise de Impacto 

Ambiental - dAI-1;
5. dANILO huMBeRTO de SOuSA ARAÚjO, Secretário-geral do 

gabinete do Secretário - dAI-1;
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6. edICLeIA LOPeS ARAÚjO, gerente de Regulação e Normas 
Ambientais - dAI-1;

7. FRANCIS RINALdI FRIgeRI, gerente de Monitoramento Ambiental 
- dAI-1;

8. hÉLIA ROdRIgueS de AZeVedO PACheCO, gerente de Controle 
de Poluição e Resíduos - dAI-1;

9. jORge VICTOR CAVALCANTI de MeNdONÇA ZAgALLO, gerente 
de Regulação Ambiental - dAI-1;

10. LeONARdO LuIZ LudOVICO PÓVOA, gerente de Controle de 
Recursos Naturais - dAI-1;

11. LeTÍCIA CARdOSO CORRÊA e SILVA, Assessor de Pesquisa - dAI-1;
12. LOReNZO RIgO hOLSBACh, gerente de gestão de Recursos 

hídricos - dAI-1;
13. MARIA AMÉLIA FERNANDINO MACIEL, Gerente de Certificação 

Ambiental - dAI-1;
14. MARIA gOReTe VIeIRA dOS SANTOS, gerente de Planejamento 

e gestão de Recursos hídricos - dAI-1;
15. RuBeNS PeReIRA BRITO, diretor de Regulação e Impacto 

Ambiental - dAS-4;
16. SÔNIA FReITAS RAhAL, gerente de estudos e Pareceres - dAI-1.

PoRTARIA CCI No 573 - EX, DE 25 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO-CheFe dA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

e X O N e R A R

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão especificados, 
da Secretaria da Fazenda, a partir de 30 de abril de 2015:

1. deLMIRO dA SILVA MOReIRA, Superintendente de Administração, 
Finanças e Tecnologia da Informação - dAS-3;

2. gILSON FeRReIRA dOS SANTOS, gerente de Recursos Materiais 
e Serviços - dAI-1.

PoRTARIA CCI No 628 - EX, DE 8 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO-CheFe dA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

e X O N e R A R, a pedido,

KLedSON de MOuRA LIMA de suas funções, no cargo de provimento em 
comissão de Subprocurador judicial, da Procuradoria-geral do estado, 
a partir de 2 de junho de 2015.

PoRTARIA CCI No 631 - EX, DE 8 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO-CheFe dA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

e X O N e R A R

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão de Assessor 
especial X - Ae-10, da Secretaria da Administração, redistribuídos para a 
Controladoria-geral do estado, a partir de 8 de junho de 2015:

1. AdRIeLe PeSSOA MOTTA;
2. CLAudIANA ALVeS dOS SANTOS.

PoRTARIA CCI No 632 - EX, DE 8 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO-CheFe dA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

e X O N e R A R

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão especificados, 
da Secretaria da Administração, redistribuídos para a Secretaria da Saúde, 
a partir de 30 de abril de 2015:

1. CAMILLA VIeIRA gOMeS, Assessor especial VI - Ae-6;
2. MARCO AuRÉLIO MOReIRA de SOuZA, Assessor especial X - Ae-10.

PoRTARIA CCI No 633 - EX, DE 8 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO-CheFe dA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

e X O N e R A R

PATRICIA PeReIRA dA SILVA de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de gerente de Normatização e editais - dAI-1, da Secretaria 
da Saúde, a partir de 30 de abril de 2015.

PoRTARIA CCI No 634 - CSS, DE 8 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO-CheFe dA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da Constituição do estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do 
estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, 
e na conformidade do Termo de Cooperação Técnica no 9, de 21 de 
fevereiro de 2013, resolve

C e d e R

ao Poder judiciário do estado do Tocantins a Assistente Administrativa 
RAIMuNdA ROdRIgueS dA SILVA e COSTA, matrícula 686430-1, 
integrante do quadro de pessoal do Poder executivo, no período de 16 
de junho a 31 de dezembro de 2015, com ônus para a origem.

CASA MILITAR
Secretário-Chefe: RAIMUNDo BoNFIM AZEVÊDo  CoÊLHo

EXTRATo Do PRIMEIRo TERMo ADITIVo
Ao CoNTRATo Nº 022/2014

PROCeSSO Nº: 2014.0903.0234.
eSPÉCIe: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 022/2014.
CONTRATAdO: Lucimari Camargo Iglesias.
CONTRATANTe: Polícia Militar do estado do Tocantins.
OBJETO: O presente contrato fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a 
partir de 30 de maio de 2015, referente à locação de imóvel para o Pelotão 
PM de Natividade - TO, nos termos do § 4º do art. 57 da Lei n° 8.666/93, 
alterando assim, a cláusula décima do Termo de Contrato nº 022/2014.
VALOR: O valor passa para R$ 2.795,69 (dois mil, setecentos e noventa 
e cinco reais e sessenta e nove centavos) por mês, em razão da correção 
do valor do contrato com a aplicação do índice do IgP-M acumulado no 
período.
dATA/ASSINATuRA: 25/05/2015.
SIgNATÁRIOS: CeL QOPM glauber de Oliveira Santos - Comandante- 
geral da PM/TO e Lucimari Camargo Iglesias - Inventariante do espólio 
de emerson Angelo Iglesias.

CoRPo DE BoMBEIRoS MILITAR
Comandante-geral: DoDSLEY YURI TENÓRIo VARGAS 

PoRTARIA Nº 094/2015/DAREH, DE 01 DE jUNHo DE 2015.

Altera o fundamento de agregação de Bombeiro Militar 
e dá outras providências.

O COMANdANTe-geRAL dO CORPO de BOMBeIROS 
MILITAR dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições que 
lhe confere o art. 4º da Lei Complementar nº 45, de 3 de abril de 2006, 
c/c art. 107, V da Lei 2.578 e;

Considerando a publicação da Portaria nº 063/2015/dAReh, 
de 3 de março de 2015, Boletim geral nº 780 de 13/03/2015, em que 
consta a agregação e afastamento de servidor das funções de Bombeiros 
Militar, para fim de transferência ex officio para reserva remunerada por 
ter atingido o limite de idade estabelecido em Lei; 
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Considerando o recebimento do extrato da Ata da 10ª reunião da 
junta Militar Central de Saúde - jMCS, em 18 de março de 2015, em que 
consta a publicação de atestado médico, com data retroativa ao período 
de 15 de agosto a 14 de setembro de 2014, num total de 30 (trinta) dias;

Considerando que o militar permanece em licença para 
tratamento da própria saúde;

Considerando que devido à publicação retroativa, o Militar 
deveria ter sido agregado a partir do dia 15 de fevereiro de 2015, por ter 
ultrapassado seis meses contínuos para tratamento própria da saúde;

ReSOLVe:

Art. 1° Agregar o 1º SgT QPBM Rg 00.094-93 PedRO gOMeS 
FeRReIRA - MAT. 290091/1, a partir de 15 de fevereiro de 2015, em função 
de estar afastado temporariamente do serviço Bombeiro Militar pela junta 
Militar Central de Saúde - jMCS, desde 15 de agosto de 2014, perfazendo 
um período superior a 6 (seis) meses contínuos de afastamento. 

Art. 2º Revogar a Portaria nº 063/2015/dAReh de 3 de março 
de 2015, publicada no Boletim geral nº 780 de 13/03/2015.

Art. 3º Publique-se em Boletim geral e remeta-se cópia para 
publicação no Diário Oficial do Estado.

Art. 4º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a 15 de fevereiro de 2015.

PoRTARIA Nº 095/2015/DAREH, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

Dispensa Oficial de função e dá outras providências.

O CheFe dO eSTAdO MAIOR dO CORPO de BOMBeIROS 
MILITAR dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
e de acordo com o art. 11 da Lei Complementar nº 45, de 3 de abril de 2006,

ReSOLVe:

Art. 1° dISPeNSAR o 2º TeN QOBM Rg 00.401-09 jARBAS 
BORgeS dA SILVA - MAT. 126126/1, da função de Subcomandante da 3ª 
Companhia BM do 1º BBM, com sede na cidade de Paraíso do Tocantins-TO,  
a partir de 08 de junho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PoRTARIA Nº 096/2015/DAREH, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

designa Praça para função e dá outras providências.

O CheFe dO eSTAdO MAIOR dO CORPO de BOMBeIROS 
MILITAR dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
e de acordo com o art. 11 da Lei Complementar nº 45, de 3 de abril de 2006,

ReSOLVe:

Art. 1° deSIgNAR o SuB TeN QPBM Rg 00.101-93 MARCeLO 
ALMeIdA BRITO - MAT. 790348/1, para a função de Subcomandante 
da 3ª Companhia BM do 1º BBM, com sede na cidade de Paraíso do 
Tocantins-TO, a partir de 08 de junho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PoLÍCIA MILITAR
Comandante-geral: GLAUBER DE oLIVEIRA SANToS 

EXTRATo Do PRIMEIRo TERMo ADITIVo Ao CoNTRATo Nº 022/2014

PROCeSSO Nº: 2014.0903.0234.
eSPÉCIe: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 022/2014.
CONTRATAdO: Lucimari Camargo Iglesias.
CONTRATANTe: Polícia Militar do estado do Tocantins.
OBJETO: O presente contrato fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a 
partir de 30 de maio de 2015, referente à locação de imóvel para o Pelotão 
PM de Natividade - TO, nos termos do § 4º do art. 57 da Lei n° 8.666/93, 
alterando assim, a cláusula décima do Termo de Contrato nº 022/2014.
VALOR: O valor passa para R$ 2.795,69 (dois mil, setecentos e noventa 
e cinco reais e sessenta e nove centavos) por mês, em razão da correção 
do valor do contrato com a aplicação do índice do IgP-M acumulado no 
período.
dATA/ASSINATuRA: 25/05/2015.
SIgNATÁRIOS: CeL QOPM glauber de Oliveira Santos - Comandante- 
geral da PM/TO e Lucimari Camargo Iglesias - Inventariante do espólio 
de emerson Angelo Iglesias.

CoNTRoLADoRIA-GERAL Do ESTADo
Secretário-Chefe: LUIZ ANTÔNIo DA RoCHA 

PoRTARIA CGE Nº 51, DE 28 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO-CheFe dA CONTROLAdORIA-geRAL dO 
eSTAdO dO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42,  
 1º, inciso IV, da Constituição estadual, atendendo o disposto do art. 165 
da Constituição Federal e art. 80 da Constituição estadual, a Lei 2.538, 
de 16 de dezembro de 2011, a Lei 2.942, de 25 de março de 2015, e 
consoante o disposto no Ato nº 4 - NM, de 01 de janeiro de 2015.

ReSOLVe:

Art. 1º designar os servidores responsáveis pelo Planejamento 
e Orçamento, pelo objetivo do Programa Temático, pelo Programa de 
gestão, Manutenção e Serviços ao estado do Plano Plurianual 2012-
2015, disposto na Lei 2.538, de 16 de dezembro de 2011, e pelas Ações 
Orçamentárias constantes da Lei 2.942, de 25 de março de 2015, no 
âmbito desta Controladoria-geral do estado, na forma estabelecida no 
Anexo Único a esta Portaria.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANeXO ÚNICO À PORTARIA Cge Nº 51, de 28 de MAIO de 2015.

 
 

 

 

 

 




 

  
  
  

    

 



 



    

 



  

    
  

 



    
  
  

    
  

 



    
  
  

    
  
  





 











 



















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PRoCURADoRIA-GERAL Do ESTADo
Procurador-geral: SÉRGIo RoDRIGo Do VALE

PoRTARIA PGE/GAB Nº 74/2015

O PROCuRAdOR-geRAL dO eSTAdO, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, inciso I da Constituição 
do estado, c/c art. 19, inciso XXI da Lei Complementar n° 20, de 17 de 
junho de 1999, resolve: 

AuTORIZAR a fruição das férias do (a) servidor (a):

MARIA eLINdA PORTILhO FeRReIRA MARTINS, número funcional 
921480-4, ocupante do cargo em comissão de gerente de Núcleo dASP-2,  
no período de 1º/06/2015 a 15/06/2015, 15 (quinze) dias, referente ao 
período aquisitivo de 03/08/2013 a 02/08/2014, suspensa por meio da 
PORTARIA Pge/gAB Nº 107/2014, de 25/08/2014, publicado no diário 
Oficial nº 4.200, de 26/08/2014.

dÊ CIÊNCIA e PuBLIQue-Se.

gABINeTe dO PROCuRAdOR-geRAL dO eSTAdO, em 
Palmas, aos 02 dias do mês de junho de 2015.

PoRTARIA PGE/GAB Nº 75/2015

O PROCuRAdOR-geRAL dO eSTAdO, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, inciso I da Constituição 
do estado, c/c art. 19, inciso XXI da Lei Complementar n° 20, de 17 de 
junho de 1999:

ReSOLVe:

deSIgNAR a servidora FRANCISCA de ASSIS MOReIRA VIANA 
RIBeIRO, número funcional nº 578992-3, Auxiliar de Serviços gerais, para 
substituir a servidora MARIA eLINdA PORTILhO FeRReIRA MARTINS, 
gerente de Núcleo dASP-2, número funcional nº 921480-4, no período 
de 1º/06/2015 a 15/06/2015, 15 (quinze) dias, por motivo de fruição de 
férias da titular.

dÊ CIÊNCIA e PuBLIQue-Se.

gABINeTe dO PROCuRAdOR-geRAL dO eSTAdO, em 
Palmas, aos 02 dias do mês de junho de 2015.

PoRTARIA PGE/GAB Nº 076/2015

O PROCuRAdOR-geRAL dO eSTAdO, no uso de suas 
atribuições, e consoante o disposto no art. 42, inciso I da Constituição 
do estado, c/c art. 19, inciso XXI da Lei Complementar n° 20, de 17 de 
junho de 1999, resolve:

SuSPeNdeR:

em razão da necessidade do serviço, nos termos do art. 86, da Lei nº 
1818/2007, a fruição das férias legais do servidor RAFAeL dA ROChA 
ReZeNde, número funcional nº 1284045-1, previstas para o período de 
02/06/2015 a 16/06/2015, 15 (quinze) dias, referente ao período aquisitivo 
de 26/03/2013 a 25/03/2014, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data 
oportuna e não prejudicial ao serviço público e o servidor.

dÊ CIÊNCIA e PuBLIQue-Se.

gABINeTe dO PROCuRAdOR-geRAL dO eSTAdO, em 
Palmas, aos 02 dias do mês de junho de 2015.

PoRTARIA PGE/GAB Nº 077/2015

O PROCuRAdOR-geRAL dO eSTAdO, no uso de suas 
atribuições, e consoante o disposto no art. 42, inciso I da Constituição 
do estado, c/c art. 19, inciso XXI da Lei Complementar n° 20, de 17 de 
junho de 1999, resolve:

SuSPeNdeR:

em razão da necessidade do serviço, nos termos do art. 86, da Lei 
nº 1818/2007, a fruição das férias legais da Procuradora NAdjA 
CAVALCANTe ROdRIgueS de OLIVeIRA, número funcional 1032925-1,  
previstas para o período de 01/06/2015 a 20/06/2015, 20 (vinte) dias, 
referente ao período aquisitivo de 04/11/2012 a 03/11/2013 assegurando-
lhe o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e a Procuradora.

dÊ CIÊNCIA e PuBLIQue-Se.

gABINeTe dO PROCuRAdOR-geRAL dO eSTAdO, em 
Palmas, aos 02 dias do mês de junho de 2015.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃo
Secretário: GEFERSoN oLIVEIRA BARRoS FILHo 

PoRTARIA Nº 667, DE 29 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA AdMINISTRAÇÃO, no uso da atribuição 
que lhe confere o disposto no artigo 42, § 1º, inciso IV da Constituição do 
estado e com fulcro no art. 24, inciso III, do decreto nº 2.551, de 13 de  
outubro de 2005, resolve:

hOMOLOgAR

O resultado final da Avaliação Periódica de Desempenho de 2014, dos 
servidores da Secretaria da Administração, na forma adiante indicada:

Matrícula Nome Nota Final

0000802077-2 AdeMILdeS MedeIROS de OLIVeIRA FONTOuRA 100.00

0000811315-2 AdRIANe PeReIRA CAVALCANTe 100.00

0000539809-2 ALBeTANIA PeSSOA de SOuSA 100.00

0000583999-1 ALZIRA dA SILVA FeRReIRA 100.00

0000853243-1 ANA ISABeL ARAujO dOS SANTOS 98.25

00001077821-4 ANdRe MARTINS dOS SANTOS 84.64

00001029347-1 ANeLIZe dALCIN MIOTTO CORReA 100.00

00001041592-1 ANNA ChRISTINA AIReS VITORINO 98.39

0000661111-2 ANTONIA jOSIANe de MeNeZeS 99.33

0000970764-3 ANTONIO SeRgIO dA SILVA 100.00

0000688750-1 AReLY SOAReS CARVALhO TeLLeS 99.86

0000458329-3 AuRISTeLA CAVALCANTe ROChA 100.00

0000589333-2 BLeNNeR LANg FRAZAO de MORAeS 100.00

0000811868-1 CARLOS eduARdO FeRReIRA SOBRAL 100.00

0000964922-1 CARPegIANNe MARTINS de SOuZA 100.00

000085409-1 CASSIO VIeIRA TeLeS 100.00

0000659979-4 CeCILIA VIeIRA ROChA SANTANA 95.33

0000502525-1 CeSARIO BORgeS de SOuSA FILhO 97.06

0000802697-1 ChIRLeIde CARLOS guRgeL 100.00

000099949-1 CIBeLe BONATTO 100.00

0000595825-1 CLAILTON NOLeTO 100.00

0000325548-3 CLAudeMIR FeRNANdeS dOS SANTOS 99.19

0000802788-1 CLAudIA SILVA QueIROZ PIRINI 98.92

00001002058-1 CLAudIO MILhOMeM CAVALCANTe PINTO 99.73

0000708188-1 CLeIde ALVeS dOS ANjOS 100.00

0000744200-2 CLeOMAR ARRudA SILVA 100.00

0000452224-2 CLeuZA LIMA de OLIVeIRA 100.00

0000877958-1 CRISTIANe dOS SANTOS ROChA 100.00

0000916265-3 deBORA BATISTA ALMeIdA VASCONCeLOS 100.00

0000656498-2 deBORAh WORTMANN 98.65

0000807129-4 deNILSON VIeIRA dA SILVA 100.00

0000566357-3 deuSeLINe MORAeS dO CARMO 85.73

0000478857-2 deuSIeNe gOMeS MILhOMeM 99.86

0000481236-2 deuSIReNe RIBeIRO de SOuSA 93.98

0000934061-1 dISLeY VIeIRA de OLIVeIRA 100.00

0000288710-4 dOMINgAS ALVeS dOS SANTOS 99.86

000031115-1 dOMINgOS ALVeS dA SILVA 75.57

0000546176-1 dORILeNe NuNeS PeReIRA WeNCeSLAu 97.05

0000343230-2 edeM WILSON BARReIRA e LIRA 100.00

0000640193-2 edeSIMAR NuNeS ReIS 100.00

0000375928-6 edIVAN SOAReS ROChA 100.00

0000406974-3 edNA dOS SANTOS CuNhA 100.00

0000861392-1 ejOguIMAR AIReS dA ROChA SILVA 100.00

0000725617-3 eLAINe PIReS RIBeIRO MARQueS 98.13

00001092200-1 eLIANe CIRQueIRA CARVALhO AMARAL 100.00

00001094971-1 eLIAQuIM BeZeRRA dOS SANTOS 89.99

0000674531-2 eLIeLZA OLIVeIRA SOuSA BARBOSA 100.00
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0000975294-1 eLISIARIA dA CONCeICAO ANdRAde dA SILVA 100.00

0000346515-2 eMILdA ARAujO de QueIROZ 100.00

000060309-1 eRASMO FeRReIRA dOS SANTOS 100.00

0000904111-2 eRIKA ARAujO de FARIA MARIANO 100.00

0000743395-1 euRANdA de SOuSA ROdRIgueS 100.00

0000738170-3 eXPedITO ALVeS CARdOSO 99.86

0000960382-3 FABIANO COTTICA MAgRO 95.86

000047226-1 FeRNANdA OLIVeIRA SOuSA 84.52

00001085182-2 FeRNANdA SOAReS PugAS 100.00

00001065556-1 FLAVIO NONATO de OLIVeIRA 99.46

0000139443-1 FRANCIeLLe NOgueIRA BRAgA 100.00

0000807385-4 FRANCISCA VANdeRLI dA SILVA FeRNANdeS 100.00

0000918754-3 FRANCISCO RegINALdO de SOuSA SOAReS 100.00

0000804712-1 geORgIA MARIA ROdRIgueS SANTOS 99.20

0000293730-4 geRALdO dIVINO CABRAL 99.86

0000128354-2 geRSON BATISTA dA SILVA 80.10

0000859970-2 gILBeRTO CAeTANO de ANdRAde 98.66

0000724819-1 gILBeRTO FeRReIRA dOS SANTOS 95.45

0000376635-2 gILdA MARIA de heRMINIO 100.00

0000891785-1 gILVAM BRITO CARVALhO 100.00

000080989-1 gIORdANO BRuNO gOMeS MILhOMeM ReIS 99.86

0000123964-1 gIOVANe RIBeIRO MARTINS 98.13

0000879207-3 gLAuBeR KLIeMANN 100.00

00001040936-1 gLeICIANO dOS SANTOS de LIMA 100.00

0000657594-2 gRACIede PeReIRA OLIVeIRA MIRANdA 100.00

0000871040-2 guILheRMe ALeXANdRe de MedeIROS BORgeS 99.45

0000989750-1 hAROLdO SOAReS de ALMeIdA 99.06

00001016660-3 heNRIQue AIReS LOuReIRO 100.00

0000301209-1 IRANIR MILhOMeM FONSeCA COSTA 97.99

0000392434-3 IRICILdA NuNeS dA SILVA SOuZA 100.00

0000751768-2 IRINeA de FATIMA COTA 100.00

0000745525-1 ISMAeL MARCOS dA SILVA 99.73

0000898512-1 jANINe hARuMI PLACIdO hIRANO 100.00

0000745938-3 jAQueLINe BeZeRRA SANTOS 100.00

0000730200-3 jeANILde duARTe COIMBRA jACOMO 100.00

0000707482-1 jeSuLINA PINTO de CeRQueIRA 99.86

0000666947-3 jeSuLINO SILVA NeVeS 100.00

0000663983-2 jOANA dARC de OLIVeIRA 100.00

0000808900-2 jOAO BATISTA dO NASCIMeNTO SANTOS 100.00

0000562121-3 jOAO FRANCISCO dOS SANTOS BATISTA 100.00

0000337460-2 jOAO LuIZ de CARVALhO LOuReIRO 100.00

0000741386-1 jOeSIA CARdOSO heNRIQue 99.73

0000622026-3 jOILTON BARReIRA de MACedO 100.00

0000362739-1 jONIMAR MARQueS POLICARPO 100.00

0000367415-3 jOSe dARC gOMeS dOS SANTOS 100.00

0000925990-1 jOSe euRIPedeS PeReIRA dOS SANTOS 100.00

0000422979-3 jOSe ROdRIgueS de CARVALhO FILhO 100.00

0000650617-2 jOSe uRANO FeRReIRA de SOuSA 100.00

0000530776-3 jOSe WeLLYNgTON NORONhA AguIAR 100.00

0000936574-1 jOSIVAN PeReIRA SALeS 99.60

0000464391-1 jOVANIA FReIRe BARROS 100.00

00001074067-1 KeYLLA dA SILVA FARIAS SOAReS 100.00

0000557680-1 LAudILINA OLIVeIRA MARANhAO CARdOSO 93.97

0000833104-1 LeANdRO LuZIM BORgeS 100.00

0000396210-3 LeANIRA PeReIRA dA SILVA 100.00

0000980400-2 LeONARdO BARCeLLOS ReIS 98.26

00001076396-1 LeTICIA ALVeS de OLIVeIRA 100.00

0000755543-2 LINdAuRA CAMPOS dO NASCIMeNTO 100.00

0000817718-3 LOuReNCA COeLhO dOS SANTOS 99.06

0000945691-1 LuCIANA CAMPOS PIMeNTA 100.00

0000641501-3 LuCIANA MARQueZINe COSTA MARTINS 100.00

0000731769-1 LuCIANO PINTO BANdeIRA 100.00

0000150141-3 LuIS SeRgIO SIMAO 99.73

0000387426-2 LuIZ ALBeRTO SILVA ReIS 100.00

0000419440-4 LuIZ gONZAgA PIReS SANTANA 97.99

0000310107-2 LuIZ OTAVIO PARReAO de FReITAS 100.00

0000293201-2 MARCeLLO ReSeNde QueIROZ SANTOS 96.40

000047949-1 MARCeLO TRAjANO ALVeS 92.12

0000814810-2 MARCIA BARROS VARAO SAMPAIO 98.39

0000457465-2 MARCIO BANdeIRA de MORAIS 100.00

0000494826-5 MARIA ARLeNe PeReIRA COeLhO SALeS 97.20

0000472399-5 MARIA AuReA ROChA de BRITO SILVA 100.00

0000182269-4 MARIA AuXILIAdORA QueIROZ CARVALhO 100.00

0000483830-1 MARIA dA CONCeICAO BeZeRRA LeITe 83.58

0000491000-1 MARIA dA CRuZ PeReIRA SOuZA 99.86

00001034723-3 MARIA de CASSIA de SOuSA VARAO MOuRA 100.00

0000647140-1 MARIA de FATIMA ALVeS dOuRAdO PeIXOTO 100.00

0000576193-1 MARIA de LOuRdeS CARdOSO de MORAIS 100.00

0000799583-1 MARIA dO SOCORRO VIeIRA OLIVeIRA 100.00

0000270754-3 MARIA dOS ReIS LOPeS de SOuZA SILVA 100.00

0000415719-2 MARIA jOSe dA SILVA 100.00

0000500140-1 MARIA jOSe NuNeS 100.00

0000424411-3 MARIA LuCIA MACedO BARROS 100.00

0000559407-3 MARIA LuIZA gOMeS de AguIAR 100.00

0000676874-1 MARIA NeIde CORReIA VIeIRA 100.00

0000588420-5 MARIA OSMANdA PeReIRA de SOuZA e SILVA 100.00

0000895109-4 MARIA RITA dA SILVA 84.92

0000884902-1 MARIA SeLMA ROdRIgueS RIBeIRO 100.00

0000834110-1 MARIKA MIdORI TAKAYAMA 100.00

0000882218-1 MARILIA de SOuSA MOReIRA BARONI 100.00

0000550660-1 MARILNA ROdRIgueS dOS SANTOS SILVA 100.00

0000952889-2 MARINALdO OLIVeIRA SANTOS 100.00

0000736937-2 MAuRICIO dA SILVA PeReIRA 99.06

0000609496-4 MeRCeS BATISTA ROdRIgueS 100.00

0000647710-1 MIRLeNe de SOuSA MOReIRA 100.00

0000921583-1 MONALISA PeReIRA gARCIA 100.00

0000513225-1 NAPOLIAO FReIRe de gOIS 97.59

0000207618-3 NILTON gONCALVeS BARBOSA 99.73

0000375813-1 NuILMA MAChAdO de LIMA MORAIS 100.00

0000498560-1 OSVALdO POLIdORO dA SILVA 100.00

00001018752-1 PATRICIA de OLIVeIRA 100.00

0000682230-1 PATRICIO ANTuNeS SALdANhA 88.12

0000375989-1 PAuLO heNRIQue de LIMA CARVALhO 99.46

000073535-1 PAuLO RAFAeL de OLIVeIRA SILVA 100.00

0000814821-1 PedRO ALBeRTO LOPeS RIBeIRO 99.73

0000144426-1 PedRO heNRIQue gONCALVeS BARBOSA 99.86

0000968071-1 RAFAeL PeReIRA TRANCOSO BORgeS 100.00

000399982-3 RAIMuNdO de SOuSA MORAIS 98.78

0000626342-3 RegINALdO PeReIRA dOS SANTOS 100.00

0000530326-2 RISALVA CARIBe RIBeIRO 99.06

0000185477-3 RIVAdAVIA VITORIANO de BARROS gARCAO 100.00

0000974915-1 RIVANIA FeRReIRA TeLeS 99.73

0000666571-3 ROMIZA de SOuZA MILhOMeM 100.00

0000960278-1 RONAIR APAReCIdA dA SILVA 100.00

0000316468-3 ROSA MARIA OLIVeIRA SANTOS e SILVA 100.00

0000658355-2 ROSANA COSTA TeIXeIRA LIRA 99.73

0000507171-4 ROSILeNe LIMA COeLhO 90.52

0000708632-3 ROSIMeIRe PeReIRA LIMA 100.00

00001001361-1 RuITeRCLAY dIAS dA SILVA 99.86

0000945472-3 RuTh SChIRLeY BARReIRA dA SILVA PAIVA 100.00

0000265709-2 RuY ALBeRTO PeReIRA BuCAR 98.39

0000875470-1 SALOMAR BARBOSA dA CRuZ 100.00

0000529567-1 SANdRA CRISTINA gONdIM 100.00

0000948977-3 SANdRA de SOuSA e SILVA 100.00



Ano XXVII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA -fEIrA, 08 dE junho dE 2015DIÁRIO OFICIAL   No 4.38814

0000592435-4 SANdRA MARIA MARQueS de LIMA 100.00

0000222218-1 SeBASTIAO VeNINO de CAMPOS 99.20

0000677064-1 SeLeuCIA CALVAO FONTeS 99.86

0000506518-1 SeNY ALMeIdA de ARRudA 99.73

0000546152-1 SIMONe PeReIRA BRITO 100.00

0000384530-1 SOLANge BRANdAO PeReIRA 98.93

0000556522-1 SONIA PeReIRA guARdIOLA 100.00

0000330829-2 SueLY BRANdAO 100.00

0000858976-1 TANIA MARA ROdRIgueS de jeSuS COSTA 100.00

0000374274-2 TeReSA CRISTINA dA SILVA ABReu 100.00

0000480803-4 uLYSSeS MARTINS de BRITTO 74.24

0000885475-1 VAgLeIA INACIO MONTeLO CAMARCO 100.00

0000153282-3 VALdIR PAuLO de ASSIS 100.00

0000740011-1 VALTeR jOSe de FARIA juNIOR 100.00

0000710377-2 WALeSKA ZANINA AMORIM 100.00

0000924304-1 WheLMISON de MeLO ROdRIgueS 100.00

00001054880-1 WheYNe SuN NICKSON FILgueIRAS PeReIRA 100.00

0000965768-1 WhILLANddA NIeCKMeYRe FILgueIRA PeReIRA 100.00

0000576703-2 WILLAMY FRANCISCO PeReIRA 100.00

0000714220-1 ZeNOBIO CRuZ dA SILVA ARRudA juNIOR 99.86

PoRTARIA Nº 668, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA AdMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições conferidas pelo art. 42, parágrafo 1º, inciso IV, da Constituição 
do estado, no uso das atribuições que lhe são outorgadas pelo art. 1º, 
inciso II, alínea “a”, do decreto nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007, e ainda 
em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do Mandado de 
Segurança nº 0004338-68.2015.827.0000,

ReSOLVe:

I - TORNAR SeM eFeITO a Portaria nº 486, de 29 de abril 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.367, de 05 de maio de 2015, 
que ANuLOu a Portaria nº 1.172, de 16 de outubro de 2014, publicada 
no Diário Oficial nº 4.236, de 16 de outubro de 2014, que readmitiu o 
servidor MÁRCIO PARRIÃO RIBeIRO, Número Funcional 1045245/1, no 
cargo de Agente Penitenciário, do Quadro Permanente da Polícia Civil 
e Técnico-Cientifica;

II - ReTIFICAR a Portaria nº 1.172, de 16 de outubro de 2014, 
publicada no Diário Oficial nº 4.236, de 16 de outubro de 2014, que 
readmitiu o servidor MÁRCIO PARRIÃO RIBeIRO, Número Funcional 
1045245/1, no cargo de Agente Penitenciário, do Quadro Permanente da 
Polícia Civil e Técnico-Científica, somente na parte onde se lê: Readmitir, 
leia-se: Reintegrar.

PoRTARIA Nº 669, DE 29 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA AdMINISTRAÇÃO, consoante o disposto 
no art. 42, § 1º, inciso IV, da Constituição do estado e no uso das 
atribuições conferidas pelo art. 1º, inciso I, do decreto nº 2.919, de 02 de 
janeiro de 2007, resolve:

eXONeRAR,

AdAÍdeS AIReS dA ROChA, número funcional 1026810/1, do Cargo de 
Assessoramento direto - CAd - FAS 4, do Instituto de desenvolvimento 
Rural do estado do Tocantins, a partir de 17 de novembro de 2014, 
atendendo à solicitação constante no requerimento datado de 10 de 
abril de 2015.

PoRTARIA Nº 670, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA AdMINISTRAÇÃO, consoante o disposto 
no art. 42, § 1º, inciso IV, da Constituição do estado e no uso das 
atribuições conferidas pelo art. 1º, inciso I, do decreto nº 2.919, de 02 de 
janeiro de 2007, resolve:

eXONeRAR,

LANA RÚBIA ROChA de SOuZA, número funcional 11483032/1, do 
Cargo de Assessor especial VII - Ae - 7, da Secretaria da Saúde, a partir 
de 29 de abril de 2015, atendendo à solicitação constante no Ofício nº 
3.856/2015/SeSAu-gABSeC, de 12 de maio de 2015.

PoRTARIA Nº 671, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA AdMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I, II e IV da Constituição do estado, 
e consoante o dispositivo no Ato nº 10, de 1º de janeiro de 2015.

Considerando que a administração pública é grande consumidora 
e usuária de recursos naturais, tem um papel estratégico na promoção e 
na indicação de novos padrões de produção e de consumo, e, que deve 
ser exemplo na redução de impactos socioambientais negativos gerados 
em suas atividades;

Considerando a necessidade da formação continuada de 
gestores públicos que venham a internalizar conceitos de licitações 
sustentáveis, de consumos sustentáveis e da redução, reuso e reciclagem 
de resíduos gerados pelas atividades públicas;

Considerando que a adoção de critérios ambientais pelos órgãos 
públicos tem por objetivo a melhoria contínua do processo de gestão, de 
modo a compatibilizar as práticas administrativas à política de prevenção 
de impactos ambientais e de uso racional dos recursos naturais;

Considerando que a Comissão gestora da A3P possui uma 
Comissão Setorial em cada órgão da administração direta, indireta e 
fundacional do Poder executivo;

ReSOLVe:

Art. 1º Instituir a Comissão Setorial da A3P na Secretaria da 
Administração - SeCAd, a qual será composta pelos seguintes servidores:

ORdeM NOMe CARgO N. FuNCIONAL

1 edvaldo Vieira da Silva gestor Público 666376/3

2 elyakyn dos Santos Ribeiro Assistente Administrativo 11222360/1

3 Istaney Teodorio Borges Pedagogo 1274007/1

Art. 2º Compete a Comissão Setorial:

I - implantar a A3P no âmbito da Secretaria da Administração;

II - elaborar diagnósticos, conduzir atividades e emitir relatórios 
sobre a A3P;

III - promover capacitação dos servidores da SeCAd e 
atualização do andamento dos trabalhos desenvolvidos;

IV - divulgar informações e dados sobre a A3P.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PoRTARIA Nº 672, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA AdMINISTRAÇÃO, consoante o disposto 
no art. 42, § 1º, inciso IV, da Constituição do estado, e considerando 
a decisão exarada nos autos do Mandado de Segurança nº 0004711-
02.2015.827.0000,

ReSOLVe: 

eSTABeLeCeR, na forma do art. 14, § 1º, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, o prazo de 30 (trinta) dias,contados da data de publicação desta 
Portaria,para que o senhor eliabi Alves de Araújo, nomeado por meio do 
Ato nº 2.084-NM, de 08 de dezembro de 2014, com publicação no diário 
Oficial nº 4.277, de 12 de dezembro de 2014, se apresente para fins de 
posse,no cargo efetivo de Assistente Administrativo, do Quadro geral 
do Poder executivo do estado do Tocantins, portando a documentação 
comprobatória do cumprimento aos requisitos exigidos para provimento 
do referido cargo.

esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.
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PoRTARIA Nº 673 - REM, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dA AdMINISTRAÇÃO, usando 
a competência que lhe atribui à alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução Normativa geral Nº 02/2001, de 19 de dezembro de 2001, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
executivo estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

ReMOVeR, para a Secretaria da Cultura,

heNRYQue CeRQueIRA VASCONCeLOS, número funcional 
1164546/4,Assistente Administrativo, oriundo do departamento de 
estradas de Rodagem do estado do Tocantins, a partir de 14 de maio 
de 2015.

PoRTARIA Nº 674 - REM, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dA AdMINISTRAÇÃO, usando 
a competência que lhe atribui à alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução Normativa geral Nº 02/2001, de 19 de dezembro de 2001, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
executivo estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

ReMOVeR, para a Procuradoria-geral do estado,

LuCIANO PINTO RABeLO, número funcional 65551/3,Motorista, oriundo 
do departamento de estradas de Rodagem do estado do Tocantins, a 
partir de 13 de maio de 2015.

PoRTARIA Nº 675 - REM, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA AdMINISTRAÇÃO, usando a competência 
que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 2.919, de 02 de 
janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, de 19 de dezembro 
de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na Instrução Normativa 
geral Nº 02/2001, de 19 de dezembro de 2001, e considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
executivo estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

ReMOVeR, para a Secretaria da Cultura,as servidoras 
constantes da relação abaixo, oriundas do departamento estadual de 
Trânsito, a partir de 19 de maio de 2015.

N/F NOMe CARgO

11224207/1 gILZYANNe dA COSTA OLIVeIRA ASSISTeNTe AdMINISTRATIVO

11181648/1 STeFANY PeReIRA ChAVeS ASSISTeNTe AdMINISTRATIVO

PoRTARIA Nº 676 - REM, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dA AdMINISTRAÇÃO, usando 
a competência que lhe atribui à alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução Normativa geral Nº 02/2001, de 19 de dezembro de 2001, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
executivo estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

ReMOVeR, para a Secretaria da educação,

eLIANe CASTRO de SOuZA, número funcional 240877/1,Sociólogo, 
oriunda da Secretaria da Cultura, a partir de 25 de maio de 2015.

PoRTARIA Nº 677 - REM, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA AdMINISTRAÇÃO, usando a competência 
que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 2.919, de 02 de 
janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, de 19 de dezembro 
de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na Instrução Normativa 
geral Nº 02/2001, de 19 de dezembro de 2001, e considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
executivo estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

ReMOVeR, para a Secretaria da Segurança Pública,as 
servidoras constantes da relação abaixo, oriundas da Secretaria da Saúde, 
a partir de 13 de maio de 2015.

N/F NOMe CARgO 

795206/4 AdRIANA SANTOS SOuZA ANALISTA eM deSeNVOLVIMeNTO SOCIAL

639580/2 IVANeIde BATISTA NuNeS ANALISTA eM deSeNVOLVIMeNTO SOCIAL

PoRTARIA Nº 678 - REM, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dA AdMINISTRAÇÃO, usando 
a competência que lhe atribui à alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução Normativa geral Nº 02/2001, de 19 de dezembro de 2001, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
executivo estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

ReMOVeR, para a Secretaria do Meio Ambiente e Recursos 
hídricos,

gABRIeLLA COSTA ARAÚjO, número funcional 1279947/1, engenheiro 
Sanitarista, oriunda da Agência Tocantinense de Regulação, Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos, a partir de 26 de maio de 2015.
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PoRTARIA Nº 679/2015 - DSG, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA AdMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 42, § 1º, inciso II da Constituição do estado, com 
fulcro no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e, observado o 
disposto no art. 13, inciso IX da Instrução Normativa do Tribunal de Contas 
do estado do Tocantins - TCe-TO no 02/2008, de 07 de maio de 2008,

ReSOLVe:

Art. 1º designar o servidor abaixo relacionado, com sua 
respectiva suplente, para atestar e, na condição de interlocutora, fiscalizar 
a execução do contrato, prestação dos serviços, conforme objeto do 
contrato:

Art. 2º As atribuições de que dispõem esta Portaria são 
estendidas a servidora suplente nos casos de ausência, férias ou 
impedimento do titular.

Titular: elizeu Conceição de Oliveira Matrícula: 1004140-6

Suplente: Letícia Alves de Oliveira Matricula: 1076396-1

CONTRATO PROCeSSO Nº CONTRATAdO OBjeTO

004/2015 2015.23000.001259
Brasilcard 
Administradora 
de Cartões Ltda.

gerenciamento de Abastecimento de Combustível (álcool 
hidratado, gasolina comum e/ou aditivada e óleo diesel) e 
lubrificantes para atender a frota de veículos da SECAD e 
de suas unidades Administrativas.

Cumprindo-lhes:.

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos Contratos;

II - fiscalizar o desenvolvimento dos trabalhos;

III - receber e apresentar relatórios;

IV - anotar em registro próprio:

b) os incidentes e irregularidades encontradas;

b) as providências que determinou e os correspondentes 
resultados obtidos;

V - acompanhar os prazos de vigência dos contratos, indicando 
a necessidade de prorrogações, rescisões, novas contratações do mesmo 
objeto, acréscimos e supressões;

VI - certificar-se de que o serviço realizado atende integralmente 
às especificações contidas no instrumento convocatório, e corresponde 
ao contrato e a proposta;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de Controle 
Interno;

VIII - proceder à verificação de todas as condições pré-
estabelecidas pela CONTRATANTe, podendo rejeitar, no todo ou em 
parte o fornecimento de produtos em desacordo com as mesmas, fazendo 
registrar as ocorrências nos autos da contratação;

IX - nos casos de prorrogações, as solicitações devem ser 
expedidas em, no máximo, 90 (noventa) dias do término do contrato;

X - diligenciar para que as solicitações de acréscimos e 
supressões ocorram com, ao menos, 90 (noventa) dias de antecedência 
à alteração contratual.

Art. 3º O Fiscal de que trata esta Portaria é responsável civil, 
penal e administrativamente pelos atos que praticar, aplicando-se-lhe as 
disposições das Leis nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
e Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Art. 4º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PoRTARIA Nº 680 - REM, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dA AdMINISTRAÇÃO, usando 
a competência que lhe atribui à alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução Normativa geral Nº 02/2001, de 19 de dezembro de 2001, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
executivo estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

ReMOVeR, para a Secretaria da Fazenda,

dIONe ALVeS COSTA, número funcional 708838/5,Motorista, oriundo da 
Secretaria da educação, a partir de 1º de junho de 2015.

DESPACHo Nº 2.604/2015

PROCeSSO Nº: 2015/27000/000769
INTeReSSAdO(A): VeRA LÚCIA ROChA SOAReS XAVIeR
ASSuNTO: Contagem em dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade, 
não gozada
CARgO: Professor Normalista
NÚMeRO FuNCIONAL: 672741/2
ÓRgÃO: Secretaria da educação
LOTAÇÃO: escola estadual Rio Sono
MuNICÍPIO: Rio Sono
RegIONAL: Palmas

Acolhendo a informação funcional fornecida pela diretoria 
de desenvolvimento e Formação, da Superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência 
de impedimentos legais para a concessão do benefício em referência, 
resolvo CONCedeR ao(à) servidor(a) Vera Lúcia Rocha Soares Xavier 
CONTAgeM eM dOBRO de LICeNÇA-PRÊMIO POR ASSIduIdAde, 
NÃO gOZAdA, referente ao 1º (primeiro) quinquênio, compreendido no 
período aquisitivo de 30.04.1990 a 29.04.1995, em conformidade com o 
artigo 80, da Lei n° 351, de 13 de janeiro de 1992, c/c o artigo 212, inciso I,  
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Não faz jus ao 2º (segundo) quinquênio, em vista de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício após a data de edição 
da emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.

gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, aos 19 
dias do mês de maio de 2015.

DESPACHo Nº 2.790/2015

PROCeSSO Nº: 2015/30550/001979
INTeReSSAdO(A): LuIZ PAuLO dA SILVeIRA
ASSuNTO: Contagem em dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade, 
não gozada
CARgO: Médico
NÚMeRO FuNCIONAL: 427436/2
ÓRgÃO: Secretaria da Saúde
LOTAÇÃO: hospital de Referência de gurupi 
MuNICÍPIO: gurupi

Acolhendo a informação funcional da diretor ia de 
desenvolvimento e Formação, da Superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência 
de impedimentos legais para a concessão do benefício em referência, 
resolvo CONCedeR ao servidor Luiz Paulo da Silveira CONTAgeM eM 
dOBRO de LICeNÇA-PRÊMIO POR ASSIduIdAde, NÃO gOZAdA, 
referente ao 1º (primeiro) quinquênio, compreendido no período aquisitivo 
de 22.12.1989 a 21.12 1994, em conformidade com o artigo 147, da Lei 
nº 255, de 20 de fevereiro de 1991, c/c o artigo 212, inciso I, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007.

Não faz jus ao 2º (segundo) quinquênio, em vista de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício após a data de edição 
da emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.

gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, aos 28 
dias do mês de maio de 2015.
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DESPACHo DE REMANEjAMENTo DE FUNÇÃo Nº 2703/2015

PROCeSSO: 2008/2700/005249
INTeReSSAdO(A): Luzirene Neres Barbosa
ASSuNTO: Remanejamento de Função
CARgO: Professor Normalista
MATRÍCuLA: 667988/2
ÓRgÃO: Secretaria da educação
LOTAÇÃO: Centro de Atenção Integral à Criança- CAIC
MuNICÍPIO: Palmas

Acolho o despacho nº 6152, de 18 de maio de 2015, da junta 
Médica Oficial do Estado, para, tomando-o como fundamento, INDEFERIR 
o pedido de Remanejamento de Função, em virtude de o requerimento ter 
sido 85 (oitenta e cinco) dias após o início do Remanejamento de Função, 
em descumprimento ao prazo de cinco dias úteis, contados da data do 
afastamento do(a) servidor(a), consoante preconiza o art. 6, parágrafo 
único da Instrução Normativa geral n. 02/2009.

gABINeTe dO SeCReTÁRIO dA AdMINISTRAÇÃO, em 
Palmas, aos 25 dias do mês de maio de 2015.

DESPACHo DE REMANEjAMENTo DE FUNÇÃo Nº 2704/2015

PROCeSSO: 2015/27000/000633
INTeReSSAdO(A): Renata diniz Araújo
ASSuNTO: Remanejamento de Função
CARgO: Professor da educação Básica 
MATRÍCuLA: 48516/2 
ÓRgÃO: Secretaria da educação
LOTAÇÃO: Centro de ensino Médio Presidente Castelo Branco 
MuNICÍPIO: Colinas do Tocantins 

Acolho o despacho nº 6084, de 18 de maio de 2015, da junta 
Médica Oficial do Estado, para, tomando-o como fundamento, INDEFERIR 
o pedido de Remanejamento de Função, haja vista a existência de 
concessão de remanejamento de função no mesmo período em que se 
efetivaria tal benefício. 

gABINeTe dO SeCReTÁRIO dA AdMINISTRAÇÃO, em 
Palmas, aos 25 dias do mês de maio de 2015.

DESPACHo DE REMANEjAMENTo DE FUNÇÃo Nº 2759/2015

PROCeSSO Nº: 2014/27000/002443
INTeReSSAdO(A): Maria Nilda Cantuares Aguiar de Vasconcelos 
ASSuNTO: Indeferimento de Remanejamento de Função
CARgO: Professor da educação Básica 
MATRÍCuLA Nº: 303620/3
CPF: 235.136.401-53
ÓRgÃO: Secretaria da educação 
LOTAÇÃO: Caic - jorge humberto Camargo 
MuNICÍPIO: Araguaína 

Com base na manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, 
nos termos do Parecer Médico nº 78, de 21 de maio de 2015, INdeFIRO 
a solicitação de Remanejamento de Função previsto no art. 24, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, formulado pelo(a) servidor(a) em 
referência, haja vista que as limitações físicas e/ou mentais, apresentadas 
pelo(a) mesmo(a), não inviabiliza(m) o exercício das funções inerentes 
ao cargo que ora ocupa. 

gABINeTe dO SeCReTÁRIO dA AdMINISTRAÇÃO, em 
Palmas, aos 27 dias do mês de maio de 2015.

INDEFERIMENTo DE PRoRRoGAÇÃo DE PRAZo PARA PoSSE

DESPACHo Nº 2845/2015

Com fulcro no art. 14, § 1º, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, INdeFIRO o requerimento formulado pelo interessado a seguir 
relacionado, alusiva a Prorrogação de Prazo para Posse no cargo em 
comissão abaixo discriminado:

INTeReSSAdO: ALÍRIO FÉLIX MARTINS BARROS
ATO de NOMeAÇÃO: 866-NM, de 08 de abril de 2015
dIÁRIO OFICIAL Nº: 4.359, de 22 de abril de 2015
CARgO:gerente de governo eletrônico - dAI-1
MOTIVAÇÃO LegAL: Art. 14, § 1º, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 
2007(pedido efetuado fora do prazo).

gABINeTe dO SeCReTÁRIO dA AdMINISTRAÇÃO, em 
Palmas, aos 29 dias do mês de maio de 2015.

EDITAL Nº 004/028-2014

ReSuLTAdO FINAL dO TeSTe de APTIdÃO 
FÍSICA ReALIZAdO eM 16/05/2015 ReFeReNTe 
AOCONCuRSO PÚBLICO/SdS-SeCAd Nº 04/2014, 
de 03 de OuTuBRO de 2014.

A Secretária de estado de defesa e Proteção Social e o 
Secretário de estado da Administração - Tocantins -TO, no uso das 
atribuições que lhes conferem, respectivamente, o Ato 39, de 01 de 
janeiro de 2015, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.288, de 2 de 
janeiro de 2015, e o Ato 10, de 01 de janeiro de 2015, publicado no diário 
Oficial do Estado número 4.288, de 2 de janeiro de 2015, torna público 
o resultado final do Teste de Aptidão Físicarealizado em 16/05/2015, em 
cumprimento a decisão judicial,conforme abaixo:

As respostas aos pedidos de revisão estão disponíveis no site 
www.funcab.org

Cargo: M03 - TÉCNICO eM deFeSASOCIAL - MASCuLINO
Vaga: SeCAd

Inscrição Candidato Situação

386.577-0 ABdIL NAZAReNO ROdRIgueS FeRReIRA [deFIC.] Apto

366.180-6 AdONIRAM NuNeS PeReIRA juNIOR [deFIC.] Inapto

305.905-7 AgNALdO gOMeS SANTOS [deFIC.] Apto

390.463-6 AgNeLO ALVeS NeTO [deFIC.] Inapto

357.685-0 ANdeRSON FRANCISCO LIMA de VASCONCeLOS [deFIC.] Apto

396.234-2 ANIeL RIBeIRO dA SILVA [deFIC.] Apto

370.154-9 CARLOS VeNNeR BARReIRA de SOuSA [deFIC.] Apto

383.252-0 CICeRO PAuLO dA COSTA [deFIC.] Apto

340.368-8 CLÉBIO PeReIRA dA SILVA [deFIC.] Apto

307.970-8 CLeBSON CRISÓSTOMO VALAdAReS [deFIC.] Apto

300.523-2 dANIeL BueNO AMORIM [deFIC.] Inapto

342.447-2 deNNYS dA CRuZ FeRReIRA [deFIC.] Apto

366.613-1 deuSIRAN BRITO ReIS [deFIC.] Apto

375.066-3 dIegO RIBAMAR FeRReIRA ROChA [deFIC.] Apto

344.578-0 dONIZeTe PeReIRA dA COSTA [deFIC.] Apto

306.960-5 edILSON PeReIRA SILVA [deFIC.] Faltoso

354.033-2 eLeISON OLIVeIRA gALVÃO [deFIC.] Apto

302.469-5 FeLIX ANTONIO COeLhO de ANdRAde [deFIC.] Apto

396.859-6 gILSON SANTOS ALVeS [deFIC.] Apto

387.254-8 gIMeNeS QueZAdO CARVALhO [deFIC.] Apto

370.795-4 hARTeMIS MILhOMeM VALAdAReS [deFIC.] Inapto

373.650-4 hugO dA SILVA COSTA RIOS [deFIC.] Apto

350.649-5 IVeS SANTOS RICKMANN [deFIC.] Faltoso

382.528-0 jOÃO de ARAujO PeReIRA [deFIC.] Apto

376.934-8 jOATAN CuRCINO dA COSTA [deFIC.] Apto

384.298-3 jOSÉ dOMINgOS dA SILVA [deFIC.] Apto

370.803-9 LuCAS de OLIVeIRA gONÇALVeS [deFIC.] Inapto

384.893-0 LuIS FeRNANdO MARTINS [deFIC.] Apto

379.976-0 LuIZ CARLOS MARTINS dOS SANTOS [deFIC.] Apto

306.446-8 NIeLSON de OLIVeIRA BeZeRRA [deFIC.] Faltoso

383.118-3 NILTON FeRReIRA dOS SANTOS [deFIC.] Apto

341.973-8 PLÍNIO COSTA NOLeTO [deFIC.] Apto

373.395-5 RAFAeL ACÁCIO COSTA [deFIC.] Apto

369.206-0 RAIMuNdO NONATO de ARAÚjO SOuSA [deFIC.] Apto

399.410-4 RAIMuNdO NONATO ROdRIgueS LOPeS [deFIC.] Apto

350.075-6 SAMIR SALLeN MONTeIRO ChuARY [deFIC.] Apto

305.169-2 SANNATIeL PeReIRA COÊLhO [deFIC.] Apto

340.263-0 ThIAgO LeITe FLOReNÇO MAIA [deFIC.] Apto

355.592-5 VALMIR SANTOS [deFIC.] Inapto

Cargo: M04 - TÉCNICO eM deFeSASOCIAL - FeMININO
Vaga: SeCAd

Inscrição Candidato Situação

371.116-1 ANdReSSA eLVIRA BRuCh duTRA [deFIC.] Apto

393.329-6 dAdYÊS MeNdeS CALdeIRA [deFIC.] Faltoso

369.385-6 dAYANNe BARBOSA dIAS [deFIC.] Apto

351.394-7 gILMARA CRuZ e SILVA LACeRdA [deFIC.] Faltoso

356.510-6 jÉSSICA SOAReS CARdOSO [deFIC.] Apto

396.480-9 PAuLA FeITOSA COSTA [deFIC.] Inapto

356.500-9 VALÉRIA deL NeRO de FReITAS [deFIC.] Apto

Cargo: M05 - TÉCNICO SOCIOeduCAdOR MASCuLINO
Vaga: SeCAd

Inscrição Candidato Situação

356.780-0 dIegO AVeLINO MILhOMeNS NOgueIRA [deFIC.] Faltoso

370.485-8 dIeL MuRILLO CIRQueIRA ALVeS [deFIC.] Faltoso

390.587-0 jAZI ANTuNeS TeIXeRA [deFIC.] Faltoso
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358.448-8 jORge LuIS dA SILVA SANTOS [deFIC.] Apto

307.770-5 jOSÉ SARAIVA dA SILVA [deFIC.] Apto

350.986-9 NuBIVALdO PeReIRA dOS SANTOS [deFIC.] Apto

380.390-2 ROSIVALdO de SOuZA gIL [deFIC.] Faltoso

302.267-6 ThIAgO BARROS COSTA [deFIC.] Apto

397.527-4 WeSTeR SOAReS de ANdRAde [deFIC.] Apto

Cargo: M06 - TÉCNICO SOCIOeduCAdOR FeMININO
Vaga: SeCAd

Inscrição Candidato Situação

364.667-0 jACKeLYNe OLIVeIRA MOTA [deFIC.] Inapto

368.226-9 ONILdA ROSA dA SILVA [deFIC.] Apto

352.984-3 VeRA RegINA gONÇALVeS [deFIC.] Inapto

378.458-4 VILMA SILVA LIMA [deFIC.] Apto

Palmas/TO, 03 de junho de 2015.

gLeIdY BRAgA BIBeIRO
Secretária de estado de defesa e Proteção Social

geFeRSON OLIVeIRA BARROS FILhO
Secretário de estado da Administração

JUNTA MÉDICA OFICIAL DO ESTADO

EXTRAToS DE LICENÇAS MÉDICAS

ORgÃO de LOTAÇÃO: SeCReTARIA dA eduCAÇÃO 

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de 
LICeNÇA: PeRÍOdO:

AdeLANdIA ReSeNde SOuZA 
CASTRO 695303/2 Professor da educação 

Básica
Tratamento de 
Saúde

12/05/2015 a 
10/06/2015

AdRIANA CAMARA de SOuZA 877867/3 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

17/05/2015 a 
15/06/2015

ALAIde PeReIRA de CARVALhO 11472340/1 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

07/05/2015 a 
21/05/2015

ALeXANdRe guSMAO BRAgA 472831/1 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

20/05/2015 a 
17/08/2015

ANA KARLLA AIReS NuNeS 938807/5 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

18/05/2015 a 
16/06/2015

ANdIARA ALeNCAR SILVA CRuZ 1221558/1 Professor da educação 
Básica

doença em 
Pessoa da 
Família

01/05/2015 a 
08/05/2015

ANdIARA FeRReIRA dA SILVA 406639/2 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

14/05/2015 a 
11/08/2015

ARLANY BeZeRRA CANABRAVA 917749/1 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

10/04/2015 a 
29/04/2015

BARBARA LuCIA RIBeIRO 291265/4 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

09/04/2015 a 
07/06/2015

BReNA RICheLI COSTA SANTOS 11468181/1 Auxiliar de Serviços 
gerais

Tratamento de 
Saúde

13/04/2015 a 
12/05/2015

CARLA eLISIANA COSTA NASCIMeNTO 
dOS SANTOS 84399/3 Professor da educação 

Básica
Licença 
Maternidade

14/05/2015 a 
03/06/2015

CARLA gISLAINY AuguSTO de MeLO 1148508/1 Professor da educação 
Básica

A gestante - 
INSS

14/05/2015 a 
09/11/2015

CARMeLIA dA SILVA guIMARAeS 662358/1 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

29/04/2015 a 
27/06/2015

CARMeN LuCIA dA SILVA ARAujO 707550/4 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

09/05/2015 a 
07/06/2015

CeLSO SIQueIRA dA SILVA 484572/1 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

28/03/2015 a 
26/05/2015

CLeIdIANe BeNTO dA SILVA 941028/3 Auxiliar Administrativo Tratamento de 
Saúde

13/05/2015 a 
11/06/2015

CLeIRIANe CARLOS NeTO 918547/2 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

13/05/2015 a 
11/06/2015

COSMeA ALVeS LeITe dOS SANTOS 500723/1 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

14/05/2015 a 
12/06/2015

eLIANe MARIANO CAIXeTA 623961/1 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

17/05/2015 a 
30/06/2015

eLIZA ROdRIgueS de SOuZA 806915/1 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

20/05/2015 a 
18/06/2015

eLLeN CRISTINA PANTALeAO 1226649/7 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

04/05/2015 a 
30/10/2015

eVA ALVeS de AMORIM 818450/3 Auxiliar de Serviços 
gerais

Tratamento de 
Saúde

24/05/2015 a 
22/06/2015

eVA MIgueL dOS ANjOS CARVALhO 851696/3 Professor da educação 
Básica

doença em 
Pessoa da 
Família

06/05/2015 a 
04/07/2015

FABIANA ROdRIgueS OLIVeIRA SILVA 772358/2 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

26/05/2015 a 
23/08/2015

FABIOLA MARIA ARRAIAS gOMeS 
gLATZ 374286/2 Professor da educação 

Básica
Tratamento de 
Saúde

28/04/2015 a 
27/05/2015

FRANCIeLLI FARIA BRITO WegeNeR 967406/11 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

12/05/2015 a 
10/06/2015

gARLeANI dOS ANjOS CARVALhO 
ROdRIgueS 1046578/2 Professor Normalista Tratamento de 

Saúde
08/05/2015 a 
06/07/2015

gILeNe AMORIM de SOuZA 554148/3 Auxiliar de Serviços 
gerais

Tratamento de 
Saúde

21/05/2015 a 
19/06/2015

gReYCe jOVeLI 357264/4 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

12/04/2015 a 
26/05/2015

27/05/2015 a 
25/07/2015

heLIANe BARROS PIMeNTeL 945642/3 Auxiliar Administrativo Tratamento de 
Saúde

12/05/2015 a 
26/05/2015

ILCe IONe FeRReIRA dOS SANTOS 450173/1 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

07/05/2015 a 
05/06/2015

ILCe IONe FeRReIRA dOS SANTOS 450173/2 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

07/05/2015 a 
05/06/2015

IOLANdA TAVAReS MARTINS dA SILVA 587026/1 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

08/05/2015 a 
27/05/2015

jOACI gONCALVeS de OLIVeIRA 462114/2 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

18/05/2015 a 
01/06/2015

jOhNNY SILVA FACuNdO 1247670/1 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

18/05/2015 a 
07/06/2015

jOVINA MARTINS CARdOSO 185751/1 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

18/05/2015 a 
16/07/2015

juCIReNe AVeLINO dIAS 491760/1 Professor Normalista Licença 
Maternidade

03/05/2015 a 
01/07/2015

LAIZA MONIQue BARBOSA LIMA dIAS 1181122/1 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

08/05/2015 a 
03/11/2015

11/04/2015 a 
07/05/2015

LeNIR TeReZINhA SILVA PIVOTTO 262680/1 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

02/05/2015 a 
30/06/2015

LeOCAdIA TeIXeIRA de OLIVeIRA 366290/2 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

25/05/2015 a 
23/06/2015

LOuRdeS APAReCIdA PIMeNTA ALVeS 438471/2 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

12/05/2015 a 
10/06/2015

LuIS heNRIQue BATISTA de OLIVeIRA 850631/1 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

14/05/2015 a 
12/07/2015

LuZIA PeReIRA dA SILVA 637595/2 Auxiliar de Serviços 
gerais

Tratamento de 
Saúde

14/05/2015 a 
27/06/2015

MARIA APAReCIdA SILVA AMORIM 543059/2 Professor da educação 
Básica

doença em 
Pessoa da 
Família

07/05/2015 a 
17/05/2015

MARIA BeZeRRA SILVA 1266217/3 Auxiliar de Serviços 
gerais

Tratamento de 
Saúde

15/04/2015 a 
29/04/2015

MARIA CeLIA PeReIRA VIeIRA 
BORgeS 727213/1 Professor Normalista Tratamento de 

Saúde
19/05/2015 a 
02/07/2015

MARIA dO CARMO PeReIRA de SOuZA 715922/2 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

19/04/2015 a 
18/05/2015

MARIA dO CARMO PeReIRA de SOuZA 715922/2 Professor da educação 
Básica

doença em 
Pessoa da 
Família

19/05/2015 a 
17/06/2015

MARIA dO SOCORRO SANTOS 
OLIVeIRA 372277/2 Professor Normalista Tratamento de 

Saúde
18/05/2015 a 
16/06/2015

MARIA eLeuZA PeReIRA dA SILVA 487536/4 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

23/05/2015 a 
21/06/2015

MARIA heLeNA de SOuSA FACuNdeS 466648/2 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

18/05/2015 a 
13/11/2015

MARIA MAdALeNA COSTA MONTeIRO 312050/5 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

27/04/2015 a 
25/06/2015

MARIA NILTA ROdRIgueS de SA 296718/1 Professor Normalista
doença em 
Pessoa da 
Família

27/05/2015 a 
25/06/2015

MARIA VANdeRLI CARVALhO LIMA 319020/2 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

27/04/2015 a 
05/06/2015

MARIA ZeNY AIReS dA SILVA PeReIRA 660763/2 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

29/05/2015 a 
27/07/2015

MARIdALVA dIAS COSTA 513717/2 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

14/05/2015 a 
12/06/2015

MARIVONe guedeS FReIRe 717050/1 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

18/05/2015 a 
16/06/2015

OdeCIR FeLIX dA SILVA 235638/3 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

27/04/2015 a 
25/06/2015

PATRICIA RIBeIRO SANTANA de 
OLIVeIRA 1200860/1 Professor da educação 

Básica
Licença 
Maternidade

18/05/2015 a 
13/11/2015

PRISCILA ROdRIgueS ALMeIdA 1244086/1 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

27/05/2015 a 
24/08/2015

ReNATA dINIZ ARAujO 48516/2 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

15/05/2015 a 
13/06/2015

30/04/2015 a 
14/05/2015

RITA CLAudIA de OLIVeIRA 770052/4 Professor da educação 
Básica

Licença 
Maternidade

07/05/2015 a 
02/11/2015

ROgeRIO ARAujO FeRNANdeS 733882/6 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

28/04/2015 a 
27/05/2015

RORAIMA TeReZINhA dOS SANTOS 381217/1 Professor da educação 
Básica

doença em 
Pessoa da 
Família

21/05/2015 a 
04/06/2015

ROSANA BARReTO MARTINS 416724/2 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

13/05/2015 a 
27/05/2015
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ROSIMeIRe TeReZINhA FeRRARI 
dOS SANTOS 913355/2 Professor Normalista Tratamento de 

Saúde
05/05/2015 a 
03/06/2015

S uANY KeLLY LIMA de ARAujO 978738/1 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

06/05/2015 a 
04/06/2015

SANdRA FRANCISCA PeReIRA 849938/2 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

16/05/2015 a 
13/08/2015

SILVANdIRA PeReIRA 523024/1 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

19/05/2015 a 
02/06/2015

SINARIA ROdRIgueS guIMARAeS 
MARTINS 526578/2 Professor Normalista Tratamento de 

Saúde
11/05/2015 a 
09/07/2015

SIRLeNe CARVALhO SOAReS gARCIA 439633/1 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

13/05/2015 a 
11/06/2015

TeReZA SILVA PeReIRA 560951/2 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

19/05/2015 a 
17/06/2015

VALdeMIRA dA MOTA OLIVeIRA 507225/1 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

13/05/2015 a 
27/05/2015

VALdIR gOMeS dA SILVA 659748/4 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

19/05/2015 a 
17/07/2015

VIVIANe FeRNANdeS de LuCeNA dO 
NASCIMeNTO 1146831/1 Professor da educação 

Básica
Tratamento de 
Saúde

13/05/2015 a 
11/06/2015

WANdeRLeIA FeRReIRA LIMA 1214551/1 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

19/05/2015 a 
02/06/2015

WANeSSA CARdOSO gOMeS 1130382/1 Professor da educação 
Básica

Tratamento de 
Saúde

14/05/2015 a 
23/05/2015

WILMA MuNIZ de CARVALhO 11473703/1 Auxiliar de Serviços 
gerais

Tratamento de 
Saúde

07/05/2015 a 
21/05/2015

ZeLIA CARdOSO FeITOSA 514485/2 Professor Normalista Tratamento de 
Saúde

21/05/2015 a 
29/06/2015

ORgÃO de LOTAÇÃO: SeCReTARIA dA SAÚde

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de 
LICeNÇA: PeRÍOdO:

AdRIANA PeReIRA MARINhO 934541/1 Auxiliar de 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

04/05/2015 a 
02/06/2015

AIRICA CORReIA dA COSTA MORAIS 988938/3 Médico Tratamento de 
Saúde

13/05/2015 a 
27/05/2015

AIRICA CORReIA dA COSTA MORAIS 988938/2 Cirurgião dentista Tratamento de 
Saúde

13/05/2015 a 
27/05/2015

ALeSSANdRA ReMONdI INTROCASO 
dI MARCO 281466/2 Médico Tratamento de 

Saúde
15/05/2015 a 
28/05/2015

ALeXANdRe RAMOS BIBIKOW 1208403/5 Assistente 
Administrativo

doença em 
Pessoa da 
Família

02/04/2015 a 
23/04/2015

ANA ARAujO de SOuZA MAChAdO 1190075/1 Psicólogo
Tratamento 
de Saúde 
(Prorrogação)

12/05/2015 a

ANA dORIS OLIVeIRA SANTANA 387682/3 enfermeiro Tratamento de 
Saúde

14/05/2015 a 
12/06/2015

ANA eMILIA AguIAR VASCONCeLOS 331421/1 enfermeiro Tratamento de 
Saúde

14/05/2015 a 
02/06/2015

ANA eMILIA PIReS de ARAujO SILVeIRA 398539/3 Fonoaudiólogo Tratamento de 
Saúde

06/05/2015 a 
20/05/2015

ANdReIA gOMeS dA CuNhA 814936/3
Assistente de 
Serviços de 
Saúde

A gestante - 
INSS

17/05/2015 a 
12/11/2015

ANgeLA MIRANdA COSTA 11127031/2 Técnico em 
Radiologia

Tratamento de 
Saúde

01/05/2015 a 
10/05/2015

ANTONIA ALVeS dOS SANTOS SALeS 761749/2 enfermeiro
doença em 
Pessoa da 
Família

04/05/2015 a 
02/06/2015

ARTeNISIA dA SILVA ROdRIgueS 1026070/1 Auxiliar de 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

12/05/2015 a 
26/05/2015

CARLA RegINA PeReIRA dOS SANTOS 480608/3 Técnico em 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

21/05/2015 a 
04/06/2015

CLeONICe SOuSA LACeRdA 597457/4 Auxiliar de 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

18/05/2015 a 
16/06/2015

dARCI de SOuZA SANTOS 841794/1 Psicólogo Tratamento de 
Saúde

14/05/2015 a 
23/05/2015

dARIO PeReIRA dOS SANTOS 277153/1 Técnico em 
Laboratório

Tratamento de 
Saúde

28/04/2015 a 
12/05/2015

dARIO PeReIRA dOS SANTOS 277153/1 Técnico em 
Laboratório

Tratamento de 
Saúde

01/04/2015 a 
10/04/2015

dARIO PeReIRA dOS SANTOS 277153/1 Técnico em 
Laboratório

Tratamento de 
Saúde

11/04/2015 a 
12/04/2015

deNNYSe de SOuSA BRANdAO TORReS 1154370/2 Médico A gestante - 
INSS

07/05/2015 a 
02/11/2015

eLIANA NeVeS MOuRAO 781062/1 Médico Tratamento de 
Saúde

22/04/2015 a 
11/05/2015

eLIANA NeVeS MOuRAO 781062/1 Médico Tratamento de 
Saúde

12/05/2015 a 
10/06/2015

eLIdIANe ALVeS SILVA dA LuZ 898469/1 Assistente 
Administrativo

Tratamento de 
Saúde

14/05/2015 a 
12/06/2015

eudISMAR dA SILVA CARNeIRO NeTO 11125179/4
Assistente de 
Serviços de 
Saúde

Tratamento de 
Saúde

14/05/2015 a 
28/05/2015

FLAVIA deNISe dIAS QueIROZ VIeIRA 960941/1 enfermeiro Tratamento de 
Saúde

05/05/2015 a 
03/06/2015

FLAVIANA de SOuZA LIMA 11241772/3 Técnico em 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

04/05/2015 a 
11/05/2015

gILVANIA dIAS CORReIA 866780/1 Auxiliar de 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

25/05/2015 a 
23/06/2015

IVONILde PeReIRA dOS SANTOS 361644/2
Técnico em 
Radiologia

Tratamento de 
Saúde

11/05/2015 a 
09/07/2015

jANAINA CANdIdA de SOuZA WALdISSeR 1078704/3 Fonoaudiólogo
Tratamento de 
Saúde

21/05/2015 a 
27/05/2015

jANe CLAudIA MAChAdO FeRReIRA 68606/2
Técnico em 
enfermagem

Licença 
Maternidade

11/05/2015 a 
06/11/2015

j A Q u e L I N e  FA R I A d e  S A N TA N A 
MONTeIRO

978404/3 Médico
A gestante - 
INSS

15/04/2015 a 
11/10/2015

jeAN gAMA de MeLO 164050/2 Cirurgião dentista
Tratamento de 
Saúde

21/04/2015 a 
20/05/2015

jOSe ROBeRTO gOMeS de PAuLA 350919/1 Biomédico
Tratamento de 
Saúde

04/05/2015 a 
02/06/2015

jOSeANe FeRReIRA OLIVeIRA 962470/1
Auxiliar de 
Serviços de 
Saúde

doença em 
Pessoa da 
Família

01/05/2015 a 
10/05/2015

juLIANe BATISTA ROdRIgueS 1159534/1
Auxiliar de 
Serviços de 
Saúde

Tratamento de 
Saúde

12/05/2015 a 
15/05/2015

juSSARA MARQueS SITA 821620/3 Médico
Tratamento de 
Saúde

29/04/2015 a 
28/05/2015

LINdALVA SOAReS CARNeIRO 1182854/1
Técnico em 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

05/05/2015 a 
29/05/2015

LINdAMAR FAQuINe dA SILVA 981208/1
Técnico em 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

12/07/2014 a 
07/01/2015

LINdAMAR FAQuINe dA SILVA 981208/1
Técnico em 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

08/01/2015 a 
06/07/2015

LINeu CeZAR COSTA 140986/3
Técnico em 
Radiologia

Tratamento de 
Saúde

08/05/2015 a 
27/05/2015

LuCINA MARTINS ROChA 1195948/1
Técnico em 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

28/04/2015 a 
27/05/2015

LuCINeIA ROdRIgueS SILVA PIMeNTeL 899656/2
Auxiliar de 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

03/05/2015 a 
01/06/2015

MARIA ANgeLuCIA ALBuQueRQue de 
SOuSA

1192086/1
Técnico em 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

19/05/2015 a 
16/08/2015

MARIA de jeSuS COSTA 371789/3 enfermeiro
Tratamento de 
Saúde

16/05/2015 a 
30/05/2015

MARIA dO SOCORRO NeReS 254189/6
Auxiliar de 
Serviços de 
Saúde

Tratamento de 
Saúde

15/05/2015 a 
29/05/2015

MARIA dOS ReIS gOMeS SOuZA 11147539/2
Técnico em 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

07/05/2015 a 
21/05/2015

MARIA jOSe OLIVeIRA SILVA 251360/2
Técnico em 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

19/05/2015 a 
17/06/2015

MARIA LuZIA F IgueIRedO MOTA 
FeRNANdeS

936770/1
Auxiliar de 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

06/05/2015 a 
04/06/2015

NeuRA SOAReS SOuSA de OLIVeIRA 11243333/1
Assistente de 
Serviços de 
Saúde

Tratamento de 
Saúde

21/05/2015 a 
19/06/2015

RAIMuNdINhA BeZeRRA dA SILVA 1290991/1
Técnico em 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

14/05/2015 a 
23/05/2015

ReNATA de CARVALhO dINIZ 1174177/1 Fisioterapeuta
Tratamento de 
Saúde

12/05/2015 a 
10/06/2015

RuZIA CAVALCANTe BATISTA dOS 
SANTOS

635823/2
Técnico em 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

08/05/2015 a 
17/05/2015

RuZIA CAVALCANTe BATISTA dOS 
SANTOS

635823/2
Técnico em 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

18/05/2015 a 
22/05/2015

SheLY deLINNAjARA MARTINS SILVA 
CuNhA

1120735/1
Técnico em 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

12/05/2015 a 
26/05/2015

SheYLA MARCIA dIAS LIMA 582521/1 Cirurgião dentista
Tratamento de 
Saúde

20/05/2015 a 
26/05/2015

SILVANIA BeZeRRA dA SILVA 1226827/4
Assistente de 
Serviços de 
Saúde

Tratamento de 
Saúde

14/05/2015 a 
12/06/2015

SIMARA ALVeS de OLIVeIRA VASCO 11144319/1
Assistente de 
Serviços de 
Saúde

doença em 
Pessoa da 
Família

24/05/2015 a 
07/06/2015

SONhIA RegINA BARBOSA de MeLO 
SANCheS

703944/5
Assistente de 
Serviços de 
Saúde

Tratamento de 
Saúde

07/05/2015 a 
21/05/2015

TeLMA dA SILVA COeLhO 935028/1
Auxiliar de 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

07/05/2015 a 
21/05/2015

TeReZA ALVeS FeRNANdeS 212304/1
Auxiliar de 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

01/04/2015 a 
30/05/2015

VALdIReNe ROdRIgueS de SOuSA 717773/2
Auxiliar de 
enfermagem

Tratamento de 
Saúde

12/05/2015 a 
18/05/2015

VANdeRLI  APAReCIdA AZeVedO 
LATORRe

444410/2
Técnico em 
enfermagem

doença em 
Pessoa da 
Família

07/05/2015 a 
20/06/2015

VIVIANe LuCIA dA SILVA NOBRe 11179570/1 enfermeiro
Tratamento de 
Saúde

14/05/2015 a 
28/05/2015
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ORgÃO de LOTAÇÃO: PROCuRAdORIA-geRAL dO eSTAdO

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de 
LICeNÇA: PeRÍOdO:

PAuLA SOuZA CABRAL 1081195/1 Procurador do estado Tratamento de 
Saúde

26/05/2015 a 
09/06/2015

ORgÃO de LOTAÇÃO: SeCReTARIA dA SeguRANÇA PÚBLICA

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de 
LICeNÇA: PeRÍOdO:

AdALBeRTO TAVAReS dA SILVA 717955/2 Agente de Polícia Tratamento de 
Saúde

09 /04 /2015  a 
07/07/2015

BeATRIZ CANdIdA dOS SANTOS 770386/1
Analista em 
desenvolvimento 
Social

Tratamento de 
Saúde

22 /05 /2015  a 
28/05/2015

dIVINO MARTINS dOS SANTOS 
juNIOR 1051792/1 Agente de Polícia Tratamento de 

Saúde
27 /03 /2015  a 
25/04/2015

d I V I N O  M A R T I N S  d O S 
SANTOSjuNIOR 1051792/1 Agente de Polícia Tratamento de 

Saúde
11 / 0 5 / 2 0 1 5  a 
09/06/2015

edNA ALVeS FeRReIRA 754319/5 Assistente 
Administrativo

Tratamento de 
Saúde

16 /05 /2015  a 
30/05/2015

g L e I d I S M A N  R O d R I g u e S 
MILhOMeM 719990/1 escrivão de Polícia Tratamento de 

Saúde
06 /05 /2015  a 
04/06/2015

heRACLITO ALeNCAR SAMPAIO 566722/2 delegado de Polícia 
Civil

Tratamento de 
Saúde

24 /05 /2015  a 
21/08/2015

jANeTe SARAIVA FeRReIRA 470410/1 Agente de 
Necrotomia

Tratamento de 
Saúde

21 /05 /2015  a 
04/06/2015

ROBSON BORgeS MARTINS 348780/2 Agente de Polícia Tratamento de 
Saúde

15 /05 /2015  a 
13/06/2015

ORgÃO de LOTAÇÃO: SeCReTARIA de deFeSA
e PROTeÇÃO SOCIAL 

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de 
LICeNÇA: PeRÍOdO:

MARIA de FATIMA SILVA MOuRA 11158557/2 Auxiliar de Serviços 
gerais

A gestante - 
INSS

12/05/2015 a 
07/11/2015

MONICA gOMeS dA SILVA 927676/1 Agente Penitenciário
doença em 
Pessoa da 
Família

21/05/2015 a 
19/06/2015

ORgÃO de LOTAÇÃO: SeCReTARIA dO TRABALhO e dA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de 
LICeNÇA: PeRÍOdO:

LuCIMAR CONCeICAO de FReITAS 
PACheCO 256230/2 A s s i s t e n t e 

Administrativo
Tratamento de 
Saúde

1 3 / 0 5 / 2 0 1 5  a 
11/06/2015

RuTh SePuLVIdA e SILVA 522986/3 A s s i s t e n t e 
Administrativo

Tratamento de 
Saúde

0 4 / 0 5 / 2 0 1 5  a 
01/08/2015

ORgÃO de LOTAÇÃO: SeCReTARIA de eSPORTe, LAZeR e 
juVeNTude

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de 
LICeNÇA: PeRÍOdO:

ANTONIA CARVALhO de SOuSA 
OLIVeIRA 1142674/1 Auxiliar de Serviços 

gerais
A gestante - 
INSS

07/05/2015 a 
02/11/2015

FABIANA APAReCIdA BRuggeR 
ROdRIgueS 11155426/1 Administrador Tratamento 

de Saúde
16/05/2015 a 
14/06/2015

ORgÃO de LOTAÇÃO: SeCReTARIA dO deSeNV dA 
AgRICuLTuRA e PeCuÁRIA

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de 
LICeNÇA: PeRÍOdO:

LAIS AYALLA BeMFICA 1168096/3 Cargo de Assessoramento 
direto - CAd

Tr a t a m e n t o  d e 
Saúde

2 3 / 0 5 / 2 0 1 5  a 
18/11/2015

ORgÃO de LOTAÇÃO: Ag TOC de Reg, CONTROLe
e FISC SeRV PÚBLICO

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de LICeNÇA: PeRÍOdO:

WeLLINgTON SChARLeS de SOuZA 
MILhOMeM 748058/2 A s s i s t e n t e 

Administrativo
T r a t a m e n t o  d e 
Saúde

28/05/2015 a 
26/06/2015

ORgÃO de LOTAÇÃO: AgÊNCIA de deF AgROPeCuÁRIA dO 
eSTAdO dO TOCANTINS

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de 
LICeNÇA: PeRÍOdO:

ALBA CRISTINA BuLheR 82469/1 Auxiliar Administrativo Tr a t a m e n t o  d e 
Saúde

28/04/2015 a 
11/06/2015

C e L S O  M O R e I R A  d O 
NASCIMeNTO 461791/3 F i s c a l  d e  d e f e s a 

Agropecuária
Tr a t a m e n t o  d e 
Saúde

26/02/2015 a 
26/04/2015

juLIANA MAgALhAeS dA 
ROChA 11227532/1 F i s c a l  d e  d e f e s a 

Agropecuária
Tr a t a m e n t o  d e 
Saúde

04/03/2015 a 
09/03/2015

ORgÃO de LOTAÇÃO: INSTITuTO NATuReZA dO TOCANTINS
SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de LICeNÇA: PeRÍOdO:

LeOPOLdINO FILhO ASSIS 
FeRReIRA 1287443/4 Fiscal Ambiental Tratamento de Saúde 1 2 / 0 5 / 2 0 1 5  a 

26/05/2015

ORgÃO de LOTAÇÃO: INSTITuTO de TeRRAS
dO eSTAdO dO TOCANTINS

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de 
LICeNÇA: PeRÍOdO:

FeRNANdA de  ALMeIdA 
CAMPOS 1029703/3 Cargo de Assessoramento 

direto - CAd
A gestante - 
INSS

07 /05 /2015  a 
02/11/2015

RAIMuNdA RIBeIRO de SOuSA 524144/3 Auxiliar de Serviços gerais Tratamento de 
Saúde

25 /05 /2015  a 
23/07/2015

ORgÃO de LOTAÇÃO: INSTITuTO de deSeNVOL RuRAL dO 
eSTAdO dO TOCANTINS

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de LICeNÇA: PeRÍOdO:

FATIMA RegINA COSTA de 
ASSIS 272660/1 A s s i s t e n t e 

Administrativo Tratamento de Saúde 1 5 / 0 5 / 2 0 1 5  a 
28/06/2015

M A R I A  d O  S O C O R R O 
jANuARIO MATOS BARROSO 220052/1 A u x i l i a r  d e 

Serviços gerais Tratamento de Saúde 3 0 / 0 4 / 2 0 1 5  a 
14/05/2015

ORgÃO de LOTAÇÃO: dePARTAMeNTO
de eSTRAdAS e ROdAgeM

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de LICeNÇA: PeRÍOdO:

jACKeLYNe MeNdeS dOS 
SANTOS 11131705/1

Assistente de Operação 
d e  B a l a n ç a  d e 
Fiscalização Rodoviária

A gestante - INSS 10/04/2015 a 
06/10/2015

ORgÃO de LOTAÇÃO: POLÍCIA MILITAR
dO eSTAdO dO TOCANTINS

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de LICeNÇA: PeRÍOdO:

M A R I A  d O  S O C O R R O 
gONCALVeS 502665/2 gestor Público Tratamento de Saúde 05/05/2015 a 

24/05/2015

MARLY TOQuATO SILVA 982456/5 Auxiliar de Serviços 
gerais Tratamento de Saúde 10/05/2015 a 

08/06/2015

PALMAS, 29 de MAIO de 2015.

NeLZIRÉe VeNÂNCIO dA FONSeCA
Diretora da Junta Médica Oficial do Estado

EXTRAToS DE LICENÇAS MÉDICAS INDEFERIDAS

ORgÃO de LOTAÇÃO: SeCReTARIA dA eduCAÇÃO 

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de LICeNÇA: PeRÍOdO 
ReQueRIdO:

MARIA ALdeIde ASSuNCAO 
TeIXeIRA 325603/1 Professor Normalista T r a t a m e n t o  d e 

Saúde
23/04/2015 a 
22/06/2015

MARINILCe FReITAS LIMA MAIA 928851/2 Auxiliar de Serviços 
gerais

T r a t a m e n t o  d e 
Saúde

22/04/2015 a 
20/06/2015

ORgÃO de LOTAÇÃO: SeCReTARIA dA SAÚde

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de LICeNÇA: PeRÍOdO 
ReQueRIdO:

KLeBeR LeANdRO NOVAIS 
de ARAujO 732488/1 Motorista Tratamento de Saúde 22/04/2015 a 

21/05/2015

L u S I N e T e  S A N T O S 
FeRReIRA CARVALhO 1211706/1 Técnico em Laboratório Tratamento de Saúde 08/05/2015 a 

16/06/2015

gIVANeIde de OLIVeIRA 
CARVALhO 882127/3 Técnico em enfermagem doença em Pessoa da 

Família
02/05/2015 a 
31/05/2015

ORgÃO de LOTAÇÃO: SeCReTARIA dO deSeNV dA 
AgRICuLTuRA e PeCuÁRIA

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de LICeNÇA: PeRÍOdO 
ReQueRIdO:

LAIS AYALLA BeMFICA 1168096/3 Cargo de Assessoramento 
direto - CAd Tratamento de Saúde 21/05/2015 a 

29/05/2015
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ORgÃO de LOTAÇÃO: SeCReTARIA dO TRABALhO e dA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: TIPO de LICeNÇA: PeRÍOdO 
ReQueRIdO:

ALINe LIRA dIAS 11217600/1 Assistente Administrativo Tratamento de Saúde 05/05/2015 a 11/05/2015

PALMAS, 29 de MAIO de 2015.

NeLZIRÉe VeNÂNCIO dA FONSeCA
Diretora da Junta Médica Oficial do Estado

EXTRAToS DE REMANEjAMENTo DE FUNÇÃo

Com base na manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, 
concede ao(à) requerente Remanejamento de Função, com base no que 
dispõe o art. 24, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

SeRVIdOR: MATRÍCuLA: CARgO: PROCeSSO: PeRÍOdO:

ANA CRISTINA TeLeS dOS 
SANTOS 966062-2 P r o f e s s o r  d a 

educação Básica 2006/2700/004741 04.05.2015 a 
30.10.2015

ANA MARIA gOMeS dOS SANTOS 767223-3 P r o f e s s o r  d a 
educação Básica 2008/2700/002387 24.06.2015 a 

20.12.2015

ANdReIA ROdRIgueS dA SILVA 940590-1 P r o f e s s o r  d a 
educação Básica 20112/2700/001111 17.04.2015 a 

13.10.2015

ANTONIA ROChA dA CRuZ 
CARdOSO 350841-2 P r o f e s s o r  d a 

educação Básica 2013/2700/002928 07.05.2015 a 
02.11.2015

ARISTeR PeReIRA de ALeNCAR 
MARTINS 300011-2 Professor Normalista 2014/27000/013639 17.04.2015 a 

13.10.2015

CeLMA OLIVeIRA dO PRAdO 
guedeS 705795-2 P r o f e s s o r  d a 

educação Básica 2014/27000/013768 20.04.2015 a 
18.07.2015

dORgIVAL dOS SANTOS BILIO 347581-1 Professor Normalista 2011/2700/000605 26.05.2015 a 
21.11.2015

eLdA PeReIRA MARTINS 588341-2 Professor Normalista 2015/23000/001305 13.05.2015 a 
10.08.2015

eLdINA VIANA SILVA SIRIANO 862888-2 P r o f e s s o r  d a 
educação Básica 2014/27000/001081 01.05.2015 a 

27.10.2015

eLIANe PeReIRA LINO de SOuZA 647588-2 Professor Normalista 2008/2700/004233 17.05.2015 a 
13.09.2015

eLIZeTe gOMeS SILVA 702952-1 Professor Normalista 2014/27000/012016 10.05.2015 a 
08.07.2015

eNOI de SOuSA guIMARAeS 596374-2 Professor Normalista 2013/2300/000855 07.05.2015 a 
02.11.2015

e u L A N I A S  d e  A M O R I M 
LOuSeIRO LeITe 905346-1 Professor Assistente 

A 2015/23000/001343 08.05.2015 a 
04.09.2015

FRANCISCO de ASSIS MeLO 513274-3 P r o f e s s o r  d a 
educação Básica 2011/2700/004196 06.05.2015 a 

01.11.2015

IOdeLZe COeLhO MOReIRA 
FeRROS 344440-2 Professor Normalista 2013/2700/003547 20.05.2015 a 

17.08.2015

ISABeL CRISTINA PeReIRA 
COeLhO 259916-1 Professor Normalista 2015/27000/007893 25.04.2015 a 

23.07.2015

ISAuRA gOMeS de FReITAS 
ALVeS 561475-1 Professor Normalista 2014/27000/012176 30.05.2015 a 

26.09.2015

IVA PATRICIA PeReIRA ReMIgIO 
gOMeS 865543-3 P r o f e s s o r  d a 

educação Básica 2006/2700/004089 14.05.2015 a 
09.11.2015

jOANA dARC dA SILVA BRAgA 346692-2 P r o f e s s o r  d a 
educação Básica 2015/27000/007795 13.05.2015 a 

10.08.2015

jOANA FARIAS PeReIRA 514898-3 P r o f e s s o r  d a 
educação Básica 2013/2700/003103 27.04.2015 a 

25.07.2015

jOANICe MeNdeS FIgueRedO 491631-2 Professor Normalista 2014/23000/002855 12.05.2015 a 
07.11.2015

juNIO BATISTA dO NASCIMeNTO 675250-2 P r o f e s s o r  d a 
educação Básica 2014/27000/012024 16.05.2015 a 

14.07.2015

LeONARdA MOReIRA SILVA 447990-2 Auxiliar de Serviços 
gerais 2012/2700/004837 13.05.2015 a 

08.11.2015

LuCIANA OLIMPIO dA LuZ 
MOReIRA 598139-2 P r o f e s s o r  d a 

educação Básica 2011/2700/003466 12.05.2015 a 
08.09.2015

LuCIMAR ARAujO de FReITAS 865889-2 P r o f e s s o r  d a 
educação Básica 2010/2300/000172 07.05.2015 a 

02.11.2015

MARIA AMANCIA dIAS FeRReIRA 
LIMA 493512-4 P r o f e s s o r  d a 

educação Básica 2011/2700/000930 12.05.2015 a 
07.11.2015

MARIA dAS gRACAS CANTAO 
dA SILVA 299343-3 P r o f e s s o r  d a 

educação Básica 2013/2700/002284 15.05.2015 a 
10.11.2015

MARIA dAS MeRCeS COuTINhO 
SOuSA 407978-1 P r o f e s s o r  d a 

educação Básica 2015/27000/007838 10.04.2015 a 
08.07.2015

MARIA de FATIMA TeIXeIRA 
MONTeIRO 764945-2 P r o f e s s o r  d a 

educação Básica 2013/2300/000923 28.05.2015 a 
23.11.2015

MARIA dO CARMO RIBeIRO 
ROdRIgueS 658124-2 Professor Normalista 2015/27000/000356 26.05.2015 a 

23.08.2015

M A R I A d O  L I V R A M e N T O 
PeReIRA LIMA 322158-1 Professor Normalista 2011/2700/002993 17.05.2015 a 

12.11.2015

MARIA LuCIA XAVIeR AVeLAR 890148-8 P r o f e s s o r  d a 
educação Básica 2014/27000/011320 19.05.2015 a 

17.07.2015

MARIA MARQueS COeLhO 383251-1 Professor Assistente 
A 2013/2700/001971 04.05.2015 a 

01.08.2015

M A R I A P I N TO  B e L e M  d A 
SILVeIRA 531902-4 Auxiliar de Serviços 

gerais 2015/27000/008905 18.05.2015 a 
14.09.2015

MARILdA dA SILVA dIAS RAMOS 612379-4 P r o f e s s o r  d a 
educação Básica 2015/23000/000321 21.05.2015 a 

18.08.2015

MARISTeLA de jeSuS ALVeS 549463-1 Professor Normalista 2015/27000/008971 14.04.2015 a 
12.07.2015

MARLeNe guIdA COuTINhO 547533-2 P r o f e s s o r  d a 
educação Básica 2014/27000/011840 27.05.2015 a 

25.07.2015

NATALINA APAReCIdA SOCheTTI 
SANTOS 765433-2 Professor Normalista 2011/2700/002900 17.05.2015 a 

13.09.2015

NeuSA SeRAFIM dOS SANTOS 
BASTOS 532438-3 Auxiliar de Serviços 

gerais 2015/23000/001306 22.04.2015 a 
18.10.2015

NIVALdA ROdRIgueS SOAReS 482150-1 Professor Normalista 2015/27000/000363 22.05.2015 a 
19.08.2015

ONeIde ALVeS BARROS 492740-1 Professor Normalista 2013/2700/004442 20.05.2015 a 
18.07.2015

ORCIMAR gAMA de SOuSA 378930-1 Professor Assistente 
A 2005/2700/007225 18.05.2015 a 

13.11.2015

OZeNeI VITuRINO de ARAujO 429615-1 Professor Normalista 2006/2700/000158 14.05.2015 a 
09.11.2015

RITA de CASSIA TAVAReS 855290-2 Professor Normalista 2015/23000/000446 26.05.2015 a 
23.08.2015

ROSA CRISTINA dALeSSANdRO 456473-3 P r o f e s s o r  d a 
educação Básica 2015/23000/001262 21.05.2015 a 

19.07.2015

ROSA MARIA OLIVeIRA SILVA 1018388-2 P r o f e s s o r  d a 
educação Básica 2009/2700/000105 20.05.2015 a 

15.11.2015

SeBASTIANA PeReIRA de 
SOuZA 473290-3 Auxiliar de Serviços 

gerais 2015/27000/000602 17.05.2015 a 
14.08.2015

SILVANe ALVeS dA SILVA 1132601-2 P r o f e s s o r  d a 
educação Básica 2014/27000/013195 15.05.2015 a 

13.07.2015

SuZANA MACedO ALVeS 770570-1 P- II 2013/2700/000501 06.05.2015 a 
01.11.2015

VANIA SOAReS de AMORIM 970661-1 P r o f e s s o r  d a 
educação Básica 2015/27000/007865 13.05.2015 a 

11.07.2015

WeLMA PANTA SOAReS dOS 
SANTOS 764556-2 Professor Normalista 2015/23000/000271 08.05.2015 a 

04.09.2015

WeSLeY FABIANO COSTA 
SANTANA 729441-1 P r o f e s s o r  d a 

educação Básica 2011/2700/002976 28.05.2015 a 
24.09.2015

ZILdeTe PeReIRA de SOuSA 
XeReNTe 299744-1 Professor Assistente 

A 2014/27000/006027 16.05.2015 a 
12.09.2015

PALMAS, 29 de MAIO de 2015.

NeLZIRÉe VeNÂNCIO dA FONSeCA
Diretora da Junta Médica Oficial do Estado

CORREGEDORIA-GERAL DE PESSOAL

PoRTARIA Nº 063/SECAD/CoGEP, DE 18 DE MAIo DE 2015.

O CORRegedOR-geRAL de PeSSOAL, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, ex-vi do artigo 7°, I, do decreto n° 638/98,

ReSOLVe:

I. - Instaurar Processo Administrativo disciplinar sob o número 
2015/23000/001356, com o escopo de apurar infração administrativa 
supostamente praticada pelo servidor WAgNeR MIRANdA SOAReS, 
ocupante do cargo efetivo de Motorista, número funcional 440088/1, 
lotado na Secretaria da Administração do estado do Tocantins, tendo 
em vista a denúncia contida no Memorando n° 146/2015, de 09 de abril 
de 2015, da diretoria de desenvolvimento e Formação, no qual noticia 
que o servidor consta com mais de 30 (trinta) faltas, consecutivas e não 
justificadas, a partir de 02 de janeiro de 2015, até a presente data, em 
razão de não haver retornado ao exercício de suas atividades após o 
término da Licença para Tratar de Interesses Particulares, conduta que, a 
princípio, configura a infração disciplinar de abandono de cargo, tipificada 
no artigo 162, combinado com o artigo 157, inciso II, ambos da Lei nº. 
1.818, de 23 de agosto de 2007;

II. - convocar os membros da Terceira Comissão Permanente 
de Processo Administrativo disciplinar e Sindicância, designados pela 
Portaria n° 067, de 27 de janeiro de 2015, publicada no d.O.e. nº. 4.308, 
de 30 de janeiro de 2015, para atuarem no referido processo;

III. - determinar a instauração dos trabalhos no prazo legal de 
três dias após a publicação desta Portaria e concluí-los no prazo em lei 
determinado.

IV. Publique - se e cumpra-se.

CORRegedORIA-geRAL de PeSSOAL, em Palmas, Capital 
do estado do Tocantins, aos 18 dias do mês de maio de 2015.

heNRIQue AIReS LOuReIRO
Corregedor-geral de Pessoal
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PoRTARIA Nº 066/SECAD/CoGEP, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O CORRegedOR-geRAL de PeSSOAL, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, ex-vi do artigo 7°, I, do decreto n° 
638/98, ReSOLVe:

I. - Instaurar Processo Administrativo disciplinar sob o número 
2015/23000/001716, com o escopo de apurar infração administrativa 
supostamente praticada pelo servidor SAMueL NASCIMeNTO LIMA, 
ocupante do cargo efetivo de Operador de Microcomputador, número 
funcional 1065688/1, lotado na Secretaria de desenvolvimento Regional, 
urbano e habitação do estado do Tocantins com exercício na diretoria 
de desenvolvimento urbano, tendo em vista a denúncia contida no 
Memorando n° 237/2015, de 14 de maio de 2015, da diretoria de 
desenvolvimento e Formação, no qual noticia que o servidor consta 
com mais de 30 (trinta) faltas, consecutivas e não justificadas, a partir de 
19 de fevereiro de 2015, até a presente data, conduta que, a princípio, 
configura a infração disciplinar de abandono de cargo, tipificada no artigo 
162, combinado com o artigo 157, inciso II, ambos da Lei nº. 1.818,  
de 23 de agosto de 2007;

II. - convocar os membros da Segunda Comissão Permanente 
de Processo Administrativo disciplinar e Sindicância, designados pela 
Portaria n° 064, de 27 de janeiro de 2015, publicada no d.O.e. nº. 4.308, 
de 30 de janeiro de 2015, para atuarem no referido processo;

III. - determinar a instauração dos trabalhos no prazo legal de 
três dias após a publicação desta Portaria e concluí-los no prazo em lei 
determinado.

IV. Publique - se e cumpra-se.

CORRegedORIA-geRAL de PeSSOAL, em Palmas, Capital 
do estado do Tocantins, aos 02 dias do mês de junho de 2015.

heNRIQue AIReS LOuReIRO
Corregedor-geral de Pessoal

PoRTARIA Nº 067/SECAD/CoGEP, DE 02 DE jUNHo DE 2015

O CORRegedOR-geRAL de PeSSOAL, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, ex-vi do artigo 7°, do decreto n° 638/98, 
ReSOLVe:

I. - Instaurar Processo Administrativo disciplinar sob o número 
2015.23000.001722, com o escopo de apurar infração administrativa 
supostamente praticada pelo servidor jOSÉ MARIA de MATOS NuNeS, 
ocupante do cargo efetivo de Motorista, número funcional 1287214/1, 
lotado na Secretaria da Saúde do estado do Tocantins, com último 
exercício funcional na diretoria de Administração de Palmas - TO, tendo 
em vista a denúncia contida no Memorando n° 86/2015, de 16 de março 
de 2015, da diretoria de desenvolvimento e Formação, no qual noticia 
que o servidor consta com mais de 30 (trinta) faltas, consecutivas e não 
justificadas, a partir de 01 de setembro de 2014, até a presente data, 
conduta que, a princípio, configura a infração disciplinar de abandono 
de cargo, tipificada no artigo 162, combinado com o artigo 157, inciso II, 
ambos da Lei nº. 1.818, de 23 de agosto de 2007;

II. - convocar os membros da Terceira Comissão Permanente 
de Processo Administrativo disciplinar e Sindicância, designados pela 
Portaria n° 067, de 27 de janeiro de 2015, publicada no d.O.e. n.º 4.308, 
de 30 de janeiro de 2015, para atuarem no referido processo;

III. - determinar a instauração dos trabalhos no prazo legal de 
três dias após a publicação desta Portaria e concluí-los no prazo em lei 
determinado.

IV. Publique - se e cumpra-se.

CORRegedORIA-geRAL de PeSSOAL, em Palmas, Capital 
do estado do Tocantins, aos 02 dias do mês de junho de 2015.

heNRIQue AIReS LOuReIRO
Corregedor-geral de Pessoal

PoRTARIA Nº 068/SECAD/CoGEP, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O CORRegedOR-geRAL de PeSSOAL, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, ex-vi do artigo 7°, I, do decreto n° 
638/98, ReSOLVe:

I. - Instaurar Processo Administrativo disciplinar sob o número 
2015/23000/001727, com o escopo de apurar infração administrativa 
supostamente praticada pela servidora MAIRA PLAWTILA CARVALhO 
FReITAS, ocupante do cargo efetivo de Assistente Administrativo, número 
funcional 11229969/1, lotada no Instituto de gestão Previdenciária do 
estado do Tocantins, com exercício na diretoria de gestão Previdenciária, 
tendo em vista a denúncia contida no Memorando n° 237/2015, de 14 de  
maio de 2015, da diretoria de desenvolvimento e Formação, no qual 
noticia que a servidora consta com mais de 30 (trinta) faltas, consecutivas 
e não justificadas, a partir de 11 de março de 2015, até a presente data, 
conduta que, a princípio, configura a infração disciplinar de abandono 
de cargo, tipificada no artigo 162, combinado com o artigo 157, inciso II, 
ambos da Lei nº. 1.818, de 23 de agosto de 2007;

II. - convocar os membros da Terceira Comissão Permanente 
de Processo Administrativo disciplinar e Sindicância, designados pela 
Portaria n° 067, de 27 de janeiro de 2015, publicada no d.O.e. nº. 4.308, 
de 30 de janeiro de 2015, para atuarem no referido processo;

III. - determinar a instauração dos trabalhos no prazo legal de 
três dias após a publicação desta Portaria e concluí-los no prazo em lei 
determinado.

IV. Publique - se e cumpra-se.

CORRegedORIA-geRAL de PeSSOAL, em Palmas, Capital 
do estado do Tocantins, aos 02 dias do mês de junho de 2015.

heNRIQue AIReS LOuReIRO
Corregedor-geral de Pessoal

SECRETARIA DE DEFESA E PRoTEÇÃo SoCIAL
Secretária: GLEIDY BRAGA RIBEIRo 

PoRTARIA SEDPS/To Nº 223, DE 19 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, e

Considerando Proposta de Portaria ggdP nº 133/2015, oriunda 
da gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas; 

Considerando, também, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Suspender, por necessidade do serviço, nos termos do art. 86,  
da Lei 1.818/2007, 30 (trinta) dias das férias do servidor LeONARdO de 
MATOS BORgeS, Conciliador de defesa do Consumidor, nº Funcional 
11156210-1, referente ao período aquisitivo 2013/2014, previstas para o 
período de 15/05/2015 a 13/06/2015, garantindo-lhe o direito de usufruí-las  
em data oportuna.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 225, DE 19 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, e

Considerando Proposta de Portaria ggdP nº 132/2015, oriunda 
da gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas; 

Considerando, também, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Suspender, por necessidade do serviço, nos termos do art. 86,  
da Lei 1.818/2007, 30 (trinta) dias das férias da servidora ZeNeIde 
NORONhA OLIVeIRA, Assistente Administrativo, nº Funcional 640417-3,  
referente ao período aquisitivo 2014/2015, previstas para o período de 
01/05/2015 a 30/05/2015, garantindo-lhe o direito de usufruí-las em data 
oportuna.
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PoRTARIA SEDPS/To Nº 226, DE 19 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, e

Considerando Proposta de Portaria ggdP nº 131/2015, oriunda 
da gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas; 

Considerando, também, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Suspender, por necessidade do serviço, nos termos do art. 86, 
da Lei 1.818/2007, 30 (trinta) dias das férias da servidora SALMA RÉgIA 
BueNO, Assistente Administrativo, nº Funcional 370104-1, referente ao 
período aquisitivo 2013/2014, previstas para o período de 10/05/2015 
a 08/06/2015, garantindo-lhe o direito de usufruí-las em data oportuna.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 227, DE 19 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, e

Considerando Proposta de Portaria ggdP nº 130/2015, oriunda 
da gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas; 

Considerando, também, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - estabelecer a fruição de 15 (quinze) dias de férias à servidora 
MAFALdA CRISÓSTOMO dO CARMO, Assistente Administrativo, nº 
Funcional 588754-4, no período de 21/05/2015 a 04/06/2015, referente ao 
período aquisitivo 2011/2012, suspensas através da PORTARIA SedS/TO  
Nº 011, de 09 de janeiro de 2013, publicada no Diário Oficial nº 3.794, de 14 de  
janeiro de 2013.

PoRTARIA SEDSP/To Nº 229, DE 11 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de eSTAdO dA SeCReTARIA de deFeSA 
e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 
1º, I e II, da Constituição do estado do Tocantins,

ReSOLVe:

I - designar o Servidor Osedi Pereira da Silva, cargo de 
provimento em  comissão de gerente de Apoio Administrativo, sob 
matrícula nº 111.482-1 lotado neste órgão, para ser suprido para gerir 
recursos de Adiantamento/Suprimento de Fundos nesta Secretaria.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 230, DE 19 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere o art. 42, § 1º, incisos I, II e 
IV, da Constituição do estado do Tocantins, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 42, § 1º, I e II, da Constituição do estado do Tocantins, e

Considerando o OFÍCIO/SeCAd/gASeC/Nº 718/2012, que 
solicita a constituição de Comissão Interna, responsável por regularizar 
as pendências patrimoniais desta Secretaria;

Considerando, ainda, a necessidade de observar a condução 
das ações desta Secretaria da defesa e Proteção Social princípios 
constitucionais e infraconstitucionais que balizam a Administração Pública, 
tais como o da legalidade, eficiência e continuidade do serviço público;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

Art. 1º designar Iranildo Bezerra Silva, Assessor especial X - 
Ae-10, matrícula nº 979627-2, para substituir, na Comissão Interna para 
Regularização de Patrimônio, o membro, MARCOS gABRIeL CARMO 
LIMA BORBA, Agente Administrativo, matrícula nº 905446-4, conforme 
PORTARIA Sejudh/TO Nº 1.203, de 07 de outubro de 2012, publicada 
no Diário Oficial nº 3.733, de 15 de outubro de 2012.

Art. 2º designar, respectivamente, como membros suplentes, 
com atribuições de substituir os titulares em seus afastamentos, 
impedimentos ou férias:

1. Adria Kimie Zensque Falchione, matrícula nº 830760-1;
2. gabriel Pereira Santiago, matrícula nº 11162260-2;
3. janio Marcos Rodrigues da Silva, matrícula nº 870599-2.

Art. 3º. A comissão fica imediatamente designada a praticar todo 
e qualquer ato necessário ao desempenho de suas funções, conforme 
deliberação de sua presidente.

Art. 4º. esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 231, DE 19 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere o art. 42, § 1º, incisos I, II e IV, 
da Constituição do estado do Tocantins, e 

Considerando, a recomendação da Controladoria geral do 
estado, contida no PAReCeR 5º COCI Nº 029/2014, que condiciona o 
pagamento da presente dívida à abertura do processo de sindicância, 
conforme acostado nas fls. 176/189 dos autos supracitado;

Considerando, também, o contido no art. 174, da Lei nº 
1818/2007, que determina a instauração de sindicância administrativa, 
de natureza investigatória, visando à apuração de eventual desvio de 
conduta funcional por constituir despesa pública sem o devido rito legal;

Considerando, por fim, que a comissão instituída pela Portaria 
AdPS/TO Nº 017, de 15 de janeiro de 2015, não indicou os nomes dos 
responsáveis que deu causa a divida, bem como, não houve a averiguação 
da concretização da entrega dos materiais.

ReSOLVe:

Art. 1º. Instaurar a presente sindicância, designando os 
servidores abaixo para comporem comissão especial para criteriosa 
apuração dos fatos:

a) Marina de Oliveira galvão, matrícula nº 11464372-1 - 
Presidente;

b) josé Wilmar Noronha Aguiar, matrícula nº 348410-2 - membro;

c) Osedi Pereira da Silva, matrícula nº 11463520-1 - membro.

Art. 2º. A comissão fica imediatamente designada a praticar todo 
e qualquer ato necessário ao desempenho de suas funções, conforme 
deliberação de sua presidente.

Art. 3º. A Comissão, ora constituída, terá o prazo de 30 dias para 
conclusão dos trabalhos, contados a partir da publicação.

Art. 4º. esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 232, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, e

Considerando Propostas de Portaria dCA Nº 003/2015 e ggdP 
nº 134/2015, oriundas da diretoria da Criança e do Adolescente e gerência 
de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, também, a conveniência e a oportunidade da 
Administração;

ReSOLVe:

I - Lotar, por necessidade do serviço, os servidores abaixo 
relacionados:

Nº FuNCIONAL NOMe CARgO uNIdAde

11484055-1 dIONe NuNeS dIAS ASSeSSOR eSPeCIAL V
uNIdAde de SeMILIBeRdAde 
- ARAguAINA/TO, a part i r  de 
01/04/2015.

630874-5 F R A N C I S C O  S O u Z A 
FReITAS ASSeSSOR eSPeCIAL V

C e N T R O  d e  I N T e R N A Ç Ã O 
PROVISÓRIA de guRuPI/TO, a 
partir de 06/04/2015.
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PoRTARIA SEDPS/To Nº 233, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, 

Considerando Propostas de Portaria dAP N.º 070/2015 e ggdP 
Nº 135/2015, oriundas da diretoria de Administração Prisional e gerência 
de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, também, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria de Defesa e Proteção 
Social, a coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos 
prisionais e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Remover, por necessidade do serviço o servidor ANdeRSON 
OLIVeIRA BueNO COSTA, Agente Administrativo, nº Funcional 66932-4, 
da Cadeia Pública de Novo Alegre/TO para a Cadeia Pública de Arraias/TO,  
a partir de 25/05/2015.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 234, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, 

Considerando Propostas de Portaria dAP N.º 071/2015 e ggdP 
Nº 136/2015, oriundas da diretoria de Administração Prisional e gerência 
de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, também, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria de Defesa e Proteção 
Social, a coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos 
prisionais e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Remover, por necessidade do serviço o servidor PAuLO 
LOPeS BARBOSA NeTO, Auxiliar de Serviços gerais, nº Funcional 
610917-5, da Cadeia Pública de Barrolândia/TO para a Cadeia Pública 
de Lajeado/TO, a partir de 01/06/2015.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 235, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, 

Considerando Propostas de Portaria dAP N.º 038/2015 e ggdP 
Nº 137/2015, oriundas da diretoria de Administração Prisional e gerência 
de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, também, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria de Defesa e Proteção 
Social, a coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos 
prisionais e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Remover, por necessidade do serviço o servidor RONALdO 
RIBeIRO de SOuSA, Agente Administrativo, nº Funcional 11173360-1, 
da unidade de Regime Semiaberto de Araguaína/TO para a unidade 
de Tratamento Penal Barra da grota em Araguaína /TO, a partir de 
18/05/2015.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 236, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, 

Considerando Propostas de Portaria dAP N.º 037/2015 e ggdP 
Nº 138/2015, oriundas da diretoria de Administração Prisional e gerência 
de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, também, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria de Defesa e Proteção 
Social, a coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos 
prisionais e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Remover, por necessidade do serviço o servidor RegINALdO 
ALVeS de ALMeIdA, Agente Administrativo, nº Funcional 11185406-1, 
da unidade de Regime Semiaberto de Araguaína/TO para a unidade 
de Tratamento Penal Barra da grota em Araguaína/TO, a partir de 
18/05/2015.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 237, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, 

Considerando Propostas de Portaria dAP N.º 030/2015 e ggdP 
Nº 139/2015, oriundas da diretoria de Administração Prisional e gerência 
de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, também, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria de Defesa e Proteção 
Social, a coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos 
prisionais e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Remover, por necessidade do serviço o servidor ANTÔNIO 
NeTO ALVeS BeZeRRA, Agente Administrativo, nº Funcional 11245930-1,  
da unidade de Regime Semiaberto de Araguaína/TO para a unidade 
de Tratamento Penal Barra da grota em Araguaína/TO, a partir de 
18/05/2015.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 238, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, 

Considerando Propostas de Portaria dAP N.º 041/2015 e ggdP 
Nº 140/2015, oriundas da diretoria de Administração Prisional e gerência 
de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, também, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria de Defesa e Proteção 
Social, a coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos 
prisionais e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Remover, por necessidade do serviço o servidor WILTON 
SILVA SOuSA, Agente Administrativo, nº Funcional 78510-2, da unidade 
de Regime Semiaberto de Araguaína/TO para a unidade de Tratamento 
Penal Barra da grota em Araguaína/TO, a partir de 18/05/2015.
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PoRTARIA SEDPS/To Nº 239, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, 

Considerando Propostas de Portaria dAP N.º 035/2015 e ggdP 
Nº 141/2015, oriundas da diretoria de Administração Prisional e gerência 
de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, também, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria de Defesa e Proteção 
Social, a coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos 
prisionais e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Remover, por necessidade do serviço o servidor LeONARdO 
PeReIRA CARdOSO, Agente Administrativo, nº Funcional 11177632-1, 
da unidade de Regime Semiaberto de Araguaína/TO para a unidade 
de Tratamento Penal Barra da grota em Araguaína/TO, a partir de 
18/05/2015.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 240, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, 

Considerando Propostas de Portaria dAP N.º 039/2015 e ggdP 
Nº 142/2015, oriundas da diretoria de Administração Prisional e gerência 
de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, também, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria de Defesa e Proteção 
Social, a coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos 
prisionais e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Remover, por necessidade do serviço o servidor SAuLO 
SILVA MAgALhÃeS, Agente Administrativo, nº Funcional 11154934-1, 
da unidade de Regime Semiaberto de Araguaína/TO para a unidade 
de Tratamento Penal Barra da grota em Araguaína/TO, a partir de 
18/05/2015.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 242, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, 

Considerando Propostas de Portaria dAP N.º 040/2015 e ggdP 
Nº 145/2015, oriundas da diretoria de Administração Prisional e gerência 
de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, também, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria de Defesa e Proteção 
Social, a coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos 
prisionais e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Remover, por necessidade do serviço o servidor VeNOS 
VIeIRA de ALeNCAR, Agente Administrativo, nº Funcional 1226207-1, 
da unidade de Regime Semiaberto de Araguaína/TO para a unidade 
de Tratamento Penal Barra da grota em Araguaína/TO, a partir de 
18/05/2015.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 243, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, 

Considerando Propostas de Portaria dAP N.º 034/2015 e ggdP 
Nº 144/2015, oriundas da diretoria de Administração Prisional e gerência 
de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, também, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria de Defesa e Proteção 
Social, a coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos 
prisionais e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Remover, por necessidade do serviço o servidor LeANdRO 
de SOuSA LIMA, Agente Administrativo, nº Funcional 11178639-1, da 
unidade de Regime Semiaberto de Araguaína/TO para a unidade de 
Tratamento Penal Barra da grota em Araguaína/TO, a partir de 18/05/2015.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 244, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, 

Considerando Propostas de Portaria dAP N.º 069/2015 e ggdP 
Nº 146/2015, oriundas da diretoria de Administração Prisional e gerência 
de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, também, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria de Defesa e Proteção 
Social, a coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos 
prisionais e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Remover, por necessidade do serviço o servidor ROBÉRIO 
PeReIRA PINTO, Agente Administrativo, nº Funcional 900166-3, do Centro 
de Reeducação Social Luz do Amanhã em Cariri/TO para a Cadeia Pública 
de Natividade/TO, a partir de 27/05/2015.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 245, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, e

Considerando Proposta de Portaria ggdP nº 147/2015, oriunda 
da gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas; 

Considerando, também, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - estabelecer a fruição de 30 (trinta) dias de férias ao servidor 
geOMAR LOPeS ROChA, Agente Penitenciário 3ª Classe g, nº Funcional 
637509-2, no período de 01/06/2015 a 30/06/2015, referente ao período 
aquisitivo 2014/2015, suspensas através da PORTARIA SedPS/TO Nº 206,  
de 12 de maio de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.379, de 22 de 
maio de 2015.
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PoRTARIA SEDPS/To Nº 246, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, e

Considerando Proposta de Portaria ggdP nº 148/2015, oriunda 
da gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas; 

Considerando, também, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - estabelecer a fruição de 20 (vinte) dias de férias à servidora 
RAIMuNdA PeReIRA MARTINS SILVA, Assistente Administrativo, nº 
Funcional 388157-1, no período de 11/06/2015 a 30/06/2015, referente ao 
período aquisitivo 2012/2013, suspensas através da PORTARIA SedPS/TO  
Nº 072, de 23 de março de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.347, de 31 de  
março de 2015.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 247, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, e

Considerando Proposta de Portaria ggdP nº 149/2015, oriunda 
da gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas; 

Considerando, também, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - estabelecer a fruição de 30 (trinta) dias de férias à servidora 
RAIMuNdA PeReIRA MARTINS SILVA, Assistente Administrativo, nº 
Funcional 388157-1, no período de 06/08/2015 a 04/09/2015, referente ao 
período aquisitivo 2008/2009, suspensas através da PORTARIA Sejudh/TO  
Nº 143, de 22 de agosto de 2011, publicada no Diário Oficial nº 3.456, de 30 de  
agosto de 2011.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 252, DE 27 DE MAIo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, 

Considerando o Memorando Nº 115/2015, oriunda da diretoria 
de Administração e Finanças, solicitando a prorrogação dos trabalhos da 
Comissão de Sindicância, referente ao Processo nº 2015/17010/00218;

Considerando que o prazo para o término dos trabalhos relativos 
ao processo em epígrafe se encerrou dia 27 de maio de 2015;

Considerando o disposto no artigo 166, parágrafo 3º da Lei 
estadual nº 1818/2007, que permite a prorrogação do prazo para 
conclusão de sindicância por 30 (trinta) dias.

ReSOLVe:

Art. 1º Prorrogar por 30 (trinta) dias o prazo para conclusão 
dos trabalhos da Comissão de Sindicância designada pela PORTARIA 
SEDPS/TO nº 112, de 22 de abril de 2015, publicada no Diário Oficial nº 
4.362, de 27 de abril de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 253, DE 01 DE jUNHo DE 2015.

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do Tocantins, e

Considerando Proposta de Portaria ggdP nº 150/2015, oriunda 
da gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas; 

Considerando, também, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Suspender, por necessidade do serviço, nos termos do art. 
58, da Lei 1.654/2006, 30 (trinta) dias das férias da servidora KeILANY 
ALMeIdA MORAIS, Agente Penitenciário 3ª Classe - F, nº Funcional 
952233-1, referente ao período aquisitivo 2014/2015, previstas para o 
período de 01/06/2015 a 30/06/2015, garantindo-lhe o direito de usufruí-
las em data oportuna.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 259, DE 03 DE jUNHo DE 2015.

Institui o Comitê estadual de Respeito à diversidade 
Religiosa do estado do Tocantins - CedR/TO, e dá 
outras providências. 

A SeCReTÁRIA de deFeSA e PROTeÇÃO SOCIAL, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, inciso II, da Constituição do 
estado, e

CONSIdeRANdO os termos do Compromisso com a Paz 
global, aprovado pela ONu em agosto de 2000 (encontro de Cúpula 
Mundial de Líderes Religiosos e espirituais pela Paz Mundial) - Nova York; 

CONSIdeRANdO os instrumentos internacionais que 
reconhecem a liberdade religiosa como um direito fundamental da 
humanidade, especialmente a declaração universal dos direitos 
humanos, a declaração para eliminação de todas as Formas de 
Intolerância e discriminação com Base em Religião ou Convicção (ONu), 
a declaração sobre os direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias 
(ONu), a declaração de Princípios sobre a Tolerância (uNeSCO), e a 
declaração universal sobre a diversidade Cultural (uNeSCO); 

CONSIdeRANdO o dever do estado de garantir a liberdade 
religiosa, insculpido no art. 5º, VI da Constituição Federal que considera 
como “inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 
da lei, a proteção aos locais de culto e suas liturgias”; 

CONSIdeRANdO a necessidade de implementação e 
acompanhamento das ações programáticas estabelecidas pelo 3º 
Programa Nacional de direitos humanos - PNdh-3 no que diz respeito 
às diferenças e à diversidade religiosa e o combate à intolerância e à 
violência religiosa em todas as suas formas de manifestação; 

ReCONheCeNdO que os atos de intolerância religiosa se 
constituem em violação de direitos humanos e em ofensa à dignidade 
da pessoa humana e exigem o incentivo ao diálogo entre os movimentos 
religiosos para a construção de uma sociedade verdadeiramente pluralista, 
com base na convivência e no respeito mútuo entre religiões diferentes e 
entre pessoas que não professam religião, 

ReSOLVe:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do governo do estado do 
Tocantins através da Secretaria estadual de defesa e Proteção Social, o 
Comitê estadual de Respeito à diversidade Religiosa - CedR/TO, órgão 
consultivo, deliberativo, propositivo, fiscalizador e de caráter permanente 
que objetiva favorecer a promoção do direito à diversidade religiosa, o 
combate à intolerância e a proteção contra violações de direitos humanos 
por motivação religiosa no estado do Tocantins, para a construção de uma 
sociedade pluralista e democrática, para a construção de uma cultura de 
paz fundada no reconhecimento e respeito às diferenças.

Art. 2º Competirá ao Comitê: 

I -  elaborar, implementar e monitorar o Plano estadual de 
Políticas de Promoção do respeito à diversidade Religiosa, desenvolvendo 
ações voltadas à promoção e garantia dos princípios da laicidade 
do estado, do direito à diversidade religiosa e da ação pró-ativa no 
enfrentamento da intolerância religiosa;

II - Propor capacitação de agentes públicos e privados, orientar 
atividades de educação em direitos humanos e promover campanhas 
educativas com enfoque na diversidade religiosa junto às entidades da 
sociedade civil e espaços formais e informais de educação; 

III - Formular propostas para o estabelecimento de mecanismos 
que assegurem o livre exercício das diversas práticas religiosas, 
assegurando a proteção do seu espaço físico e coibindo manifestações 
de intolerância religiosa;
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IV - Propor e orientar, conjuntamente com o Conselho estadual 
de educação, o ensino da diversidade e da história das religiões, inclusive 
as derivadas de matriz africana e não-cristãs, na rede de ensino, com 
ênfase no reconhecimento das diferenças culturais, promoção do respeito 
e na afirmação da laicidade do Estado; 

V - Contribuir para o estabelecimento de estratégias de 
afirmação da diversidade e da liberdade religiosa e direito de não ter 
religião, da laicidade do estado e do enfrentamento à intolerância religiosa; 

VI - garantir, reconhecendo como direito humano, a liberdade 
individual e coletiva de ser ateu, agnóstico e de não professar nenhuma 
religião;

VII - elaborar seu regimento interno; e 

VIII - Condenar toda violência cometida em nome da religião e 
adotar práticas que visam à proteção contra violações de direitos humanos 
por motivação religiosa, despertando o senso de responsabilidade coletiva 
pelo bem estar e desenvolvimento nacional.

Art. 3º O Comitê estadual de Respeito à diversidade Religiosa 
será composto por representantes, 12 titulares e 12 suplentes, das 
seguintes instituições, do poder público e autarquias:  

I. Secretaria estadual de defesa e Proteção Social;

II. Secretaria estadual da educação; 

III. Secretaria estadual da Cultura

IV. Secretaria estadual do Trabalho e Assistência Social;

V. Secretaria estadual de Segurança Pública (Academias);

VI. Secretaria estadual da Saúde;

VII. Secretaria estadual do esporte, Lazer e juventude;

VIII. Ordem dos Advogados do Brasil;

IX. defensoria Pública do estado;

X. Ministério Público estadual;

XI. Instituições públicas de ensino Superior;

XII. Associação Tocantinense dos Municípios.

Parágrafo único. Os membros do CedR de que tratam o caput 
deste artigo serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos à 
Secretaria estadual de defesa e Proteção Social, que os nomeará através 
de Portaria, publicado no Diário Oficial do Estado.

Art. 4º O Comitê estadual de Respeito à diversidade Religiosa 
também será composto por membros da sociedade civil sendo, 12 
titulares e 12 suplentes, os quais deverão ter reconhecida  militância e/
ou sua identidade religiosa em atividade no estado, assegurada a sua 
abrangência regional e o seu compromisso com a diversidade religiosa, 
o combate à intolerância e a promoção dos direitos humanos.

§ 1º A participação no Comitê se fará por meio de manifestação 
pessoal de interesse, e homologação da Secretaria estadual de defesa 
e Proteção Social.

§ 2º Poderão ser convidados para participar dos trabalhos e 
debates do Comitê especialistas e representantes de outras instituições, 
públicas ou privadas, bem como de organismos nacionais e internacionais.  

Art. 5º O CedR apoiará e fomentará a instituição de Conselhos 
Municipais de Respeito à diversidade Religiosa objetivando potencializar a 
elaboração de políticas de afirmação, promoção e garantia dos princípios 
da laicidade do estado e do direito à diversidade religiosa no estado do 
Tocantins. 

Art. 6º Será constituída uma comissão executiva formada por 
no máximo 05 (cinco) integrantes do Comitê, sendo um representante 
da Secretaria estadual de defesa e Proteção Social, para realizar a 
consolidação das discussões e a organização dos trabalhos.

Parágrafo único: O apoio administrativo e executivo aos 
trabalhos do Comitê será de responsabilidade da Secretaria estadual de 
defesa e Proteção Social;

Art. 7º O Comitê se reunirá mensalmente e poderá instituir 
comissões temáticas ou técnicas, conforme disposição do Regimento 
Interno.

Art. 8º O Comitê, após 30 dias da publicação desta Portaria, 
adotará o seu regimento interno.

Art. 9º - esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

EXTRATo DE PoRTARIA

Nº da Portaria: 210/2015
data da Portaria: 13 de maio de 2015
Nº do Processo: 2015/17010/000264
Concedente: Secretaria de defesa e Proteção Social
Ordenador de despesa: gleidy Braga Ribeiro
Nome do Suprido: Osedi Pereira da Silva
Responsáveis pelo Atesto: Wisley Oliveira de Sousa 
Classificação Orçamentária: 14.122.1071.2321
Natureza de despesa: 33.90.30/33.90.39
Valor de Adiantamento: R$ 4.000,00 (quatro mil reais)
Programa: gestão e Manutenção da Secretaria de defesa e Proteção 
Social
Ação: Coordenação e Manutenção dos Serviços Administrativos gerais
Prazo de Aplicação: 60 (sessenta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 30 (trinta) dias

SECRETARIA Do DESENVoLVIMENTo 
DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
Secretário: CLEMENTE BARRoS NETo 

PoRTARIA/SEAGRo Nº 68/2015

O SeCReTÁRIO dA AgRICuLTuRA dO deSeNVOLVIMeNTO 
dA AgRICuLTuRA e PeCuÁRIA, no uso de suas atribuições legais 
estabelecidas pela Constituição do estado e demais legislações correlatas,

ReSOLVe:

Art. 1º designar os servidores nominados para, sem prejuízo de 
suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal de Contrato 
e respectivo substituto, para o caso de impedimento e afastamento legal 
do titular, do contrato elencado a seguir:

FISCAL SuBSTITuTO LICITAÇÃO Proc. Nº OBjeTO - CTO

FeRNANdO 
FeRNANdeS 

gARCIA  matricula 
633980-2

PAuLO CeSAR 
ROdRIgueS de LIMA

matrícula 
127377-1

Pregão eletronico 
n° 028/2015 2014/3300/00595

CONTRATOS Nº 21 e 24
LOCAÇÃO de 

eSTRuTuRAS e 
eQuIPAMeNTOS

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato; 

II - Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à Área de Contratos e Convênios sobre tais eventos; 

III - Determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
à Área de Contratos e Convênios para ciência e apreciação das 
providências; 

IV - Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência de 90 (noventa) 
dias do final da vigência, logo após encaminhar para a Área de Contratos 
e Convênios para as devidas providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e externo;

VII - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ ou recebimentos dos materiais;

VIII - Observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no art. 
69 da Lei Federal 8.666/93.

Art. 3º Fica designado a Chefe da diretoria de Administração e 
Finanças  - dIAF como Supervisora do referido contrato, com atribuições 
para as decisões que competem ao cargo de chefia.

Art. 4° - esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 05 de maio de 2015.

gABINeTe dO SeCReTÁRIO de deSeNVOLVIMeNTO dA 
AgRICuLTuRA e PeCuÁRIA, em Palmas - TO, aos 15 dias do mês de 
abril de 2015.
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PoRTARIA/SEAGRo Nº 70/2015

O SeCReTÁRIO dA AgRICuLTuRA dO deSeNVOLVIMeNTO 
dA AgRICuLTuRA e PeCuÁRIA, no uso de suas atribuições legais 
estabelecidas pela Constituição do estado e demais legislações correlatas,

ReSOLVe:

Art. 1º designar os servidores nominados para, sem prejuízo de 
suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal de Contrato 
e respectivo substituto, para o caso de impedimento e afastamento legal 
do titular, do contrato elencado a seguir:

FISCAL SuBSTITuTO LICITAÇÃO Proc. Nº OBjeTO - CTO

Marcelo gualberto 
Caldeira matrícula 

696060-2

josé das Crianças 
Lopes da Costa  

matricula 122775-1

Pregão eletronico 
n° 003/2015 2014/3300/00549

Contratação de serviços 
de fornecimento de lanche 
para agricultores familiares 
participando de oficinas de 
divulgação, mobilização e 
capacitação das famílias.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato; 

II - Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à Área de Contratos e Convênios sobre tais eventos; 

III - Determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
à Área de Contratos e Convênios para ciência e apreciação das 
providências; 

IV - Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência de 90 (noventa) 
dias do final da vigência, logo após encaminhar para a Área de Contratos 
e Convênios para as devidas providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e externo;

VII - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ ou recebimentos dos materiais;

VIII - Observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no art. 
69 da Lei Federal 8.666/93.

Art. 3º Fica designado a Chefe da diretoria de Administração e 
Finanças  - dIAF como Supervisora do referido contrato, com atribuições 
para as decisões que competem ao cargo de chefia.

Art. 4° - esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABINeTe dO SeCReTÁRIO de deSeNVOLVIMeNTO dA 
AgRICuLTuRA e PeCuÁRIA, em Palmas - TO, aos 22 dias do mês de 
maio de 2015.

EXTRATo DE CoNTRATo

Processo nº: 2014.33000.000549
Contrato nº: 025/2015
Contratante: SeCReTARIA dO deSeNVOLVIMeNTO dA AgRICuLTuRA 
e PeCuARIA 
CNPj: 25.089.137/0001-95
Contratada: Oliveira & Cia LTdA
CNPj: 09.637.873/0001-84
Objeto: O presente contrato tem por objeto o fornecimento de lanche 
para agricultores familiares participantes de oficinas de divulgação, 
mobilização e capacitação das famílias com as descrições constantes 
do termo de referência.
Valor total: R$ 12.074,40 (doze mil e setenta e quatro reais e quarenta 
centavos)
dotação Orçamentária: A despesa resultante deste contrato correrá à conta 
de dotação orçamentária consignada no programa 20631100420440000 
elemento de despesa 339039.
Vigência: O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 
data da Assinatura: 21 de maio de 2015.
Signatários: Clemente Barros Neto - Secretário do desenvolvimento da 
Agricultura e Pecuária e eduARdO de OLIVeIRA - Representante legal 
da contratada.

EXTRATo DE CoNVÊNIo N° 12/2015

Convênio n. 12/2015.
Processo nº: 2015.3300.000327. 
Concedente: Secretaria de desenvolvimento da Agricultura e Pecuária. 
CNPj: 25.089.137/0001-95
Convenente: Sindicato Rural de Barrolândia - TO.
CNPj: 02.926.347/0001-95
Objeto do Convênio: O presente CONVÊNIO tem por objeto apoiar a 
realização de da XIV exposição Agropecuária de Barrolândia, a ser 
realizada nos dias 23 a 31 de maio de 2015, com uma programação voltada 
para os produtores e trabalhadores rurais, e divulgar as potencialidades da 
produção rural de Barrolândia e demais regiões do entorno do Município. 
VALOR TOTAL: 22.360,00 (vinte e dois mil, trezentos e sessenta reais).
CONCedeNTe: R$ 21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais).
CONVeNeNTe: R$ 860,00 (oitocentos e sessenta reais), referente a 
contrapartida.
dotação Orçamentária: Programa de Trabalho nº 20573100120220000, 
fonte nº 0100888888, natureza da despesa nº 33.50.41.
Vigência: 22 de julho de 2015. 
data da Assinatura: 22 de maio de 2015. 
Signatários: Clemente Barros Neto - Secretário de estado, e Cleiton de 
Sousa Araújo - Presidente do Sindicato Rural de Barrolândia.

EXTRATo DE CoNVÊNIo N° 10/2015

Convênio n. 10/2015.
Processo nº: 2015.3300.000310. 
Concedente: Secretaria de desenvolvimento da Agricultura e Pecuária. 
CNPj: 25.089.137/0001-95
Convenente: ASSOCIAÇÃO FLOR de LINS dAS MuLheReS de 
PALMAS - TO.
CNPj: 11.771.610/0001-05
Objeto do Convênio: O presente CONVÊNIO tem por objeto apoiar a 
realização de da II eXPOSIÇÃO AgROPÉCuARIA de ChAPAdA dA 
NATIVIdAde, a ser realizada nos dias 22 a 24 de maio de 2015, com 
uma programação voltada para os produtores e trabalhadores rurais, e 
divulgar as potencialidades da produção rural de Chapada da Natividade 
e demais regiões do entorno do Município. 
VALOR TOTAL: R$ 200.000,00 (duzentos Mil Reais).
CONCedeNTe: R$ 200.000,00 (duzentos Mil Reais).
dotação Orçamentária: Programa de Trabalho nº 205731001200220000, 
fonte nº 0104201508, natureza da despesa nº 33.50.41.
Vigência: 18 de julho de 2015. 
data da Assinatura: 18 de maio de 2015. 
Signatários: Clemente Barros Neto - Secretário de estado, e Maria dos 
Reis M. da Silva Cardoso   - Presidente da Associação Flor de Lins.

EXTRATo DE CoNTRATo

Processo nº: 2014.33000.595
Contrato nº: 21/2015
Contratante: SeCReTARIA dO deSeNVOLVIMeNTO dA AgRICuLTuRA 
e PeCuARIA 
CNPj: 25.089.137/0001-95
Contratada: V3 eSTRuTuRAS eSPeCIAIS, LOCAÇÕeS e eVeNTOS 
eIReLI
CNPj: 03.736.076/0001-78
Objeto: O presente contrato tem por objeto Locação com montagem, 
operacionalização e manutenção com plantão permanente, de sistemas 
de climatização tipo evaporativo, alimentado apenas por água e energia 
elétrica, através de máquinas de refrigeração e/ou sistema evaporativo, 
em quantidades, capacidade e tipo de equipamentos compatíveis com a 
necessidade de cada ambiente independente. 
Valor total: R$ 128.960,00 (cento e vinte e oito mil, novecentos e sessenta 
reais)
dotação Orçamentária: A despesa resultante deste contrato correrá à 
conta de dotação orçamentária consignada no programa 20.573.1001.1164 
elemento de despesa 33.90.39.
Vigência: O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
data da Assinatura: 05 de maio de 2015.
Signatários: Clemente Barros Neto - Secretário do desenvolvimento da 
Agricultura e Pecuária, e dANIeL CORRÊA VeLOSO - representante da 
empresa V3 eSTRuTuRAS eSPeCIAIS, LOCAÇÕeS e eVeNTOS eIReLI 
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EXTRATo DE CoNTRATo

Processo nº: 2014.33000.595
Contrato nº: 24/2015
Contratante: SeCReTARIA dO deSeNVOLVIMeNTO dA AgRICuLTuRA 
e PeCuARIA 
CNPj: 25.089.137/0001-95
Contratada: QueLe LOPeS de OLIVeIRA
CNPj: 12.858.761/0001-68
Objeto: O presente contrato tem por objeto a) locação com montagem, 
operacionalização e manutenção de sistema de sonorização geral; b) 
Locação com montagem, operacionalização e manutenção de sistema 
de sonorização completa, para ambientes de até 100 pessoas; c) 
Locação com montagem, operacionalização e manutenção de sistema 
de sonorização completa, para ambientes com mais de 100 pessoas.
Valor total: R$ 68.817,00 (sessenta e oito mil, oitocentos e dezessete reais)
dotação Orçamentária: A despesa resultante deste contrato correrá à 
conta de dotação orçamentária consignada no programa 20.573.1001.1164 
elemento de despesa 33.90.39.
Vigência: O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
data da Assinatura: 06 de maio de 2015.
Signatários: Clemente Barros Neto - Secretário do desenvolvimento da 
Agricultura e Pecuária, e Quele Lopes de Oliveira - representante da 
empresa Quele Lopes de Oliveira - Me.

EXTRATo DE APoSTILA DE REAjUSTAMENTo DE PREÇoS

PROCeSSO Nº: 2012.3300.000403
CONTRATO Nº: 050/2012
CONTRATANTe: Secretaria de desenvolvimento da Agricultura e Pecuária 
CNPj: 25.089.137/0001-95
CONTRATAdO(A): FAhMA PLANejAMeNTO e eNgeNhARIA LTdA
CNPj: 16.741.423/0001-00
dATA dA ASSINATuRA dO CONTRATO: 06/08/2012
OBjeTO: contratação dos serviços de gestão Integrada e execução dos 
Programas Básica Ambiental - PBA’s da 1ª (primeira) etapa do Projeto 
de Irrigação do Sistema de Aproveitamento hidroagrícola do Rio Manuel 
Alves, em dianópolis, no estado do Tocantins.
VALOR dO CONTRATO ‘PI’ sem aditivo: R$ 6.482.162,79 (seis milhões, 
quatrocentos e oitenta e dois mil, cento e sessenta e dois reais e setenta 
e nove centavos).
VALOR dO ReAjuSTAMeNTO 32ª e 33ª MedIÇÕeS: R$ 58.165,14 
(cinquenta e oito mil, cento e sessenta e cinco reais e quatorze centavos).
dATA dA ASSINATuRA dO APOSTILAMeNTO: 11 de maio de 2015.
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMeNTÁRIA: 20607100522270000
NATuReZA dA deSPeSA: 44.90.92
FONTeS de ReCuRSOS: 0225001429
ASSINATuRAS: Clemente Barros Neto - Representante da Contratante 
guilherme emílio Simão - Representante da Contratada      

SECRETARIA Do DESENVoLVIMENTo 
ECoNÔMICo E TURISMo
Secretário: EUDoRo GUILHERME ZACARIAS PEDRoZA 

PoRTARIA Nº51/2015, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O Secretário de estado do desenvolvimento econômico e 
Turismo, no uso das atribuições dispostas no § 1º do art. 42 da Constituição 
do estado e consoante o disposto no Ato governamental nº 33 - NM, de 
01/01/2015, publicado no dOe nº 4.288, de 02/01/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados para, sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Contrato, bem como, designar os respectivos substitutos, para 
os casos de impedimentos e afastamentos legais do titular, dos contratos 
elencados a a seguir:

Número do Contrato Número do Processo Fiscal do Contrato Fiscal Substituto Objeto do Contrato

07/2015 2015/19010/0056
josé Francisco dos 
Santos
Mat. 774057-2

joão Bat ista Lei te 
Torres de Morais
Mat. 1274163-1

O fornecimento de 
24 botijões de gás 
de cozinha -gLP 13 
kg Líquido

08/2015 2015/19010/0056
josé Francisco dos 
Santos
Mat. 774057-2

joão Bat ista Lei te 
Torres de Morais
Mat. 1274163-

Fornecimento de 
350 galões de água 
de 20 litros.

Art. 2º São atribuições do fiscal:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como, informar 
por escrito à diretoria Administrativa e Financeira sobre tais eventos;

III - Determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes e imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria Administrativa e Financeira para ciência e apreciação das 
providências;

IV - Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 30 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para a Diretoria Administrativa e 
Financeira para as devidas providências;

VI - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de Controle 
Interno e externo;

VII - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ ou recebimentos dos materiais;

VIII - Observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

IX - Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, construa ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da Lei 
Federal nº 8.666/93.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EXTRATo DE TERMo ADITIVo

2º TeRMO AdITIVO dO CONTRATO Nº: 010/2013
PROCeSSO Nº: 2013 36930 00007
CONTRATANTe: Secretaria de desenvolvimento econômico e Turismo
CONTRATAdA: exata Copiadora, editora e Assistência Técnica Ltda-Me
OBjeTO: Cópias e Impressões
VALOR: R$ 4.320,20 (quatro mil, trezentos e vinte reais e vinte centavos).
dOTAÇÃO ORÇAMeNTÁRIA: 190100 - 19.122.1063.2315
elemento de despesa 33.90.39.
PRAZO de VIgÊNCIA: 90 (noventa) dias
dATA dA ASSINATuRA: 02 de junho de 2015
SIgNATÁRIOS eudORO guILheRMe ZACARIAS PedROZA
Secretário - SedeTuR
ROSANA RIBeIRO LOPeS
Contratada

EXTRATo DE TERMo DE CoNTRATo

CONTRATO Nº: 07/2015
PROCeSSO Nº: 2015/19010/0056
CONTRATANTe: Secretaria de desenvolvimento econômico e Turismo
CONTRATAdA: hC COMeRCIAL LTdA ePP
OBjeTO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de 24 (vinte 
e quatro) botijões de gás de cozinha - gLP de 13 Kg, para atender a 
necessidade da Secretaria de desenvolvimento econômico e Turismo- 
SedeTuR- conforme processo 2015.19010.00056
VALOR: R$ 1.431,60 ( um mil quatrocentos e trinta e um reais e sessenta 
centavos)
dOTAÇÃO ORÇAMeNTÁRIA: 19010 - 19.122.1063.2315 - elemento de 
despesa 339030
MOdALIdAde: dispensa de Licitação                     
PRAZO de VIgÊNCIA: O contrato terá vigência a partir da data da sua 
assinatura até o dia 15 de abril de 2016.
dATA dA ASSINATuRA: 15 de abril  de 2015
SIgNATÁRIOS: eudORO guILheRMe ZACARIAS PedROZA
Secretário
heLdeR LuCAS ROdRIgueS
hC Comercial Ltda ePP

EXTRATo DE TERMo DE CoNTRATo

CONTRATO Nº: 08/2015
PROCeSSO Nº: 2015/19010/0056
CONTRATANTe: Secretaria de desenvolvimento econômico e Turismo
CONTRATAdA: M.j.R. dO SANTOS -Me
OBjeTO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de 350 (trezentos 
e cinquenta) galões de água de 20 litros - para atender a necessidade 
da Secretaria de desenvolvimento econômico e Turismo- SedeTuR- 
conforme processo 2015.19010.00056
VALOR: R$ 2.425,50 (dois mil quatrocentos e vinte e cinco reais e 
cinquenta centavos)
dOTAÇÃO ORÇAMeNTÁRIA: 19010 - 19.122.1063.2315 - elemento de 
despesa 339030
MOdALIdAde: dispensa de Licitação
PRAZO de VIgÊNCIA: O contrato terá vigência a partir da data da sua 
assinatura até o dia 15 de abril de 2016.
dATA dA ASSINATuRA: 15 de abril  de 2015
SIgNATÁRIOS: eudORO guILheRMe ZACARIAS PedROZA
Secretário 
PAuLO hANS dOS SANTOS
M.j.R. dos Santos-Me
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SECRETARIA DA EDUCAÇÃo
Secretário: ADÃo FRANCISCo DE oLIVEIRA 

PoRTARIA-SEDUC Nº 1103, DE 27 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dA eduCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, § 1º, incisos II e IV da 
Constituição do estado do Tocantins; consoante a Portaria INeP nº 
235/2011, que estabelece os parâmetros e validações para publicação 
das informações declaradas no Censo escolar da educação Básica, e 
Portaria INeP nº 99, de 1º abril de 2015, que estabelece o cronograma e 
os responsáveis pelas 02 (duas) etapas de coleta e atividades do processo 
de execução do Censo escolar da educação Básica em 2015, que serão 
realizadas, via Internet, em todo território Nacional;

ReSOLVe:

I - As escolas da Rede estadual de ensino do Tocantins terão o 
período de 08/06/2015 a 31/07/2015, para a inserção, correção e validação 
dos seus dados no sistema eduCACeNSO.

II - As diretorias Regionais de educação, bem como as escolas 
da Rede estadual de ensino devem designar, pelo menos, um técnico 
censitário para atendimento da demanda no período da coleta.

III - Transcorrido o prazo estabelecido no inciso I desta Portaria, 
o Sistema eduCACeNSO será bloqueado.

IV - O Sistema eduCACeNSO poderá ser acessado, após o 
prazo estabelecido no inciso I, mediante expressa autorização da Titular 
da Pasta.

V - A concessão da autorização a que se refere o inciso anterior 
depende de solicitação com justificativa circunstanciada dos motivos que 
ensejaram o atraso na inserção dos dados.

VI - Todas as escolas deverão imprimir os relatórios do sistema 
educacenso, bem como frequência escolar das disciplinas de português 
e matemática, referente ao 2º bimestre, arquivar os mesmos para 
comprovação das informações prestadas à Seduc e Órgãos externos 
de fiscalização.

VII - As mudanças nas datas de coleta não mudam a data de 
referência do Censo escolar que permanece sendo a última quarta-feira 
do mês de maio, este ano o dia 27.

VIII - esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PoRTARIA-SEDUC Nº 1150, DE 29 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dA eduCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, § 1º, incisos II e IV, da Constituição 
do estado, resolve:

ReMOVeR, 

MARIA dA gLORIA MOuRA FONSeCA, matrícula nº 710122-3, 
Professora da educação Básica, com lotação no Setor de Suprimentos, 
para a diretoria Financeira, nesta Capital, com carga horária de 180 horas 
mensais, a partir de 28 de maio de 2015.

EXTRATo DE TERMo DE ADESÃo Nº 05/2015 À ATA DE REGISTRo 
DE PREÇoS, VINCULADA Ao PREGÃo ELETRÔNICo CoMPRASNET 

Nº 171/2014.
RePuBLICAdO POR INCORReÇÃO

TeRMO de AdeSÃO: Nº 05/2015
PROCeSSO Nº. 2015/27000/005115
ÓRgÃO geReNCIAdOR: Secretaria de estado da Fazenda.
OBjeTO: Aquisição de materiais esportivos e premiação para a realização 
do jeTS.
VALOR: R$ 108.522,02 (cento e oito mil quinhentos e vinte e dois reais 
e dois centavos).
eMPReSA: O&M MuLTIVISÃO COMeRCIAL LTdA - Me
CNPj: 10.638.290/0001-57
dOTAÇÃO ORÇAMeNTÁRIA: 
27.010.12.368.1026.2.263, natureza de despesa 3.3.90.30; 3.3.90.31.
dATA dA ASSINATuRA: 26/05/2015.
SIgNATÁRIOS: 
AdÃO FRANCISCO de OLIVeIRA - Secretário de estado da educação 
e MARTINeZ LuIZ de SOuZA - O&M Multivisão Comercial Ltda - Me.

SECRETARIA DA FAZENDA
Secretário: PAULo AFoNSo TEIXEIRA 

PoRTARIA SEFAZ Nº 567, DE 01 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA FAZeNdA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 42, § 1.º, incisos I e IV, da Constituição do estado, e com 
fulcro no art. 10°, da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, no art. 4º, 
Incisos I, II e III do decreto 2.796, de 29 de junho de 2006 e art. 2°, § 2° 
do decreto 2.797, de 29 de junho de 2006, e

CONSIdeRANdO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIdeRANdO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

deSIgNAR,

os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, da delegacia Regional de 
Fiscalização de Tocantinópolis, para executar serviços especiais, de 
interesse desta Secretaria, no período de 1º a 31 maio de 2015, com a 
obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades desempenhadas:

N.º Nome Matrícula Cargo  descrição

1 josé Leite Lima Filho 338877-1 AFRe
Plantão Fiscal, emissão de Cupom Fiscal, Vistoria 
eCF, Saneamento de Processo e emissão de 
Parecer

2 Antônio Saraiva Carvalho 
Salame 211269-2 AFRe

Plantão Fiscal, emissão de Cupom Fiscal, Vistoria 
eCF, Saneamento de Processo e emissão de 
Parecer

3 Luis Carlos Rodrigues 
Pereira 225130-1 AFRe

Plantão Fiscal, Operação gIAM, dIF, IdNR, 
Vistorias

4 jorgeano Marques de 
Andrade 523875-1 AFRe

Plantão Fiscal, Operação gIAM, dIF, IdNR, 
Vistorias

5 Maria helena da Silva 
Salame 210691-3 AFRe

Plantão Fiscal, Monitoramento de Postos de 
Combustíveis

6 Basílio Lopes de Oliveira 
Filho 486350-2 AFRe Simples Nacional

PoRTARIA SEFAZ Nº 568, DE 01 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA FAZeNdA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 42, § 1.º, incisos I e IV, da Constituição do estado, e com 
fulcro no art. 10°, da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, no art. 4º, 
Incisos I, II e III do decreto 2.796, de 29 de junho de 2006 e art. 2°, § 2° 
do decreto 2.797, de 29 de junho de 2006, e

CONSIdeRANdO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIdeRANdO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

deSIgNAR

os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, da delegacia Regional de 
Fiscalização de Taguatinga, para executarem serviços especiais, de 
interesse desta Secretaria, no período de 1º a 31 de maio de 2015, com a 
obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades desempenhadas:

N. Nome Matrícula Cargo  descrição

1 Alfredo Cruz Reis 234490-1 AFRe Plantão Fiscal

2 e l e u s a  d e  M e l o 
Rodrigues 617584-1 AFRe gIAM

3 Karla Simone Cardoso 
Bento de Oliveira 628960-4 AFRe gIAM

4 Cristiane da Silva Freitas 695959-1 AFRe Saneamento de Processos e emissão de Parecer

5 M a r c i l e n e  S o u z a 
Carvalho 470068-1 AFRe Saneamento de Processos e emissão de Parecer

6 everton Naves Siviero 
do Vale 731721-1 AFRe Auditoria/Simples Nacional

7 Augus to  Rodr igues 
Valente Neto 167943-2 AFRe Auditoria

8 josé Itaraci guimarães 482848-1 AFRe Auditoria/Simples Nacional

9 Rômulo Cesar Belo de 
Almeida 347271-1 AFRe Combustível

10 Nélia Rodrigues Valente 
Ribeiro 354251-2 AFRe emissor de Cupom Fiscal

11 M a r i a  d e  F á t i m a 
Carvalho Cavalcante 689972-3 AFRe Programa de Regularidade Fiscal

12 Nides Pereira gomes 
junior 442036-1 AFRe Operação especial Agronegócio

13 g e r a l c i  M e s s i a s 
gonçalves 191738-2 AFRe Operação especial Agronegócio
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PoRTARIA SEFAZ Nº 569, DE 01 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA FAZeNdA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 42, § 1.º, incisos I e IV, da Constituição do estado, e com 
fulcro no art. 10°, da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, no art. 4º, 
Incisos I, II e III do decreto 2.796, de 29 de junho de 2006 e art. 2°, § 2° 
do decreto 2.797, de 29 de junho de 2006, e

CONSIdeRANdO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIdeRANdO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

deSIgNAR,

os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, da delegacia Regional de 
Fiscalização de Araguaína, para executarem serviços especiais, de 
interesse desta Secretaria, no período de 1º a 31 de maio de 2015, com a 
obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades desempenhadas:

Item Nome Matrícula Cargo descrição

1 Ivaldo Pacheco Lessa 
Castro 813518-1 AFRe Simples Nacional/Atividades Internas

2 Cleuber james Lustosa 
Nogueira 362545-1 AFRe Simples Nacional/Atividades Internas

3 Franklin Bringel Coelho 374249-1 AFRe Simples Nacional/Atividades Internas

4 Maxley Caetano Rolindo 629379-1 AFRe Simples Nacional/Atividades Internas

5 Carlos josé Assunção 
de Oliveira 583963-1 AFRe Simples Nacional/Atividades Internas

6 josé Fernandes da Silva 295064-1 AFRe Simples Nacional/Atividades Internas

7 josé eurípedes Lemes 
de Oliveira 425877-1 AFRe Plantão Fiscal

8 euc l i des  d iv ino  de 
Oliveira 337850-1 AFRe Plantão Fiscal

9 darlan de Carvalho Lima 628430-2 AFRe Regularidade Fiscal

10 helio Bezerra de Souza 813956-1 AFRe Regularidade Fiscal

11 Cleusson josé Silva 
Carvalho 559195-1 AFRe Regularidade Fiscal

12 Raimunda Noleto Santos 
Neta 242035-1 AFRe emissor de Cupom Fiscal - eCF

13 Alexandre Teixeira de 
Carvalho 972207-1 AFRe emissor de Cupom Fiscal - eCF

14 Ronald Melo de Sousa 502896-1 AFRe emissor de Cupom Fiscal - eCF

15 dourivam dias os Santos 205622-1 AFRe Saneamento de Processo, emissão de Parecer e 
Agência de Atendimento.

16 gui lherme Morbeck 
Kunze 110106-1 AFRe Saneamento de Processo, emissão de Parecer e 

Agência de Atendimento.

17 Paulo Romero da Silva 182610-1 AFRe Saneamento de Processo, emissão de Parecer e 
Agência de Atendimento.

18 Inácio Francisco da 
Rocha 246132-1 AFRe ITCd 

19 Manoel Alves gomes 530909-1 AFRe Combustível

20 M a r i a  d o  R o s á r i o 
Brandão Alvarenga 456965-1 AFRe Monitoramento de Omissos/gIAM/ IdNR/TA

21 Maria emifram Brito Silva 515672-1 AFRe Monitoramento de Omissos/gIAM/IdNR/TA

22 josé Aderito Martins 
da Silva 527339-1 AFRe Monitoramento de Omissos/gIAM/ IdNR/TA

23 Luciano Ferreira da Silva 404473-1 AFRe Operação especial - Agronegócio

24 Valteir Pereira Nunes 177882-1 AFRe Operação especial - Agronegócio

25 Antonio everton Lima 
Izidio 572023-1 AFRe Posto Fiscal de Porto Lemos

26 Fátima gonçalves Melo 577975-1 AFRe Posto Fiscal de Porto Lemos

27 C a r l o s  h u m b e r t o 
Fonseca Correia 219542-1 AFRe Posto Fiscal de Porto Lemos

28 Irisneide guimarães de 
Castro 308710-1 AFRe Posto Fiscal de Porto Lemos

29 Luiz Amadeus Benites 
Vilamaior 390401-1 AFRe Auditoria empresas 

30 Tânia Maria de Araújo 628946-1 AFRe Auditoria empresas 

31 Maria josé Pires da 
Costa Miranda 247343-1 AFRe Auditoria empresas 

32 Maria da Conceição 
Almeida de Sousa 292658-1 AFRe Auditoria empresas 

33 Weramar Sales dias 
Meier 558221-1 AFRe Auditoria empresas 

PoRTARIA SEFAZ Nº 570, DE 01 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA FAZeNdA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 42, § 1.º, incisos I e IV, da Constituição do estado, e com 
fulcro no art. 10°, da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, no art. 4º, 
Incisos I, II e III do decreto 2.796, de 29 de junho de 2006 e art. 2°, § 2° 
do decreto 2.797, de 29 de junho de 2006, e

CONSIdeRANdO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIdeRANdO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

deSIgNAR,

os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, da delegacia Regional de 
Fiscalização de Alvorada do Tocantins, para executar serviços especiais, 
de interesse desta Secretaria, no período de 1º a 31 de maio de 2015, com 
a obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades desempenhadas:

N Nome Matrícula Cargo descrição

1 Iara Amari l les Vieira 
Fonseca 283323-3 AFRe eCF

2 M a r c o s  h e n r i q u e 
Camargo 692612-1 AFRe Programa de Regularização Fiscal

3 Santiago de Almeida 856517-1 AFRe Plantão Fiscal

4 Patrícia Fernanda Santos 
Cavalcante 665761-1 AFRe Plantão Fiscal

5 josé Pimentel da Silva 428350-1 AFRe Saneamento de Processos e emissão de Parecer

6 Frederico dias Lampert 814419-1 AFRe Combustível

7 Luiz Braga de Queiroz 257208-1 AFRe Auditoria grupo VI

PoRTARIA SEFAZ Nº 571, DE 01 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA FAZeNdA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 42, § 1.º, incisos I e IV, da Constituição do estado, e com 
fulcro no art. 10°, da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, no art. 4º, 
Incisos I, II e III do decreto 2.796, de 29 de junho de 2006 e art. 2°, § 2° 
do decreto 2.797, de 29 de junho de 2006, e

CONSIdeRANdO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIdeRANdO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

deSIgNAR

os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, da delegacia Regional de 
Fiscalização de Araguatins, para executarem serviços especiais, de 
interesse desta Secretaria, no período de 1º a 31 de maio de 2015, com a 
obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades desempenhadas:

N. Nome Matrícula Cargo descrição

1 Amauri gomes Albino 729088-1 AFRe Operação gIAM

2 Floriano Brito dos Santos 285710-1 AFRe Operação gIAM

3 Antonio  eugenio de 
Souza 252855-1 AFRe Plantão Fiscal

4 Maria Zuldilene Queiroz 
dos Santos 432160-2 AFRe Plantão Fiscal

5 josé Cordeiro de Melo 
Filho 449146-1 AFRe Programa de Regularidade Fiscal

6 Sergio Rocha Lima 452418-1 AFRe eCF

7 Marcelo Caminha de 
Azevedo 796466-1 AFRe eCF

8 A n t ô n i o  d e  P á d u a 
Machado Lima 314381-1 AFRe eCF

PoRTARIA SEFAZ Nº 572, DE 01 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA FAZeNdA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 42, § 1.º, incisos I e IV, da Constituição do estado, e com 
fulcro no art. 10°, da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, no art. 4º, 
Incisos I, II e III do decreto 2.796, de 29 de junho de 2006 e art. 2°, § 2° 
do decreto 2.797, de 29 de junho de 2006, e

CONSIdeRANdO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIdeRANdO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:
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deSIgNAR

os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, da delegacia Regional 
de Fiscalização de Colinas, para executarem serviços especiais, de 
interesse desta Secretaria, no período de 1º a 31 de maio de 2015, com a 
obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades desempenhadas:

N. Nome Matrícula Cargo  descrição

1 Raimundo Batista Cabral 198162-1 AFRe emissão de Cupom Fiscal, Fiscalização ITCd e 
Taxa judiciária.

2 Benvinda Antonio Soares 440611-1 AFRe Monitoramento de Postos de Combustíveis

3 Isaque Cairo guimarães 663946-1 AFRe Saneamento de Processos e emissão de Parecer

4 Manoel de Paula Bueno 162064-1 AFRe Programa de Regularidade Fiscal

5 Ronaldo Almeida da Silva 598735-1 AFRe Auditoria

6 helton joe Abreu de 
jesus 385340-1 AFRe Auditoria

7 Itamar Ferreira da Costa    283268-1 AFRe Plantão Fiscal

8 Ronaldo Almeida da Silva    598735-1 AFRe Simples Fiscal

PoRTARIA SEFAZ Nº 573, DE 01 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA FAZeNdA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 42, § 1.º, incisos I e IV, da Constituição do estado, e com 
fulcro no art. 10°, da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, no art. 4º, 
Incisos I, II e III do decreto 2.796, de 29 de junho de 2006 e art. 2°, § 2° 
do decreto 2.797, de 29 de junho de 2006, e

CONSIdeRANdO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIdeRANdO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

deSIgNAR

os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, da delegacia Regional 
de Fiscalização de gurupi, para executarem serviços especiais, de 
interesse desta Secretaria, no período de 1º a 31 de maio de 2015, com a 
obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades desempenhadas:

N. Nome Matrícula Cargo  descrição

1 R o s i n e l  d e  F á t i m a 
Camargo 536006-1 AFRe Simples Nacional

2 Ieda girardello Vargas 543175-1 AFRe Simples Nacional

3 Moises josé de Barros 372344-1 AFRe Simples Nacional

4 janio de Oliveira 794561-1 AFRe Plantão Fiscal

5 edvaldo Rocha de Sousa 429913-1 AFRe Plantão Fiscal

6 A n a  R o s a  B a r b o s a 
Meneses Santos 391636-1 AFRe Monitoramento de eCF 

7 M a r i a  Z u l i m a  L e i t e 
Ximenes de Sousa 204848-1 AFRe Monitoramento de eCF

8 Fabrício de Oliveira Alves 770180-1 AFRe Monitoramento de Postos de Combustíveis

9 Mauricio de Castro Póvoa 127362-2 AFRe gIAM

10 Adair Teodoro Terra 237210-1 AFRe Atividades Agência de Atendimento de gurupi

11 danilo Alves dourado 703026-1 AFRe Programa de Regularidade Fiscal

12 Carmozina gonzaga 
Campos 197170-2 AFRe Auditoria em empresas grupo VI

13 Luiz Lopes de Souza 166264-2 AFRe Auditoria em empresas grupo VI

14 Silvânio de Matos 127258-2 AFRe Auditoria em empresas grupo VI

15 garden de Araujo Leitão 309786-1 AFRe Auditoria em empresas grupo VI

PoRTARIA SEFAZ Nº 574, DE 01 DE jUNHo DE 2015.
 
O SeCReTÁRIO dA FAZeNdA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 42, § 1.º, incisos I e IV, da Constituição do estado, e com 
fulcro no art. 10°, da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, no art. 4º, 
Incisos I, II e III do decreto 2.796, de 29 de junho de 2006 e art. 2°, § 2° 
do decreto 2.797, de 29 de junho de 2006, e

CONSIdeRANdO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIdeRANdO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

deSIgNAR,

os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, da delegacia Regional de 
Fiscalização de Porto Nacional, para executarem serviços especiais, de 
interesse desta Secretaria, no período de 1º a 31 de maio de 2015, com a 
obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades desempenhadas:

N. Nome Matrícula Cargo  descrição

1 Adil de Araújo Sobral 598784-1 AFRe Operação eCF/Combustível

2 joney Nunes Wolney 
de Mello 314538-1 AFRe Plantão Fiscal

3 Paulo Robert Teixeira 
Mascarenhas 315348-2 AFRe Saneamento de Processos 

4 everton dias da Silva 619908-1 AFRe Programa de Regularidade Fiscal

5 Nilo Alves de Melo junior 554483-1 AFRe Monitoramento de empresas e Avaliação de ITCd

6 F r e d e r i c o  N e r i  d e 
Cerqueira 403286-1 AFRe Monitoramento de empresas e Avaliação de ITCd

7 josé Bartoldo Braga Aires 165399-1 AFRe Operação dIF

8 Nélio da Silva Rosal 276616-3 AFRe Auditoria de empresa grupo VI

9 Marcos Ribe i ro  dos 
Santos 152022-1 AFRe Comando Agronegócio

10 e r a l d o  g o u l a r t  d e 
Medeiros 664367-2 AFRe Comando Agronegócio

11 Fabiana Soares Mota 656620-1 AFRe Simples Nacional

PoRTARIA SEFAZ Nº 575, DE 01 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA FAZeNdA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 42, § 1.º, incisos I e IV, da Constituição do estado, e com 
fulcro no art. 10°, da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, no art. 4º, 
Incisos I, II e III do decreto 2.796, de 29 de junho de 2006 e art. 2°, § 2° 
do decreto 2.797, de 29 de junho de 2006, e

CONSIdeRANdO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIdeRANdO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

deSIgNAR

os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, da delegacia Regional de 
Fiscalização de Miracema do Tocantins, para executarem serviços 
especiais, de interesse desta Secretaria, no período de 1º a 31 maio 
de 2015, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades 
desempenhadas:

N. Nome Matrícula Cargo  descrição

1. e l iana  Barbosa  de 
Sousa 531318-2 AFRe emissor de Cupom Fiscal

2 Paulo Chan 842609-1 AFRe gIAM

3 ubiratan Carlos Barreto 
Araújo 512981-1 AFRe Saneamento de Processos e emissão de Parecer

4 Ben hur Xavier 726210-1 AFRe Programa de Regularidade Fiscal

5 jano Ricardo Pereira 
Santos 339742-1 AFRe Combustível

6 Fernando Sergio Farias 
de Oliveira 339092-1 AFRe Simples Nacional

PoRTARIA SEFAZ Nº 576, DE 01 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA FAZeNdA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 42, § 1.º, incisos I e IV, da Constituição do estado, e com 
fulcro no art. 10°, da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, no art. 4º, 
Incisos I, II e III do decreto 2.796, de 29 de junho de 2006 e art. 2°, § 2° 
do decreto 2.797, de 29 de junho de 2006, e

CONSIdeRANdO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIdeRANdO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

deSIgNAR

os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, da delegacia Regional 
de Fiscalização de Palmas, para executarem serviços especiais, de 
interesse desta Secretaria, no período de 1º a 31 de maio de 2015, com a 
obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades desempenhadas:

N. Nome Matrícula Cargo  descrição

1 Creuza Borges Ferreira 
Sardinha 355954-2 AFRe Monitoramento de empresas

2 Alfredo Zagal lo dos 
Santos Neto 133957-1 AFRe Saneamento de Processos

3 R e g i n a  R o d r i g u e s 
Rezende 852731-1 AFRe Saneamento de Processos

4 Valdilene Alves Lima 561207-2 AFRe Saneamento de Processos

5 Cejane Costa Soares 375590-1 AFRe Saneamento de Processos



Ano XXVII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA -fEIrA, 08 dE junho dE 2015 DIÁRIO OFICIAL   No 4.388 33

6 glória Maria Prado dos 
Santos 371406-1 AFRe eCF

7 Claudia Maria da Ponte 455328-1 AFRe eCF

8 Maria Magaly guedes 
Faislon Santana 704365-2 AFRe eCF

9 Raimunda da Si lva 
Santos de Franca 527583-3 AFRe eCF

10 juscelino de Oliveira 
Cesar 349012-3 AFRe Plantão Fiscal

11 Raimunda Nonata dos 
Reis 504390-1 AFRe Plantão Fiscal

12 Zenaide Alves Pereira 324465-1 AFRe Plantão Fiscal

13 dorc ides de Sousa 
Ribeiro 506221-1 AFRe Plantão Fiscal

14 Luiz Melchiades gomes 
Neto 200387-2 AFRe Agência de Atendimento

15 decio Wander Braga 274966-2 AFRe Agência de Atendimento

16 Luiz Alberto Brasil de 
Carvalho 163020-2 AFRe Vistorias e diligências Fiscais

17 Samuel Andrade dos 
Santos 646511-2 AFRe Operação dIF

18 euvaldo Carvalho dos 
Anjos 536572-2 AFRe Operação dIF

19 josé Fonseca Costa 474402-2 AFRe Operação dIF

20 gildo Ferro Barbosa 619556-1 AFRe Programa Regularidade Fiscal

21 joão da Cruz dos Santos 
Clímaco 443995-1 AFRe Programa Regularidade Fiscal

22 Norma Luiza Soares 
Costa 590426-1 AFRe Programa Regularidade Fiscal

23 Sebastião Batista da 
Silva 218781-1 AFRe Regime especial de Apuração e Recolhimento ICMS

24 joão gonçalves dos 
Santos 274050-1 AFRe Operação Transportadoras 

25 josé Alberto Costa de 
Oliveira 211853-1 AFRe Operação Transportadoras 

26 Leide Rodrigues Leal 
Parente 406494-3 AFRe Operação Transportadoras 

27 jorge Mario damasceno 
Santos 666285-1 AFRe Operação Transportadoras 

28 josé Laelson Vieira da 
Silva 974654-1 AFRe Operação Transportadoras

29 Luiz Alves Carneiro 627760-1 AFRe Operação especial Correios

30 Marco Antônio da Silva 
Menezes 450677-1 AFRe Auditoria grupo VI 

31 Luiz Carlos da Silva Leal 164802-1 Auditoria grupo VI

32 Paulo Robério Aguiar de 
Andrade 228877-1 AFRe Auditoria grupo VI

33 Paulo Augusto Bispo de 
Miranda 476010-1 AFRe Auditoria grupo VI

34 Anis ia de Carvalho 
Ribeiro 223703-2 AFRe Auditoria grupo VI

35 C a r l o s  A l b e r t o 
Rodrigues 629112-1 AFRe Auditoria grupo VI

36 joão Abadio Oliveira 
e Silva 227253-2 AFRe Auditoria grupo VI

37 jussara espindola Costa 
Batista Vaz de Lima 730546-3 AFRe Simples Nacional

38 Nedson de Brito Ribeiro 430277-1 AFRe Simples Nacional

39 Carlos Solimar Braga 
da Silva 607633-1 AFRe Simples Nacional

40 Telma henrique Pettine 
dias 330970-1 AFRe Simples Nacional

41 A n t ô n i o  C a r l o s 
evangelista Araújo 643870-1 AFRe Simples Nacional

PoRTARIA SEFAZ Nº 577, DE 01 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA FAZeNdA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 42, § 1.º, incisos I e IV, da Constituição do estado, e com 
fulcro no art. 10°, da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, no art. 4º, 
Incisos I, II e III do decreto 2.796, de 29 de junho de 2006 e art. 2°, § 2° 
do decreto 2.797, de 29 de junho de 2006, e

CONSIdeRANdO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIdeRANdO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

deSIgNAR

os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, da delegacia Regional de 
Fiscalização de Paraíso do Tocantins, para executarem serviços especiais, 
de interesse desta Secretaria, no período de 1º a 31 de maio de 2015, com 
a obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades desempenhadas:

N. Nome Matrícula Cargo  descrição

1 Antônio josé Pereira 
da Silva 329130-1 AFRe Simples Nacional

2 jari Barbosa Braga 372423-1 AFRe Simples Nacional

3 P a u l o  h e n r i q u e 
Maranhão Vasconcelos 224628-3 AFRe Simples Nacional

4 Kenid de Almeida Costa 513810-1 AFRe Monitoramento de eCF e Lacração Inicial de 
Impressoras Oficiais e Combustível

5 M a r i a  Ve r ô n i c a  d e 
Medeiros 550714-1 AFRe Programa de Regularidade Fiscal

6 Raimundo Craveiro da 
Silva junior 223314-1 AFRe Saneamento de Processos, emissão de Parecer

7 delio Amora Maciel Neto 209238-1 AFRe Saneamento de Processos, emissão de Parecer

8 Clarismar Fernandes dos 
Santos júnior 379788-1 AFRe Plantão Fiscal

9 An tôn io  Ba t i s ta  de 
Oliveira 1003607-2 AFRe Operações gIAM, monitoramento de omissos e 

emissão de IdNR/IANR

10 joão Paulo Coelho Neto 391363-1 AFRe Operações gIAM, monitoramento de omissos e 
emissão de IdNR/IANR

11 Solon Bezerra de Lima 62926-1 AFRe Operações gIAM, monitoramento de omissos e 
emissão de IdNR/IANR.

12 Paulo Pereira da Costa 639889-1 AFRe Operações gIAM, monitoramento de omissos e 
emissão de IdNR/IANR.

13 Roney josé Pires 796326-1 AFRe Operação especial Agronegócio

14 Ademir Oliveira Santos 174625-1 AFRe Operação especial Agronegócio

15 R u b e n s  M a r c e l o 
Sardinha 1058223-2 AFRe Auditoria grupo VI

16 helder Francisco dos 
Santos 566874-1 AFRe Auditoria grupo VI

PoRTARIA SEFAZ Nº 578, DE 01 DE jUNHo DE 2015.
 
O SeCReTÁRIO dA FAZeNdA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 42, § 1.º, incisos I e IV, da Constituição do estado, e com 
fulcro no art. 10°, da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, no art. 4º, 
Incisos I, II e III do decreto 2.796, de 29 de junho de 2006 e art. 2°, § 2° 
do decreto 2.797, de 29 de junho de 2006, e

CONSIdeRANdO a necessidade e relevância do serviço;

CONSIdeRANdO ser função típica do Agente do Fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

deSIgNAR

os Agentes do Fisco, abaixo relacionados, da delegacia Regional de 
Fiscalização de Pedro Afonso, para executarem serviços especiais, de 
interesse desta Secretaria, no período de 1º a 31 de maio de 2015, com a 
obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades desempenhadas:

N. Nome Matrícula Cargo  descrição

1 josé Vieira glória 171235-2 AFRe Operação Combustível, ITCd 

2 Vera Regina Oliveira 
Bandeira 243118-1 AFRe Operação especial Agronegócio

3 Wilton Ferreira Machado 446960-1 AFRe Operação especial Agronegócio

4 Maria da Silva Santos 
Macedo 360561-4 AFRe gIAM, dIF, Constituição de Crédito Tributário e 

Baixa de Produtor Rural

5 Maria dalva da Silva 
Santos 668087-1 AFRe emissor de Cupom Fiscal e Outras Operações.

6 donizeth Aparecido 
Silva 392940-1 AFRe Auditoria de empresas do grupo VI

7 Valeston Patrocínio 
Pinto 185271-1 AFRe Vistoria e diligências Fiscais

PoRTARIA SEFAZ Nº 581, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

dispõe sobre a prorrogação do prazo para adesão 
ao Programa de Recuperação de Créditos Fiscais 
- ReFIS, instituído pela Lei nº 2.945, de 23 de abril 
de 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dA FAZeNdA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, II, da Constituição do estado, e 
com fulcro no artigo 25 da Lei nº 2.945, de 23 de abril de 2015.

ReSOLVe:

Art. 1º Prorrogar o prazo estabelecido no inciso I do parágrafo 
único do art. 3º da Lei nº 2.945, de 23 de abril de 2015, que institui o 
Programa de Recuperação de Créditos Fiscais - ReFIS.

Art. 2º O enquadramento no ReFIS é requerido até o dia 15 
de junho de 2015.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos a partir do dia 1º de junho de 2015. 

PAuLO AFONSO TeIXeIRA
Secretário de estado da Fazenda

ISMARLeI VAZ dA SILVA
Superintendente de Administração Tributária
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PoRTARIA SEFAZ Nº  678, DE 2 DE jUNHo DE 2015.

dispõe sobre os procedimentos para aquisição de 
motocicleta com isenção do ICMS, destinada ao 
profissional autônomo prestador de serviços de 
transporte de passageiros em motocicletase dá outras 
providências.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dA FAZeNdA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso II, da Constituição do 
estado, e o art. 4º da Lei estadual 2.799, de 10 de dezembro de 2013,

ReSOLVe:

Art. 1º Os procedimentos para fruição de isenção do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - ICMS, na aquisição de motocicleta nova, equipada 
com motor de 125 a 150 cilindradas, destinada ao profissional autônomo 
prestador de serviço de transporte de passageiros em motocicletas 
(mototaxista) de que trata a Lei nº 2.799, de 10 de dezembro de 2013, 
são os estabelecidos nesta Portaria.

CAPÍTuLO I 
dOS ReQuISITOS PARA FRuIÇÃO dO BeNeFÍCIO

Art. 2º Para habilitar-se à fruição da isenção, o interessado 
deve preencher o requerimento, em 2 vias, disponível no endereço 
eletrônico www.sefaz.to.gov.br, conforme modelo constante do Anexo I a 
esta Portaria, e apresentar na Agência de Atendimento da jurisdição do 
local onde exerce a atividade de mototaxista, instruído com:

I - declaração expedida pelo sindicato da categoria de que:

a) exerce o serviço de transporte de passageiro há pelos menos 
um ano, em motocicleta de sua propriedade;

b) utilize a motocicleta no exercício da profissão de condutor 
autônomo de passageiro, na categoria de aluguel (mototáxi);

II - declaração de disponibilidade financeira ou patrimonial 
suficiente para a aquisição e a manutenção do veículo, conforme campo 
3 do requerimento constante do Anexo I desta Portaria;

III - Contrato de Permissão ou Alvará Municipal do ano anterior 
ao do pedido e do exercício atual;

IV - Carteira Nacional de habilitação (CNh) em que conste a 
informação de que exerce a atividade de mototaxista (art. 147, §5º, da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro);

V - Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo - CRLV 
do veículo de sua propriedade, utilizado na atividade de mototaxista;

VI - CPF, Rg e comprovante de residência;

VII - comprovante de recolhimento da Taxa de Serviços 
estaduais - TSe;

VIII - Certificado de Taxista Microempreendedor Individual - MEI, 
se for o caso.

IX- documentos de identificação, CPF e RG, do representante 
legal, se for o caso;

§1º Os documentos previstos neste artigo devem ser 
apresentados por meio de cópia autenticada ou cópia e documento 
original para autenticação administrativa. 

§2º O interessado deve ainda apresentar:

I - Certidão de Baixa do Veículo, prevista em resolução do 
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, no caso de destruição 
completa do veículo;

II - Certidão da delegacia de Furtos e Roubos ou congênere, 
no caso de furto ou roubo. 

CAPÍTuLO II
dA CONCeSSÃO dO BeNeFÍCIO

Art. 3º O delegado Regional de Fiscalização, se reconhecer a 
isenção, emite a autorização na forma do Anexo II a esta Portaria em 4 
vias, com a seguinte destinação:

I - primeira via fica com o interessado;

II - segunda via entregue pelo interessado ao revendedor 
autorizado para remessa ao estabelecimento fabricante;

III - terceira via entregue pelo interessado ao revendedor 
autorizado para arquivamento;

IV - quarta via anexada ao processo, contendo o recibo das 
1a, 2a e 3a vias;

§1º O prazo de validade de autorização referida no caput é de 
180 dias contados de sua emissão.

§2º Na hipótese de não utilização da autorização no prazo de 
180 dias, pode ser formalizado novo pedido.

§3º havendo novo pedido, podem ser aproveitados, a juízo da 
autoridade competente para análise, os documentos já entregues. 

CAPÍTuLO III
dO INdeFeRIMeNTO

Art. 4º Constatado o descumprimento de requisitos estabelecidos 
na Lei nº 2.799, de 10 de dezembro de 2013 e nesta Portaria, a autoridade 
de que trata o art. 3º desta Portaria, indefere o pedido por meio de 
despacho decisório em 2 vias, na forma do Anexo III a esta Portaria, com 
a seguinte destinação:

I - 1ª via fica com o interessado;

II - 2ª via é anexada ao processo, contendo o recibo da 1a via;

§1º Antes do indeferimento, deve ser observado se o requerente 
foi intimado a regularizar a situação no prazo de 30 dias.

§2º Transcorrido o prazo de que trata o §1º deste artigo, sem a 
regularização, proceder-se-á ao indeferimento do pedido.

CAPÍTuLO IV
dO ReCuRSO

Art. 5º Indeferido o pedido, pode o requerente apresentar recurso 
ao Superintendente de Administração Tributária, no prazo de 30 dias, 
contados da data da ciência do indeferimento.

§1º O recurso é protocolado na Agência de Atendimento de 
circunscrição do local onde o recorrente exerce a atividade de mototaxista.

§2º O Superintendente de Administração Tributária:

I - se der provimento ao recurso, proceder-se-á nos termos do 
art. 3º desta Portaria;

II - se negar provimento ao recurso, proceder-se-á nos termos 
do caput e dos incisos I e II do art. 4º desta Portaria.

§3º Não cabe pedido de reconsideração da decisão do 
Superintendente de Administração Tributária.

§4º expirado o prazo previsto no caput, sem apresentação de 
recurso, o processo é encaminhado para arquivamento pelo delegado 
Regional de Fiscalização. 

CAPÍTuLO V
dAS dISPOSIÇÕeS FINAIS

Art. 6º O Superintendente de Administração Tributária pode 
baixar instruções complementares a esta Portaria.

Art. 7º Fica revogada a Portaria SeFAZ no 003, de 08 de janeiro 
de 2014.

Art. 8º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
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ANeXO I À PORTARIA SeFAZ NO 678, de 2 de juNhO de 2015.

 ReQueRIMeNTO N0 NNNN/AAAA
AQuISIÇÃO de VeÍCuLO NOVO COM ISeNÇÃO de ICMS POR MOTOTAXISTA - Lei 2.799/13. 

1 - Identificação do Requerente
Nome:  CPF:

CNAe-Fiscal: 4923-0/01 CNPj: Número Alvará:

Logradouro: (Rua, Avenida, Praça, etc.) Número Complemento: 

Bairro ou distrito: Município:  uF: CeP:

ddd: Telefones: e-mail: 

2 - Identificação do Representante Legal 
Nome:  CPF: 

Identidade N0: Órgão emissor: uF: data emissão:

3- Requerimento
O(a) mototaxista, acima identificado(a), requer ao Sr.(a) Delegado(a) Regional de Fiscalização, a isenção do ICMS 
relativo à aquisição de motocicleta nova equipada com motor de 125 até 150 cilindradas para utilização na  atividade 
de serviços de transporte de passageiros em motocicletas, na forma da Lei 2.799/13, bem como a isenção do IPVA 
referente ao veículo a ser adquirido em conformidade com o inciso VIII do art. 71, da Lei 1.287/01.
declara, para tal, sob penas da lei, que:
1.   já trabalha a pelo menos 1 ano, na atividade de condutor autônomo de passageiros na categoria de aluguel - táxi 
em veículo de sua propriedade; 
2.   não adquiriu nos últimos 2 anos, veículo com isenção ou redução de base de cálculo do ICMS outorgada à categoria, 
ressalvada a hipótese em que ocorra a destruição completa do veículo ou o seu desaparecimento;
3.   possui disponibilidade financeira e patrimonial compatível com o valor do veículo a ser adquirido.
Compromete-se a conduzir pessoalmente o novo veículo no transporte de passageiros e assume plena responsabilidade 
penal e civil pela documentação apresentada e informações prestadas, inclusive pelo pagamento do tributo, na forma 
da legislação.
Nestes termos, pede deferimento.

data: _____/____/____ Assinatura do Requerente/Representante Legal

4 - documentação Necessária
1. declaração da Prefeitura Municipal ou do Sindicato da Categoria;
2. Comprovante de residência; 
3. Carteira Nacional de habilitação - CNh;
4. Contrato de permissão ou alvará municipal do ano anterior ao do pedido e do exercício atual;
5. Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo - CRLV de sua propriedade, utilizado na atividade de mototaxista;
6. Certificado de Mototaxista Microempreendedor Individual - MEI, se for o caso;
7. Taxa de Serviços estaduais - TSe.
8. documento que comprove a representação legal, se for o caso.
9. documento de Identidade e CPF do requerente e do representante legal, se houver.

5 - Recibo
 data_____/____/_______ Nome do Servidor_____________________________________ Cargo________________ 
Matrícula ____________ Assinatura_______________________

1ª. Via - Requerente; 2ª. Via - Agência de Atendimento.

ANeXO II À PORTARIA SeFAZ NO 678, de 2 de juNhO de 2015.

 AuTORIZAÇÃO: NNNN/AAAA
AQuISIÇÃO de VeÍCuLO NOVO COM ISeNÇÃO de ICMS POR MOTOTAXISTA - Lei 2.799/13. 

1 - Identificação da Unidade Fazendária 
Nome/Código da delegacia Regional: 
Nome/Código da Agência de Atendimento:
No do Processo: 

2 - Identificação do Requerente
Nome:  
CPF:
Número Alvará:

Logradouro: (Rua, Avenida, Praça, etc.)
Número 
Complemento: 

Bairro ou distrito: 
Município:  
uF: 
CeP:

ddd:
Telefones:
e-mail: 

3 - Manifestação 

 Considerando os requisitos exigidos pela legislação pertinente:
 ReCONheÇO o direito à isenção do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, instituída pela lei 
2.799/13.
AUTORIZO a aquisição de motocicleta nova, com isenção de ICMS, para o motorista profissional autônomo, prestador 
de serviços de transporte de passageiros em motocicleta de sua propriedade equipado com motor de 125 a 150 
cilindradas, comercializada por fabricantes ou revendedores autorizados.
 data           Nome do Servidor       Cargo      Matrícula         Assinatura
eSTe dOCuMeNTO SÓ TeM VALIdAde Se FOR O ORIgINAL
VALIdAde: dd/MM/AAAA

4 - Recibo

Recebi os originais deste documento em: _____/____/____
Nome: ____________________________Assinatura:_______________________________

1ª. via deve permanecer com o interessado; 
2ª.via é entregue ao revendedor autorizado, que deverá remetê-la ao 
fabricante; 
3ª.via deve ser arquivada pelo revendedor autorizado que efetuou a venda 
ou intermediou a sua realização;
4ª.via fica anexada ao processo do pedido de isenção, devendo conter 
o recibo da 1a, 2a e 3a vias.

ANeXO III À PORTARIA SeFAZ NO   678, de 2 de juNhO de 2015.

deSPAChO deCISÓRIO N0 NNNN/AAAA 
AQuISIÇÃO de VeÍCuLO NOVO COM ISeNÇÃO de ICMS POR MOTOTAXISTA - Lei 2.799/13. 

1 - Identificação da Unidade Fazendária 
Nome/Código da delegacia Regional: 
Nome/Código da Agência de Atendimento:
No do Processo: 

2 - Identificação do Requerente
Nome: 
CPF:
Número Alvará:

Logradouro: (Rua, Avenida, Praça, etc.)
Número 
Complemento: 

Bairro ou distrito: 
Município: 
uF: 
CeP:

ddd:
Telefones:
e-mail: 

3 - Manifestação 

Considerando que a documentação encontra-se em desacordo com a legislação tributária pertinente, manifesto pelo 
INdeFeRIMeNTO do pedido de isenção de ICMS na aquisição de motocicleta nova para o(a) Mototaxista acima 
identificado(a), pelos motivos e fundamentos abaixo:
data: _____/____/_______ Nome_______________________________________________
Matrícula ____________ Cargo _______________ Assinatura _______________________

4 - Ciência ao Requerente

declaro estar ciente do indeferimento do pedido, o qual caberá recurso ao Superintendente de Administração Tributária, 
no prazo de 30 dias, contados desta data.
Recebi o original deste documento em _____/____/_______
Nome:_____________________________ Assinatura:______________________________

1ª. Via interessado/2ª. Via processo.

PRoCESSo Nº: 2013.25240.000098
CONTRATO Nº: 018A/2013
ASSuNTO: ReAjuSTe CONTRATuAL

TERMo DE APoSTILAMENTo

O Secretário da Fazenda, PAuLO AFONSO TeIXeIRA, 
nomeado por meio do Ato governamental nº 13 - NM, publicado no 
Diário Oficial do Estado nº 4.288 em 02/01/2015, consoante no disposto 
no artigo 42, § 1º, incisos I, II e IV da Constituição do estado, e em 
obediência ao disposto no artigo 65, § 8°, da Lei nº 8.666/93, resolve 
APOSTILAR o Contrato nº 18A/2013, constante no bojo dos autos nº 
2013.25240.000098, celebrado entre a SeCReTARIA dA FAZeNdA e o 
Srª. MARIA MERCEDES BEZERRA LIRA, com a finalidade de registrar o 
reajuste contratual, autorizado pelo §1º da Cláusula Quarta - dos Valores, 
sendo que o valor do contrato fica reajustado em 3,544217%, conforme o 
Índice geral de Preços do Mercado/IgP-M, passando o valor do aluguel do 
imóvel, durante o prazo contratual, de R$ 766,11 (setecentos e sessenta e 
seis reais e onze centavos) para R$ 793,26 (setecentos e noventa e três 
reais e vinte e seis centavos), mensais, a partir de 02 de maio de 2015, 
conforme cálculo anexo.

gabinete do Secretário da Fazenda do estado do Tocantins, em 
Palmas, aos 04 dias do mês de maio de 2015.

PAuLO AFONSO TeIXeIRA
Secretário de estado da Fazenda

Ciente:

Maria Mercedes Bezerra Lira
Locador
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SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

PoRTARIA SEFAZ/SAT No 183, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

dispõe sobre a suspensão cadastral dos contribuintes 
que especifica.

O SuPeRINTeNdeNTe de AdMINISTRAÇÃO TRIBuTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, § 4º do Regulamento do 
ICMS, aprovado pelo decreto 2.912, de 29 de dezembro de 2006,

ReSOLVe:

Art. 1º Suspender o cadastro dos contribuintes relacionados 
no Anexo Único.

Parágrafo único. Considera-se como data da suspensão, a 
indicada no Anexo Único, no item “data do evento cadastral”.

Art. 2º São inidôneos, os documentos fiscais de contribuinte 
cuja inscrição estadual esteja suspensa.

Art. 3º Ao contribuinte do ICMS com inscrição suspensa é vedado 
o trânsito com mercadorias e a autenticação de livros ou de documentos 
fiscais, hipótese em que os documentos por ele emitidos, ou a ele 
destinados, não terão efeitos fiscais, salvo como prova a favor do Fisco.

Art. 4º Os sócios ou titulares de empresas, cuja inscrição esteja 
suspensa, são impedidos de requerer nova inscrição estadual enquanto 
perdurar a irregularidade cadastral.

Art. 5º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ISMARLeI VAZ dA SILVA
Superintendente

ANeXO ÚNICO À PORTARIA SeFAZ No 183, de 02 de junho de 2015.

00950 - deLegACIA dA ReCeITA de PALMAS
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social Município
29.350.837-2   SuPeRMeRCAdO e PANIFICAdORA CASTRO LTdA - Me 1721000  PALMAS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 29/05/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.387.695-9   geRdAu COMeRCIAL de AÇOS  S/A 1721000  PALMAS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 29/05/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.427.923-7   BARCeLONA COMeRCIO VARejISTA e ATACAdISTA S/A 1721000  PALMAS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 25/05/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.446.152-3   dALKA dO BRASIL LTdA 1721000  PALMAS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 29/05/2015

00951 - deLegACIA dA ReCeITA de PORTO NACIONAL
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social Município
29.066.061-0   ABdIeL ALVeS de ALBuQueRQue Me 1714203  NATIVIdAde
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 28/05/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.455.339-8   PORTO ALIMeNTOS LTdA ePP 1718204  PORTO NACIONAL
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z6” dO RICMS - deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 26/05/2015

00952 - deLegACIA dA ReCeITA de PedRO AFONSO
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social Município
29.013.574-5   e R MORAeS & CIA LTdA 1709302  guARAI
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 01/06/2015

00954 - deLegACIA dA ReCeITA de ARAguAINA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social Município
29.060.584-9   ReSTAuRANTe e ChOPeRIA PRAIA dOCe LTdA 1702109  ARAguAINA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 28/05/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.429.208-0   KAMPAY SuShI BuFFeT LTdA - Me 1702109  ARAguAINA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 26/05/2015

00955 - deLegACIA dA ReCeITA de guRuPI
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social Município
29.399.963-5   IVANILdO ALVeS dA SILVA 1703867  CARIRI dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “u” dO RICMS - deC. 2912/06.
data do evento Cadastral: 02/06/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.399.967-8   ACRIZIO ALVeS dO NASCIMeNTO 1703867  CARIRI dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “u” dO RICMS - deC. 2912/06.
data do evento Cadastral: 02/06/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.417.143-6   eNeRPeIXe S/A 1716604  PeIXe
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 25/05/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.453.029-0   jOSÉ eRIVALdO ALVeS PeReIRA dA SILVA eIReLI 1709500  guRuPI
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 02/06/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.459.920-7   M S VIeIRA - Me 1708205  FORMOSO dO ARAguAIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 01/06/2015

00956 - deLegACIA dA ReCeITA de MIRACeMA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social Município
29.017.003-6   gILVAN COSTA ROdRIgueS 1713205  MIRACeMA dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 28/05/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.017.853-3   d N NuNeS Me 1713304  MIRANORTe
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 02/06/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.403.982-1   FeRRAgISTA gM LTdA 1713205  MIRACeMA dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 28/05/2015

00957 - deLegACIA dA ReCeITA de TAguATINgA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social Município
29.411.569-2   Cg MOTO PeÇAS II LTdA 1705607  CONCeICAO dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 28/05/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.449.077-9   C R gOMeS dA CRuZ  - Me 1718006  PORTO ALegRe dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 01/06/2015

00959 - deLegACIA dA ReCeITA de COLINAS
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social Município
29.030.523-3   j A MONTeIRO- Me 1702307  ARAPOeMA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 01/06/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.065.386-0   MOISeS B BRuZINgA 1702307  ARAPOeMA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 01/06/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.355.160-0   SOCIC - SOCIedAde COMeRCIAL IRMÃS CLAudINO S/A. 1702307  ARAPOeMA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 01/06/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.380.316-1   eduARdO PeReIRA LACeRdA Me 1702307  ARAPOeMA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 01/06/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.384.817-3   MARIA hOSANA C.dA S. NASCIMeNTO 1702307  ARAPOeMA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 01/06/2015



Ano XXVII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA -fEIrA, 08 dE junho dE 2015 DIÁRIO OFICIAL   No 4.388 37

Insc. estadual  Razão social Município
29.420.151-3   RAIMuNdO FeRReIRA LIMA 1702307  ARAPOeMA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 01/06/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.432.209-4   AVeNIdA SuPeRMeRCAdO LTdA 1702307  ARAPOeMA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 01/06/2015

00961 - deLegACIA dA ReCeITA de ALVORAdA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social Município
29.378.275-0   PAuLO ROBeRTO dO PRAdO BARBOSA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “P” dO RICMS - deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 25/05/2015

00962 - deLegACIA dA ReCeITA de PARAISO
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social Município
29.424.561-8   VISÃO VeICuLOS LTdA 1716109  PARAISO dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 28/05/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.426.370-5   dAgOBeRTO PINheIRO ANdRAde FILhO 1718899  SANTA RITA dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 01/06/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.430.045-7   FAuSTO VINICIuS de guIMARÃeS gARCIA 1706100  CRISTALÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “u” dO RICMS - deC. 2912/06.
data do evento Cadastral: 25/05/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.436.203-7   FRANCISCO de ASSIS TeIXeIRA MeNdeS 1711902  LAgOA dA CONFuSÃO
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 02/06/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.443.811-4   dOMINgOS NICÉSIO de MORAIS 1707207  dOIS IRMAOS dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “u” dO RICMS - deC. 2912/06.
data do evento Cadastral: 28/05/2015

Insc. estadual  Razão social Município
29.447.487-0   MARIA dA gRAÇA ALVeS - eIReLI-Me 1716109  PARAISO dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “d” dO RICMS-deC. 2912/06
data do evento Cadastral: 28/05/2015

PoRTARIA SEFAZ/SAT No 184, DE 2 DE jUNHo DE 2015.

dispõe sobre a suspensão cadastral dos contribuintes 
que especifica.

O SuPeRINTeNdeNTe de AdMINISTRAÇÃO TRIBuTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, § 4º do Regulamento do 
ICMS, aprovado pelo decreto 2.912, de 29 de dezembro de 2006,

ReSOLVe:

Art. 1º Suspender o cadastro dos contribuintes relacionados 
no Anexo Único.

Parágrafo único. Considera-se como data da suspensão, a 
indicada no Anexo Único, no item “data do evento cadastral”.

Art. 2º São inidôneos, os documentos fiscais de contribuinte 
cuja inscrição estadual esteja suspensa.

Art. 3º Ao contribuinte do ICMS com inscrição suspensa é vedado 
o trânsito com mercadorias e a autenticação de livros ou de documentos 
fiscais, hipótese em que os documentos por ele emitidos, ou a ele 
destinados, não terão efeitos fiscais, salvo como prova a favor do Fisco.

Art. 4º Os sócios ou titulares de empresas, cuja inscrição esteja 
suspensa, são impedidos de requerer nova inscrição estadual enquanto 
perdurar a irregularidade cadastral.

Art. 5º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ISMARLeI VAZ dA SILVA
Superintendente

ANeXO ÚNICO À PORTARIA SeFAZ No 184, de  2 de junho de 2015.

00950 deLegACIA dA ReCeITA de PALMAS
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social  Município
29.405.170-8   APAReCIdA ANA ROSA MACIeL 1721000  PALMAS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “I” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.446.687-8   jOICe ALeNCAR de SOuSA - Me 1721000  PALMAS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

00952 deLegACIA dA ReCeITA de PedRO AFONSO
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social  Município
29.356.271-7   VALdIR ANTONIO PeReIRA CASTRO 1708304  gOIANORTe
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

00954 deLegACIA dA ReCeITA de ARAguAINA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social  Município
29.060.687-0   VALdIMAR LIMA dA SILVA 1702109  ARAguAINA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.343.060-8   TOCANTINS - MOLAS P/ VeICuLOS LTdA 1702109  ARAguAINA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.401.771-2   VANCINI dO BRASIL eMPReeNdIMeNTOS LTdA 1702109  ARAguAINA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.412.778-0   uANdReSON FeRReIRA VIdAL de LIMA 1722107  XAMBIOA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.424.114-0   SOuSA & AQuINO LTdA - Me 1702109  ARAguAINA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.440.157-1   TRANSLOg TRANSPORTeS e LOgISTICA LTdA 1702109  ARAguAINA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.449.484-7   TRANSPORTAdORA LIdeR LTdA 1702109  ARAguAINA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.451.132-6   uNI RAPIdO TRANSPORTeS de CARgAS LTdA - Me 1702109  ARAguAINA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.454.727-4   TRANSMISSORA ALIANÇA de eNeRgIA eLeTRICA S/A 1702109  ARAguAINA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.456.308-3   uMuARAMA VeICuLOS LTdA 1702109  ARAguAINA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.459.033-1   TOCTAO eNgeNhARIA LTdA 1702109  ARAguAINA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015
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Insc. estadual  Razão social  Município
29.461.109-6   SONIA APAReCIdA dA CRuZ 1702109  ARAguAINA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

00955 deLegACIA dA ReCeITA de guRuPI
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social  Município
29.016.208-4   POSTO de MOLA guRuPI LTdA 1709500  guRuPI
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.040.603-0   SeLeCAO SeMeN LTdA 1709500  guRuPI
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.054.955-8   ANTAReS INd COM PROdS hIg e LIMPeZA 1709500  guRuPI
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.364.839-5   uBIRACI de OLIVeIRA MARQueS Me 1709500  guRuPI
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.426.545-7   LARANjA.COM LTdA - ePP 1709500  guRuPI
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “M” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

00956 deLegACIA dA ReCeITA de MIRACeMA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social  Município
29.017.088-5   jAIMe FRAgA AMORIM 1713205  MIRACeMA dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.048.395-6   FRANCISCO PeReIRA de ANdRAde 1713205  MIRACeMA dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.405.894-0   AuTO POSTO de COMBuSTÍVeIS SeRRA dO CARMO LTdA 1721109  TOCANTINIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “C” dO RICMS -deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

00957 deLegACIA dA ReCeITA de TAguATINgA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social  Município
29.383.139-4   MAguINeY RIBeIRO de SOuSA 1700400  ALMAS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “M” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.458.217-7   ALCeu ARAujO dA SILVA 1700400  ALMAS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “M” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

00958 deLegACIA dA ReCeITA de ARAguATINS
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social  Município
29.004.896-6   ZILMA PATRICIO uRuCu 1720309  SAO SeBASTIAO dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “I” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.057.387-4   TeReZINhA ROdRIgueS de SOuZA 1720309  SAO SeBASTIAO dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “I” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.394.819-4   MARIA NILVA NuNeS MOReIRA 1720309  SAO SeBASTIAO dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “I” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

00959 deLegACIA dA ReCeITA de COLINAS
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social  Município
29.363.785-7   WILSON SANTIAgO dA SILVA. 1706001  COuTO de MAgALhAeS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.376.375-5   LeCI FeRNANdeS  de PAuLA 1706001  COuTO de MAgALhAeS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.389.288-1   VANILSON PeReIRA de BRITO 1706001  COuTO de MAgALhAeS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.406.626-8   ZILdA VICeNTe dA SILVA 1706001  COuTO de MAgALhAeS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

00961 deLegACIA dA ReCeITA de ALVORAdA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social  Município
29.073.153-4   AdAO PeReIRA dA COSTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.073.157-7   ANTONIO gOMeS de MeSQuITA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.073.192-5   jOAQuIM ROdRIgueS BATISTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.073.200-0   jOSe MAuRO VILeLA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.074.431-8   eSPÓLIO ALAedeS RAIMuNdO TeLeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.074.446-6   BeNedITO BueNO dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.075.768-1   jOSe huMBeRTO RISPOLI ALVeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.077.136-6   CRISTINO LeITe NASCIMeNTO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.077.147-1   TOMAZ VIeIRA de SA 1718840  SANdOLÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.078.316-0   AZOR LuIZ gueRRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.078.892-7   APAReCIdA BIFON 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015
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Insc. estadual  Razão social  Município
29.080.099-4   AdeNIR jOSe gRACIANe 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.080.941-0   ARgeu ALVeS de OLIVeIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.081.513-4   CARLOS hONORIO NeVeS MATINS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.081.740-4   APOLION VIeIRA de NegReIROS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.082.580-6   jOAO BATISTA de CAMPOS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.082.607-1   CRegINALdO FAguNdeS SOAReS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.082.609-8   CARLOS MONuSeKI SuguRI 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.082.611-0   CLAY MeNdeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.083.005-2   jOSe dARuICh SChuWARTZ TANNuS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.083.008-7   ANTONIO BueNO dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.083.012-5   AgeNOR NAZARIO dIAS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.083.612-3   jOSe ABdALA TuMA NeTO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.083.613-1   ANTONIO CeSAR ZANuSSO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.084.163-1   jOAO edVALdO RIOS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.084.168-2   CARLOS PeReIRA LeMOS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.084.187-9   jOSe jORge BueNO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.084.194-1   jOSe jACINTO de ALMeIdA SOBRINhO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.084.440-1   VALdeMAR FeRReIRA PIMeNTA 1702000  ARAguACu
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.084.604-8   TeOdORO MARCeLINO dA SILVA 1718840  SANdOLÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.084.713-3   ZACARIAS ASSeNCIO de LISBOA 1718840  SANdOLÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.087.343-6   eSPÓLIO SÉRgIO MARIANO MARIANI 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.087.351-7   eSPÓLIO SÉRgIO MARIANO MARIANI 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.087.357-6   ALTeMIR FASSINA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.088.010-6   ANTONIO dOS ReIS eLIAS TeIXeIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.089.688-6   AguINALdO PAuLA de QueIROZ 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.340.646-4   ANTONIO ROdRIgueS BATISTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.341.922-1   jOAQuIM LuCIO SIMAO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.342.067-0   AdALBeRTO APAReCIdO PONTeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.342.906-5   WALTeR MATeO BeRNI 1718840  SANdOLÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.343.313-5   ANA APAReCIdA MARTINS COeLhO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015
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Insc. estadual  Razão social  Município
29.343.909-5   ANTONIA dOS ReIS ROdRIgueS BATISTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.355.110-3   WILSON SOAReS de OLIVeIRA 1718840  SANdOLÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.363.110-7   jOSe FRANCISCO dOS SANTOS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.363.900-0   AMARILdO MAZZuTTI dA ROChA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.364.267-2   jANISTeLA ALVeS SIRIANO gONZAgA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.366.943-0   VALdeCI dA COSTA OLIVeIRA 1718840  SANdOLÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.367.648-8   ARISSON FeRReIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.367.809-0   CICeRO PeReIRA BARROS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.369.900-3   jOSÉ RIBeIRO LOPeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.370.386-8   ARLINdO ALeXANdRINO de SOuZA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.370.956-4   jOSe dA PeNhA PONCe MAFRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.371.961-6   juRACY BISPO de MeNeZeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.372.000-2   CARLOS SIMÕeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.372.786-4   jOAQuIM dINIZ PeReIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.373.150-0   jOSÉ geNÁRIO FAuSTINO de LIMA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.374.125-5   jOSÉ ALVeS BRAgA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.374.441-6   ANTONIO LOPeS ALVeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.376.373-9   jOSe dIAS CORReIA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.382.072-4   ANTÔNIO RIBeIRO PINTO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.382.506-8   AROLdO PeReIRA dA ROChA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.383.250-1   ANTONIO PINTO dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.383.405-9   jOÃO BATISTA MARTINS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.383.874-7   jORge BATISTA de CASTRO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.384.036-9   jOAQuIM ROdRIgueS dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.384.816-5   AdeLSIMAR SOuZA dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.384.958-7   jOSÉ NeLSON dOMASZAK 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.390.049-3   BALTAZAR de SOuZA FILhO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.390.731-5   WILMAR de CARVALhO 1718840  SANdOLÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.393.163-1   ALAedeS RAIMuNdO TeLeS FILhO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.393.349-9   ANA APAReCIdA dA COSTA dINIZ 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015
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Insc. estadual  Razão social  Município
29.394.023-1   CARMeLITA RIBeIRO gONÇALVeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.400.744-0   AdOLFO MIgueL BASILIO gONÇALVeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.404.145-1   ANA dO BONFIM ROdRIgueS BATISTA dOS SANTOS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.406.818-0   CAROLLINe de FReITAS TeIXeIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.406.821-0   jOÃO RegINALdO BATISTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.408.692-7   juRgeN WOLFgANg FLeISCheR 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.409.801-1   WANdeRLeY de OLIVeIRA COSTA 1718840  SANdOLÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.410.601-4   jOAQuIM AgNALdO OLIVeIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.413.941-9   AuReLIANO VIeIRA TeLeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.414.092-1   VILIBALdO BORgeS dO CARMO 1702000  ARAguACu
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.416.498-7   AdRIANA BOTeLhO TOSTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.418.483-0   jeReMIAS VIeIRA dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.418.723-5   ARMANdO FeLIPe 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.423.931-6   jOSIANe de SOuZA LIMA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.424.665-7   juLIANO MARTINS NOgueIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.425.026-3   AdRIANA BOTeLhO TOSTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.425.893-0   jOÃO BATISTA de CAMPOS FILhO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.426.483-3   ALCeu FRANCISCO SILVA de MOuRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.426.486-8   jOÃO BATISTA dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.427.120-1   CLeONICe MARIA de jeSuS SOuSA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.431.296-0   CLOdOALdO MARTINS CARdOSO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.431.770-8   juLIANO de CASTRO RISPOLI ALVeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.434.083-1   jOeLSON SANTOS dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.436.540-0   jANdIRA ALVeS SIRIANO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.437.169-9   jOAO LuIZ QuAgLIATO NeTO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.439.240-8   jOÃO PAuLO dA COSTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.439.864-3   CLeuZA FRANCISCA dOS SANTOS ROdRIgueS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.440.123-7   jACQueLINe SILVA LAMeNhA LINS LIMA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.442.246-3   jOSÉ BORgeS CARdOSO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.443.281-7   jOÃO PAuLO ISIdIO FeRReIRA gARCIA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.443.817-3   ANTONIO CARLOS de PAuLA e SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.445.410-1   AuguSTINhO ROdRIgueS BATISTA NeTO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015



Ano XXVII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA -fEIrA, 08 dE junho dE 2015DIÁRIO OFICIAL   No 4.38842

00962 deLegACIA dA ReCeITA de PARAISO
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social  Município
29.073.355-3   uMBeLINO CARVALhO dO BONFIM 1706100  CRISTALÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.074.420-2   TOMAZ PAReNTe 1716109  PARAISO dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.074.421-0   VALTeR gONCALVeS de ARAujO 1716109  PARAISO dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.074.422-9   VISCONde VIeIRA 1716109  PARAISO dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.074.423-7   WALdeMAR BeRTO dA SILVA 1716109  PARAISO dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.075.562-0   VAgNeR ReZeNde de SA 1712504  MARIANOPOLIS dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.076.490-4   WALdeMAR de PAuLA ROSA 1716109  PARAISO dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.076.492-0   VALTeR ROdRIgueS PINTO 1716109  PARAISO dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.083.468-6   WILSON LeANdRO dA SILVA 1706100  CRISTALÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.346.188-0   WAgNeR LuCIO jACINTO 1703909  CASeARA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.353.586-8   VALdeNI MIRANdA de AguIAR 1706100  CRISTALÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.358.839-2   VILSON MILhOMeM dA ROChA 1701903  ARAguACeMA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.359.600-0   VICeNTe eLIAS dOS SANTOS 1703909  CASeARA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.362.040-7   WALKIRIA guedeS gOÇALVeS 1703909  CASeARA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.367.206-7   VALdINeSeS PeReIRA de SOuSA 1701903  ARAguACeMA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.367.704-2   VALdeNI ALVeS de ALMeIdA 1703909  CASeARA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.367.797-2   WAgNO PeReIRA gOMeS 1703909  CASeARA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.367.829-4   VANgIVALdO ALMeIdA SILVA 1701903  ARAguACeMA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.368.242-9   VALdINON BARROS de AMORIM 1701903  ARAguACeMA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.369.971-2   VALdIVINO  FeRReIRA dA guIA 1701903  ARAguACeMA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.370.316-7   WIReS FeRReIRA de OLIVeIRA 1701903  ARAguACeMA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.371.645-5   VeRALÚCIA SOuZA SANTOS 1703909  CASeARA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.373.087-3   VALdIVINO ALVeS de OLIVeIRA 1703909  CASeARA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.375.040-8   WALdIVINO MARTINS dA SILVA 1706100  CRISTALÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.382.781-8   TeOdORIO ALVeS de CARVALhO 1706100  CRISTALÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.383.316-8   BeNeVALdO MOReNO MOTA 1703909  CASeARA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.384.295-7   TOMÉ de LIMA MONTeIRO 1703909  CASeARA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.395.375-9   VeRA LuCIA SOAReS ROdRIgueS 1706100  CRISTALÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.398.233-3   geRALdO PeReIRA dA SILVA 1703909  CASeARA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.399.706-3   VOLNeY AQuINO SANTOS 1706100  CRISTALÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015
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Insc. estadual  Razão social  Município
29.399.707-1   VOLNeY AQuINO SANTOS 1706100  CRISTALÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.424.852-8   MARCOS SALOMÃO SABARIegO ALI 1711902  LAgOA dA CONFuSÃO
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.430.248-4   CAMILA FeNOLI ALI 1711902  LAgOA dA CONFuSÃO
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.442.642-6   VALdIVINO ROSALINO dA SILVA 1706100  CRISTALÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

Insc. estadual  Razão social  Município
29.455.399-1   TARSO MICheLL PeReIRA dOS SANTOS 1711902  LAgOA dA CONFuSÃO
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06
data da Portaria de Intimação Nº da Portaria de Intimação
15/05/15 159/2015

PoRTARIA SEFAZ/SAT No 185, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

dispõe sobre intimação para regularização cadastral.

O SuPeRINTeNdeNTe de AdMINISTRAÇÃO TRIBuTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, § 4º do Regulamento do 
ICMS, aprovado pelo decreto 2.912, de 29 de dezembro de 2006,

ReSOLVe:

Art. 1º Intimar nos termos do § 1º, do art. 101, do RICMS, os 
contribuintes relacionados no Anexo Único, para, no prazo de dez dias da 
data de publicação desta Portaria, apresentarem à delegacia Regional 
de sua circunscrição, os documentos necessários à regularização de sua 
inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS.

Parágrafo único. O contribuinte que não regularizar sua 
situação cadastral, no prazo previsto, terá sua inscrição suspensa e seus 
documentos fiscais considerados inidôneos.

Art. 2º Ao contribuinte do ICMS com inscrição suspensa é vedado 
o trânsito com mercadorias e a autenticação de livros ou de documentos 
fiscais, hipótese em que os documentos por ele emitidos, ou a ele 
destinados, não terão efeitos fiscais, salvo como prova a favor do Fisco.

Art. 3º Os sócios ou titulares de empresas, cuja inscrição esteja 
suspensa, são impedidos de requerer nova inscrição estadual enquanto 
perdurar a irregularidade cadastral.

Art. 4º As delegacias Regionais deverão informar à diretoria 
de Informações econômico-Fiscais, da Superintendência de gestão 
Tributária, dentro do prazo fixado no art. 1º, acerca dos contribuintes 
relacionados no Anexo que regularizarem sua situação cadastral perante 
o Cadastro de Contribuintes do ICMS.

Art. 5º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ISMARLeI VAZ dA SILVA
Superintendente

ANeXO ÚNICO À PORTARIA SeFAZ No 185, de 02 de junho de 2015.

00950  deLegACIA dA ReCeITA de PALMAS
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social Município
29.445.055-6   SuN PReMIeR BRASIL eIReLI - ePP 1721000  PALMAS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z2” dO RICMS - deC.2912/06

00953 deLegACIA dA ReCeITA de TOCANTINOPOLIS
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social Município
29.068.902-3   RAQueL CARdOSO COSTA dA SILVA 1700301  AguIARNÓPOLIS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06

00958 deLegACIA dA ReCeITA de ARAguATINS
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social Município
29.069.005-6   CONCeICAO de M P dA SILVA 1718808  SAMPAIO
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “I” dO RICMS - deC. 2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.399.618-0   ROSILeNe CANdIdA dA SILVA de SOuSA 1702208  ARAguATINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.401.759-3   POuSAdA eNCONTRO dAS AguAS LTdA 1702208  ARAguATINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.402.085-3   MATeRIAIS PARA CONSTRuÇAO SANTA CLARA LTdA - Me 1702554  AuguSTINOPOLIS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “I” dO RICMS - deC. 2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.431.131-9   TAVAReS e LIMA LTdA 1702208  ARAguATINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.445.336-9   ROMARIO R de SOuZA 1702208  ARAguATINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06

00961 deLegACIA dA ReCeITA de ALVORAdA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social Município
29.073.206-9   LuIZ ROBeRTO ANdRAde de ARAujO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.073.212-3   PASChOAL MACedO BeRNARdeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.074.471-7   eLIAS heNRIQue de CARVALhO NeTTO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.074.550-0   SeBASTIAO BORgeS CAVALCANTe 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.075.362-7   huMBeRTO MeNdeS dA SILVeIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.075.843-2   FRANCISCO de ASSIS e SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.076.192-1   RAIMuNdO gOMeS NeReS 1720259  SÃO SALVAdOR dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.077.065-3   AFONSO FIRMINO PeReIRA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.078.497-2   TOBIAS ALVeS ROdRIgueS 1718840  SANdOLÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.080.938-0   MeLeK ZAIdeN geRAIge - eSPÓLIO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.081.508-8   eLVIRA BORgeS de OLIVeIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.081.509-6   MIgueL PeReIRA dA COSTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.081.512-6   ILSON FuRTAdO CARLOTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.081.744-7   FeRNANdO gONCALVeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
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Insc. estadual  Razão social Município
29.081.745-5   MINORu SAKANAKA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.083.006-0   ARI dINIZ TeLeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.083.013-3   MARCeLINA SeRRANO FeRRARI 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.083.608-5   PAuLO ALVeS BRAgA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.084.162-3   dONATILO NuNeS dO VALe 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.084.190-9   INeS SeBBeN PICOLOTTO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.084.206-9   LINdORIFO jORCeLINO de LeMOS - eSPOLIO de: 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.086.969-2   ANTONIO CIPRIANO ALVeS 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.086.971-4   eudeS BARBOSA de OLIVeIRA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.086.975-7   PedRO jOSe de SOuZA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.086.977-3   ALVICTO OZOReS NOgueIRA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.087.356-8   LuIZ FeRNANdO PRATA FeRNANdeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.088.009-2   ANTONIO dOS ReIS eLIAS TeIXeIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.088.251-6   euRIPedeS de LIMA VILeLA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.088.636-8   ORIVAL FeRReIRA de BORBA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.088.687-2   LeONARdO BRITO FeRReIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.088.688-0   TIAgO BRITO FeRReIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.088.689-9   IZABeLLA AMARAL BRITO FeRReIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.088.826-3   ROdRIgO BRITO FeRReIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.089.155-8   RuI SILVA de AZeRedO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.340.289-2   FLORIANA ROdRIgueS BATISTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.340.416-0   LuIZ FeRNANdO dO AMARAL CARVALhO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.340.435-6   IRINeu FAdeL 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.341.083-6   guILheRMe  ANTONIO PeTRIN 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.346.455-3   SueLI SChLedeR SChMITZ 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.347.655-1   MOSANIeL  FALCAO de FRANÇA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.351.207-8   djANIRA PeReIRA de SOuZA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.352.317-7   SeVeRINO PeReIRA dA SILVA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.353.211-7   PedRO jOSe de CAMPOS juNIOR 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.360.462-2   OTAVIANO gOMeS de SOuZA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.363.645-1   dAuRIVAL MARQueZAN 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.364.300-8   MARIA LuRdeS dO VALe 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.365.544-8   VALdIVINO MARIANO dA SILVA 1720259  SÃO SALVAdOR dO 
TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.367.702-6   MAuRÍCIO PAuLA de QueIROZ 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.368.755-2   IMAR CuNhA dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.369.429-0   TIAgO MONTeIRO dO NASCIMeNTO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.369.713-2   SeBASTIÃO MARTINS BARBOSA 1715754  PALMeIRÓPOLIS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.370.327-2   LuIZ VIeIRA dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.370.361-2   MARIA dO SOCORRO VIeIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.370.404-0   LeONIdAS ARAujO ChAVeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.371.277-8   SILVANI dIAS gOIS 1715754  PALMeIRÓPOLIS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.371.436-3   dIONeIA BATISTA OLIVeIRA de CARVALhO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.371.449-5   RIVALINO MAdALeNO gOIANO 1715754  PALMeIRÓPOLIS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
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Insc. estadual  Razão social Município
29.371.850-4   ITAMAR ARAujO de MeNeZeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.371.953-5   PAuLO CeZAR MeNdONÇA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.371.978-0   geRSON jOSÉ FeRReIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.371.996-9   VALdeMAR PeReIRA MARTINS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.372.781-3   LuIS gOMeS dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.372.868-2   VALCI dA FONSeCA SANTOS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.372.989-1   VALdIVINO CORReIA de ALMeIdA 1715754  PALMeIRÓPOLIS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.373.083-0   MONICA MARIA dA CONCeIÇAO e SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.373.157-8   RILdO RIBeIRO dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.373.160-8   MIgueL MARTINS de SOuZA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.373.163-2   gASTÃO ALVeS dINIZ 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.373.166-7   edNALVA VIeIRA de SOuZA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.373.256-6   RIVALdO de OLIVeIRA NegRI 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.373.289-2   SeRgIO dIVINO de ALMeIdA 1715754  PALMeIRÓPOLIS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.373.772-0   ROSILuZIA gONÇALVeS dA CRuZ 1715754  PALMeIRÓPOLIS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.374.108-5   LÁZARO ALVeS BRAgA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.374.297-9   SeBASTIÃO CIRILO dA CuNhA 1715754  PALMeIRÓPOLIS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.374.894-2   VALdIMIRO FeRReIRA de AguIAR 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.375.603-1   uRgeLdeNOR ALVeS FeITOSA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.375.616-3   ROBSON de OLIVeIRA e SOuSA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.375.631-7   SANdOVAL FeRReIRA RABeLO 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.376.380-1   OSVALdO PeReIRA dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.377.082-4   SeLVINO de PAuLA CAMPOS 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.377.159-6   MANOeL LOPeS de ARAÚjO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.377.211-8   SeBASTIAO FRANCISCO de OLIVeIRA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.377.509-5   TeOdORA NASCIMeNTO dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.377.632-6   LuCIANO CARdOSO dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.378.218-0   OdeTe ROdRIgueS dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.378.316-0   eIdIVANdO FRANCISCO dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.378.863-4   LeLIO CARVALhO SOAReS jÚNIOR 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.379.537-1   ALTAIR BATISTA CuNhA 1718840  SANdOLÂNdIA
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.379.574-6   MARIA de SOuZA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.379.724-2   dOMINgOS COeLhO de SOuZA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.379.924-5   edVALdO AdABO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.379.989-0   LeLINhO FeRReIRA gOMeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.381.028-1   LOuRIVAL ROdRIgueS NeTO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.383.077-0   MARCOS huMBeRTO TOSTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.383.106-8   edIVALdO OLIVeIRA dIAS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.383.198-0   VALdeMIR ALVeS de OLIVeIRA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.383.339-7   LÁZARO PeReIRA dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.383.378-8   MÁRCIO MeNeZeS de ASSIS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.383.562-4   RIVONALdO CIRIANO NegRI 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.383.976-0   RAIMuNdA LOPeS dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.384.075-0   deROCI VIANA dO NASCIMeNTO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
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Insc. estadual  Razão social Município
29.384.801-7   MARIANO jOSÉ CARdOSO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.384.965-0   OSMAR BORgeS PINTO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.386.692-9   LAudeMIRA FLORIANO dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.387.061-6   ReNILSON dA CRuZ LOPeS 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.387.605-3   SIdINeY FONSeCA dA CONCeIÇÃO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.388.944-9   VALdIVINO MATIAS LOPeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.389.867-7   gILVÂNIA guIMARÃeS LIMA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.389.992-4   PAuLO heNRIQue BueNO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.390.409-0   eLOIR ZANIN 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.392.173-3   VALdIVINO PRAChedeS 1715754  PALMeIRÓPOLIS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.392.793-6   FeLIX BISPO dA FONSeCA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.393.335-9   OSMAR SOAReS de SOuSA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.393.380-4   deuZIReNe MeLO ROChA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.393.894-6   eLZeNI COeLhO dA ROChA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.393.898-9   NILTON de ANdRAde 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.393.934-9   MARIA PIedAde CARVALhO SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.394.370-2   MARIA de jeSuS FeRReIRA de SOuZA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.395.708-8   SIMONe ROdRIgueS MONTALVÃO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.395.748-7   LeOMAR PeReIRA dA CONCeIÇÃO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.396.241-3   euNICe ROdRIgueS de FARIAS MeNdONÇA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.396.428-9   OSVALdO CORdeIRO dA CuNhA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.396.624-9   PAuLO CeSAR SAQuY 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.396.643-5   MARILeNe PeReIRA dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.396.774-1   SeBASTIÃO de deuS AMARAL 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.396.883-7   SeBASTIÃO ANdRAde e SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.397.520-5   edSON MAedA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.398.832-3   FeRNANdO ALVeS SeRAFIM 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.400.761-0   hedILhA BASÍLIO gONÇALVeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.401.750-0   FRANCISCO de ASSIS PINTO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.402.008-0   VALdI gOMeS SANTANA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.403.262-2   PedRO RIVAdÁVIA FeRNANdeS MedeIROS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.404.577-5   SeBASTIÃO MATIAS LOPeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.405.222-4   MISLeNe MARTINS LOuBAh 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.406.870-8   FRANCISCO FeRReIRA de LIMA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.409.049-5   MIRIAM SALVAdOR COSTA RIBeIRO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.409.810-0   FRANCISCO jOSÉ de SOuZA LIMA VILLeLA MARTINS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.411.744-0   edSON dA SILVA NuNeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.411.787-3   SANdRO CALdeIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.412.695-3   ANdRÉ RIBeIRO dA SILVA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.412.876-0   SILVANIA MOReIRA dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.413.463-8   RAIMuNdO MOReIRA dAS NeVeS 1715754  PALMeIRÓPOLIS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.413.488-3   PedRO MANFRIN 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.414.572-9   ROSILeNe FeRReIRA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.415.285-7   dORIVAL gONÇALVeS dA SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
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Insc. estadual  Razão social Município
29.415.410-8   deLeSMARO PeReIRA dA SILVA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.416.500-2   PAuLO heNRIQue TOSTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.417.133-9   ROSALINA QuALhATO gRACIANO 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.417.604-7   NILSON ALVeS de OLIVeIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.418.225-0   RAYANe CARVALhO dA SILVA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.419.729-0   MAuRO RegINALdO PALLIN 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.421.790-8   ROMÃO ANTONIO ThOMAZeLLI 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.422.737-7   MAuRICIO BRAgA de ARAujO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.423.943-0   LAuRINdA MARIA de SOuZA ThOMAZeLLI 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.424.028-4   FLAVIA SARA dA SILVA ChAgAS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.424.447-6   LuIZ NuNeS dO VALe 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.424.918-4   OSeIAS de CAMPOS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.425.028-0   PAuLO heNRIQue TOSTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.425.120-0   VALdeNI dIAS RIBeIRO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.425.283-5   MARIA APAReCIdA  FeRReIRA FeRNANdeS SANTOS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.426.043-9   edVAIR jOSe MANZAN 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.426.527-9   RegINALdO CORReIA dA SILVA 1715754  PALMeIRÓPOLIS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.426.890-1   MARIA dAS gRAÇAS de ARAujO dOS ReIS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.427.633-5   MARIA dA LuZ PeReIRA guIMARÃeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.427.958-0   FABIO ROBeRTO BRAgAgNOLO MINOTTO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.428.969-0   uLISSeS TuMA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.429.340-0   SeBASTIÃO ROdRIgueS PeReIRA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.430.593-9   RONeR de ReSeNde 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.431.207-2   PAuLA ROVANI 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.434.003-3   LeILA MARIA MARTINS e SILVA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.434.173-0   uBIRAjARA RIBeIRO MOMeNTe 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.435.723-8   guTeMBeRg VIeIRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.438.521-5   SIRLeNe PINTO uRZÊdA LeAL 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.438.605-0   hORACIO CAMARgO LACeRdA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.438.681-5   RAIMuNdA dAS MeRCÊS jOSÉ de SOuZA 1711506  jAÚ dO TOCANTINS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.438.889-3   NeLSON PeReIRA dA COSTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.439.946-1   IZAuRA FeRReIRA dOS SANTOS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.439.947-0   gRACIeNe gOMeS de SOuSA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.440.006-0   ROSA dA SILVA de jeSuS ChAgA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.440.042-7   MARIA ROdRIgueS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.440.071-0   RAIMuNdA NeTA PIMeNTeL 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.440.102-4   IZABeL CRISTINA dO NASCIMeNTO de SOuZA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.440.115-6   eLIANA ALVeS BARROS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.440.119-9   RAIMuNdO FRANCISCO FILhO 1715754  PALMeIRÓPOLIS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.440.743-0   MARIA de FÁTIMA SOAReS LOPeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.441.710-9   NATAL jeSuS dA COSTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.442.448-2   FRANCISCO SOAReS MAgALhÃeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.442.495-4   SILVeSTRe PINTO dO NASCIMeNTO 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.442.877-1   RICARdO gOMeS MARChINI 1715754  PALMeIRÓPOLIS
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06
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Insc. estadual  Razão social Município
29.444.557-9   deLAIR INÁCIA TOSTA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.444.699-0   ReNAN CARVALhO BARBOSA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.444.846-2   edVALdO SANTOS de SOuSA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.445.278-8   LeONCIO BARBOSA MOuRA 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.445.356-3   SeBASTIÃO FeRReIRA de MeNeZeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.445.361-0   gLeICIMAR ALVeS de ANdRAde 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.445.563-9   dIVINA APAReCIdA NuNeS 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.445.703-8   eRONeSIO CARdOSO juNIOR 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

Insc. estadual  Razão social Município
29.451.112-1   LuIZ CARLOS de SOuZA MACIeL 1720978  TALISMÃ
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” dO RICMS - deC.2912/06

00962 deLegACIA dA ReCeITA de PARAISO
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. estadual  Razão social Município
29.423.958-8   gILMAR LIRA CAMARÇO 1711902  LAgOA dA CONFuSÃO
Fundamentação legal
ART. 51 INC. IV dA LeI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “h” dO RICMS - deC. 2912/06

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

ATA PARA REGISTRo DE PREÇoS
PREGÃo ELETRÔNICo PARA REGISTRo DE PREÇoS 

CoMPRASNET Nº 005/2015

Considerando que o julgamento da licitação é MeNOR PReÇO 
POR ITeM e com base no decreto n° 4.846/2013 do GoVERNADoR Do 
ESTADo Do ToCANTINS, fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
Registro de Preços, do PRegÃO eLeTRÔNICO PARA RegISTRO de 
PReÇOS COMPRASNeT n° 005/2015 da AgÊNCIA de MeTROLOgIA, 
AVALIAÇÃO dA CONFORMIdAde, INOVAÇÃO e TeCNOLOgIA, aos 
preços das empresas abaixo relacionadas e classificadas no certame 
e demais discriminações, constantes em suas Propostas de Preços, 
anexada aos autos:

empresas: Rg COMeRCIAL LTdA - Me
CNPj: 13.107.789/0001-26

ITeM QTd uNId dISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
uNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

02 uN 120
CARTuChO COLORIdO C8766W hP95, NOVO, 
ORIgINAL PARA IMPReSSORA PORTÁTIL hP 
OFFICejeT 100.

hP 57,95 6.954,00

VALOR TOTAL 6.954,00

empresas: VSAM INFORMÁTICA eIReLI - Me
CNPj: 20.510.524/0001-30

ITeM QTd uNId dISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
uNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

01 uN 360
CARTuChO C9364W hP98, NOVO, ORIgINAL, 
PARA IMPReSSORA PORTÁTIL hP OFFICejeT 
100, NA COR PReTA.

hP 49,00 17.640,00

VALOR TOTAL 17.640,00

VALOR gLOBAL R$ 24.594,00

01. CONdIÇÕeS geRAIS

Prazo de validade 

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

a) Os produtos deverão ser entregues na sede da AeM - TO, 
situada na Avenida joaquim Teotônio Segurado, Quadra 602 Sul, Conjunto 
01, Lote 05, Palmas-TO.

b) Prazo máximo de entrega de 10 (dez) dias consecutivos, o 
qual será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil subsequente 
ao do recebimento da Nota de empenho;

1.3. Condições para Contratação:

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a Nota de empenho, e/ou 
assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

d) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 19 do decreto 4.846/2013.

1.4. Condições de Pagamentos:
O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 

objeto, com certidão expedida pelo Setor de Compras do ÓRgÃO 
ReQuISITANTe de que o(s) material(is) está(ão) em perfeitas condições 
de uso.

1.5. das Assinaturas:
Assinam a presente Ata de Registro de Preços, as empresas 

abaixo discriminadas, através de seus representantes credenciados 
no certame, juntamente com a Pregoeira e o Presidente da AgÊNCIA 
de MeTROLOgIA, AVALIAÇÃO dA CONFORMIdAde, INOVAÇÃO e 
TeCNOLOgIA.

Palmas - TO, 02 de junho de 2015.

MeIRe LeAL dOVIgO PeReIRA
Pregoeira

RAIMuNdO ARRudA BuCAR
Presidente

empresas: 

Rg COMeRCIAL LTdA - Me

VSAM INFORMÁTICA eIReLI - Me

AVISo DE INTENÇÃo DE REGISTRo DE PREÇoS Nº 007/2015

A COMISSÃO PeRMANeNTe de L ICITAÇÃO da 
SuPeRINTeNdÊNCIA de COMPRAS e CeNTRAL de LICITAÇÕeS 
da SeCReTARIA dA FAZeNdA, em obediência ao disposto no art. 2º do 
decreto Federal nº 4.846/2013, na competência de Órgão gerenciador, 
registra a Intenção de Registro de Preços da AgÊNCIA de deFeSA 
AgROPeCuÁRIA para futura, eventual e parcelada AQuISIÇÃO de 
SeRVIÇOS (gerenciamento de combustível com cartão via web) mediante 
realização de licitação pública na modalidade Pregão eletrônico, tipo 
menor preço por item, conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes do termo de referência.

Os órgãos que tiverem a intenção de participar do referido 
registro de preços, deverão MANIFeSTAR seu interesse em participar, 
mediante o encaminhamento a esta Superintendência, de ofício afirmando 
sua concordância com o objeto a ser licitado, acompanhada de: 
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I - Solicitação de Compras - serviços/materiais;

II - Termo de anuência ao Termo de Referência do “órgão 
participante inicializador”, aprovado pela autoridade competente;

III - Orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

O termo de referência está disponível aos interessados 
no site www.sgl.to.gov.br, maiores informações pelos telefones 
63.3212.4540/4549.

O prazo final para apresentação das manifestações é dia 
17/06/2015 às 18hs.

Palmas, 02 de junho de 2015.

VIVIANNe FRANTZ BORgeS dA SILVA
Superintendente de Compras e Central de Licitações

AVISo DE INTENÇÃo DE REGISTRo DE PREÇoS Nº 014/2015

A SuPeRINTeNdÊNCIA de COMPRAS e CeNTRAL de 
LICITAÇÕeS da SeCReTARIA dA FAZeNdA, em obediência ao 
disposto no art. 2º do decreto Federal nº 4.846/2013, na competência 
de Órgão gerenciador, registra a Intenção de Registro de Preços do 
dePARTAMeNTO eSTAduAL de TRÂNSITO para futura, eventual e 
parcelada AQuI. de MAT. CONSuMO (COLA, RÉguA eTC) mediante 
realização de licitação pública na modalidade Pregão eletrônico, tipo 
menor preço por item, conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes do termo de referência.

Os órgãos que tiverem a intenção de participar do referido 
registro de preços, deverão MANIFeSTAR seu interesse em participar, 
mediante o encaminhamento a esta Superintendência, de ofício afirmando 
sua concordância com o objeto a ser licitado, acompanhada de: 

I - Solicitação de Compras - serviços/materiais;

II - Termo de anuência ao Termo de Referência do “órgão 
participante inicializador”, aprovado pela autoridade competente;

III - Orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

O termo de referência está disponível aos interessados 
no site www.sgl.to.gov.br, maiores informações pelos telefones 
63.3212.4540/4549.

O prazo final para apresentação das manifestações é dia 
18/06/2015 às 18hs.

Palmas, 02 de junho de 2015.

VIVIANNe FRANTZ BORgeS dA SILVA
Superintendente de Compras e Central de Licitações

RESULTADo DE jULGAMENTo
PREGÃo ELETRÔNICo CoMPRASNET N.º 207/2014

SeCReTARIA dA SeguRANÇA PÚBLICA
PROCeSSO Nº 00.460/3100/2014

A Pregoeira da Superintendência de Compras e Central de 
Licitações, designada pela Portaria/SeFAZ n.º 103, de 28 de janeiro 
de 2015, torna público o resultado do Pregão supracitado, objetivando 
a contratação de empresa especializada para aquisição de equip. 
de informática, que teve como vencedora as empresas SChMIdT 
eQuIPAMeNTOS TOPOgRÁFICOS LTdA - ePP, no item 10, no valor 
total de R$ 3.000,00 (três mil reais), SeRRANA SISTeMAS de eNeRgIA 
LTdA - ePP, no item 13, no valor de R$ 39.919,38 (trinta e nove mil, 
novecentos e dezenove reais e trinta e oito centavos), R/C CARTuChOS, 
INFORMÁTICA e PAPeLARIA LTdA - Me, nos itens 07 e 21, no valor de R$ 
1.160,00 (um mil, cento e sessenta reais), dPI COMÉRCIO de eLeTRO 
eLeTRÔNICOS LTdA - Me, item 03, no valor de R$ 21.898,56 (vinte e 
um mil, oitocentos e noventa e oito reais e cinquenta e seis centavos), 
gLOBAL dISTRIBuIÇÃO de BeNS de CONSuMO LTdA, nos itens 05 e 
06, no valor de R$ 253.857,88 (duzentos e cinquenta e três mil, oitocentos 
e cinquenta e sete reais e oitenta e oito centavos). Valor total adjudicado 
R$ 319.835,82 (trezentos e dezenove mil oitocentos e trinta e cinco reais 
e oitenta e dois centavos). O resultado completo encontra-se disponível 
no site www.comprasnet.gov.br. 

Palmas, 03 de junho de 2015.

MeIRe LeAL dOVIgO PeReIRA
Pregoeira

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA
Secretário: SÉRGIo LEÃo 

EXTRATo DE TERMo DE ADITAMENTo

Quarto Termo de Aditamento ao Contrato nº 014/2011.
Contratante: SeCReTARIA dA INFRAeSTRuTuRA - SeINF. 
Contratada: SINdICATO dAS eMPReSAS de TRANSPORTe COLeTIVO 
uRBANO de PASSAgeIROS dO SIT - PALMAS - SeTuRB.
Objeto: Prorrogação de prazo do contrato em epígrafe, referente à 
prestação dos serviços de fornecimento de vales transporte para 
atender os servidores da Secretaria da Infraestrutura, com deslocamento 
Residência/Secretaria/Residência, a ser realizado por meio de transporte 
coletivo público urbano, em Palmas, no estado do Tocantins.
Processo nº 2015/3700/000.070.
Prazo: 12 (doze) meses.
data da assinatura: 03 de junho de 2015.
Signatários: Sérgio Leão - Representante da Contratante.
josé Antônio dos Santos júnior - Representante da Contratada.

SECRETARIA Do PLANEjAMENTo E oRÇAMENTo
Secretário: DAVID SIFFERT ToRRES 

PoRTARIA Nº 70/SEPLAN/GABSEC, DE 29 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dO PLANejAMeNTO e 
ORÇAMeNTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, inciso IV,  
da Constituição do estado, c/c o disposto no Ato no 36 - NM, de 1º de 
janeiro de 2015, e conforme o art. 67 da Lei 8.666/93,

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR os seguintes servidores para, sem prejuízo 
de suas atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal e respectivo 
substituto do Contrato especificado abaixo: 

Fiscal do Contrato: Aloisio donizetti de Medeiros Borges, matrícula nº 152563-4;

Substituto do Fiscal: Adriele Freire Monteiro, 11217090-1;

Processo no: 2015.13010.00007;

Contrato no: 08/2015;

Contratante: Secretaria do Planejamento e Orçamento;

Contratada: Resende e Ferreira LTdA;

Objeto do Contrato: Aquisição de carimbos, borrachas e refis.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e os resultados dessas medidas;

III - comunicar as irregularidades eventualmente constatadas à 
diretoria geral de gestão;

IV - opinar sobre oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

V - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências feitas pela Controladoria 
geral do estado e Órgãos de Controle externo;

VI - atestar a realização dos serviços prestados e/ou recebimento 
dos materiais.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

PoRTARIA Nº 71/SEPLAN/GABSEC, DE 29 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dO PLANejAMeNTO e 
ORÇAMeNTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, inciso IV,  
da Constituição do estado, c/c o disposto no Ato no 36 - NM, de 1º de 
janeiro de 2015, e conforme o art. 67 da Lei 8.666/93,

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR os seguintes servidores para, sem prejuízo 
de suas atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal e respectivo 
substituto do Contrato especificado abaixo: 
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Fiscal do Contrato: Felipe Pereira dos Santos, matrícula nº 11191244-1;

Substituto do Fiscal: Francisco Queiroz Lacerda, 41716-3;

Processo no: 2015.13010.0024;

Contrato no: 07/2015;

Contratante: Secretaria do Planejamento e Orçamento;

Contratada: Ar Frio Refrigeração LTdA-Me;

Objeto do Contrato: Manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar, 
bebedouros e freezeres.   

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e os resultados dessas medidas;

III - comunicar as irregularidades eventualmente constatadas à 
diretoria geral de gestão;

IV - opinar sobre oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

V - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências feitas pela Controladoria 
geral do estado e Órgãos de Controle externo;

VI - atestar a realização dos serviços prestados e/ou recebimento 
dos materiais.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

PoRTARIA Nº 72/SEPLAN/GABSEC, DE 29 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dO PLANejAMeNTO e 
ORÇAMeNTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, inciso II,  
da Constituição do estado e consoante o dispositivo do Ato no 36 - NM, 
de 2 de janeiro de 2015, 

ReSOLVe:

Art. 1º designar a servidora TATIANA CRISTINA MOuRÃO, 
Analista Técnico-jurídico, matrícula nº 1158171-4, para responder 
pela gerência da Assessoria jurídica da Secretaria do Planejamento e 
Orçamento, no período de 08 de junho a 07 de julho de 2015, em virtude 
de férias de seu titular.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PoRTARIA Nº 73/SEPLAN/GABSEC, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dO PLANejAMeNTO e 
ORÇAMeNTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, inciso IV,  
da Constituição do estado, c/c com o disposto no Ato no 36 - NM, de 2 de  
janeiro de 2015, e conforme a Lei  2.942, de 25 de março de 2015,

ReSOLVe:

Art. 1º Aprovar o Manual Técnico de Orçamento - MTO referente 
ao exercício de 2015.

Art. 2º O Manual Técnico de Orçamento será disponibilizado na 
página da internet da Secretaria do Planejamento e Orçamento - www.
seplan.to.gov.br, e atualizado, sempre que necessário, ao longo do 
exercício de 2015. 

 Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2015. 

PoRTARIA Nº 74/SEPLAN/GABSEC, DE 2 DE jUNHo DE 2015.

Institui o grupo de trabalho para elaboração do 
Planejamento estratégico Institucional - PeI.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dO PLANejAMeNTO e 
ORÇAMeNTO, no uso de suas atribuições e consoante o disposto nos 
incisos II e IV do § 1º do art. 42 da Constituição do estado e no inciso I 
do art. 2º do decreto no 5.247, de 27 de maio de 2015,

ReSOLVe:

Art. 1º O grupo de trabalho para elaboração do Planejamento 
estratégico Institucional - PeI, instituído pelo decreto nº 5.247, de 27 de  
maio de 2015, é integrado pelos seguintes titulares e suplentes das 
Secretarias a seguir especificadas:

I - da Administração:

a) Titular: Cleomar Arruda Silva, matrícula nº 744200;
b) Suplente: Patrícia de Oliveira, matrícula nº 1018752;

II - do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária:

a) Titular: Cláudio Lísias Lima Rezende, matrícula nº 845830;
b)  Suplente: Marfa Alessandra Silingowschi de Oliveira, 

matrícula nº 628363;

III - da educação:

a) Titular: delícia Feitosa Ferreira, matrícula nº 318878;
b) Suplente: Mironeide Feitosa Prado, matrícula nº 316602;

IV - da Infraestrutura:

a) Titular: Alessandro david Vieira Martins, matrícula nº 1081551;
b) Suplente: Roberta Alves de Oliveira, matrícula nº 11179961;

V - da Saúde:

a) Titular: Luiza Regina dias Noleto, matrícula nº 781037;
b) Suplente: Misia Saldanha Figueiredo, matrícula nº 958673;

VI - da Segurança Pública:

a) Titular: débora Batista Novais Chaves, matrícula nº 778221;
b) Suplente: josé Maria Teixeira, matrícula nº 289910;

VII - do desenvolvimento econômico e Turismo:

a) Titular: Vilmar Carneiro Wanderley, matrícula nº 257040;
b) Suplente: Paulo Marcelo Mendonça, matrícula nº 805868;

VIII - de desenvolvimento Regional, urbano e habitação:

a) Titular: Marietta Vilas Boas Strang, matrícula nº 1262734;
b) Suplente: Leonardo Lopes de Almeida, matrícula nº 10622409;

IX - do Meio Ambiente e Recursos hídricos:

a) Titular: Sandro da Paixão Silva, matrícula nº 374766;
b) Suplente: Rosa Antonia Rodrigues Monteiro, matrícula nº 

685450;

X - do Planejamento e Orçamento:

a) Titular: Raul Rodrigues de Freitas, matrícula nº 299124;
b) Suplente: elizana Alves de Souza, matrícula nº 537448;

XI - do Trabalho e Assistência Social:

a) Titular: Thiago Pereira dourado, matrícula nº 1241982;
b) Suplente: Whátina Mota Silva Ribeiro, matrícula nº 806496.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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SECRETARIA DE REPRESENTAÇÃo 
Do ESTADo EM BRASÍLIA
Secretário: RENATo DE ASSUNÇÃo 

PoRTARIA - SRE N° 017, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de RePReSeNTAÇÃO dO eSTAdO, no uso 
de suas atribuições   e consoante o disposto no art. 42, § 1º, incisos I e IV, 
da Constituição do estado, e art. 86, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007,

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR, em razão da necessidade dos serviços, 
5 (cinco) dias das férias legais da servidora MAYRA FABIANA NOLÊTO 
juBÉ CuNhA, Analista Técnico jurídico, matrícula n.º 885890-1, referente 
ao período aquisitivo de 14.4.2014 a 13.4.2015, previstas para 1º.6.2015 
a 5.6.2015 assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna e não 
prejudicial ao Serviço Público e ao Servidor.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 1º de junho de 2015. 

ReNATO de ASSuNÇÃO

SECRETARIA DA SAÚDE
Secretário: SAMUEL BRAGA BoNILHA 

PoRTARIA Nº 476, DE 28 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dA SAÚde¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no § 1º, incisos I, II e IV, do art. 42,  
da Constituição do estado do Tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o inciso 
I e § 1º e 3º, do Artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso I, do art. 174,  
todos da Lei estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores, e:

CONSIdeRANdO o Memo. nº. 200/2015/hgP-dIRgeR da 
lavra da Srª. Renata Nogueira duran, diretora geral do hospital geral 
Público de Palmas, no qual relata que possivelmente a servidora Rosana 
da Silva Nascimento, técnica de enfermagem, destratou verbalmente e 
fisicamente o paciente Amilton Jeans Pereira Santos;

CONSIdeRANdO o memorando nº. 43/2015/SeSAu/SAj/gdC 
de 08/05/2015 oriundo da gerência de Apuração e Controle de Infrações 
disciplinares e Contratuais, que solicita autorização para a apuração de 
responsabilidade contida no referido memorando, devidamente autorizado 
pelo gestor da Pasta;

CONSIdeRANdO que a saúde é um direito constitucional 
destinado a todos os cidadãos e que o tratamento oferecido na rede 
pública de saúde deve ser digno e realizado por profissional que tenha 
condições físicas e mentais para tal;

CONSIdeRANdO que é dever da Administração Pública apurar 
toda e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando 
os princípios basilares do procedimento administrativo, em especial 
a legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência, bem como os 
princípios gerais do direito relativos ao contraditório e ampla defesa;

ReSOLVe:

Art. 1º Instaurar a SINdICÂNCIA deCISÓRIA destinada a apurar 
os fatos narrados nos autos do Processo nº. 2015/30550/002326. 

Art. 2º designo a QuARTA COMISSÃO PeRMANeNTe de 
SINdICÂNCIA, instituída pela Portaria nº. 460, de 22 de mio de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4381, fls.39 para apresentar, no prazo legal 
de 30 (trinta) dias, relatório conclusivo.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

PoRTARIA/SESAU/Nº 496, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

PRoCESSo Nº: 2014.30550.004881 

A SeCReTÁRIA dA SAÚde dO eSTAdO, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV 
da Constituição do estado, art. 3º § I, tendo em vista que lhe compete à 
prática de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58,  
inc. III, c/c art. 67 da Lei 8.666 e a Instrução Normativa TCe-TO nº. 
002/2008, de 07 de maio de 2008,

ReSOLVe:

Art. 1º. designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem encargo de Fiscal de Contrato e substituto 
do contrato elencado a seguir:

Fiscal do Contrato Substituto do 
Contrato 

Número do
Contrato empresa Objeto do Contrato

jaqueline Milhomem 
de Morais 

Matrícula: 711114-2

Yanny Bezerra 
Santos jorge

Matrícula: 1138006-4
053/2015 Clínica de Olhos 

Yano Ltda.

S e r v i ç o s  O f t a l m o l ó g i c o s  d e 
Tratamento Quimioterápico Intra-
Vítreo com aplicação de medicamento 
LuCeNTIS  

Art. 2º. São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a Conselho estadual de Saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório à 
diretoria geral de Atenção e Promoção à Saúde para ciência e apreciação 
das providências; 

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Aquisição e 
Logística para as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de Controle 
Interno e externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exeqüibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos d art. 69 da Lei Federal 8.666/93.

PoRTARIA/SESAU Nº 499, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO dA SAÚde, designado pelo Ato governamental 
de nº. 15 - NM. Publicado no Diário Oficial do Estado nº. 4.288, de 02 de 
janeiro de 2015, consoante o disposto no art. 42, § 1º, incisos I, II e IV, 
da Constituição do estado.

Considerando a necessidade imediata da contratação direta 
junto à empresa QuIMILAB COMÉRCIO e RePReSeNTAÇÕeS LTdA 
- ePP, visando à aquisição de materiais de laboratório/hospitalar, que 
trata de insumos diversos para a realização dos exames de laboratório 
oferecidos pelo LACeN-TO, no setor de Meningite.
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Considerando a Justificativa do Gestor constante às fls. 23/24;

Considerando, ainda, Parecer jurídico “CCT” nº. 777/2014 
da Assessoria Jurídica, às fls. 77/81 e Parecer “SCE” nº 147/2014 da 
Procuradoria Geral do Estado, às fls. 83/90, nos quais há manifestação 
favorável à contratação direta, por Inexigibilidade junto à empresa 
QuIMILAB COMÉRCIO e RePReSeNTAÇÕeS LTdA- ePP.

ReSOLVe:

Inexigir a realização de procedimento licitatório, nos termos do 
artigo 25, I da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, visando à contratação 
direta com a empresa QuIMILAB COMÉRCIO e RePReSeNTAÇÕeS 
LTdA- ePP, inscrita no CNPj nº. 00.248.206/0001-35, para aquisição de 
materiais de laboratório/hospitalar, que trata de insumos diversos para a 
realização dos exames de laboratório oferecidos pelo LACeN-TO, no setor 
de Meningite, no valor total de R$ 81.269,00 (oitenta e um mil, duzentos 
e sessenta e nove reais), conforme processo nº. 2014.3055.004125.

gABINeTe dO SeCReTÁRIO dA SAÚde, Palmas, aos 02 de 
junho de 2015.

EXTRATo DE CoNTRATo N° 60/2015

PROCeSSO Nº: 2013.3055.001508 / 2015.3055.000894
Nº CONTRATO: 60/2015
MOdALIdAde: PRegÃO eLeTRÔNICO
CONTRATANTe: SeCReTARIA eSTAduAL dA SAÚde
CONTRATAdA: hAIAeL COMeRCIAL LTdA-Me 
OBjeTO: O PReSeNTe INSTRuMeNTO TeM POR OBjeTO A 
CONTRATAÇÃO de eMPReSA eSPeCIALIZAdA NO FORNeCIMeNTO 
de AQuISIÇÃO de MeIOS AuXILIAReS de LOCOMOÇÃO (CAdeIRAS 
de ROdAS, MuLeTAS e ANdAdOReS) 
VALOR: R$ 73.853,50 (SeTeNTA e TRÊS MIL OITOCeNTOS e 
CINQueNTA e TRÊS ReAIS e CINQueNTA CeNTAVOS)
dOTAÇÃO ORÇAMeNTÁRIA: 10.302.1021.4136
eLeMeNTO de deSPeSA: 33.90.32
FONTe: 250
VIgÊNCIA: O PReSeNTe CONTRATO TeM SuA VIgÊNCIA AdSTRITA 
AOS CRÉdITOS ORÇAMeNTÁRIOS
dATA de ASSINATuRA: 26/05/2015
SIgNATÁRIOS: SAMueL BRAgA BONILhA - P/ CONTRATANTe
hAIAeL COMeRCIAL LTdA-Me  - P/ CONTRATAdA

EXTRATo DE CoNTRATo N° 61/2015

PROCeSSO Nº: 2013.3055.001508 / 2015.3055.000894
Nº CONTRATO: 61/2015
MOdALIdAde: PRegÃO eLeTRÔNICO
CONTRATANTe: SeCReTARIA eSTAduAL de SAÚde
CONTRATAdA: VIBeL COMeRCIAL LTdA 
OBjeTO: O PReSeNTe INSTRuMeNTO TeM POR OBjeTO A 
CONTRATAÇÃO de eMPReSA eSPeCIALIZAdA NO FORNeCIMeNTO 
de AQuISIÇÃO de MeIOS AuXILIAReS de LOCOMOÇÃO (CAdeIRAS 
de ROdAS, MuLeTAS e ANdAdOReS) 
VALOR: R$ 2.820,00 (dOIS MIL OITOCeNTOS e VINTe ReAIS)
dOTAÇÃO ORÇAMeNTÁRIA: 10.302.1021.4136
eLeMeNTO de deSPeSA: 33.90.32
FONTe: 250
VIgÊNCIA: O PReSeNTe CONTRATO TeM SuA VIgÊNCIA AdSTRITA 
AOS CRÉdITOS ORÇAMeNTÁRIOS
dATA de ASSINATuRA: 26/05/2015
SIgNATÁRIOS: SAMueL BRAgA BONILhA - P/ CONTRATANTe
VIBeL COMeRCIAL LTdA  - P/ CONTRATAdA

EXTRATo DE CoNTRATo N° 64/2015

PROCeSSO Nº: 2013.3055.002636
Nº CONTRATO: 64/2015
MOdALIdAde: PRegÃO eLeTRÔNICO
CONTRATANTe: SeCReTARIA eSTAduAL de SAÚde
CONTRATAdA: BAuMeR S/A 
OBjeTO: O PReSeNTe INSTRuMeNTO TeM POR OBjeTO 
A AQuISIÇÃO de eQuIPAMeNTOS (AuTOCLAVe) PARA 
ReeSTRuTuRAÇÃO dOS SeRVIÇOS dA CeNTRAL de MATeRIAL  
VALOR: R$ 639.000,00 (SeISCeNTOS e TRINTA e NOVe MIL ReAIS)
dOTAÇÃO ORÇAMeNTÁRIA: 10.302.1021.3018
eLeMeNTO de deSPeSA: 44.90.52
FONTe: 250
VIgÊNCIA: O PReSeNTe CONTRATO TeM SuA VIgÊNCIA AdSTRITA 
AOS CRÉdITOS ORÇAMeNTÁRIOS
dATA de ASSINATuRA: 29/05/2015
SIgNATÁRIOS: SAMueL BRAgA BONILhA - P/ CONTRATANTe
BAuMeR S/A  - P/ CONTRATAdA

EXTRATo Do 3º TERMo ADITIVo Ao CoNTRATo Nº 286/2012

PROCeSSO: 2013 3055 003198
TeRMO AdITIVO: 3º
CONTRATO: 286/2012
CONTRATANTe: SeCReTARIA eSTAduAL dA SAÚde
CONTRATAdO: ROdRIgueS eMPReeNdIMeNTOS e PARTICIPAÇÕeS 
SOCIeTÁRIAS LTdA
OBjeTO: O PReSeNTe INSTRuMeNTO TeM COMO OBjeTO 
À ALTeRAÇÃO dA ´´CLÁuSuLA QuARTA - dO VALOR e dO 
ReAjuSTAMeNTO e dA CLÁuSuLA SeXTA - dA VIgÊNCIA dO 
CONTRATO N° 286/2012 
dOTAÇÃO ORÇAMeNTÁRIA: 10.122.1073.4373 
eLeMeNTO de deSPeSA: 33.90.39
FONTe: 102
dATA dA ASSINATuRA: 12/05/2015
SIgNATÁRIOS: SAMueL BRAgA BONILhA  - P/ CONTRATANTe
ROdRIgueS eMPReeNdIMeNTOS e PARTICIPAÇÕeS SOCIeTÁRIAS 
LTdA - P/ CONTRATAdA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATA PARA REGISTRo DE PREÇoS Nº 010/2015
PREGÃo ELETRÔNICo PARA REGISTRo DE PREÇoS N.º 014/2015 

PRoCESSo ADMINSTRATIVo Nº 2015/3055/00231

Considerando que o julgamento da licitação é MeNOR 
PReÇO POR ITeM e com base no decreto Federal n° 7.892/2013, 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PRegÃO eLeTRÔNICO PARA RegISTRO de PReÇOS n° 014/2015 
da SeCReTARIA de eSTAdO dA SAÚde dO TOCANTINS, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constante em sua Proposta de Preço, anexada aos autos:

empresa: Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
CNPj: 44.734.671/0001-51

ITeM QTd uNId
emb. dISCRIMINAÇÃO MARCA V A L O R 

uNIT. R$ VALOR TOTAL R$

2 5000 10 BUPIVACAINA 0.25% 20ML SOL. 
INj. C/V

Cristália
Neocaina 16,74 83.700,00

3 3000 10 BUPIVACAINA 0.25% 20ML SOL. 
INj. S/V

Cristália
Neocaina 16,00 48.000,00

5 6000 40 BUPIVACAINA 0.5% ISOBARICA 
4ML SOL. INj

Cristália
Neocaina 6,29 37.740,00

6 5000 10 BUPIVACAINA 0.75% 20ML SOL. 
INj. C/V

Cristália
Neocaina 23,57 117.850,00

7 5000 10 BUPIVACAINA 0.75% 20ML SOL. 
INj. S/V

Cristália
Neocaina 22,60 113.000,00

8 2160 10 LEVOBUPIVACAINA 0.25% 20ML 
SOL. INj. S/V

Cristália
Novabupi 17,15 37.044,00

9 2160 10 LEVOBUPIVACAINA 0.25% 20ML 
SOL. INj. C/V Cristália/Novabupi 18,72 40.435,20

10 2500 10 LEVOBUPIVACAINA 0.75% 20ML 
SOL. INj. S/V

Cristália
Novabupi 22,54 56.350,00

11 4100 10
L e V O B u P I V A C A I N A . 
CLORIDRATO 0.5% 20ML SOL. 
INj. C/V

Cristália
Novabupi 20,06 82.246,00

12 3200 10
L e V O B u P I V A C A I N A . 
CLORIDRATO 0.5% 20ML SOL. 
INj. S/V

Cristália
Novabupi 18,10 57.920,00

16 6500 50
LIdOCAINA. CLORIdRATO + 
GLICOSE 5% 2ML SOL.INJ. 
PeSAdA

Cristália
Xylestesin 3,63 23.595,00

17 500 10 LIDOCAINA. CLORIDRATO 1% 
20ML SOL. INj

Cristália
Xylestesin 5,98 2.990,00

21 50000 5
ROPIVACAINA - 10 Mg/ML - 
SOLuCAO INjeTAVeL - AMPOLA 
20ML

Cristália
Ropi 34,64 1.732.000,00

22 2880 10
VeCuRONIO - 10 Mg - PO 
LIOFILO INjeTAVeL - FRASCO/
AMPOLA

Cristália
Vecuron 51,45 148.176,00

TOTAL R$ 2.581.046,20

01. CONdIÇÕeS geRAIS

1.1. Prazo de validade 

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do edital.
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1.3. Condições para Contratação:

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a Nota de empenho, e/ou 
assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado;

b) O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

d) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Federal nº. 7.892/2013.

1.4. Condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo Setor de Compras do ÓRgÃO 
ReQuISITANTe de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de Registro de Preços, as 
empresas abaixo discriminadas, através de seus representantes 
credenciados no certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o 
___________________________.

Palmas - TO, 01 de junho de 2015.

SAMueL BRAgA BONILhA
Secretário da Saúde

WIVIANe MeNdeS de SOuZA NARA 
Pregoeira

ALeSSANdRO ROTOLI CAMARgO

CPF: 246.842.158-22

ATA PARA REGISTRo DE PREÇoS Nº 010/2015
PREGÃo ELETRÔNICo PARA REGISTRo DE PREÇoS N.º 014/2015 

PRoCESSo ADMINSTRATIVo Nº 2015/3055/00231

Considerando que o julgamento da licitação é MeNOR 
PReÇO POR ITeM e com base no decreto Federal n° 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PRegÃO eLeTRÔNICO PARA RegISTRO de PReÇOS n° 014/2015 
da SeCReTARIA de eSTAdO dA SAÚde dO TOCANTINS, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constante em sua Proposta de Preço, anexada aos autos:

empresa: Máxima Comércio de Produtos hospitalares Ltda.
CNPj: 06.366.038/0001-69

ITeM QTd uNId
emb. dISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 

uNIT. R$
VALOR TOTAL 

R$

1 57000 1
BuPIVACAINA + gLICOSe 
- 5 + 80 Mg/ML - SOLuCAO 
INjeTAVeL - AMPOLA 4ML

hIPOLABOR 2,34 133.380,00

4 10400 1 BUPIVACAINA 0.5% 20ML SOL. 
INj. S/V uNIAO QuIMICA 9,10 94.640,00

13 30000 1 LIdOCAINA - 20 Mg/g - geL 
TOPICO - BISNAgA 30g hIPOLABOR 1,30 39.000,00

19 75000 1 LIDOCAINA. CLORIDRATO 2% 
20ML SOL. INj. S/V uNIÃO QuÍMICA 3,64 273.000,00

20 1500 1 LIDOCAINA. CLORIDRATO 2% 
5ML SOL. INj. S/V hIPOLABOR 1,30 1.950,00

TOTAL R$ 541.970,00

01. CONdIÇÕeS geRAIS

1.1. Prazo de validade 

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do edital.

1.3. Condições para Contratação:

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a Nota de empenho, e/ou 
assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado;

b) O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

d) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Federal nº. 7.892/2013.

1.4. Condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo Setor de Compras do ÓRgÃO 
ReQuISITANTe de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de Registro de Preços, as 
empresas abaixo discriminadas, através de seus representantes 
credenciados no certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o 
___________________________.

Palmas - TO, 01 de junho de 2015.

SAMueL BRAgA BONILhA
Secretário da Saúde

WIVIANe MeNdeS de SOuZA NARA 
Pregoeira

MAIRA APAReCIdA MONTuRIL LAMONIeR
CPF: 930.458.321-72

PREGÃo ELETRÔNICo Nº. 204/2014
AVISo DE RESULTADo Do PREGÃo

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da 
Secretaria de estado da Saúde/TO torna público o Resultado do Pregão 
eletrônico Nº. 0204/2014 - Processo Administrativo Nº 2718/30550/2013, 
conforme segue:

BSB Comércio de Produtos hospitalares Ltda CNPj: 05.777.772/0001-58, o valor adjudicado R$ 96.999,05;

VIVA Produtos hospitalares Ltda CNPj: 07.173.013/0001-01, o valor adjudicado R$ 724.500,00;

eLFA Medicamentos Ltda CNPj: 09.053.134/0001-26, o valor adjudicado R$ 6.360,00;

eReFARMA Produtos para Saúde eIReLI CNPj: 15.439.366/0001-39, o valor adjudicado R$ 21.555,00;

hOSPFAR Indústria e Comércio de produtos hospitalares Ltda CNPj: 26.921.908/0001-21, o valor adjudicado R$ 
507.201,80;

Costa Camargo Comércio de Produtos hospitalares Ltda CNPj: 36.325.157/0002-15, o valor adjudicado R$ 14.516,00;

MedCOMeRCe Comercial de Medicamentos e Produtos hospitalares Ltda CNPj: 37.396.017/0006-24, o valor 
adjudicado R$ 77.421,20

O valor total adjudicado R$ 1.448.553,05. O resultado completo 
encontra-se disponível no site www.comprasgovernamentais.gov.br.

Palmas/TO, 27 de maio de 2015.

guSTAVO BOTTÓS de PAuLA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação/SeSAu
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PREGÃo ELETRÔNICo Nº. 014/2015
AVISo DE RESULTADo Do PREGÃo

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da 
Secretaria de estado da Saúde/TO torna público o Resultado do Pregão 
eletrônico Nº. 014/2015 - Processo Administrativo Nº 231/30550/2015, 
conforme segue:

Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda CNPj: 44.734.671/0001-51, o valor adjudicado R$ 2.581.046,20;

Máxima Comércio de Produtos hospitalares Ltda CNPj: 06.366.038/0001-69, o valor adjudicado R$ 541.970,00.

O valor total adjudicado R$ 3.123.016,20. O resultado completo 
encontra-se disponível no site www.comprasgovernamentais.gov.br.

Palmas/TO, 01 de junho de 2015.

guSTAVO BOTTÓS de PAuLA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação/SeSAu

ATA DE REGISTRo DE PREÇoS Nº. 000/2015
PREGÃo ELETRÔNICo Nº: 204/2014

PRoCESSo Nº: 2013/3055/02718

No dia 27 de maio do ano de 2015, a Secretaria estadual 
de Saúde, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, 
localizada na Avenida NS 01, AANO, Praça dos girassóis, s/nº, CeP: 
77.015-007, Palmas/TO, fone: 0xx63 3218-1722, inscrita no CNPj sob 
o nº 25.053.117/0001-64, neste ato representado pelo excelentíssimo 
Senhor gestor Público SAMueL BRAgA BONILhA, brasileiro, residente 
e domiciliado nesta capital, nomeado Secretário da Saúde, pelo Ato 
Governamental de nº. 15 - NM  publicado no Diário Oficial do Estado 
nº. 4.288, de 02 de janeiro de 2015, nos termos das Leis Federal 
nº. 8.666/1.993 e 10.520/2.002 bem como no decreto estadual nº. 
4.846/2013, inclusive as disposições contidas em seu artigo 19, e demais 
normas aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no 
Pregão eletrônico em epígrafe, resolve:

Art. 1º Formalizar a presente Ata de Registro de Preços 
decorrente do Pregão eletrônico em epígrafe contido no processo 
administrativo supra descrito;

 Art. 2º Registrar o(s) preço(s) ofertado(s) pela empresa na 
conformidade do Quadro de Registro de Preços descrito abaixo, os quais 
foram adjudicados por atender ao edital do Pregão e seus anexos;

Art. 3º determinar a publicação da presente a Ata de Registro de 
Preços, no Diário Oficial do Estado para alcance de seus efeitos legais.

QuAdRO de RegISTRO de PReÇOS
Fica(m) o(s) preço(s) a seguir, registrado(s) para a empresa abaixo, conforme segue:

empresa: BSB Comércio de Produtos hospitalares LTdA CNPj: 05.777.772/0001-58

endereço: Polo Ind. jK Trecho 01 Conj. 10 Lt 20 Santa Maria - dF Telefone: 61 2104-3440

e-mail: licitacao@bsbhospitalar.com.br Fax: 61 2104-3401

Item Qtd. und. descrição Marca V. unit. V. Total R$

01 1.440 CPR ACeTATO de ABIRATeRONA 250 Mg ZYTIgA 56,93 81.979,20

11 4.000 CPR ÁCIdO VALPRÓICO 500 Mg dePAKeNe 0,59 2.360,00

38 15 FR CLAdRIBINA 10 Mg/ 10 ML SOL 
INjeTÁVeL LeuSTATIN 843,99 12.659,85

TOTAL R$ 96.999,05

IMPORTANTe: a) esta Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado, conforme previsto no Edital; b) A descrição técnica do(s) produto(s), quantidades, valores 
unitário e total, marca, bem como o beneficiário desta Ata será na conformidade do Quadro de Registro de Preços, 
sendo que as especificações técnicas constantes no edital do Pregão Eletrônico em epígrafe integram esta Ata de 
Registro de Preços, independentemente de transcrição.

Pela Secretaria da Saúde:

SAMueL BRAgA BONILhA
Secretário da Saúde

Pela empresa detentora do registro:

declaro estar ciente das obrigações inerentes a Ata de 
Registros de Preços em tela, previstas nas Leis Federal nº. 8.666/1.993 
e 10.520/2.002, no decreto estadual nº. 4.846/2013, bem como nas 
demais condições constantes do edital do Pregão e seus anexos, estando 
ainda, de acordo com as informações descritas no Quadro de Registro 
de Preços, acima.

jOSÉ LAeRTe ALMeIdA
 (CPF Nº. 645.487.161-49)

ATA DE REGISTRo DE PREÇoS Nº. 000/2015
PREGÃo ELETRÔNICo Nº: 204/2014

PRoCESSo Nº: 2013/3055/02718

No dia 27 de maio do ano de 2015, a Secretaria estadual 
de Saúde, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, 
localizada na Avenida NS 01, AANO, Praça dos girassóis, s/nº, CeP: 
77.015-007, Palmas/TO, fone: 0xx63 3218-1722, inscrita no CNPj sob 
o nº 25.053.117/0001-64, neste ato representado pelo excelentíssimo 
Senhor gestor Público SAMueL BRAgA BONILhA, brasileiro, residente 
e domiciliado nesta capital, nomeado Secretário da Saúde, pelo Ato 
Governamental de nº. 15 - NM  publicado no Diário Oficial do Estado 
nº. 4.288, de 02 de janeiro de 2015, nos termos das Leis Federal 
nº. 8.666/1.993 e 10.520/2.002 bem como no decreto estadual nº. 
4.846/2013, inclusive as disposições contidas em seu artigo 19, e demais 
normas aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no 
Pregão eletrônico em epígrafe, resolve:

Art. 1º Formalizar a presente Ata de Registro de Preços 
decorrente do Pregão eletrônico em epígrafe contido no processo 
administrativo supra descrito;

 Art. 2º Registrar o(s) preço(s) ofertado(s) pela empresa na 
conformidade do Quadro de Registro de Preços descrito abaixo, os quais 
foram adjudicados por atender ao edital do Pregão e seus anexos;

Art. 3º determinar a publicação da presente a Ata de Registro de 
Preços, no Diário Oficial do Estado para alcance de seus efeitos legais.

QuAdRO de RegISTRO de PReÇOS
Fica(m) o(s) preço(s) a seguir, registrado(s) para a empresa abaixo, conforme segue:

empresa: Costa Camargo Comércio de Produtos hospitalares LTdA CNPj: 36.325.157/0002-15

endereço: Rua dulce Maria, 365 Ipiranga - Belo horizonte -Mg Telefone: 31 2512-0711

e-mail: costacamargo@costacamargo.com.br Fax: 27 3200-4746

Item Qtd. und. descrição Marca V. unit. V. Total R$

22 1.200 CPR BICALuTAMIdA 50 Mg euROFARMA 9,70 11.640,00

29 40 FR BudeSONIdA 50 MCg SPRAY 
NASAL NOeX 17,90 716,00

54 2.000 CPR LeVOFLOXACINO 500 Mg TAMIRAM 1,08 2.160,00

TOTAL R$ 14.516,00

IMPORTANTe: a) esta Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado, conforme previsto no Edital; b) A descrição técnica do(s) produto(s), quantidades, valores 
unitário e total, marca, bem como o beneficiário desta Ata será na conformidade do Quadro de Registro de Preços, 
sendo que as especificações técnicas constantes no edital do Pregão Eletrônico em epígrafe integram esta Ata de 
Registro de Preços, independentemente de transcrição.

Pela Secretaria da Saúde:

SAMueL BRAgA BONILhA
Secretário da Saúde

Pela empresa detentora do registro:

declaro estar ciente das obrigações inerentes a Ata de 
Registros de Preços em tela, previstas nas Leis Federal nº. 8.666/1.993 
e 10.520/2.002, no decreto estadual nº. 4.846/2013, bem como nas 
demais condições constantes do edital do Pregão e seus anexos, estando 
ainda, de acordo com as informações descritas no Quadro de Registro 
de Preços, acima.

FeLIPPe dAVId MeLLO FONTANA
(CPF Nº. 057.054.937-03)

ATA DE REGISTRo DE PREÇoS Nº. 000/2015
PREGÃo ELETRÔNICo Nº: 204/2014

PRoCESSo Nº: 2013/3055/02718

No dia 27 de maio do ano de 2015, a Secretaria estadual 
de Saúde, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, 
localizada na Avenida NS 01, AANO, Praça dos girassóis, s/nº, CeP: 
77.015-007, Palmas/TO, fone: 0xx63 3218-1722, inscrita no CNPj sob 
o nº 25.053.117/0001-64, neste ato representado pelo excelentíssimo 
Senhor gestor Público SAMueL BRAgA BONILhA, brasileiro, residente 
e domiciliado nesta capital, nomeado Secretário da Saúde, pelo Ato 
Governamental de nº. 15 - NM  publicado no Diário Oficial do Estado 
nº. 4.288, de 02 de janeiro de 2015, nos termos das Leis Federal 
nº. 8.666/1.993 e 10.520/2.002 bem como no decreto estadual nº. 
4.846/2013, inclusive as disposições contidas em seu artigo 19, e demais 
normas aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no 
Pregão eletrônico em epígrafe, resolve:
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Art. 1º Formalizar a presente Ata de Registro de Preços 
decorrente do Pregão eletrônico em epígrafe contido no processo 
administrativo supra descrito;

Art. 2º Registrar o(s) preço(s) ofertado(s) pela empresa na 
conformidade do Quadro de Registro de Preços descrito abaixo, os quais 
foram adjudicados por atender ao edital do Pregão e seus anexos;

Art. 3º determinar a publicação da presente a Ata de Registro de 
Preços, no Diário Oficial do Estado para alcance de seus efeitos legais.

QuAdRO de RegISTRO de PReÇOS
Fica(m) o(s) preço(s) a seguir, registrado(s) para a empresa abaixo, conforme segue:

empresa: eLFA Medicamentos Ltda CNPj: 09.053.134/0002-26

endereço: Rua Projetada nº 106 Sítio Athayde, Lote d Sala 03 Praia de jacaré Cabedelo PB Telefone: 83 2106-2500

e-mail: licitacacao@grupoelfa.com.br Fax: 83 2106-2526

Item Qtd. und. descrição Marca V. unit. V. Total R$

02 6.000 CPR ACeTATO de FLudROCORTISONA 0,1 Mg FLORINeFe
0,1 Mg 1,06 6.360,00

TOTAL R$ 6.360,00

IMPORTANTe: a) esta Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado, conforme previsto no Edital; b) A descrição técnica do(s) produto(s), quantidades, valores 
unitário e total, marca, bem como o beneficiário desta Ata será na conformidade do Quadro de Registro de Preços, 
sendo que as especificações técnicas constantes no edital do Pregão Eletrônico em epígrafe integram esta Ata de 
Registro de Preços, independentemente de transcrição.

Pela Secretaria da Saúde:

SAMueL BRAgA BONILhA
Secretário da Saúde

Pela empresa detentora do registro:

declaro estar ciente das obrigações inerentes a Ata de 
Registros de Preços em tela, previstas nas Leis Federal nº. 8.666/1.993 
e 10.520/2.002, no decreto estadual nº. 4.846/2013, bem como nas 
demais condições constantes do edital do Pregão e seus anexos, estando 
ainda, de acordo com as informações descritas no Quadro de Registro 
de Preços, acima.

RegIANe MARTINS de BARROS
(CPF Nº. 063.219.459-60)

ATA DE REGISTRo DE PREÇoS Nº. 000/2015
PREGÃo ELETRÔNICo Nº: 204/2014

PRoCESSo Nº: 2013/3055/02718

No dia 27 de maio do ano de 2015, a Secretaria estadual 
de Saúde, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, 
localizada na Avenida NS 01, AANO, Praça dos girassóis, s/nº, CeP: 
77.015-007, Palmas/TO, fone: 0xx63 3218-1722, inscrita no CNPj sob 
o nº 25.053.117/0001-64, neste ato representado pelo excelentíssimo 
Senhor gestor Público SAMueL BRAgA BONILhA, brasileiro, residente 
e domiciliado nesta capital, nomeado Secretário da Saúde, pelo Ato 
Governamental de nº. 15 - NM  publicado no Diário Oficial do Estado 
nº. 4.288, de 02 de janeiro de 2015, nos termos das Leis Federal 
nº. 8.666/1.993 e 10.520/2.002 bem como no decreto estadual nº. 
4.846/2013, inclusive as disposições contidas em seu artigo 19, e demais 
normas aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no 
Pregão eletrônico em epígrafe, resolve:

Art. 1º Formalizar a presente Ata de Registro de Preços 
decorrente do Pregão eletrônico em epígrafe contido no processo 
administrativo supra descrito;

 Art. 2º Registrar o(s) preço(s) ofertado(s) pela empresa na 
conformidade do Quadro de Registro de Preços descrito abaixo, os quais 
foram adjudicados por atender ao edital do Pregão e seus anexos;

Art. 3º determinar a publicação da presente a Ata de Registro de 
Preços, no Diário Oficial do Estado para alcance de seus efeitos legais.

QuAdRO de RegISTRO de PReÇOS
Fica(m) o(s) preço(s) a seguir, registrado(s) para a empresa abaixo, conforme segue:

empresa: eReFARMA Produtos para Saúde eIReLI CNPj : 15.439.366/0001-39

endereço: Rua Schwering n 258 Bairro Centro, erechim/RS Telefone: 54 3522-2993

e-mail: erefarmamedicamentos@hotmail.com Fax: 54 3522-6983

Item Qtd. und. descrição Marca V. unit. V. Total R$

04 1.200 CPS
ACeTATO de 
RACeALFATOCOFeROL 
400 Mg

TeuTO 0,43 516,00

28 2.000 CPR BROMAZePAM 6 Mg geRMed 0,23 460,00

36 1.800 CPR CARVedILOL 3,125 Mg geRMed 0,46 828,00

37 1.200 CPR CeFALeXINA 500 Mg MuLTILAB 0,86 1.032,00

43 1.200 FR CLORIdRATO de OXIBuTININA 
1 Mg/ML XAROPe 120 ML eMS 13,05 15.660,00

46 1.200 FR

CROMOgLICATO dISSÓdICO 
4 0  M g / M L  S O L u Ç Ã O 
NASAL COM APLICAdOR 
dOSIMeTRAdO 13 ML

NeO QuIMICA 20,36 509,00

47 1.200 CPR dIPIRONA SÓdICA 500 Mg PRATI 0,39 468,00

52 2.000 CPR gLIBeNCLAMIdA 5 Mg geRMed 0,13 260,00

64 2.200 CPR
M e T F O R M I N A 1 0 0 0  M g 
COMPRIMIdOS de AÇÃO 
PROLONgAdA

PRATI 0,17 374,00

69 1.000 CPR NIMeSuLIdA 100 Mg VITAPAN 0,20 200,00

78 1.600 CPR PRedNISONA 20 Mg PRATI 0,33 528,00

81 1.200 CPR SuLFAMeTOXAZOL 800 Mg + 
TRIMeTROPINA 160 Mg TeuTO 0,60 720,00

TOTAL R$ 21.555,00

IMPORTANTe: a) esta Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado, conforme previsto no Edital; b) A descrição técnica do(s) produto(s), quantidades, valores 
unitário e total, marca, bem como o beneficiário desta Ata será na conformidade do Quadro de Registro de Preços, 
sendo que as especificações técnicas constantes no edital do Pregão Eletrônico em epígrafe integram esta Ata de 
Registro de Preços, independentemente de transcrição.

Pela Secretaria da Saúde:

SAMueL BRAgA BONILhA
Secretário da Saúde

Pela empresa detentora do registro:

declaro estar ciente das obrigações inerentes a Ata de 
Registros de Preços em tela, previstas nas Leis Federal nº. 8.666/1.993 
e 10.520/2.002, no decreto estadual nº. 4.846/2013, bem como nas 
demais condições constantes do edital do Pregão e seus anexos, estando 
ainda, de acordo com as informações descritas no Quadro de Registro 
de Preços, acima.

CAMILe R. FOLLAdOR
(CPF Nº. 002.009.330-60)

ATA DE REGISTRo DE PREÇoS Nº. 000/2015
PREGÃo ELETRÔNICo Nº: 204/2014

PRoCESSo Nº: 2013/3055/02718

No dia 27 de maio do ano de 2015, a Secretaria estadual 
de Saúde, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, 
localizada na Avenida NS 01, AANO, Praça dos girassóis, s/nº, CeP: 
77.015-007, Palmas/TO, fone: 0xx63 3218-1722, inscrita no CNPj sob 
o nº 25.053.117/0001-64, neste ato representado pelo excelentíssimo 
Senhor gestor Público SAMueL BRAgA BONILhA, brasileiro, residente 
e domiciliado nesta capital, nomeado Secretário da Saúde, pelo Ato 
Governamental de nº. 15 - NM  publicado no Diário Oficial do Estado 
nº. 4.288, de 02 de janeiro de 2015, nos termos das Leis Federal 
nº. 8.666/1.993 e 10.520/2.002 bem como no decreto estadual nº. 
4.846/2013, inclusive as disposições contidas em seu artigo 19, e demais 
normas aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no 
Pregão eletrônico em epígrafe, resolve:

Art. 1º Formalizar a presente Ata de Registro de Preços 
decorrente do Pregão eletrônico em epígrafe contido no processo 
administrativo supra descrito;

 Art. 2º Registrar o(s) preço(s) ofertado(s) pela empresa na 
conformidade do Quadro de Registro de Preços descrito abaixo, os quais 
foram adjudicados por atender ao edital do Pregão e seus anexos;

Art. 3º determinar a publicação da presente a Ata de Registro de 
Preços, no Diário Oficial do Estado para alcance de seus efeitos legais.

QuAdRO de RegISTRO de PReÇOS
Fica(m) o(s) preço(s) a seguir, registrado(s) para a empresa abaixo, conforme segue:

empresa: hOSPFAR Indústria e Comércio de Produtos hospitalares LTdA CNPj : 26.921.908/0001-21

endereço: Rua 3, 975 - Setor Moraes goiânia - gO Telefone: 62 3269-3500

e-mail: www.hospfar.com.br Fax: 

Item Qtd. und. descrição Marca V. unit. V. Total R$

09 6.000 CPR ÁCIdO uRSOdeSOXICOLICO 150 Mg uRSACOL 1,75 10.500,00

10 11.000 CPR ÁCIdO uRSOdeSOXICOLICO 300 Mg uRSACOL 3,46 38.060,00

16 60 FRS ÁCIdO ZOLedRÔNICO SOLuÇÃO 
INjeTÁVeL 50 MCg/ML - 100 ML ACLASTA 1.012,53 60.751,80

23 80 FR
BIMATOPROSTA 0 ,3  Mg/ML + 
MALeATO de TIMOMOL 5 Mg/ML - 
SOLuÇÃO OFTÁLMICA 3 ML

gANFORT 49,77 3.981,60

25 2.400 CPR BISSuLFATO de CLOPIdOgReL 
75 Mg PLAQ 1,09 2.616,00
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26 6.000 CPR BOSeNTANA 125 Mg ACTeLION 8,83 52.980,00

27 5.000 CPR BOSeNTANA 62,5 Mg ACTeLION 8,83 44.150,00

40 2.000 CPS
CLORIdRATO de duLOXeTINA 60 
Mg CÁPSuLAS de LIBeRAÇÃO 
ReTARdAdA

VeLIjA 2,16 4.320,00

49 20 FR

dIPROPIONATO de BeCLOMeTASONA 
+ SuLFATO de SALBuTAMOL 50 + 100 
MCg AeROSOL BuCAL FRASCO 
200 dOSeS

CLeNIL 20,87 417,40

50 1.200 CPR dICLORIdRATO de BeTAISTINA 
24 Mg BeTINA 0,42 504,00

55 2.000 CPR LINeZOLIdA 600 Mg COMPRIMIdO 
ReVeSTIdO ZYVOX 129,78 259.560,00

65 3.000 CPR MICOFeNOLATO de SÓdIO 360 Mg MYFORTIC 8,15 24.450,00

73 80 FR
O X C A R B A Z e P I N A 6 0  M g / M L 
SuSPeNSÃO ORAL eM FRASCO 
de 100 ML

TRILePTAL 26,37 2.109,60

84 60 FR
TARTARATO,  BR IMONId INA + 
MALeATO de TIMOLOL OFTÁLMICA 
0,2 + 0,5%/ 5 ML

COMBIgAN 46,69 2.801,40

TOTAL R$ 507.201,80

IMPORTANTe: a) esta Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado, conforme previsto no Edital; b) A descrição técnica do(s) produto(s), quantidades, valores 
unitário e total, marca, bem como o beneficiário desta Ata será na conformidade do Quadro de Registro de Preços, 
sendo que as especificações técnicas constantes no edital do Pregão Eletrônico em epígrafe integram esta Ata de 
Registro de Preços, independentemente de transcrição.

Pela Secretaria da Saúde:

SAMueL BRAgA BONILhA
Secretário da Saúde

Pela empresa detentora do registro:

declaro estar ciente das obrigações inerentes a Ata de 
Registros de Preços em tela, previstas nas Leis Federal nº. 8.666/1.993 
e 10.520/2.002, no decreto estadual nº. 4.846/2013, bem como nas 
demais condições constantes do edital do Pregão e seus anexos, estando 
ainda, de acordo com as informações descritas no Quadro de Registro 
de Preços, acima.

deNISe dAS gRAÇAS MOuRA
 (CPF Nº. 870.865.901-00)

ATA DE REGISTRo DE PREÇoS Nº. 000/2015
PREGÃo ELETRÔNICo Nº: 204/2014

PRoCESSo Nº: 2013/3055/02718

No dia 27 de maio do ano de 2015, a Secretaria estadual 
de Saúde, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, 
localizada na Avenida NS 01, AANO, Praça dos girassóis, s/nº, CeP: 
77.015-007, Palmas/TO, fone: 0xx63 3218-1722, inscrita no CNPj sob 
o nº 25.053.117/0001-64, neste ato representado pelo excelentíssimo 
Senhor gestor Público SAMueL BRAgA BONILhA, brasileiro, residente 
e domiciliado nesta capital, nomeado Secretário da Saúde, pelo Ato 
Governamental de nº. 15 - NM  publicado no Diário Oficial do Estado 
nº. 4.288, de 02 de janeiro de 2015, nos termos das Leis Federal 
nº. 8.666/1.993 e 10.520/2.002 bem como no decreto estadual nº. 
4.846/2013, inclusive as disposições contidas em seu artigo 19, e demais 
normas aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no 
Pregão eletrônico em epígrafe, resolve:

Art. 1º Formalizar a presente Ata de Registro de Preços 
decorrente do Pregão eletrônico em epígrafe contido no processo 
administrativo supra descrito;

Art. 2º Registrar o(s) preço(s) ofertado(s) pela empresa na 
conformidade do Quadro de Registro de Preços descrito abaixo, os quais 
foram adjudicados por atender ao edital do Pregão e seus anexos;

Art. 3º determinar a publicação da presente a Ata de Registro de 
Preços, no Diário Oficial do Estado para alcance de seus efeitos legais.

QuAdRO de RegISTRO de PReÇOS
Fica(m) o(s) preço(s) a seguir, registrado(s) para a empresa abaixo, conforme segue:

empresa: MedCOMeRCe Comercial de Medicamentos e Produtos hospitalares Ltda CNPj: 37.396.017/0006-24

endereço: Ade CONj. 21 LOTe 25 AguAS CLARAS - dF Telefone: 62 3226-6958

e-mail: andrenes@medcomerce.com.br Fax: 

Item Qtd. und. descrição Marca V. unit. V. Total R$

03 40 AMP
A C e TAT O  d e  L A N R e O T I d A 
A u TO g e L 1 2 0  M g  S C  S O L 
INjeTÁVeL

LANReOTIdA 1.890,53 75.621,20

66 2.000 CPR MONTeLuCASTe de SÓdIO 10 Mg 
COMPRIMIdO ReVeSTIdO

MONTeLuCASTe 
10Mg 0,90 1.800,00

TOTAL R$ 77.421,20

IMPORTANTe: a) esta Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado, conforme previsto no Edital; b) A descrição técnica do(s) produto(s), quantidades, valores 
unitário e total, marca, bem como o beneficiário desta Ata será na conformidade do Quadro de Registro de Preços, 
sendo que as especificações técnicas constantes no edital do Pregão Eletrônico em epígrafe integram esta Ata de 
Registro de Preços, independentemente de transcrição.

Pela Secretaria da Saúde:

SAMueL BRAgA BONILhA
Secretário da Saúde

Pela empresa detentora do registro:

declaro estar ciente das obrigações inerentes a Ata de 
Registros de Preços em tela, previstas nas Leis Federal nº. 8.666/1.993 
e 10.520/2.002, no decreto estadual nº. 4.846/2013, bem como nas 
demais condições constantes do edital do Pregão e seus anexos, estando 
ainda, de acordo com as informações descritas no Quadro de Registro 
de Preços, acima.

RAQueL SALLeS CAIXeTA BORgeS
CPF: 587.101.831-91

ATA DE REGISTRo DE PREÇoS Nº. 000/2015
PREGÃo ELETRÔNICo Nº: 204/2014

PRoCESSo Nº: 2013/3055/02718

No dia 27 de maio do ano de 2015, a Secretaria estadual 
de Saúde, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, 
localizada na Avenida NS 01, AANO, Praça dos girassóis, s/nº, CeP: 
77.015-007, Palmas/TO, fone: 0xx63 3218-1722, inscrita no CNPj sob 
o nº 25.053.117/0001-64, neste ato representado pelo excelentíssimo 
Senhor gestor Público SAMueL BRAgA BONILhA, brasileiro, residente 
e domiciliado nesta capital, nomeado Secretário da Saúde, pelo Ato 
Governamental de nº. 15 - NM  publicado no Diário Oficial do Estado 
nº. 4.288, de 02 de janeiro de 2015, nos termos das Leis Federal 
nº. 8.666/1.993 e 10.520/2.002 bem como no decreto estadual nº. 
4.846/2013, inclusive as disposições contidas em seu artigo 19, e demais 
normas aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no 
Pregão eletrônico em epígrafe, resolve:

Art. 1º Formalizar a presente Ata de Registro de Preços 
decorrente do Pregão eletrônico em epígrafe contido no processo 
administrativo supra descrito;

 Art. 2º Registrar o(s) preço(s) ofertado(s) pela empresa na 
conformidade do Quadro de Registro de Preços descrito abaixo, os quais 
foram adjudicados por atender ao edital do Pregão e seus anexos;

Art. 3º determinar a publicação da presente a Ata de Registro de 
Preços, no Diário Oficial do Estado para alcance de seus efeitos legais.

QuAdRO de RegISTRO de PReÇOS
Fica(m) o(s) preço(s) a seguir, registrado(s) para a empresa abaixo, conforme segue:

empresa: VIVA PROduTOS hOSPITALAReS LTdA CNPj : 07.173.013/0001-01

endereço: AV. B  N 25 LT. 12 - jARdIM SANTO ANTÔNIO Telefone: 62 3091-2307

e-mail: viva@vivamedicamento.com.br Fax: 

Item Qtd. und. descrição Marca V. unit. V. Total R$

17 360 SeR AdALIMuMABe SeRINgA PReeNChIdA 
40 Mg huMIRA 2.012,50 724.500,00

TOTAL R$ 724.500,00

IMPORTANTe: a) esta Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado, conforme previsto no Edital; b) A descrição técnica do(s) produto(s), quantidades, valores 
unitário e total, marca, bem como o beneficiário desta Ata será na conformidade do Quadro de Registro de Preços, 
sendo que as especificações técnicas constantes no edital do Pregão Eletrônico em epígrafe integram esta Ata de 
Registro de Preços, independentemente de transcrição.

Pela Secretaria da Saúde:

SAMueL BRAgA BONILhA
Secretário da Saúde

Pela empresa detentora do registro:

declaro estar ciente das obrigações inerentes a Ata de 
Registros de Preços em tela, previstas nas Leis Federal nº. 8.666/1.993 
e 10.520/2.002, no decreto estadual nº. 4.846/2013, bem como nas 
demais condições constantes do edital do Pregão e seus anexos, estando 
ainda, de acordo com as informações descritas no Quadro de Registro 
de Preços, acima.

MARCeLO ALVeS de CARVALhO
(CPF Nº. 811.300.581-15)
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
Secretário: CÉSAR RoBERTo SIMoNÍ DE FREITAS 

PoRTARIA SSP Nº 426, DE 25 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dA SeguRANÇA PÚBLICA, 
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, § 1º, incisos I e IV da 
Constituição do estado do Tocantins, bem como o Ato de número 16 - NM, 
de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do Poder executivo, 

Considerando que o Superintendente da Polícia Científica 
solicitou, por intermédio da Proposta de Portaria SPC nº 041/2015, em face 
da necessidade do serviço policial, observado o interesse e a conveniência 
da Administração Pública, a remoção da servidora abaixo qualificada do 
Posto de Identificação em Lajeado para o Núcleo de Identificação em 
Miracema do Tocantins;

Considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
“caput”, da Constituição Federal de 1988, é dever do estado, além de 
direito e responsabilidade de todos;

Considerando que à Polícia Civil, órgão essencial à persecução 
penal do estado, incumbe, ressalvada a competência da união, as funções 
de polícia judiciária estadual, a apuração das infrações penais, exceto as 
estritamente militares, a preservação da ordem e da segurança públicas, 
da incolumidade das pessoas e do patrimônio, bem como concorrer na 
execução de outras políticas de defesa social;

Considerando que, nos termos do art. 26, § 1º da Lei 1654, 
de 2006, que dispõe sobre o estatuto dos Policiais Civis do estado 
do Tocantins, dar-se-á remoção: a) de ofício, por conveniência da 
Administração Pública; b) por motivos de saúde do servidor, devidamente 
demonstrados e justificados perante a Junta Médica Oficial; e c) a 
requerimento, por interesse do servidor, observado o interesse público e 
a conveniência administrativa;

Considerando que, de acordo com o princípio da continuidade 
do serviço público, este deve ser prestado de maneira contínua, regular, 
com qualidade e eficiência;

Considerando que a movimentação de servidores é 
imprescindível para a manutenção do funcionamento permanente dos 
órgãos do Poder executivo estadual;

Considerando que o quantitativo de vagas existente em 
cada órgão deve ser suprido, sob pena de causar prejuízos ao regular 
andamento dos serviços públicos;

ReSOLVe:

ReMOVeR, por necessidade do serviço, observada a conveniência 
da Administração Pública, ZILdA gOMeS de SOuSA SANTANA, 
Papiloscopista de 3ª Classe, matrícula 720309/1, do Posto de Identificação 
em Lajeado para o Núcleo de Identificação em Miracema do Tocantins, 
a partir desta data.

PoRTARIA SSP Nº 429, DE 25 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dA SeguRANÇA PÚBLICA, 
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, § 1º, incisos I e IV da 
Constituição do estado do Tocantins, bem como o Ato de número 16 - NM, 
de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do Poder executivo, 

Considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o estatuto dos Policiais Civis do estado do 
Tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

Considerando que o Superintendente da Polícia Científica 
solicitou, por intermédio da Proposta de Portaria SPC nº 040/2015, 
em face da necessidade do serviço policial, observados o interesse e 
as necessidades da Administração Pública, a suspensão das férias da 
servidora abaixo qualificada;

ReSOLVe:

SuSPeNdeR, por necessidade do serviço, com efeito retroativo a 
01/05/2015, 30 (trinta) dias das férias da servidora FRANCIMAR ALMeIdA 
DA SILVA RODRIGUES, Perita Oficial de Classe Especial, matrícula 
nº 848168/1, no período compreendido entre os dias 01/05/2015 e 
30/05/2015, referente ao período aquisitivo de 2013/2014, garantindo-lhe 
o direito de usufruí-las, em data oportuna e não prejudicial ao andamento 
dos serviços.

PoRTARIA SSP Nº 430, DE 25 DE MAIo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dA SeguRANÇA PÚBLICA, 
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, § 1º, incisos I e IV da 
Constituição do estado do Tocantins, bem como o Ato de número 16 - NM, 
de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do Poder executivo, 

Considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o estatuto dos Policiais Civis do estado do 
Tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

Considerando que o Superintendente da Polícia Científica 
solicitou, por intermédio da Proposta de Portaria SPC nº 042/2015, 
em face da necessidade do serviço policial, observados o interesse e 
as necessidades da Administração Pública, a suspensão das férias do 
servidor abaixo qualificado;

ReSOLVe:

SuSPeNdeR, por necessidade do serviço, com efeito retroativo a 
15/05/2015, 30 (trinta) dias das férias do servidor ZILMONdeS FeRReIRA 
FEITOSA, Perito Oficial de 3ª Classe, matrícula nº 667903/3, no período 
compreendido entre os dias 15/05/2015 e 13/06/2015, referente ao período 
aquisitivo de 2014/2015, garantindo-lhe o direito de usufruí-las, em data 
oportuna e não prejudicial ao andamento dos serviços.

PoRTARIA SSP Nº 450, DE 01 DE jUNHo DE 2015.

O SeCReTÁRIO de eSTAdO dA SeguRANÇA PÚBLICA, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, incisos I e II, da 
Constituição do estado do Tocantins, e

CONSIdeRANdO o prescrito no art. 28 do decreto nº 5.229, de 
24 de abril de 2015, que dispõe sobre a execução orçamentário-financeira 
do Poder executivo do estado do Tocantins;

ReSOLVe:

Art. 1º. deSIgNAR os servidores abaixo indicados (titular e 
suplente) para acompanhar e fiscalizar todo o ciclo de transferência de 
recursos relacionados aos convênios abaixo indicados, desde a execução 
até a prestação de contas final, conforme abaixo especificado:

CONVÊNIO CONCedeNTe deSCRIÇÃO dO OBjeTO NOMe dO TITuLAR NOMe dO 
SuPLeNTe

751052/2010 Mj/SeNASP

Fortalecimento da delegacia especializada 
em Narcóticos do estado do Tocantins, 
dotando-a de meios (equipamentos) eficazes 
para o enfrentamento ao Crack e outras 
drogas.

guilherme Rocha Martins             
delegado de Polícia Civil            
Matrícula: 63670/2

Patrick gontijo Oliveira
escrivão de  Polícia 
Civil
Matrícula: 817925/1

751265/2010 Mj/SeNASP
Projeto de modernização do atendimento 
social desenvolvido pelo Instituto Médico 
Legal.

jorge Pereira guardiola                         
Médico Legista                                
Matrícula: 454853/4

Sandra Cristina dos 
Santos Carvalho
Agente de Necrotomia
Matrícula: 950066/2

770801/2012 Mj/SeNASP

  Implantar e estruturar o projeto MuLheReS 
dA PAZ e PROTejO no Plano diretor 
Norte, na cidade de Palmas - TO, visando 
selecionar e capacitar adolescentes e jovens 
com idade entre 15 e 24 anos, expostos à 
violência doméstica e/ou urbana e a seleção 
e capacitação de mulheres para a atuação 
nas comunidades que constituem áreas 
conflagradas, com vistas à construção e 
fortalecimento das redes sociais de prevenção 
e enfrentamento à violência.

Tiago do Nascimento 
Alves de Paula
Tenente PM
Matrícula: 827062/1                         

R e g i n a l d o  B r a b o 
Rodrigues junior
Cabo PM
Matrícula: 850710/2

791899/2013 Mj/SeNASP

Seleção e Capacitação de Mulheres para 
atuação nas comunidades que constituem 
áreas conflagradas, com vistas à construção 
e o fortalecimento das redes sociais de 
prevenção e enfrentamento à violência, 
bem como a promoção do atendimento a 
adolescentes e jovens, com idade entre 
15 e 24 anos, que estejam em situação 
de vulnerabilidade familiar e social ou de 
violências, envolvidos na criminalidade e 
com drogas, no município de gurupi - TO, 
no âmbito dos projetos Mulheres da Paz 
e Protejo.

811912/2014 Mj/SeNASP Fortalecimento das Ações de Policiamento 
Comunitário no estado do Tocantins.

774220/2012 MdA 

Apoiar a estruturação de duas unidades (uma 
fixa e uma móvel) da delegacia de Polícia Civil 
agrária do estado do Tocantins (delegacia de 
Repressão a Conflitos Agrários).

Ricardo Moreira de Toledo 
Salles
delegado de Polícia Civil                 
Matrícula: 842324/1

joão Luiz Pinheiro 
Reis
Agente de Polícia Civil
Matrícula: 391120/1
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774261/2012 Mj/SeNASP

 Implementar ações destinadas a promover a 
valorização profissional, a saúde e qualidade 
de vida dos profissionais de Segurança 
Pública do estado do Tocantins, por meio da 
realização de pesquisa de avaliação de fatores 
de risco, fatores de adoecimento e perfil 
epidemiológico, de palestras de sensibilização 
e campanhas preventivas e da implantação de 
unidade itinerante de atenção biopsicossocial.

Leni Barbosa
Auxiliar Administrativo                   
Matrícula: 571286/1

M a r l e n e  M e n d e s 
Mattos guimarães
Assistente 
Administrativo
Matricula: 578311/3

813549/2014 Mj/SeNASP

Implementar ações destinadas a promover a 
valorização profissional, a saúde e qualidade 
de vida dos profissionais de Segurança 
Pública do estado do Tocantins, criando 
oportunidades e incentivos à prática de 
atividade física.

774344/2012 SPM/PR

Aparelhamento da Seção de Sexologia 
Forense de Atendimento à Mulher em 
Situação de Violência do Núcleo de Medicina 
Legal de gurupi/TO.

giul iano Brito Cunha              
Assessor especial - 11                      
Matrícula: 853279/4

A l f r e d o  e r n e s t o 
estefani
Médico Legista
Matrícula: 533571/3

775948/2012 Mj/SeNASP

Implementação de ações destinadas à área de 
educação em segurança pública, abrangendo 
o aprimoramento e a extensão do ensino da 
Academia Polícia judiciária da Secretaria da 
Segurança Pública do estado do Tocantins. Celia Pereira da Mata              

Assistente Administrativo       
Matrícula: 876152/2

Sônia Pereira guedes
Assistente 
Administrativo
Matrícula: 475686/4 

813560/2014 Mj/SeNASP

  Aprimorar o ambiente educacional da 
Secretaria da Segurança Pública do estado 
do Tocantins, através da aquisição de 
simulador de tiro móvel, bem como por 
meio da qualificação dos profissionais da 
segurança pública.

CONVÊNIO CONCedeNTe deSCRIÇÃO dO OBjeTO TITuLAR SuPLeNTe

792260/2013 Mj/SeNASP

Implantar os Núcleos Regionalizados da 
gestão da Informação e o fortalecimento da 
diretoria de estatística e Análise da Polícia 
Civil do estado do Tocantins e a capacitação 
dos profissionais.

Luciano Barbosa de Souza 
Cruz
delegado de Polícia Civil                 
Matrícula: 985706/3

Rosângela Almeida 
Siqueira guimarães 
escrivã de Polícia Civil                           
Matrícula: 525215/1

776406/2012 Mj/SeNASP

  Reaparelhamento dos Institutos de 
Criminalística, Identificação, genética 
Forense e Médico Legal da Secretaria da 
Segurança Pública do estado do Tocantins.

Zilmondes Ferreira Feitosa                                          
Perito Oficial
Matrícula: 667903/3

Wanderson Santana 
Rocha
Perito Oficial                                       
Matrícula: 891888/2

793111/2013 Mj/SeNASP

Reapare lhamento dos Inst i tu tos de 
Criminalística, Identificao e Mdico Legal da 
Secretaria da Segurana Pblica do estado 
do Tocantins, visando o aprimoramento dos 
trabalhos periciais.

813525/2014 Mj/SeNASP

estruturar as Centrais de Custódia nas 
unidades de perícia oficial da Secretaria da 
Segurança Pública do estado do Tocantins, 
através do reaparelhamento.

778794/2012 Mj/SeNASP Construção da delegacia de Polícia de 
Araguatins.

Israel gomes de Oliveira                      
escrivão de Polícia Civil                    
Matrícula: 242928/2

josé de Sousa da 
Rocha Filho                          
Agente Penitenciário                                    
Matrícula: 833669/1

792888/2013 Mj/SeNASP

Reestruturação da delegacia especializada 
de Proteção à Criança e ao Adolescente 
do estado do Tocantins, para melhoria do 
atendimento a população.

Maria Riberio de Souza 
Neta 
delegada de Polícia Civil                   
Matrícula. 711357/3

josé  R i ca rdo  de 
Sousa Paz                                  
Agente de Polícia Civil                                
Matrícula: 533650/2

792896/2013 Mj/SeNASP
R e e s t r u t u r a ç ã o  d a s  d e l e g a c i a s 
especializadas de Atendimento à Mulher da 
Polícia Civil do estado do Tocantins.

M a r i a  h a y d e e  Av e s 
guimarães Aguiar 
delegada de Polícia Civil                  
Matrícula: 241730/1

j a c q u e l i n e  d e 
guimarães e Souza 
Coimbra 
delegada de Polícia 
Civil
Matrícula: 589126/1

793365/2013 Mj/SeNASP Fortalecimento da divisão de homicídios e 
Proteção à Pessoa de Palmas/TO.

Antonio Lopes Ribeiro 
Neto
Agente de Polícia Civil                      
Matrícula: 540770/1

joão Clelio Rosa da 
Silva                                   
Agente de Polícia Civil                                     
Matrícula: 306463/2

801856/2014 INeP

Apoiar, através do emprego dos operadores 
do Sistema de Segurança Pública do estado 
do Tocantins, a segurança e o sigilo da 
distribuição e aplicação dos instrumentos de 
avaliação da educação do INeP no triênio 
2014-2016.

Claudemir Luiz Ferreira                     
delegado de Polícia Civil                  
Matrícula: 330192/1

Ariosvandre Araújo 
guimarães Tavares 
escrivã de Polícia Civil                            
Matrícula: 1087835/2

770552/2012 SPM-PR

Reaparelhar as delegacias especializadas 
de Atendimento à Mulher de Palmas (região 
central e sul), Araguaína, gurupi e Porto 
Nacional, para dinamizar as ações para o 
enfrentamento à violência contra a mulher, 
com o fortalecimento da rede, através da 
aquisição dos veículos descaracterizados, 
melhorando com isso, além da investigação 
policial, o atendimento e acolhimento à 
mulher.

M a r i a  h a y d e e  Av e s 
guimarães Aguiar 
delegada de Polícia Civil                  
Matrícula: 241730/1

j a c q u e l i n e  d e 
guimarães e Souza 
Coimbra 
delegada de Polícia 
Civil                             
Matrícula: 589126/1

Art. 2º. São Atribuições do gestor:

I - Gerir, acompanhar e provocar a fiel execução do Convênio 
dentro do prazo estabelecido, evitando a perda de recursos e atraso na 
prestação de contas;

II - Fazer destinar os bens para localização prevista no Plano 
de Trabalho do Convênio aprovado pelo governo Federal, impedindo o 
desvio de finalidade, conforme Portaria Interministerial 507/2011.

Art. 3º.  em caso de impedimentos legais ou eventuais o gestor 
será substituído pelo suplente.

Art. 4º. esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRoCESSo Nº: 2012/3100/000016
INTeReSSAdO: Aurea david Salviano
ASSuNTO: Locação de Imóvel

TERMo DE RECoNHECIMENTo DA DÍVIDA

O estado do Tocantins, através da Secretaria da Segurança 
Pública, inscrita no CNPj sob o número 25053109/0001-18, neste ato 
representado pelo senhor secretário de estado da Segurança Pública, 
CÉSAR ROBeRTO SIMONÍ de FReITAS, brasileiro, casado, portador da 
CI nº 5010166246, SSP-RS, inscrito no CPF sob o nº 270.200.450-49, 
residente e domiciliado nesta capital, designado pelo ato governamental nº 
16 - NM de 02 janeiro de 2015, adiante designada simplesmente devedora 
celebra o presente instrumento, conforme as cláusulas:

Cláusula Primeira- A devedora reconhece expressamente que 
deve a AuReA dAVId SALVIANO, inscrita no CPF n° 586.787.601-25, a 
importância total de R$ 8.195,00 (Oito mil, cento e noventa e cinco reais), 
relativo a locação de imóvel para abrigar a 1ª dePOL de gurupi - TO, no 
período de 06/07/2014 a 05/12/2014.

diante disso, A devedora compromete-se a adimplir a despesa 
confessa no valor acima referido.

Cláusula segunda - Fica eleito o foro da Comarca de Palmas 
para dirimir qualquer litígio.

gABINeTe dO SeCReTÁRIO de eSTAdO dA SeCReTARIA 
dA SeguRANÇA PÚBLICA, em Palmas, aos 05 dias do mês de maio 
de 2015.

EXTRATo DE TERMo ADITIVo
Republicação por Incorreção

PROCeSSO Nº.: 2014/3100/000971
TeRMO AdITIVO: 1º
CONTRATO Nº.: 068/2014
CONTRATANTe: Secretaria da Segurança Pública
CONTRATAdO: Antenor Lucas da Rocha
OBjeTO: Prorrogação do prazo de vigência, referente à locação do 
imóvel onde esta instalada a delegacia especializada em Atendimento 
à Mulher - deAM e delegacia especializada da Criança e Adolescente 
- deCA de gurupi - TO.
VALOR MeNSAL: R$ 4.099,00 (Quatro mil e noventa e nove reais).
VIgÊNCIA: 02/06/2015 à 01/06/2016
dATA dA ASSINATuRA: 27/05/2015
SIgNATÁRIOS: César Roberto Simoní de Freitas - Secretário
Antenor Lucas da Rocha - Locador

CORREGEDORIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

PoRTARIA Nº 021/2015-CGPC/To, DE 14 DE MAIo DE 2015.

O Corregedor-geral da Polícia Civil do Tocantins/CgPC/TO, no 
uso das atribuições e consoante o disposto nos artigos 94 e 106, parágrafo 
3º da Lei nº 1.654/06 (estatuto dos Policiais Civis do estado do Tocantins), 

ReSOLVe:

I - INSTAuRAR SINdICÂNCIA AdMINISTRATIVA, com base 
nas informações contidas no Memorando nº 260/2015-dRPA, datado de 
29/05/2015, oriundo da delegacia Regional de Policia Civil de Arraias-TO, 
com o objetivo de apurar a possível prática de transgressão disciplinar 
perpetrada, supostamente, pelo Servidor Relder Barbosa Lobo, ocupante 
do Cargo de Agente de Polícia, referentes aos fatos narrados nos 
documentos anexos ao Memorando epigrafado, bem como as demais 
infrações conexas que emergirem no decorrer dos trabalhos;

II - Convocar o dra. eLIANe de jeSuS TeLLeS, delegada de 
Policia de Classe especial-gerente da Corregedoria Adjunta, para sob 
sua presidência, atuar no referido procedimento;

III - determinar o prazo estabelecido no artigo 114 da Lei nº 
1.654/06 (estatuto dos Policiais Civis do estado do Tocantins), de 06 de 
janeiro de 2006, para conclusão da Sindicância.

IV - PuBLIQue-Se.

Palmas, 01 de junho de 2015.

Fábio Augusto Simon
Corregedor-geral da Polícia Civil
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PoRTARIA Nº 022/2015-CGPC/To, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O Corregedor-geral da Polícia Civil do Tocantins/CgPC/TO, no 
uso das atribuições e consoante o disposto nos artigos 94 e 106, parágrafo 
3º da Lei nº 1.654/06 (estatuto dos Policiais Civis do estado do Tocantins), 

ReSOLVe:

I - INSTAuRAR SINdICÂNCIA AdMINISTRATIVA, com base nas 
informações contidas no ofício nº 46/2015-dAP, datado de 22/05/2015, 
oriundo da diretoria Administrativa Prisional, com o objetivo de apurar a 
possível prática de transgressão disciplinar perpetrada, supostamente, 
pelo Servidor joão Ricardo Meireles, ocupante do Cargo de Agente 
Penitenciário, referentes aos fatos narrados nos documentos anexos ao 
ofício epigrafado, bem como as demais infrações conexas que emergirem 
no decorrer dos trabalhos;

II - Convocar o dra. eLIANe de jeSuS TeLLeS, delegada de 
Policia de Classe especial-gerente da Corregedoria Adjunta, para sob 
sua presidência, atuar no referido procedimento;

III - determinar o prazo estabelecido no artigo 114 da Lei nº 
1.654/06 (estatuto dos Policiais Civis do estado do Tocantins), de 06 de 
janeiro de 2006, para conclusão da Sindicância.

IV - PuBLIQue-Se.

Palmas, 01 de junho de 2015.

Fábio Augusto Simon
Corregedor-geral da Polícia Civil

AGÊNCIA ToCANTINENSE DE CIÊNCIA, 
TECNoLoGIA E INoVAÇÃo
Presidente: GEoRGE LAURo RIBEIRo DE BRITo 

PoRTARIA/AGETEC/PRES Nº 91, DE 28 DE MAIo DE 2015.

designa servidor para exercer a função de Professor 
Regente no âmbito do Programa Nacional de Acesso 
ao ensino Técnico e emprego - PRONATeC, em 
execução na Agência Tocantinense de Ciência, 
Tecnologia e Inovação.

O PReSIdeNTe dA AgÊNCIA TOCANTINeNSe de CIÊNCIA 
TeCNOLOgIA e INOVAÇÃO, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato governamental no 41 - NM, de 02 de janeiro de 2015, publicado no 
Diário Oficial do Estado no 4.288, de 02 de janeiro de 2015, consoante 
no disposto no art. 42, § 1º, incisos I, II e IV, da Constituição do estado, e

CONSIdeRANdO a Resolução no 02/AgeTeC, de 20 de março 
de 2015, que institui normas para pagamento de bolsas e dá outras 
providências, e ainda o disposto no art. 9º, § 1º e 2º da Lei no 12.513, de 26 de  
outubro de 2011,

ReSOLVe:

Art. 1º designar a senhor CIRINeu CORdeIRO de ASSIS 
SOBRINhO, inscrito no CPF/MF sob o no 920.247.341-20, para exercer 
a atividade de Professor Regente do Programa Nacional de Acesso ao 
ensino Técnico e emprego - PRONATeC.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 28 de Abril de 2015.

PoRTARIA/AGETEC/PRES Nº 92, DE 28 DE MAIo DE 2015.

designa servidor para exercer a função de Professor 
Regente no âmbito do Programa Nacional de Acesso 
ao ensino Técnico e emprego - PRONATeC, em 
execução na Agência Tocantinense de Ciência, 
Tecnologia e Inovação.

O PReSIdeNTe dA AgÊNCIA TOCANTINeNSe de CIÊNCIA 
TeCNOLOgIA e INOVAÇÃO, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato governamental no 41 - NM, de 02 de janeiro de 2015, publicado no 
Diário Oficial do Estado no 4.288, de 02 de janeiro de 2015, consoante 
no disposto no art. 42, § 1º, incisos I, II e IV, da Constituição do estado, e

CONSIdeRANdO a Resolução no 07/SedeCTI, de 28 de junho 
de 2013, que institui normas para pagamento de bolsas e dá outras 
providências, e ainda o disposto no art. 9º, § 1º e 2º da Lei no 12.513, de 26 de  
outubro de 2011,

ReSOLVe:

Art. 1º designar o senhor RICARdO SARAIVA BARROS, 
inscrito no CPF/MF sob o no 043.407.541-88, para exercer a atividade de 
Professor Regente do Programa Nacional de Acesso ao ensino Técnico 
e emprego - PRONATeC.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 24 de Abril de 2015.

PoRTARIA/AGETEC/PRES Nº 93, DE 28 DE MAIo DE 2015.

designa servidor para exercer a função de Professor 
Regente no âmbito do Programa Nacional de Acesso 
ao ensino Técnico e emprego - PRONATeC, em 
execução na Agência Tocantinense de Ciência, 
Tecnologia e Inovação.

O PReSIdeNTe dA AgÊNCIA TOCANTINeNSe de CIÊNCIA 
TeCNOLOgIA e INOVAÇÃO, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato governamental no 41 - NM, de 02 de janeiro de 2015, publicado no 
Diário Oficial do Estado no 4.288, de 02 de janeiro de 2015, consoante 
no disposto no art. 42, § 1º, incisos I, II e IV, da Constituição do estado, e

CONSIdeRANdO a Resolução no 02/AgeTeC, de 20 de março 
de 2015, que institui normas para pagamento de bolsas e dá outras 
providências, e ainda o disposto no art. 9º, § 1º e 2º da Lei no 12.513, de 26 de  
outubro de 2011,

ReSOLVe:

Art. 1º designar a senhora geRuZA FARIAS MeSQuITA 
FeRReIRA, inscrita no CPF/MF sob o no 236.164.402-97, para exercer 
a atividade de Professor Regente do Programa Nacional de Acesso ao 
ensino Técnico e emprego - PRONATeC.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 14 de Abril de 2015.

EXTRATo DE CoNTRATo

Contrato no 10/2015
Processo no 2015.20360.000038
Contratante: Agência Tocantinense de Ciência, Tecnologia e Inovação
Contratada: dismaq Com. de Materiais de escritório Ltda.
Valor: R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais). 
Objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de cópias/impressões em papel A4 75 g (preto e branco).
Vigência: adstrita à dos respectivos créditos orçamentários, a partir da 
data de sua assinatura ou até a utilização do quantitativo, prevalecendo 
o que ocorrer primeiro.
data de assinatura: 18 de maio de 2015. 
dotação Orçamentária: 203600-04.122.1095.4513 - elemento de despesa 
33.90.39.
Signatários: george Lauro Ribeiro de Brito - Contratante 
josé Manoel da Paz - Contratada
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AGÊNCIA ToCANTINENSE DE SANEAMENTo - ATS
Presidente: EDER MARTINS FERNANDES 

PoRTARIA GABPRES/ATS Nº 71/2015, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

O PReSIdeNTe dA AgÊNCIA TOCANTINeNSe de 
SANeAMeNTO - ATS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, 
§ 1º, inciso I, da Constituição do estado do Tocantins, e nos termos do 
parágrafo único do art. 3° da Portaria Cge Nº 135, de 24 de julho de 
2013 e da Instrução Normativa n°003, de 16 de julho de 2014, resolve:

Art. 1° designar como administrador do órgão no Sistema de 
Informação ao Cidadão-SIC da Agência Tocantinense de Saneamento - 
ATS, josé Conte Neto, gerente de Cobrança e Arrecadação, Matrícula: 
149072-2, e como suplente, Bruna Paola Castro Lima, Assistente 
Administrativo, Matrícula: 1273663-1, para responder ou encaminhar as 
solicitações de informações dos cidadãos para os setores ou para os 
órgãos detentores da informação e acompanhar os prazos de atendimento 
do pedido de informação, conforme estabelecido na Lei Federal nº 
12.527/11(Lei de Acesso à Informação - LAI).

Art. 2° O administrador do órgão no Sistema de Informação ao 
Cidadão-SIC e suplente são subordinados direta e administrativamente 
ao Titular desta Pasta, e técnica e normativamente à direita de Ouvidoria, 
Transparência e Combate à Corrupção -dOTCC/Cge.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TERRAPALMAS
Presidente: ALEANDRo LACERDA GoNÇALVES (Respondendo)

PoRTARIA TERRAPALMAS Nº 028/2015

O dIReTOR PReSIdeNTe dA COMPANhIA IMOBILIÁRIA dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - TeRRAPALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 35, do estatuto Social da Companhia e conforme o Ato 
Governamental nº 58, de 06 de janeiro de 2015, publicado no Diário Oficial 
do estado nº 4.290, de 06 de fevereiro de 2015 e, ainda, em conformidade 
com o art. 67 da Lei nº 8.666/93;

Considerando a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos; 

ReSOLVe:

Art. designar os agentes públicos josé Airton de Oliveira, 
matrícula funcional 056 e dayana Monteiro Aguiar Martins, matrícula 
funcional nº 103, respectivamente como titular e suplente para exercer 
a função de fiscal do Contrato nº 008/2015, vinculado ao processo nº 
019170/2015, firmado com empresa ChAVeIRO AdRIANO CNPj: 
131.576.552/0001-94.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - Opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 19 de maio de 2015.

gabinete do diretor-Presidente, em Palmas, Capital do estado, 
aos 02 dias do mês de junho de 2015. 

PoRTARIA TERRAPALMAS Nº 029/2015

O dIReTOR PReSIdeNTe dA COMPANhIA IMOBILIÁRIA dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - TeRRAPALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 35, do estatuto Social da Companhia e conforme o Ato 
Governamental nº 58, de 06 de janeiro de 2015, publicado no Diário Oficial 
do estado nº 4.290, de 06 de fevereiro de 2015 e, ainda, em conformidade 
com o art. 67 da Lei nº 8.666/93;

Considerando a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos; 

ReSOLVe:

Art. designar os agentes públicos Flavio Arruda Farias, 
matrícula funcional 069 e josé Airton de Oliveira, matrícula funcional 
056, respectivamente como titular e suplente para exercer a função de 
fiscal do Contrato nº 010/2015, vinculado ao processo nº 019227/2015.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - Opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 21 de maio de 2015.

gabinete do diretor-Presidente, em Palmas, Capital do estado, 
aos 02 dias do mês de junho de 2015. 

PoRTARIA TERRAPALMAS Nº 030/2015

O dIReTOR PReSIdeNTe dA COMPANhIA IMOBILIÁRIA dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - TeRRAPALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 35, do estatuto Social da Companhia e conforme o Ato 
Governamental nº 58, de 06 de janeiro de 2015, publicado no Diário Oficial 
do estado nº 4.290, de 06 de fevereiro de 2015 e, ainda, em conformidade 
com o art. 67 da Lei nº 8.666/93;

Considerando a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos; 

ReSOLVe:

Art. designar os agentes públicos Flavio Arruda Farias, 
matrícula funcional 069 e josé Airton de Oliveira, matrícula funcional 
056, respectivamente como titular e suplente para exercer a função de 
fiscal do Contrato nº 012/2015, vinculado ao processo nº 019298/2015.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - Opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 28 de maio de 2015.

gabinete do diretor-Presidente, em Palmas, Capital do estado, 
aos 02 dias do mês de junho de 2015. 

PoRTARIA TERRAPALMAS Nº 031/2015

O dIReTOR PReSIdeNTe dA COMPANhIA IMOBILIÁRIA dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - TeRRAPALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 35, do estatuto Social da Companhia e conforme o Ato 
Governamental nº 58, de 06 de janeiro de 2015, publicado no Diário Oficial 
do estado nº 4.290, de 06 de fevereiro de 2015 e, ainda, em conformidade 
com o art. 67 da Lei nº 8.666/93;

Considerando a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos; 

ReSOLVe:

Art. designar os agentes públicos Ivo Renato Ramos Rodrigues, 
matrícula funcional 066 e josé Flavio Arruda Farias, matrícula funcional 
069, respectivamente como titular e suplente para exercer a função de 
fiscal do Contrato nº 009/2015, vinculado ao processo nº 019147/2015.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - Opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 21 de maio de 2015.

gabinete do diretor-Presidente, em Palmas, Capital do estado, 
aos 02 dias do mês de junho de 2015. 
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EXTRATo DE CoNTRATo

PROCeSSO N°: 019227/2015
CONTRATO Nº: 010/2015
CONTRATANTe: COMPANhIA IMOBILIÁRIA dO eSTAdO dO 
TOCANTINS - TerraPalmas.
CONTRATAdA: M.C. ASSuNÇÃO-Me. 
OBjeTO: Prestação de serviços de Manutenção Corretiva e Preventiva 
das instalações elétricas.
MOdALIdAde: dispensa de Licitação
VALOR dO CONTRATO: R$ 14.391,00 (Quatorze mil e Trezentos e 
noventa e um reais)
dATA dA ASSINATuRA: 21/05/2015
VIgÊNCIA: adstrita a vigência dos créditos orçamentários ou até a 
utilização do quantitativo.
SIgNATÁRIOS: Aleandro Lacerda gonçalves- Contratante; Marlon 
Carneiro Assunção - Representante Legal da Contratada.

EXTRATo DE CoNTRATo

PROCeSSO N°: 019170/2015
CONTRATO Nº: 008/2015
CONTRATANTe: COMPANhIA IMOBILIÁRIA dO eSTAdO dO 
TOCANTINS - TerraPalmas.
CONTRATAdA: OdAIRe BARBOSA de SOuZA-Me 
OBjeTO: Prestação de serviços de Chaveiro Confecção de Chaves, 
Conserto e Instalação.
MOdALIdAde: dispensa de Licitação
VALOR dO CONTRATO: R$ 4.100,00 (Quatro mil e cem reais)
dATA dA ASSINATuRA: 19/05/2015
VIgÊNCIA: adstrita a vigência dos créditos orçamentários ou até a 
utilização do quantitativo.
SIgNATÁRIOS: Aleandro Lacerda gonçalves- Contratante; Marlon 
Carneiro Assunção - Representante Legal da Contratada.

EXTRATo DE CoNTRATo

PROCeSSO N°: 019298/2015
CONTRATO Nº: 012/2015
CONTRATANTe: COMPANhIA IMOBILIÁRIA dO eSTAdO dO 
TOCANTINS - TerraPalmas.
CONTRATAdA: T de A CORReIA-Me 
OBjeTO: Prestação de serviços de dedetização especializada Controle 
de Vetores e Pragas urbanas.
MOdALIdAde: dispensa de Licitação
VALOR dO CONTRATO: R$ 3. 700,00 (Três mil e setecentos reais)
dATA dA ASSINATuRA: 28/05/2015
VIgÊNCIA: adstrita a vigência dos créditos orçamentários ou até a 
utilização do quantitativo.
SIgNATÁRIOS: Aleandro Lacerda gonçalves- Contratante; Taynara de 
Araujo Correia- Representante Legal da Contratada.

EXTRATo DE CoNTRATo

PROCeSSO N°: 019147/2015
CONTRATO Nº: 009/2015
CONTRATANTe: COMPANhIA IMOBILIÁRIA dO eSTAdO dO 
TOCANTINS - TerraPalmas.
CONTRATAdA: RegINeIA gOMeS de CARVALhO SANTOS e CIA 
LTdA-Me. 
OBjeTO: Prestação de serviços de Manutenção Corretiva e Preventiva 
das Motocicletas desta Companhia.
MOdALIdAde: dispensa de Licitação
VALOR dO CONTRATO: R$ 2.704,80 (dois Mil Setecentos e quatro reais 
e oitenta Centavos)
dATA dA ASSINATuRA: 21/05/2015
VIgÊNCIA: adstrita a vigência dos créditos orçamentários ou até a 
utilização do quantitativo.
SIgNATÁRIOS: Aleandro Lacerda gonçalves- Contratante; Regineia 
gomes de Carvalho  Santos- Representante Legal da Contratada.

DERTINS
Presidente: SÉRGIo LEÃo (Respondendo)

EXTRATo DE APoSTILAMENTo

Termo de Apostilamento ao Contrato n.º 073/2013.
Contratante: AgÊNCIA de MÁQuINAS e TRANSPORTeS dO eSTAdO 
dO TOCANTINS - AgeTRANS. ATuAL dePARTAMeNTO de eSTRAdAS 
de ROdAgeM dO eSTAdO dO TOCANTINS - deRTINS,
Contratada: CCM - CONSTRuTORA CeNTRO MINAS.
Objeto: constitui objeto do presente Termo de Apostilamento, o 
reajustamento de preços da 13ª a 16ª medições do Contrato nº 073/2013, 
referente à execução das Obras de Reabilitação, Serviços de Recuperação 
Preliminar e de manutenção de Rotina no lote 01(RI) de Rodovias da Rede 
estadual com extensão de 226,27km.
Processo nº 072/38960/2014.
Valor: R$ 60.636,44 (Sessenta mil seiscentos e trinta e seis reais e 
quarenta e quatro centavos)
Funcional Programática: 38960.26.782.1016.45420000 elemento de 
despesa nº 449051, Fonte 42.20.
data da Assinatura: 26 de novembro de 2013.
Signatários: Sérgio Leão - Representante da Contratante.
Luiz Otávio Fontes junqueira - Representante da Contratada.

DETRAN
Presidente: EUDILoN DoNIZETE PEREIRA 

PoRTARIA/DETRAN/GAB/PRES/DIAF/Nº 305/2015

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO eSTAduAL de 
TRÂNSITO - deTRAN/TO, no uso das atribuições legais, conforme o 
que consta no art. 42 § 1º da Constituição do estado, consoante disposto 
no Ato nº 22 NM de 1º de janeiro de 2015, publicado no Diário Oficial do 
estado nº 4.289/2015.

CONSIdeRANdO que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, de acordo com o disposto no art. 37 da Constituição da 
República,

ReSOLVe:

Art. 1º DESIGNAR fiscal o servidor MAURO CÉSAR MEDEIROS 
matrícula nº 674075-3, e como suplente o servidor RIChARd CAPITANIO, 
matrícula nº 332176-1para fiscalizarem o contrato nº 04/2015 referente 
ao processo nº 2014.3247.000680 relativo à aquisição de serviços de 
informática para atender as necessidades do deTRAN/TO, com a empresa 
KRP CONSuLTORIA eM TeCNOLOgIA dA INFORMAÇÃO LTdA.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinou e o resultado 
das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de Controle 
Interno e externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual e/ou recebimentos 
de materiais.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeito retroativo a partir de 13 de abril de 2015.

gabinete do Presidente do deTRAN/TO, em Palmas - TO, aos 
29 dias do mês de maio de 2015.
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PoRTARIA DETRAN/GAB/PRES Nº 312, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

“Altera a Portaria deTRAN/gAB/PReS nº 143, de 16 de  
março de 2015.”

O Presidente do departamento estadual de Trânsito do estado 
do Tocantins - deTRAN-TO, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pelo artigo 42, § 1° da Constituição do estado, consoante disposto no 
Ato nº 22 NM, de 1° de janeiro de 2015, publicado no Diário Oficial do 
estado nº 4.289/2015, e

Considerando o que consta do Processo nº 2015/09060/000217, 

ReSOLVe:

Art. 1º O preâmbulo da Portaria deTRAN/gAB/PReS nº 143, 
de 16 de março de 2015, passa a ter a seguinte redação:

“Regulamenta os procedimentos de habilitação de pessoas 
jurídicas de direito público e de direito privado, para o exercício 
da atividade de vistoria de identificação veicular.”

Art. 2º Os art. 1º, 2º, 5º, 6º, 7º, 8º, 10, 11, 12, 13, 15, 18, 19, 
20, 21, 24, 27, 28, 29, 31, 32, 36, 37, 47 e 48 da Portaria deTRAN/gAB/
PReS nº 143, de 16 de MARÇO de 2015, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 1º estabelecer procedimentos para habilitação de pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, para a realização de 
vistorias de identificação veicular, nos termos das legislações 
acima citadas e dos expressamente definidos nesta Portaria, 
na área de jurisdição do departamento estadual de Trânsito do 
estado do Tocantins/deTRAN-TO.

Art. 2º As pessoas jurídicas interessadas na habilitação deverão 
comprovar sua atuação exclusiva no mercado de vistoria veicular, 
mediante apresentação de cópia do estatuto ou contrato social em vigor.

(...)

Art. 5º A habilitação de pessoas jurídicas para a realização de 
vistorias de identificação veicular será concedida através de Portaria do 
DETRAN-TO publicada no Diário Oficial do Estado.

Capítulo II
do serviço adequado

Art. 6º A habilitação de que trata o Art. 1º desta Portaria 
pressupõe a prestação de serviço adequado aos clientes e ao órgão 
executivo de trânsito do estado.

§ 1º Para efeito desta Portaria entende-se por serviço adequado 
aquele que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, 
segurança, atualidade, cortesia na sua prestação e modicidade do valor 
cobrado pelo serviço prestado.

§ 2º Para efeito desta Portaria, atualidade compreende 
modernidade das técnicas, dos equipamentos e das instalações e sua 
conservação, bem como a melhoria de expansão do serviço, atendidas 
às normas e regulamentos técnicos complementares.

§ 3º Caberá à pessoa jurídica habilitada apresentar ao deTRAN-TO,  
bienalmente, Planilhas demonstrativas de melhorias tecnológicas, de 
expansão física, capacitação de pessoal e otimização de todo o sistema, 
visando à progressiva melhoria do atendimento ao cliente.   

§ 4º Não se caracteriza como descontinuidade da prestação de 
serviço a sua interrupção em situação de emergência, após prévio aviso 
à administração pública e à comunidade interessada, quando motivada 
por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações.

Capítulo III
da habilitação

Sessão I
dos requisitos para análise da Carta de Intenção para habilitação

Art. 7º O deTRAN-TO somente habilitará a pessoa jurídica 
interessada em exercer a atividade de vistoria de identificação veicular, 
após o atendimento do disposto neste capítulo, mediante apresentação 
de Carta de Intenção para habilitação (anexo I) ao Presidente do órgão, 
protocolizada junto ao Protocolo geral.

Art. 8º As pessoas jurídicas interessadas em obter a habilitação, 
deverão encaminhar Carta de Intenção para habilitação (anexo I), anuindo 
à capacidade Técnico-operacional e de pessoal para a cobertura de todos 
os 139 (cento e trinta e nove) municípios do estado:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica 
- CNPj;

II - declaração de abster-se em envolvimento comercial e 
outros que possam comprometer sua isenção na execução do serviço 
credenciado (anexo II desta Portaria);

III - Cópia do Ato Constitutivo da empresa em vigor (estatuto ou 
contrato social e alterações), devidamente registrado;

Parágrafo Único - A Carta de Intenção para habilitação, bem 
como a declaração a que se refere o inciso II deste artigo, deverá conter 
a assinatura de todos os sócios ou representantes da pessoa jurídica com 
firma reconhecida na modalidade verdadeira.

Sessão II
dos requisitos para habilitação para prestação do serviço

(...)

Art. 10 - A documentação relativa à habilitação da pessoa física 
/ jurídica consiste de:

I - Cópia do Ato Constitutivo da empresa em vigor (estatuto ou 
contrato social e alterações), devidamente registrado;

II - Certidões negativas de falência e de recuperação judicial 
ou extra judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 
ou de execução patrimonial, com data não superior a 60 (sessenta) dias 
da data de solicitação do credenciamento, acompanhadas da prova de 
competência expedida por cartórios distribuidores;

III - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir; e

IV - Cópia da lei de criação, em se tratando de pessoa jurídica 
de direito público.

Art. 11 - A documentação relativa à regularidade fiscal, trabalhista 
e econômico-financeira consiste de:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
jurídicas - CNPj; 

II - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e 
municipal, se houver, relativo à sede da pessoa jurídica, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ou estatutário; 

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, estadual 
e Municipal da sede da pessoa jurídica, na forma da lei; 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de garantia por Tempo de Serviço (FgTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - Comprovação, na forma da lei, de regularidade na entrega da 
Relação Anual de Informações Sociais - RAIS ao Ministério do Trabalho 
e emprego - MTe; 

VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 
termos do título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo decreto-Lei n.º 5.452/1943; 

VII - Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, com data inferior a 60 (sessenta) dias, contados 
da data do início do processo administrativo de habilitação, acompanhada 
de prova da competência expedida por cartório distribuidor.

Art. 12 - A documentação relativa à qualificação técnica consiste 
de:

I - Comprovação de possuir em seu quadro de pessoal 
permanente, vistoriadores com qualificação comprovada por meio de 
certificado ou diploma de conclusão de curso de treinamento em vistoria 
de Identificação Veicular, regulamentado pelo DENATRAN;

II - Licença ou Alvará de Funcionamento com data de validade 
em vigor, expedido pela Prefeitura do Município;
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III - Comprovação de canal aberto de ouvidoria ou serviço de 
atendimento ao consumidor - SAC;

IV - Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional, 
segurada no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) em vigor, em 
nome da contratada, para eventual cobertura de danos causados ao 
consumidor pela pessoa jurídica habilitada, com validade que coincida 
com o prazo de vigência do contrato;

V - Comprovante de quitação do seguro contratado.

VI - Comprovação da atuação exclusiva no mercado de vistoria 
de identificação veicular, mediante certidão emitida pelo órgão competente 
e cópia do contrato social vigente; 

VII - declaração de abster-se de envolvimentos comerciais que 
possam comprometer a isenção no exercício da atividade de vistoria 
de identificação veicular, assinada pelo representante legal da pessoa 
jurídica.

Art. 13 - A documentação relativa à qualificação técnica-
operacional consiste de:

I - Planta baixa ou croqui assinado por engenheiro habilitado, 
fotos coloridas atualizadas de todas as dependências do estabelecimento, 
identificando a existência de local adequado para estacionamento 
de veículos, com dimensões compatíveis para realizaras vistorias de 
identificação veicular em áreas cobertas ao abrigo das intempéries, sendo 
vedado o uso de estruturas provisórias. No caso de veículos pesados, com 
peso bruto total superior 4.536 Kg, as vistorias de identificação veicular 
poderão ser realizadas em área descoberta no pátio da empresa;

II- deter controle informatizado através de tecnologia de 
biometria para a emissão do laudo único padronizado pelo Sistema de 
Vistoria de Identificação Veicular Eletrônico e demais exigências técnicas 
determinadas por regulamentação específica do deTRAN-TO deNATRAN 
e descritas no manual do sistema, em especial relativas à segurança, 
identificação e rastreabilidade;

III - Certificado de Sistema de Qualidade, padrão ISO 9001:2008, 
com validade atestada pela entidade certificadora, acreditada pelo 
INMeTRO ou signatária de acordos internacionais de reconhecimento 
mútuo no campo da acreditação.

PARÁgRAFO ÚNICO - A Apólice de Seguro de Responsabilidade 
Civil Profissional e o Certificado ISO 9001:2008 devem ter caráter 
individual e intransferível, não sendo aceitos apólices de seguros e 
certificados coletivos.

(...)

Sessão III
dos requisitos para habilitação do Vistoriador

Art. 15 - Para o exercício da função de Vistoriador o profissional, 
pessoa física, deve possuir certificado ou diploma de conclusão do curso 
de identificação veicular, ministrado por entidades públicas e/ou privadas, 
reconhecidas pelo deNATRAN.

(...)

Capítulo IV
da análise da documentação, inspeção e decisão

Art. 18 - A gerência de Planejamento, através de comissão 
constituída de 03 (três) servidores do deTRAN-TO - designada pelo 
Presidente, é responsável pela análise da documentação apresentada 
e realização de inspeção “in loco” das exigências técnicas da pessoa 
jurídica requerente.

Art. 19 - Analisada a Carta de Intenção para habilitação e sendo 
aprovado o local de instalação e atuação da pessoa jurídica requerente, 
o deTRAN-TO expedirá autorização para que a pessoa jurídica, dentro 
do prazo previsto no Art. 34 desta Portaria, promova a instalação física 
adequada e comprove o cumprimento de todos os demais requisitos 
exigidos nesta regulamentação, através de requerimento para fins de 
habilitação.

§ 1º O requerimento para habilitação deve ser encaminhado 
ao deTRAN-TO, acompanhado de toda documentação pertinente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da publicação desta Portaria;

§ 2º A falta de quaisquer documentos previstos na Sessão I 
do Capítulo III implicará no indeferimento da Carta de Intenção para 
habilitação e na existência de pendência judicial e/ou extrajudicial da 
pessoa jurídica ou de seu(s) sócio(s) ou representantes, relativo ao objeto 
contratual, o processo de análise do requerimento ficará sobrestado até 
sentença final transitada em julgado.

Art. 20 - Verificada alguma irregularidade nos documentos 
apresentados pela pessoa jurídica e/ou na inspeção “in loco”, a 
comissão que se refere o Art. 18 fará o encaminhamento do pedido de 
credenciamento à Assessoria jurídica do deTRAN-TO, para manifestação.

Art. 21 - Satisfeitos os requisitos contidos na Sessão II, do 
Capítulo III, desta Portaria e comprovada a capacitação técnica da pessoa 
jurídica, o relatório final será encaminhado à Presidência, que decidirá 
pelo deferimento ou não do pedido de habilitação.

(...)

Capítulo V
dos encargos do deTRAN-TO

(...) 

Art. 24 - O DETRAN-TO poderá, a qualquer tempo, para fins 
de auditoria ou para atendimento de demandas administrativas, judiciais, 
policiais ou do Ministério Público, solicitar quaisquer informações relativas 
à atividade para qual a pessoa jurídica está habilitada.

Parágrafo Único - A pessoa jurídica habilitada, no prazo fixado 
pelo DETRAN-TO, deverá cumprir a solicitação especificada e, em caso 
de não atendimento, será aplicado o contido no Art. 27 desta Portaria.

Capítulo VI
dos encargos das empresas habilitadas

(...)

Art. 27 - A pessoa jurídica que deixar de atender as disposições e 
prazos fixados nesta Portaria, estará sujeita à suspensão ou cancelamento 
da habilitação do DETRAN-TO, ficando impedida de realizar vistoria 
veicular, até que a situação seja regularizada.

Art. 28 - Caberá à pessoa jurídica credenciada a responsabilidade 
de instalar posto de atendimento na capital e nas cidades pólo: Araguaína, 
gurupi, Paraíso do Tocantins, Porto Nacional, dianópolis, Tocantinópolis, 
Pedro Afonso, Colinas, Arraias e Araguatins.

Art. 29 - Compete à pessoa jurídica habilitada, providenciar, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias, unidades de vistorias móvel para 
atendimento da demanda nos locais mais longínquos no quadrante das 
unidades pólo.

Capítulo VII
da realização da vistoria e utilização do sistema integrado

(...)

Art. 31 - O deTRAN-TO disponibilizará para as pessoas jurídicas 
habilitadas, um sistema informatizado através do qual as vistorias poderão 
ser realizadas e transmitidas para o Sistema de Vistoria de Identificação 
Veicular eletrônico do deTRAN-TO, para fins de integração ao SISCSV.

§ 1º Constituem requisitos técnicos e funcionais para o controle 
informatizado, para a emissão do laudo único padronizado pelo SISCSV:

I - comunicação redundante com os sistemas de emissão de 
documento eletrônico localizados nas empresas habilitadas pelos órgãos 
executivos de trânsito; 

II - sistema local, instalado em desktop, com módulos restritos 
de comunicação web; 

III - garantia de integridade, disponibilidade e confidencialidade 
das informações; 

IV - armazenamento dos dados dos documentos eletrônicos 
emitidos; 

V - armazenamento das imagens; 

VI - guarda do backup mensal das filmagens panorâmicas de 
cada empresa; 

VII - gravação dos resumos das imagens capturadas (Md5); 

VIII - disponibilização de acesso remoto aos sistemas locais 
das empresas; 
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IX - controle do cadastramento dos usuários do sistema através 
de biometria; 

X - cadastro de veículos que não passaram na vistoria (não 
conformidades) no deNATRAN via WebService; 

XI - comunicação com a base deNATRAN via WebService na 
relação 1,1 x 1 (consulta x documento); 

XII - utilização de data Center para backup; 

XIII - capacidade de operação 24h x 7d; 

XIV - servidor espelhado no local; 

XV - redundância dos links de comunicação; 

XVI - geração obrigatória de relatórios

§ 2º Após a aprovação do Vistoriador, as vistorias serão 
submetidas automaticamente ao processo de auditoria interna do 
DETRAN-TO, denominado BackOffice, e somente após a validação 
sistêmica do deTRAN-TO essas deverá ser registrada no SISCSV.

§ 3º São considerados equipamentos auxiliares e obrigatórios 
medidor de transmitância luminosa; paquímetro digital para medição de 
profundidade dos sulcos de pneus; e câmera com haste flexível para 
fotografias de numeração em lugar de difícil acesso.

Art. 32 - Quando o veículo vistoriado apresentar indícios de 
adulteração dos numerais identificadores, imediatamente, a pessoa 
jurídica habilitada encaminhará o veículo, juntamente com o condutor, a 
autoridade policial:

I - Na Capital - A Corregedoria de Trânsito do deTRAN/TO ou 
deFRVA;

II - No Interior - A delegacia de Policia do município.

§ 1º A pessoa jurídica deverá comunicar a ocorrência ao 
deTRAN/TO, encaminhando ofício à gerência de Controle Regional na 
Capital ou à gerência de Postos de atendimento e CIReTRANS onde foi 
realizada a vistoria.

§ 2º Recebido o ofício o gerente da Agência de Trânsito onde se 
verificou a suspeita de adulteração, após a inclusão da restrição “Alteração 
não autorizada” levará o fato ao conhecimento da Corregedoria de Trânsito 
do deTRAN, exceto nos casos em que o veículo tenha sido retido pela 
própria corregedoria.

Capítulo VIII
dos prazos

(...)

Art. 36 - A habilitação de pessoa jurídica para a realização de 
vistorias de identificação veicular será para o período de 04 (quatro) anos.

Art. 37 - A renovação da habilitação de que trata essa portaria, só 
será efetivada com a pessoa jurídica que cumprir os requisitos elencados 
nos artigos do capitulo III, bem como apresentar a planilha demonstrativa 
prevista no § 3º, do Art. 6º, ambos desta Portaria;

(...)

Capítulo X

Das disposições finais e transitórias

(...)

Art. 47 - As pessoa jurídica que na data de publicação desta 
portaria estiverem cadastradas junto ao deTRAN-TO deverão juntar à 
Carta de Intenção para Habilitação o Certificado de Sistema de Qualidade, 
padrão ISO 9001:2008. E, para fins de habilitação, deverá apresentar 
todos os demais documentos elencados no Capítulo III desta Portaria, 
bem como adequar-se às exigências contidas nesta regulamentação, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da autorização para 
instalação expedida pelo deTRAN-TO.

Art. 48 - Visando à continuidade da prestação do serviço de 
vistoria veicular pelas pessoas jurídicas cadastradas junto ao deTRAN-TO,  
e face ao tempo necessário para a perfeita integração das pessoas 
jurídicas a serem habilitadas com o Sistema de Vistoria de Identificação 
Veicular eletrônica do deTRAN-TO, serão aceitos Laudos de Vistoria que 
atendam as orientações ditadas pelo deNATRAN, até que haja ambiente 
tecnológico disponibilizado pelo deTRAN-TO.”

Art. 3º Ficam revogados os art. 4º e 26 da Portaria deTRAN/
gAB/PReS nº 143, de 16 de MARÇO de 2015. 

Art. 4º esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se os dispositivos contrários.

PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 340, DE 27 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor KeVIN 
RAFAeL WChOA ReIS inscrito no CPF nº 976.002.101-34, pelo prazo 
de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, conforme 
artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, por infração 
ao art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que consta nos 
autos de infração N°.TO00855056;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 341, DE 28 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor PABLO 
ThALLeS PINheIRO de SOuSA inscrito no CPF nº 017.075.411-16, 
pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, 
conforme artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, por 
infração ao art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que 
consta nos autos de infração N°.TO00832010;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.
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PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 342, DE 28 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor 
FeRNANdO PeReIRA BRITO inscrito no CPF nº 043.435.113-08, pelo 
prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, 
conforme artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, 
por infração ao art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que 
consta nos autos de infração N°.TO00717956;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 348, DE 28 MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor PAuLO 
heNRIQue SANTOS deLLA TORRe inscrito no CPF nº 022.457.201-64, 
pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, 
conforme artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, por 
infração ao art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que 
consta nos autos de infração N°.h49120479;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 349, DE 29 MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor SIMONe 
MARTINS FeRReIRA dOS SANTOS inscrito no CPF nº 575.681.892-87, 
pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, 
conforme artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, por 
infração ao art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que 
consta nos autos de infração N°.TO00856158;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 351, DE 29 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor OSIeL 
AMARO dOS SANTOS inscrito no CPF nº 806.561.451-53, pelo prazo 
de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, conforme 
artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, por infração 
ao art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que consta nos 
autos de infração N°.TO00850678;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.
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PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 354, DE 29 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor 
RegINALdO PeIXOTO de OLIVeIRA inscrito no CPF nº 660.427.801-82, 
pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, 
conforme artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, por 
infração ao art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que 
consta nos autos de infração N° TO00845038;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 355, DE 29 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor 
FeRNANdO MeNdANhA BORgeS inscrito no CPF nº 875.147.531-68, 
pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, 
conforme artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, por 
infração ao art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que 
consta nos autos de infração N° TO00873906;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;    

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 357, DE 29 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor PAuLO 
CeSAR FeRReIRA dA SILVA inscrito no CPF nº 008.302.741-62, pelo 
prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, 
conforme artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, 
por infração ao art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que 
consta nos autos de infração N° TO00874537;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 358, DE 29 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor PAuLO 
SOuSA SANTOS inscrito no CPF nº 048.173.803-73, pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, conforme artigo 
16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, por infração ao art. 
165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que consta nos autos 
de infração N° TO00857001;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.
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PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 359, DE 29 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor 
ROdRIgO CARLOS SILVA inscrito no CPF nº 008.601.951-12, pelo prazo 
de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, conforme 
artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, por infração 
ao art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que consta nos 
autos de infração N° TO00815121;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 360, DE 29 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor 
RONALdO ROdRIgueS ARAujO inscrito no CPF nº 509.807.851-20, 
pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, 
conforme artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, por 
infração ao art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que 
consta nos autos de infração N° TO00861340;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 367, DE 29 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor jOSÉ 
dA SILVA ALVeS inscrito no CPF nº 021.565.191-02, pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, conforme artigo 
16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, por infração ao art. 
165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que consta nos autos 
de infração N° TO00874542;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 368, DE 29 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor jOSÉ 
AuReLIANO MeLO PeReIRA inscrito no CPF nº 013.455.791-36, pelo 
prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, 
conforme artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, 
por infração ao art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que 
consta nos autos de infração N° TO00857267;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.
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PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 369, DE 29 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor jOSÉ 
ALVeS LeÃO inscrito no CPF nº 253.165.591-34, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, a partir da data de recolhimento da CNh, conforme artigo 16 inc. I,  
alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, por infração ao art. 165 
do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que consta nos autos de 
infração N° TO00832416;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 382, DE 29 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor 
MARCeLO dOS ReIS inscrito no CPF nº 912.804.350-20, pelo prazo 
de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, conforme 
artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, por infração 
ao art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que consta nos 
autos de infração N° TO00873867;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 385, DE 29 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor jOAMI 
PeReIRA dA CuNhA inscrito no CPF nº 960.604.091-72, pelo prazo de 
12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, conforme 
artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, por infração 
ao art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que consta nos 
autos de infração N° TO00643351;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 395, DE 29 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor 
WeLLINgTON dOugLAS de OLIVeIRA ALKIMIM inscrito no CPF nº 
034.472.151-51, pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de 
recolhimento da CNh, conforme artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 
182 do CONTRAN, por infração ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, consoante o que consta nos autos de infração N° TO00849440;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.
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PoRTARIA/ASSEjUR/Nº 396, DE 29 DE MAIo DE 2015.

Suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

O PReSIdeNTe dO dePARTAMeNTO de TRÂNSITO dO 
eSTAdO dO TOCANTINS - deTRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR o direito de dirigir, do(a) condutor ANTÔNIO 
MARCOS dOS SANTOS de MACedO inscrito no CPF nº 004.769.331-29, 
pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da CNh, 
conforme artigo 16 inc. I, alínea “a”, da Resolução 182 do CONTRAN, por 
infração ao art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que 
consta nos autos de infração N° TO00770885;

Art. 2º. ORdeNAR o recolhimento da Carteira Nacional 
de habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º. deTeRMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita; 

Art. 4º. dê-se ciência ao interessado, a gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/ReNACh, a gerência de habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º. esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

EXTRATo SEGUNDo TERMo ADITIVo

PROCeSSO: 2011 3247 000080
CONTRATO: 43/2012
CONTRATANTe: departamento estadual de Trânsito - deTRAN-TO
CONTRATAdA: IBM Brasil Indústria Máquinas e Serviços Ltda.
OBjeTO: Prestação de Serviços de Manutenção Corretiva e Preventiva 
em equipamentos e seus respectivos Softwares e Aplicativos Funcionais.
OBjeTO dO TeRMO: Alteração do Objeto incluindo um equipamento 
IBM da plataforma Storage 1814-20ª, S/N 78KOV8B, por um período 
de 06 meses
VALORTOTAL: R$17.575,32(dezessete mil quinhentos e setenta e cinco 
reais e trinta e dois centavos)
MOdALIdAde: Inexigibilidade conforme Portaria N° 1885/2012
dOTAÇÃO ORÇAMeNTÁRIA: 3247.04.126.1045.4435, Natureza de 
despesa 33.90.39, Fonte 0240
VIgÊNCIA: 06 messes começando em 18/03/2015 e terminando em 
17/09/2015 .
dATA de ASSINATuRAdO CONTRATO: 18 de março de 2015.
SIgNATÁRIOS: eudilon donizete Pereira - Presidente do deTRAN-TO e 
acha. Camila Oliveira Nakarato - Representante da Contratada  

EXTRATo PRIMEIRo TERMo ADITIVo

PROCeSSO: 2014 3247 000830
CONTRATO: 12/2014
CONTRATANTe: departamento estadual de Trânsito - deTRAN-TO
CONTRATAdA: Lucimar de Sousa França
OBjeTO: Locação de imóvel para abrigar a Ciretran de Colinas-TO
OBjeTO dO TeRMO AdITIVO: Alteração da vigência e do valor
VALOR MeNSAL: R$ 3.624,25 (três mil seiscentos e vinte e quatro reais 
e vinte e cinco centavos)
VALOR ANuAL: R$ 43.491,00 (quarenta e três mil quatrocentos e noventa 
e um reais).
dOTAÇÃO ORÇAMeNTÁRIA: 3247.06.122.1020.4197, Natureza da 
despesa 33.90.36, Fonte 0240. 
VIgÊNCIA: 12 (doze) meses, tendo como termo inicial o dia 08/06/2015 
e como termo final o dia 07/06/2016.
MOdALIdAde: dispensa
dATA de ASSINATuRA dO CONTRATO: 02 de junho de 2015.
SIgNATÁRIOS: eudilon donizete Pereira - Presidente do deTRAN-TO 
e o Sr. Lucimar de Sousa França - Contratado

EXTRATo TERCEIRo TERMo ADITIVo

PROCeSSO: 2012 3247 000122
CONTRATO: 28/2012
CONTRATANTe: departamento estadual de Trânsito - deTRAN-TO
CONTRATAdA: SINdICATO dAS eMPReSAS de TRANSPORTe 
COLeTIVO uRBANO de PASSAgeIROS dO SIT - PALMAS - SeTuRB
OBjeTO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo 
contratual por mais 12 (doze) meses.
VALOR eSTIMAdO: R$ 31.200,00 (trinta e um mil duzentos reais)
VIgÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato será pelo período 
de 12 (doze) meses, tendo como termo inicial o dia 01 de junho de 2014 
e, como termo final o dia 31 de maio de 2015.
dOTAÇÃO ORÇAMeNTÁRIA: 3247.04.122.1045.4363, Natureza da 
despesa 3.3.90.49 Fonte detalhada 0240.
dATA de ASSINATuRA: 29 de maio de 2014.
MOdALIdAde: Inexigibilidade
SIgNATÁRIOS: júlio Cesar da Silva Mamede - diretor geral do deTRAN-TO  
e o Sr. josé Antônio dos S. júnior - Representante da Contratada.

EXTRATo DE CoNTRATo DE LoCAÇÃo

PROCeSSO: 2015 3247 000197
CONTRATO: 06/2015
LOCATÁRIO: departamento estadual de Trânsito - deTRAN-TO
LOCAdORA: gurutoc Participações e Serviços empresariais - Ltda
OBjeTO: Locação do imóvel que abrigará o pátio do deTRAN em 
gurupi/TO
VALOR MeNSAL: R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
VALOR ANuAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)
MOdALIdAde: dispensa - Portaria nº 185/2015
dOTAÇÃO ORÇAMeNTÁRIA: 3247.04.122.1045.4363, elemento de 
despesa 33.90.39, Fonte 0240. 
VIgÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da data de assinatura
dATA de ASSINATuRA dO CONTRATO: 21 de maio de 2015.
SIgNATÁRIOS: eudilon donizete Pereira - Presidente do deTRAN-TO e 
a Srª. Renata Augusta Inglez Motta - Representante da Locadora

EXTRATo TERCEIRo TERMo ADITIVo

PROCeSSO: 2012 3247 000029
CONTRATO: 27/2012
CONTRATANTe: departamento estadual de Trânsito - deTRAN-TO
CONTRATAdA: eMPReSA POLICARd SYSTeMS e SeRVIÇOS S/A
OBjeTO dO TeRMO AdITIVO: Prorrogar o Prazo de Vigência e o valor 
do Contrato n° 27/2012 nos Termos do Inc.II do art.57 da Lei N° 8.666/93.
VALOR eSTIMAdO: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais)
VIgÊNCIA: Fica alterada a Cláusula Segunda do Contrato n° 27/2012, 
prorrogando-se o termo final de vigência do contrato para 14 de junho 
de 2016
MOdALIdAde: Carona na Ata de Registro de Preço do pregão presencial 
nº 17/2011.
dOTAÇÃO ORÇAMeNTÁRIA: 3247.04.122.1045.4436, Natureza da 
despesa 33.90.39 Fonte detalhada 0240.
dATA de ASSINATuRA dO TeRMO AdITIVO: 27 de maio de 2015.
SIgNATÁRIOS: eudilon donizete Pereira - Presidente do deTRAN-TO e 
a Sra. Almira de Fátima da Mota - Representante da Contratada.

FUNDAÇÃo RADIoDIFUSÃo EDUCATIVA 
Do ESTADo Do ToCANTINS - REDESAT
Presidente: MARIA VALÉRIA MIRANDA KURoVSKI

PoRTARIA/FUNDAÇÃo - REDESAT/ Nº 038/2015.

Determina instauração de sindicância que especifica, 
para apurar multas de trânsito em veículos da frota 
oficial da Fundação Radiodifusão Educativa do Estado 
do Tocantins.

A PReSIdeNTe dA FuNdAÇÃO RAdIOdIFuSÃO eduCATIVA 
dO eSTAdO dO TOCANTINS - RedeSAT, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com o artigo 24, incisos I, VII e XVI do estatuto 
da Fundação, c/c o disposto no inciso II, do art. 175, da Lei nº 1.818/2008,

ReSOLVe:

Art. 1º determinar a instauração de Sindicância para apurar 
os fatos noticiados nos autos no processo administrativo de nº 
2015.20340.000106, acerca de multas de trânsito em veículos da frota 
oficial da Fundação Radiodifusão Educativa do Estado do Tocantins.

Art. 2º encaminhar a presente Portaria e os autos à Comissão 
Permanente de Sindicância e Processo Administrativo disciplinar deste 
Fundação, designada pela PORTARIA/FuNdAÇÃO - RedeSAT/ Nº 
142/2013,  publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 3.880, 
de 23/05/2013, devendo apresentar no prazo de 30 (trinta) dias, relatório 
conclusivo.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABINeTe dA PReSIdeNTe dA FuNdAÇÃO RAdIOdIFuSÃO 
eduCATIVA dO eSTAdO dO TOCANTINS - RedeSAT, em Palmas - TO, 
ao 1º dia do mês de junho de 2015.
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PoRTARIA/FUNDAÇÃo - REDESAT/ Nº 039/2015.

A PReSIdeNTe dA FuNdAÇÃO RAdIOdIFuSÃO eduCATIVA 
dO eSTAdO dO TOCANTINS - RedeSAT, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com o artigo 24, incisos I, VII, e XII do estatuto 
da Fundação, c/c o art. 86 da Lei nº 1818/2007.

ReSOLVe:

Art. 1º SuSPeNdeR, 12 (doze) dias, de 22/05/2015 a 02/06/2015 
das férias legais do servidor YuRI VINICIuS SILVA, nº funcional 35716-2, 
cargo: Analista Técnico-Administrativo, referente ao período aquisitivo 
2013/2014, previstas para fruição no período de 04/05/2015 a 02/06/2015. 
Assegurando-lhe o direito de fruí-la em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º esta Portaria entrará em vigor nesta data, após 
publicação.

gABINeTe dA PReSIdeNTe dA FuNdAÇÃO RAdIOdIFuSÃO 
eduCATIVA dO eSTAdO dO TOCANTINS - RedeSAT, em Palmas - TO, 
aos 01 dias do mês de junho de 2015.

IGEPREV-ToCANTINS
Presidente: jACQUES SILVA DE SoUSA 

PoRTARIA N° 274/AP, DE 01 DE jUNHo DE 2015.

O PReSIdeNTe dO INSTITuTO de geSTÃO PReVIdeNCIÁRIA 
dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 
2008; 26, inciso I, alínea “a”, item 1, 27, incisos I, alíneas “a” e “b”, II, III e 
IV, §§ 1º e 2º, 31, parágrafo único, inciso I, 52, § 2°, 56, 57, 59, 75, incisos 
I e II, §§ 1° e 2º, incisos I e II, alínea “a”, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005, com alterações posteriores pela Lei 2.581, de 22 de maio de 
2012, publicada no Diário Oficial do Estado de 24 de maio de 2012, com 
base no art. 40, caput, da Constituição Federal, com redação dada pela 
emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, publicada no 
Diário Oficial da União de 31 de dezembro de 2003, alterada pela Emenda 
Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012,

ReSOLVe:

I - CONCedeR aposentadoria por invalidez ao segurado, na 
forma discriminada abaixo, com proventos integrais, em razão de ter sido 
considerado definitivamente incapacitado para o serviço público estadual, 
pela Junta Médica Oficial do Estado.

II - CONSIdeRAR ISeNTO, em razão do disposto na Lei Federal 
nº 7.713/88, e no art. 40, § 21, da Constituição Federal:

A - do Imposto de Renda;

B - da contribuição previdenciária até o valor correspondente 
ao dobro do teto de benefícios do RgPS.

PROCeSSO Nº: 2015/24830/000425
SeguRAdO: AuguSTIONeY CASTRO dOS ReIS
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 940334/1
QuAdRO: Quadro geral de Servidores do Poder executivo
CARgO: Auxiliar de Serviços gerais
PAdRÃO: II
ReFeRÊNCIA: “F”
CARgA hORÁRIA: 180 horas
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 1.060,71
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: Paridade

PoRTARIA N° 282/AP, DE 08 DE MAIo DE 2015.

O PReSIdeNTe dO INSTITuTO de geSTÃO PReVIdeNCIÁRIA 
dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 
2008; 26, inciso I, alínea “a”, item 1, 27, incisos I, alíneas “a” e “b”, II, III 
e IV, §§ 1º e 2º, 31, parágrafo único, inciso I, 52, 56, 57, 59, 75, incisos I 
e II, §§ 1° e 2º, incisos I e II, alínea “a”, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005, com alterações posteriores pela Lei 2.581, de 22 de maio de 
2012, publicada no Diário Oficial do Estado de 24 de maio de 2012, com 
base no art. 40, caput, da Constituição Federal, com redação dada pela 
emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, publicada no 
Diário Oficial da União de 31 de dezembro de 2003, alterada pela Emenda 
Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012, resolve CONCedeR à 
segurada, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria por 
Invalidez, com proventos proporcionais, em razão de ter sido considerada 
definitivamente incapacitada para o serviço público estadual, pela Junta 
Médica Oficial do Estado.

PROCeSSO Nº: 2014/24830/000771
SeguRAdA: MARIA TeReZA gRANjA AguIAR AZeVedO
ÓRgÃO: Secretaria da educação
MATRÍCuLA: 498900/5
QuAdRO: Quadro do Magistério
CARgO: Professor da educação Básica 
NÍVeL: I
ReFeRÊNCIA: “B”
CARgA hORÁRIA: 180 horas
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Proporcional
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 3.726,28
PROPORCIONALIdAde: 30/30
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: Paridade

PoRTARIA N° 289/AP, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O PReSIdeNTe dO INSTITuTO de geSTÃO PReVIdeNCIÁRIA 
dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 
2008; 26, inciso I, alínea “a”, item 1, 27, incisos I, alíneas “a” e “b”, II, III 
e IV, §§ 1º e 2º, 31, parágrafo único, inciso I, 52, 56, 57, 59, 75, incisos I 
e II, §§ 1° e 2º, incisos I e II, alínea “a”, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005, com alterações posteriores pela Lei 2.581, de 22 de maio de 
2012, publicada no Diário Oficial do Estado de 24 de maio de 2012, com 
base no art. 40, caput, da Constituição Federal, com redação dada pela 
emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, publicada no 
Diário Oficial da União de 31 de dezembro de 2003, alterada pela Emenda 
Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012, resolve CONCedeR à 
segurada, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria por 
Invalidez, com proventos proporcionais, em razão de ter sido considerada 
definitivamente incapacitada para o serviço público estadual, pela Junta 
Médica Oficial do Estado.

PROCeSSO Nº: 2014/24830/004757
SeguRAdA: jOSIFRANCe VIANA LeAL
ÓRgÃO: Secretaria da educação
MATRÍCuLA: 638290/2
QuAdRO: Quadro do Magistério
CARgO: Professor da educação Básica 
NÍVeL: I
ReFeRÊNCIA: “C”
CARgA hORÁRIA: 180 horas
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Proporcional
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 3.230,86
PROPORCIONALIdAde: 25/30
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: Paridade



Ano XXVII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA -fEIrA, 08 dE junho dE 2015 DIÁRIO OFICIAL   No 4.388 71

PoRTARIA Nº 293/REV, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O PReSIdeNTe dO INSTITuTO de PReVIdÊNCIA dO 
eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e consoante 
dispõe o art. 20, inciso IX,da Lei 1.940, de 1° de julho de 2008, e art. 75, 
incisos I e II, § 2º, incisos I e II, alínea “a”, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005, com alterações posteriores pela Lei nº 2.581, de 22 de maio 
de 2012; arts. 25, inciso I e 26, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007,

ReSOLVe:

I - ReVOgAR a Portaria n.º 326/AP, de 22 de abril de 2013, 
publicada no Diário Oficial do Estado n.º 3.867, de 03 de maio de 2013, que 
concedeu Aposentadoria Voluntária por Implemento de Idade à servidora 
ANTONIA LuCIA de MeLO VIANA, matrícula nº 292885-0, integrante 
do Quadro do Magistério, no cargo de Professor da educação Básica, 
Nível II, Referência “E”, fixando os proventos proporcionais a 20/30, 
calculados pela média aritmética simples, referente à carga horária de 180 
(cento e oitenta) horas mensais, com base no que consta do Processo 
nº 2014/2483/003166.

II - ReVeRTeR a referida servidora ao serviço ativo, junto à 
Secretaria da educação, no cargo de Professor da educação Básica, 
Nível II, Referência “e”.

PoRTARIA N° 307/AP, DE 21 DE MAIo DE 2015.

O PReSIdeNTe dO INSTITuTO de geSTÃO PReVIdeNCIÁRIA 
dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 
2008; 26, inciso I, alínea “a”, item 2, 32, § 1º, incisos I, II e III, § 2º, 50, §§ 
13, 14 e 15, 53, 54, 56, 57, 59 e 75, incisos I e II, §§ 1° e 2º, incisos I e II,  
alínea “a”, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, com alterações 
posteriores pela Lei nº 2.581, de 22 de maio de 2012, publicada no diário 
Oficial do Estado de 24 de maio de 2012, e com base no art. 40, § 1º, 
inciso II, §§ 2º, 3º, 8º e 17, da Constituição Federal, com redação dada 
pela emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, publicada 
no Diário Oficial da União de 31 de dezembro de 2003, e ainda, com o 
art. 1º e parágrafos da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, resolve 
CONCedeR ao segurado, na forma discriminada abaixo, o benefício de 
Aposentadoria Compulsória, com proventos proporcionais, em razão de 
ter atingido a idade limite de permanência no serviço público.

PROCeSSO Nº: 2015/24830/000625
SeguRAdO: jOSÉ MAuRICIO BATISTA
ÓRgÃO: Secretaria da Saúde
MATRÍCuLA: 52155/2
QUADRO: Quadro de Profissionais da Saúde
CARgO: Médico
PAdRÃO: III
ReFeRÊNCIA: “K”
CARgA hORÁRIA: 270 horas
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Proporcional
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 12.208,89
PROPORCIONALIdAde: 28/35
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: RPPS

PoRTARIA Nº 311/PE, DE 25 DE MAIo DE 2015.

O PReSIdeNTe dO INSTITuTO de geSTÃO PReVIdeNCIÁRIA 
dO eSTAdO dO TOCANTINS, consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, 
da Lei 1940, de 1º de julho de 2008; 9º, incisos I, § 5º, inciso I, 26, inciso 
II, 36, incisos I, alínea “a”, e II, 37, incisos I, alínea “a”, II, 38, inciso I, 54, 
56, incisos I e II, 57, e 75, incisos I e II, §§ 1° e 2º, incisos I e II, alínea 
“c”, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, alterada pela  Lei nº 2.581, 
de 22 de maio de 2012, e com base no art. 40, §§ 2°, 7º, inciso I e 8°, 
da Constituição Federal, com redação dada pela emenda Constitucional 
n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, publicada no Diário Oficial da União 
de 31 de dezembro de 2003, e Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004,

ReSOLVe:

CONCedeR a partir de 04 de dezembro de 2014, ao cônjuge MARIA 
gOReTe MARTINS, na forma discriminada abaixo, o benefício de pensão 
por morte, fixando o valor da pensão correspondente ao vencimento 
percebido pelo ex-segurado na data do óbito.

PROCeSSO Nº: 2015/24830/000068
eX-SeguRAdO: jOSÉ CARdOSO PINTO
ÓRgÃO: Secretaria da Saúde 
MATRÍCuLA: 174017/1
QuAdRO: Quadro geral de Servidores do Poder executivo
CARgO: Auxiliar de Serviços gerais
PAdRÃO: I
ReFeRÊNCIA: “A”
CARgA hORÁRIA: 180 horas
TIPO de BeNeFÍCIO: Vitalício 
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 724,00
COTA DO BENEFÍCIO VITALÍCIO: 100%
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: 04/12/2014
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: RPPS-TO

PoRTARIA Nº 321/TRR, DE 27 DE MAIo DE 2015.

O PReSIdeNTe dO INSTITuTO de geSTÃO PReVIdeNCIÁRIA 
dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 
2008, e 26, inciso I, alínea “b”, 55, parágrafo único, 56, 57, 59 e 75, incisos 
I e II, §§ 1° e 2º, incisos I e II, alínea “b”, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005, com alterações posteriores pela Lei n° 2.581, de 22 de maio de 
2012, publicada no Diário Oficial do Estado de 24 de maio de 2012, e com 
base no art. 13, § 8º, da Constituição estadual, com redação dada pela 
emenda Constitucional n.º 7, de 15 de dezembro de 1998, combinado 
com os arts. 80, inciso I, 81, § 1°, 121, inciso I e 122, inciso II, da Lei nº 
2.578, de 20 de abril de 2012, resolve CONCedeR aos segurados, na 
forma discriminada abaixo, o benefício de Transferência para a Reserva 
Remunerada, com proventos integrais, em razão de terem cumprido os 
requisitos exigidos por lei.

PROCeSSO Nº: 2014/24830/004637
SeguRAdO: AdALTO ALVeS SARAIVA 
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 459863/1
CARgA hORÁRIA: 180 horas
QUADRO: Quadro de Oficiais de Administração
POSTO: Primeiro - Tenente
ReFeRÊNCIA: “j”
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 9.964,11
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e.
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins 
ReAjuSTe: Paridade

PROCeSSO Nº: 2014/24830/004675
SeguRAdO: AgNALdO ANTONIO NASCIMeNTO SOuSA 
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 322900/1
CARgA hORÁRIA: 180 horas
QUADRO: Quadro de Oficiais de Administração
POSTO: Primeiro - Tenente
ReFeRÊNCIA: “j”
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 9.964,11
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e.
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins 
ReAjuSTe: Paridade

PROCeSSO Nº: 2014/24830/004667
SeguRAdO: jOABeS PORTILhO MOReIRA 
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 538040/1
CARgA hORÁRIA: 180 horas
QUADRO: Quadro de Oficiais de Administração
POSTO: Primeiro - Tenente
ReFeRÊNCIA: “j”
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 9.964,11
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e.
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins 
ReAjuSTe: Paridade

PROCeSSO Nº: 2014/24830/004704
SeguRAdO: OdILON PeReIRA LIMeIRA 
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 482010/1
CARgA hORÁRIA: 180 horas
QUADRO: Quadro de Oficiais de Administração
POSTO: Primeiro - Tenente
ReFeRÊNCIA: “j”
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 9.964,11
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e.
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins 
ReAjuSTe: Paridade

PROCeSSO Nº: 2014/24830/002857
SeguRAdO: BRAZ VIeIRA de FARIA 
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 501351/1
CARgA hORÁRIA: 180 horas
QUADRO: Quadro de Oficiais de Administração
POSTO: Segundo - Tenente
ReFeRÊNCIA: “j”
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 9.264,31
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e.
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins 
ReAjuSTe: Paridade
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PROCeSSO Nº: 2015/24830/000167
SeguRAdO: SeVeRINO COeLhO dOS SANTOS NeTO 
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 508321/1
CARgA hORÁRIA: 180 horas
QUADRO: Quadro de Oficiais de Administração 
POSTO: Segundo - Tenente
ReFeRÊNCIA: “j”
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 9.264,31 
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e.
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins 
ReAjuSTe: Paridade

PoRTARIA Nº 324/TRR, DE 26 DE MAIo DE 2015.

O PReSIdeNTe dO INSTITuTO de geSTÃO PReVIdeNCIÁRIA 
dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008, e 26, inciso I, alínea “b”, 55, parágrafo único, 56, 57, 59 e 75, 
incisos I e II, §§ 1° e 2º, incisos I e II, alínea “b”, da Lei nº 1.614, de 04 de  
outubro de 2005, com alterações posteriores pela Lei n° 2.581, de 22 de 
maio de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado de 24 de maio de 
2012, e com base no art. 13, § 8º, da Constituição estadual, com redação 
dada pela emenda Constitucional n.º 7, de 15 de dezembro de 1998, 
combinado com os arts. 80, inciso I, 81, §§ 1° e 2°, 85, inciso VI, § 3°, 
incisos I, alíneas “a” e “b”, III e IV, 121, inciso I e 122, incisos I e II da Lei 
nº 2.578, de 20 de abril de 2012, resolve CONCedeR aos segurados, na 
forma discriminada abaixo, o benefício de Transferência para a Reserva 
Remunerada, com proventos integrais, em razão de terem cumprido os 
requisitos exigidos por lei.

PROCeSSO Nº: 2015/24830/000254
SeguRAdO: jOÃO de OLIVeIRA FILhO
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 410679/1
CARgA hORÁRIA: 180 horas
QUADRO: Quadro de Oficiais de Administração
POSTO: Segundo Tenente
ReFeRÊNCIA: “j”
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 9.264,31
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: Paridade

PROCeSSO Nº: 2015/24830/000121
SeguRAdO: jOSÉ CARLOS PINheIRO FARIAS
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 377858/1
CARgA hORÁRIA: 180 horas
QUADRO: Quadro de Oficiais de Administração
POSTO: Primeiro Tenente
ReFeRÊNCIA: “j”
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 9.964,11
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: Paridade

PROCeSSO Nº: 2015/24830/000118
SeguRAdO: dOMINgOS PuTÊNCIO de SOuSA
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 477660/1
CARgA hORÁRIA: 180 horas
QUADRO: Quadro de Oficiais de Administração
POSTO: Segundo Tenente
ReFeRÊNCIA: “j”
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 9.264,31
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: Paridade

PROCeSSO Nº: 2015/24830/000119
SeguRAdO: LuIZ CARLOS ROdRIgueS
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 386460/1
CARgA hORÁRIA: 180 horas
QUADRO: Quadro de Oficiais de Administração
POSTO: Segundo Tenente
ReFeRÊNCIA: “j”
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 9.264,31
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: Paridade

PROCeSSO Nº: 2015/24830/000126
SeguRAdO: eVANdRO ANdRAde de MORAeS
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 571183/1
CARgA hORÁRIA: 180 horas
QUADRO: Quadro de Oficiais de Administração
POSTO: Primeiro Tenente
ReFeRÊNCIA: “j”
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 9.964,11
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: Paridade

PROCeSSO Nº: 2015/24830/000112
SeguRAdO: SeBASTIÃO FRANCISCO SOuTO
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 372320/1
CARgA hORÁRIA: 180 horas
QUADRO: Quadro de Oficiais de Administração
POSTO: Primeiro Tenente
ReFeRÊNCIA: “j”
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 9.964,11
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: Paridade

PROCeSSO Nº: 2015/24830/000174
SeguRAdA: ROSANgeLA BATISTA LIMA
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 645361/1
CARgA hORÁRIA: 180 horas
QUADRO: Quadro de Oficiais de Administração
POSTO: Segundo Tenente
ReFeRÊNCIA: “I”
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 9.134,67
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: Paridade

PoRTARIA Nº 325/REF, DE 27 DE MAIo DE 2015.

O PReSIdeNTe dO INSTITuTO de geSTÃO PReVIdeNCIÁRIA 
dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008, e 26, inciso I, alínea “c”, 55, parágrafo único, 56, 57, 59 e 75, 
incisos I e II, §§ 1º e 2º, incisos I e II, alínea “b”, da Lei nº 1.614, de 4 de 
outubro de 2005, alterada pela Lei nº. 2.581, de 22 de maio de 2012, e 
com base no art. 13, § 8º, da Constituição estadual, com redação dada 
pela emenda Constitucional nº 7, de 15 de dezembro de 1998, combinado 
com os arts. 80, inciso II, 81, §§ 1º e 2º, 82, inciso I, 124, 125, inciso II, 
127, inciso IV, da Lei n° 2.578, de 20 de abril de 2012,

ReSOLVe:

I - CONSIdeRAR ReFORMAdO o policial militar gILCINeI 
MAChAReTe eSPINdOLA, na forma discriminada abaixo, com proventos 
integrais, em razão de ter sido considerado incapaz definitivamente para 
o serviço policial militar, pela junta Policial Militar Central de Saúde.

II - CONSIdeRAR ISeNTO, em razão do disposto na Lei Federal 
nº 7.713/88, e no art. 40, § 21, da Constituição Federal:
a -  do Imposto de Renda;
b - da contribuição previdenciária até o valor correspondente ao dobro do 
teto de benefícios do RgPS. 

PROCeSSO Nº: 2015/24830/000391
SeguRAdO: gILCINeI MAChAReTe eSPINdOLA
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 617470/2
QuAdRO: Quadro de Praças Policiais Militares
gRAduAÇÃO: Cabo
ReFeRÊNCIA: “I”
CARgA hORÁRIA: 180 horas
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 4.947,84
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: Paridade
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PoRTARIA Nº 326/REF, DE 27 DE MAIo DE 2015.

O PReSIdeNTe dO INSTITuTO de geSTÃO PReVIdeNCIÁRIA 
dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 
2008, e 26, inciso I, alínea “c”, 55, parágrafo único, 56, 57, 59 e 75, incisos 
I e II, §§ 1º e 2º, incisos I e II, alínea “b”, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005, alterada pela Lei nº. 2.581, de 22 de maio de 2012, e com base 
no art. 13, § 8º, da Constituição estadual, com redação dada pela emenda 
Constitucional nº 7, de 15 de dezembro de 1998, combinado com os arts. 80,  
inciso II, 81, §§ 1º e 2º, 82, inciso II, 124, 125, inciso II, 127, inciso IV, da 
Lei n° 2.578, de 20 de abril de 2012, resolve CONCedeR ao segurado, 
na forma discriminada abaixo, o benefício de Reforma, com proventos 
integrais, em razão de ter sido considerado definitivamente incapacitado 
para o serviço policial militar, pela junta Policial Militar Central de Saúde.

PROCeSSO Nº: 2015/24830/000392
SeguRAdO: MeNARdO PeReIRA de OLIVeIRA
ÓRgÃO: Polícia Militar do estado do Tocantins
MATRÍCuLA: 768537/1
QuAdRO: Quadro de Praças Policiais Militares
gRAduAÇÃO: Cabo
ReFeRÊNCIA: “h”
CARgA hORÁRIA: 180 horas
CÁLCuLO dO BeNeFÍCIO: Integral
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 4.878,60
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: data da Publicação do Ato no d.O.e
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: Paridade

PoRTARIA Nº 327/RET, DE 27 DE MAIo DE 2015.

O PReSIdeNTe dO INSTITuTO de geSTÃO PReVIdeNCIÁRIA 
dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
consoante dispõem os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008; 75, incisos I e II, §§ 1° e 2º, incisos I e II, alínea “c”, da Lei nº 
1.614, de 4 de outubro de 2005, com alterações posteriores pela Lei n° 
2.581, de 22 de maio de 2012,

ReSOLVe:

I - ReTIFICAR a Portaria nº 122/Pe, de 02 de março de 
2015, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.334, de 11 de março 
de 2015, que concedeu pensão a partir de 07 de novembro de 2012 
à companheira MARIA APARECIDA MENDES DA SILVA, e aos filhos 
1º) MARCOS MeNdeS LIMA e 2º) MARIA ANATÁLIA MeNdeS LIMA, 
por morte de gilberto Sousa Lima, ex-integrante do Quadro geral de 
Servidores do Poder executivo, com lotação na Secretaria da Fazenda, 
no Cargo de Assistente Administrativo, Nível IV, Referência “J”, a fim de 
constar a inclusão da companheira Maria Aparecida Mendes da Silva, 
a partir de 11 de março de 2015, com base no que consta do processo 
nº 2014/24830/004648. Custeio: Fundo de Previdência do estado do 
Tocantins. Forma de reajuste: RPPS.

II - ACReSCeNTAR à fundamentação jurídica o artigo 39 da 
Lei nº 1.641/2005;

III - eSTABeLeCeR a seguinte distribuição das cotas do 
benefício:

1º MARIA APAReCIdA MeNdeS dA SILVA, em caráter vitalício, 
no percentual de 50% (cinquenta por cento) a partir de 11 de março de 
2015 a 16 de março de 2029, e de 100% (cem por cento) a partir de 17 
de março de 2029; 

2º MARCOS MeNdeS LIMA, em caráter temporário, no 
percentual de 25% (vinte e cinco por cento) de 07 de novembro de 2012 
a 13 de janeiro de 2018;

3º MARIA ANATÁLIA MeNdeS LIMA, em caráter temporário, no 
percentual de 25% (vinte e cinco por cento) a partir de 07 de novembro 
de 2012 a 13 de janeiro de 2018 e de 50% (cinquenta por cento) de 14 
de janeiro de 2018 a 16 de março de 2029.

PoRTARIA Nº 329/PE, DE 28 DE MAIo DE 2015.

O PReSIdeNTe dO INSTITuTO de geSTÃO PReVIdeNCIÁRIA 
dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008; 9º, inciso I, § 5º, inciso I, 26, inciso II, 36, incisos I, alínea “b”, 
e II, 37, inciso I, alínea “a”, II, 38, inciso I, 54, 56, incisos I e II, 57 e 75, 
incisos I e II, e §§ 1° e 2º, incisos I e II, alínea “c”, da Lei nº 1.614, de 4 de  
outubro de 2005,  alterada pela  Lei nº 2.581, de 22 de maio de 2012, 
publicada no Diário Oficial do Estado de 24 de maio de 2012, e com base 
no art. 40, §§ 2° e 7°, inciso II, e 8º,  da Constituição Federal, com redação 
dada pela emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, 
publicada no Diário Oficial da União de 31 de dezembro de 2003, e Lei 
nº 10.887, de 18 de junho de 2004,

ReSOLVe:

CONCedeR a partir de 13 de março de 2015, ao cônjuge ANTONIO 
SOAReS dA SILVA, na forma discriminada abaixo, o benefício de pensão 
por morte, fixando o valor da pensão correspondente ao vencimento 
percebido pela ex-segurada na data do óbito.

PROCeSSO Nº: 2015/24830/000767
eX-SeguRAdA: APAReCIdA dA SILVA SOAReS
ÓRgÃO: Secretaria da educação 
MATRÍCuLA: 214027/3
QuAdRO: Quadro geral de Servidores do Poder executivo
CARgO: Auxiliar de Serviços gerais
CLASSe: III
ReFeRÊNCIA: “e”
CARgA hORÁRIA:180 horas
TIPO de BeNeFÍCIO: Vitalício 
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 1.229,40
COTA DO BENEFÍCIO VITALÍCIO: 100%
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: 13/03/2015
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: RPPS-TO

PoRTARIA Nº 333/PE, DE 29 DE MAIo DE 2015.

O PReSIdeNTe dO INSTITuTO de geSTÃO PReVIdeNCIÁRIA 
dO eSTAdO dO TOCANTINS, consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da 
Lei 1.940, de 1º de julho de 2008; 9º, incisos I e II, § 5º, inciso I, 26, inciso 
II, 36, incisos I, alínea “b”, e II, 37, incisos I, alíneas “a” e “b”, II e III, 38, 
inciso I, 54, 56, incisos I e II, 57, e 75, incisos I e II, §§ 1° e 2º, incisos I 
e II, alínea “c”, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, alterada pela 
Lei nº 2.581, de 22 de maio de 2012, e com base no art. 40, §§ 2°, 7°, 
inciso II, e 8°, da Constituição Federal, com redação dada pela emenda 
Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, publicada no diário 
Oficial da União de 31 de dezembro de 2003, e Lei nº 10.887, de 18 de 
junho de 2004,

ReSOLVe:

CONCedeR a partir de 09 de março de 2015, ao cônjuge FeRNANdA 
DANIELA RODRIGUES DE MIRANDA, e aos filhos 1º) JANAÍNA LIMA 
MIRANdA e 2º) MIgueL LIMA MIRANdA, na forma discriminada abaixo, o 
benefício de pensão por morte, fixando o valor da pensão correspondente 
aos vencimentos percebidos pelo ex-segurado na data do óbito, observada 
a redução de que trata o art. 40, § 7º, inciso II, da Constituição Federal.

PROCeSSO Nº: 2015/24830/000760
eX-SeguRAdO: eMANueL LIMA dA SILVA
ÓRgÃO: Secretaria da Segurança Pública
MATRÍCuLA: 1086510/1
QuAdRO: Quadro Permanente da Polícia Civil
CARgO: Agente de Polícia 
CLASSe: 2ª
ReFeRÊNCIA: “C”
CARgA hORÁRIA: 180 horas
TIPO de BeNeFÍCIO: Vitalício e Temporário
dATA de NASCIMeNTO dOS FILhOS: 1º) 13/01/2009 e 2º) 20/10/2010.
COTA DO BENEFÍCIO VITALÍCIO: 50% de 09/03/2015 a 20/10/2031 e 
de 100% a partir de 21/10/2031. 
COTA DO BENEFÍCIO TEMPORÁRIO: 1°- 25% de 09/03/2015 a 
13/01/2030; 2° - 25% de 09/03/2015 a 13/01/2030, e de 50% de 14/01/2030 
a 20/10/2031.
VALOR dO BeNeFÍCIO: R$ 5.302,77
INÍCIO dO BeNeFÍCIO: 09/03/2015
CuSTeIO: Fundo de Previdência do estado do Tocantins
ReAjuSTe: RPPS-TO
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APoSTILA Nº 20/2015
PRoCESSo N.º 2014/24830/003676

O PReSIdeNTe dO INSTITuTO de geSTÃO PReVIdeNCIÁRIA 
dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe o art. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 
2008, resolve:

APOSTILAR

a Portaria nº 218/AP, de 10 de abril de 2015, publicada no Diário Oficial 
do estado nº 4.365, de 30 de abril de 2015, referente à segurada MARIA 
ALVeS CAVALCANTe, apenas para onde se lê: “NÍVeL: III”, leia-se: 
“NÍVeL: II”.

PRoCESSo Nº: 2014/24830/004820
INTeReSSAdO: ROBeRTO de SOuSA MANRIQue
ASSuNTO: Aposentadoria Voluntária especial

DESPACHo Nº 3307/2015

Com base na documentação constante dos autos, especialmente 
a manifestação jurídica da Procuradoria geral do estado, por meio do 
despacho/SPA Nº. 308/2015, de 12 de maio de 2015, aprovado pelo 
Despacho “SCE/GAB” Nº. 1527/2015, de 14 de maio de 2015, às fls. 
57/59, INDEFIRO o Requerimento de fls. 02, em razão da ausência de 
tempo necessário para concessão do postulado benefício previdenciário.

Intime-se o interessado para, querendo, no prazo de 15 dias, a 
contar da data de publicação deste despacho, contestar o indeferimento, 
na conformidade do art. 75-B, I, §1º da Lei nº 1614, de 04 de outubro de 
2005 e do subitem 3.3 do Manual de Normas Processuais instituído pela 
Portaria nº 63/2009, alterada pela Portaria nº 089, de 29 de março de 2012.

NATURATINS
Presidente: RICARDo DE SoUZA FAVA 

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 244-2012

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA o 
Senhor: ANTONIO gLAdeLLA; CPF nº: 141.476.538-04, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:  

Refere-se ao Auto de Infração nº 118077, com a descrição 
da seguinte conduta: “limpeza de pastagem com derrubada de árvore, 
sem autorização da autoridade competente 14 ha”. diante do exposto, 
a Comissão decide:

A) - ANuLAR O AuTO de INFRAÇÃO, juLgANdO-Lhe 
IMPROCedeNTe;

B) - O autuado deverá ser notificado (decisão inteiro teor) 
por via postal com aviso de recebimento, ou por ciência nos autos com 
publicação no Diário Oficial do Estado, para que tome conhecimento da 
decisão da comissão;

C) - Após o trânsito em julgado, arquivem-se.

d) - Considerando a previsão contida no art. 127-A do decreto 
Federal nº. 6514/2008, bem como o art. 7º, a, da Portaria NATuRATINS nº 
44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada no Diário Oficial nº. 4.320 
de 19 de fevereiro de 2015; remetam-se os autos à autoridade superior, 
Presidência do NATURATINS, a fim de análise recursal.

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 25 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N°. 1255-2014-F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
PReFeITuRA MuNICIPAL de ALMAS, CNPj Nº 01.138.551/0001-89, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 122123, com a descrição da 
seguinte conduta: “Fazer funcionar abatedouro sem a licença do órgão 
ambiental competente”. diante do exposto a Comissão decide:

A) - CONHECER do auto de infração, bem como a Notificação 
julgando-lhes procedente, condenando a autuada ao pagamento da multa 
aplicada: R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

B) -  RATIFICAR o Termo de Compromisso Nº 20 de 2014, às 
fls. 37 e 38;

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento;

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Ocorrendo o pagamento da multa, deverá juntar aos autos 
comprovante de quitação;

Após os procedimentos administrativos, encaminhem-se o 
presente processo ao setor de fiscalização/Naturatins para verificar 
o cumprimento do Termo de Compromisso nº. 20/2014. Caso haja o 
descumprimento, solicitamos o envio dos autos à assessoria jurídica para 
a cobrança da multa estipulada na cláusula quinta do referido termo, bem 
como o devido embargo da atividade.

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 07 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1847-2014 - F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, 
instituída pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 
2015, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, 
NOTIFICA: MAdeReIRA NOSSA SeNhORA dO CARMO LTdA, CNPj 
nº: 05.110.096/0001-64, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo: 

  Refere-se ao Auto de Infração nº. 117904, com a descrição da 
seguinte conduta: “Transportar madeira serrada 18,373 m3 em desacordo 
com a Legislação Ambiental vigente”. diante do exposto, a Comissão 
decide:

A) - CONheCeR do Auto de Infração, bem como o Termo 
de Apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada no valor de: 5.511,90 (cinco mil quinhentos 
e onze reais e noventa centavos).

B) - A madeira descrita no Termo de Apreensão continua 
apreendida, quando se dará sua destinação legal, nos termos do art. 134, 
do decreto Federal nº. 6.514/2008;
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C) - Com relação ao veículo descrito no termo de apreensão, 
um (01) caminhão VW 24.250, CLC 6x2, carroceria aberta, ano/modelo: 
2006/2006, cor prata, Placa jQO - 7093, ChASSI: 9BWYN82426R631121, 
em nome de Madeireira Nossa Senhora do Carmo Ltda (CNPj Nº 
05.110.096/0001-64), se por outro motivo não estiver apreendido (esfera 
penal), devolver ao seu legítimo proprietário por termo de liberação de 
bens apreendidos, mediante assinatura de termo de compromisso de 
fiel depositário, pois o fabrico, alienação, uso, porte, ou detenção não 
constitui ilícito, tendo em vista que não é utilizado somente em prática 
de infrações ambientais;

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Ocorrendo o pagamento da multa, deverá junta aos autos o 
comprovante de quitação;

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 22 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 2143-2014 F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015 de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
jOÃO PAuLO TuBIANA, CPF Nº 048.160.789-75, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

  Refere-se ao Auto de Infração nº. 120968, com a descrição da 
seguinte conduta: “Por cortar 34 árvores: sendo 27 jatobás e 07 pequis, 
especialmente protegidos pela Constituição do estado e decreto estadual”. 
diante do exposto, a Comissão decide:

A) CONheCeR do auto de infração, bem como os termos 
de apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: R$ 17.000,00 (dezessete mil reais);

B) - RATIFICA-SE o termo de fiel depositário, fl. 09, o qual 
constitui o autuado como responsável pela guarda da madeira apreendida 
(34 toras). A desconstituição do referido termo se dará quando houver o 
transporte da madeira para uma unidade do NATuRATINS.

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
comprovante de quitação.

Após os procedimentos administrativos, encaminhem-se 
o presente processo ao setor de Fiscalização/NATuRATINS para 
procedimentos de monitoramento ambiental - reparação do dano, bem 
como verificação do cumprimento da notificação constante nos autos, fl. 
04 (art. 225, § 3º da Constituição Federal).

 
em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 

entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 25 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1711-2014 F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
jANIO BATISTA dOS SANTOS, CPF nº: 961.412.551-91, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

  Refere-se ao Auto de Infração nº. 121914, com a descrição da 
seguinte conduta: “Transportar 01 (um) tatu, espécie da fauna silvestre 
brasileira, sem licença do órgão ambiental competente”.  diante do 
exposto, a Comissão decide:

A) - CONheCeR do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão e soltura, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado 
ao pagamento da multa aplicada: 500,00 (quinhentos reais).

  O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Ocorrendo o pagamento da multa, deverá junta aos autos o 
comprovante de quitação;

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 26 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1710-2014 - F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, 
instituída pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 
2015, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, 
NOTIFICA o Senhor: FRANCISCO de CALINde juCA BORgeS, CPF nº: 
574.835.581-72, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 122458, com a descrição 
da seguinte conduta: “utilizar 02 (dois) espécimes da fauna silvestre 
(oryzoburus angolensis - curió), em desacordo com a licença obtida”.  
diante do exposto, a Comissão decide:

a) - CONheCeR do auto de infração, bem como do termo de 
apreensão e termo de embargo, julgando-lhes procedentes, condenando 
o autuado ao pagamento da multa aplicada, R$ 1.000,00 (mil reais);

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
comprovante de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 26 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância



Ano XXVII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA -fEIrA, 08 dE junho dE 2015DIÁRIO OFICIAL   No 4.38876

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1668-2014 F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
SOuSA INdÚSTRIA e COMÉRCIO de MAdeIRAS LTdA, CNPj nº: 
08.155.469/0001-01, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo: 

  Refere-se ao Auto de Infração nº. 112044, com a descrição da 
seguinte conduta: “Transportar de madeira em desacordo com a legislação 
ambiental vigente”.  diante do exposto, a Comissão decide:

A) - CONheCeR do auto de infração, bem como o termo 
de apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: 18.351,00 (dezoito mil trezentos e cinquenta 
e um reais).

B) - Com relação ao veículo descrito no termo de apreensão 
(Tra/c trator, marca IVeCO/STRALIS, placa NSu2133, Car/s reboque/c 
aberta, marca SR/RANdON, placa CYB0940, Car/s reboque/c aberta, 
marca SR/gueRRA, placa NgI3089 e Car/s reboque/c aberta, marca SR/
gueRRA, placa NgI2889), se por outro motivo não estiver apreendido 
(esfera penal), devolver ao seu legítimo proprietário por termo de liberação 
de bens apreendidos, mediante assinatura de termo de compromisso de 
fiel depositário, pois o fabrico, alienação, uso, porte, ou detenção não 
constitui ilícito, tendo em vista que não é utilizado somente em pratica 
de infrações ambientais;

C) - A madeira descrita no termo de apreensão continua 
apreendida, quando se dará sua destinação legal, nos termos do art. 134, 
do decreto Federal nº. 6.514/2008;

  O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Ocorrendo o pagamento da multa, deverá junta aos autos o 
comprovante de quitação;

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 15 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1290-2014 F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
PAuLO ALVeS SILVA, CPF Nº: 171.741.552-00, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 122440, com a descrição 
da seguinte conduta: “Fazer funcionar estabelecimento potencialmente 
poluidor (lava jato) sem autorização do órgão ambiental competente”. 
diante do exposto, a Comissão decide:

A) - CONheCeR do auto de infração, bem como o termo 
de embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: R$ 500,00 (quinhentos reais);

B) - RATIFICAR o Termo de Desembargo nº 23 de 2014, à fl. 20;

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Ocorrendo o pagamento da multa, deverá junta aos autos o 
comprovante de quitação;

 Após os procedimentos administrativos, encaminhem-se o 
presente processo ao setor de fiscalização/naturatins para verificar 
o cumprimento do termo de compromisso n. 22-2014,. caso haja o 
descumprimento, proceder a lavratura de novo termo de embargo, bem 
como o envio dos autos à assessoria jurídica para a cobrança da multa 
estipulada na cláusula quinta do referido termo. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 27 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 2961-2014 F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
VÁdIO CORReIA PINTO, CPF nº: 469.990.271-53, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 120756, com a descrição 
da seguinte conduta: “Transportar 02 (duas) capivaras e 01 (um) jacaré 
abatidos, espécies da fauna silvestre brasileira, sem autorização do órgão 
ambiental competente”.  diante do exposto, a Comissão decide:

A) - CONheCeR do auto de infração, bem como os termos 
de apreensão e inutilização, julgando-lhes procedentes, condenando o 
autuado ao pagamento da multa aplicada: 1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais).

B) - Com relação ao veículo, VW gOL Special/cor branca, 
ano 01/02, placa KeO 9772 de Formoso do Araguaia - TO, descrito no 
Termo de Apreensão, se por outro motivo não estiver apreendido (esfera 
penal) devolver ao seu legítimo proprietário por termo de liberação de 
bens apreendidos, mediante assinatura de termo de compromisso de 
fiel depositário, pois o fabrico, alienação, uso, porte, ou detenção não 
constitui ilícito, tendo em vista que não é utilizado somente em pratica 
de infrações ambientais.

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Ocorrendo o pagamento da multa, deverá junta aos autos o 
comprovante de quitação;

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 28 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância
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NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 5052-2014-F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015,, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA o 
Senhor: jOSÉ RIBAMAR PeReIRA gOMeS; CPF nº: 823.939.151-68, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:  

Refere-se ao Auto de Infração nº. 122393, com a descrição da 
seguinte conduta: “Transportar 36 unidades de madeira serrada em toras 
(mancos) desacobertada de documentos de origem florestal”.  Diante do 
exposto, a Comissão decide:

a) - ALTeRAR o valor da multa, minorando-a para R$ 2.700,00 
(dois mil e setecentos reais);

B) - RATIFICAR a decisão nº. 516/2014, proferida pela comissão 
de julgamento e publicada no Diário Oficial nº 4282; 

C) - CONSIdeRANdO a previsão contida no art. 127-A do 
decreto Federal nº. 6514/2008, bem como o art. 7º, b, da Portaria 
NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada no 
Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015 (recurso de ofício); 
remetam-se os autos à autoridade superior, Presidência do NATuRATINS, 
a fim de análise recursal.

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
comprovante de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 05 de março de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1466-2010

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 559, de 01 de novembro de 2012, publicada 
no Diário Oficial nº. 3750, de 08 de novembro de 2012, no uso de suas 
atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: jose Sabino 
de Oliveira, CPF nº: 292.656.221-72, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 115702, com a descrição da 
seguinte conduta: “Transportar  51 kg de pescado diversos (Tucunaré, 
Pacú, Curvina, Bicuda, Abotoado e Piranha), sem autorização do órgão 
ambiental competente”.  diante do exposto, a Comissão decide:

CONheCeR do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: R$ 1.720,00 (mil setecentos e vinte reais).

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

Com relação ao veiculo  (caminhonete), motor Yamaha 15 
c/ tanque e ao Barco Marreco de goiás, todos descritos no Termo de 
Apreensão, se por outro motivo não estiverem apreendidos (esfera 
penal), devolver ao seu legitimo proprietário por Termo de Liberação de 
Bens, mediante assinatura de Termo de Fiel depositário, pois o fabrico, 
alienação, uso, porte, ou detenção não constitui ilícito, tendo em vista que 
não é utilizado somente para pratica de infrações ambientais.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Ocorrendo o pagamento da multa, deverá junta aos autos o 
comprovante de quitação;

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 10 de abril de 2013.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 433-2015 F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
FeRNANdO ROdRIgueS dOS SANTOS, CPF Nº 715.792.221-53, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 122370, com a descrição da 
seguinte conduta: “Por transportar 44,0160 m³ (quarenta e quatro vírgula 
zero um seis zero) de madeira serrada sob a forma de caibro, vigas e ripas 
em desacordo com a licença expedida pelo órgão ambiental competente”. 
diante do exposto, a Comissão decide:

A) CONheCeR do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada, R$ 13.204,80 (treze mil duzentos e quatro 
reais e oitenta centavos);

B) - Com relação aos veículos descritos no termo de apreensão 
(01 (um) caminhão CAR /S. Reboque C/ aberta, placa NSg-6522, chassi 
9AA07082 gAC090486, cor branca e mais 01 (um) CAR /S. Reboque C/ 
aberta, placa NSh-0842, chassi 9AA07102gAC090485, cor branca e 01 
(um) TRA /C TRATOR da marca VOLVO/Fh4406X2T, ano 2009/2010, 
placa NKN-6026, chassi 9BVA502CSAe751853, de cor branca), se por 
outro motivo não estiverem apreendidos (esfera penal) devolvê-los ao 
seu legítimo proprietário por termo de liberação de bens apreendidos, 
mediante assinatura de termo de compromisso de fiel depositário, pois o 
fabrico, alienação, uso, porte, ou detenção não constitui ilícito, tendo em 
vista que não são utilizados somente em pratica de infrações ambientais; 

C) - A madeira descrita no termo de apreensão continua 
apreendida, quando se dará sua destinação legal, nos termos do art. 134, 
do decreto Federal nº. 6.514/2008;

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
comprovante de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 05 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância
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NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1001 - 2014 - F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA o 
Senhor: LINdOVANdO COSTA de SOuSA, CPF Nº 755.225.862-49, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 139582, com a descrição da 
seguinte conduta: “Apanhar duas espécimes da fauna silvestre sem licença 
da autoridade competente, sendo eles 01 (um) vulgo jabuti e 01 (um) vulgo 
pato selvagem”. diante do exposto a Comissão decide:

A) CONheCeR do auto de infração, bem como dos Termos 
de Apreensão e de entrega, julgando-lhes procedentes, condenando o 
autuado ao pagamento da multa aplicada: R$ 1.000,00 (mil reais); 

B) Com relação ao veículo, Fiat/Palio Fire economy, ano/
mês 2010/2011, cor azul, placa NWh 1057 de goiânia, descrito no 
termo de apreensão, se por outro motivo não estiver apreendido (esfera 
penal) devolver ao seu legítimo proprietário por termo de liberação de 
bens apreendidos, mediante assinatura de termo de compromisso de 
fiel depositário, pois o fabrico, alienação, uso, porte, ou detenção não 
constitui ilícito, tendo em vista que não é utilizado somente em pratica 
de infrações ambientais.

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; Caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento;

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
o comprovante de quitação;

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 13 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1048-2014-F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015,, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA a 
empresa: jBS S/A - dIVISÃO COuROS; CNPj nº: 02.916.265/0095-40, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:  

Refere-se ao Auto de Infração nº 115853, com a descrição da 
seguinte conduta: “Derramamento de efluentes em local não autorizado, 
bem como vazamento das tubulações do sistema de tratamento, conforme 
descrição do Relatório de Atividades Nº. 08-2014”.  diante do exposto, 
a Comissão decide:

CONheCeR do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada, R$ 30.000,00 
(trinta mil reais);

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue anexa cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
comprovante de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 21 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1108-2014 - F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA o 
Senhor: jOAQuIM FRANCISCO LOPeS CPF nº: 550.690.296-49, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 139502, com a descrição da 
seguinte conduta: “Transportar madeira em excesso, em desacordo com 
o dOF, vIgas, ripas e caibrinhos,  totalizando 21,500 m, sendo que o dOF 
só acoberta 16,424 m3, estando portanto com excesso de 6.391 m3. Total 
geral 22.812”.  diante do exposto, a Comissão decide:

A) - CONheCeR do auto de infração, bem como o Termo 
de Apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada no valor de: 6.843,00 (seis mil, oitocentos 
e quarenta e três reais).

B) - RATIFICAR a decisão prolatada pelo excelentíssimo Senhor 
Juiz de Direito da Comarca de Tocantinópolis-TO, às fls. 39 e 40 dos 
presentes autos, quanto liberação do veículo apreendido e a doação da 
madeira apreendida à APAe de Tocantinópolis-TO;

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento;

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

 Ocorrendo o pagamento da multa, deverá junta aos autos o 
comprovante de quitação;

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 30 de abril de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância
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NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1186 - 2014 - F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: j. 
V. de MeNeZeS - Me; CNPj nº: 02.848.222/0001 - 94, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:  

Refere-se ao Auto de Infração nº. 121700, com a descrição da 
seguinte conduta: “Fazer funcionar estabelecimento, atividades, obras 
ou serviços utilizadores de recursos ambientais considerados efetivos ou 
potencialmente poluidores, - “Pocilga”, sem licença ou autorização dos 
órgãos ambientais competentes”.  diante do exposto, a Comissão decide:

a) - CONheCeR do auto de infração, bem como do termo 
de embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada, R$ 3.000,00 (três mil reais);

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
comprovantes de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 19 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N°. 1252-2014-F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
PReFeITuRA MuNICIPAL de ALMAS, CNPj Nº 01.138.551/0001-89, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 122124, com a descrição da 
seguinte conduta: “Causar poluição de qualquer natureza em níveis que 
resultam ou possam resultar em danos à saúde humana. Lançamento 
de resíduos líquidos e sólidos e rejeitos in natura a céu aberto”. diante 
do exposto a Comissão decide:

A) - CONHECER do auto de infração, bem como a notificação e 
o termo de embargo, julgando-lhes procedentes, condenando a autuada 
ao pagamento da multa aplicada: R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

B) - RATIFICAR o Termo de Compromisso Nº 20 de 2014, às 
fls. 37 e 38;

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento;

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Ocorrendo o pagamento da multa, deverá juntar aos autos 
comprovante de quitação;

Após os procedimentos administrativos, encaminhem-se o 
presente processo ao setor de fiscalização/Naturatins para verificar 
o cumprimento do Termo de Compromisso nº. 20/2014. Caso haja o 
descumprimento, solicitamos o envio dos autos à assessoria jurídica para 
a cobrança da multa estipulada na cláusula quinta do referido termo, bem 
como o devido embargo da atividade. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 11 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1278-2014 - F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA o 
Senhor: NOALdO CeRQueIRA ALVeS; CPF nº: 796.969.961-87, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 121960, com a descrição da 
seguinte conduta: “desmatar a corte raso 8,374 hectares de vegetação 
nativa (cerrado), sem autorização da autoridade ambiental competente”. 
diante do exposto, a Comissão decide:

A) - CONheCeR do auto de infração bem como o termo 
de embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: R$ 9.000,00 (nove mil reais); 

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Ocorrendo o pagamento da multa, deverá junta aos autos o 
comprovante de quitação;

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 12 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância
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NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1388-2014-F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
ARBNeVAN ALVeS de OLIVeIRA; CPF nº: 251.913.061-04, para que 
tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 140756, com a descrição da 
seguinte conduta: “desmatar 49,074 hectares de cerrado sem autorização 
do órgão ambiental competente”. diante do exposto, a Comissão decide:

CONheCeR do auto de infração bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá junta aos autos o 
comprovante de quitação;

Após, encaminhem-se o presente processo à gerência de 
Fiscalização/Naturatins para procedimentos de monitoramento ambiental-       
reparação do dano (art. 225, § 3º da Constituição Federal).

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 25 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1468-2014 F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: M 
SILVA ALVeS TRANSPORTeS, CNPj nº: 13955500/0001-29, para que 
tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 112047, com a descrição da 
seguinte conduta: “Transporte de madeira em desacordo com a legislação 
ambiental vigente”.  diante do exposto, a Comissão decide:

A) - CONheCeR do auto de infração, bem como o termo 
de apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: 10.563,00 (dez mil quinhentos e sessenta 
e três reais).

B) - Com relação ao veículo descrito no termo de apreensão (um 
caminhão c/ trator), se por outro motivo não estiver apreendido (esfera 
penal), devolver ao seu legítimo proprietário por termo de liberação de 
bens apreendidos, mediante assinatura de termo de compromisso de 
fiel depositário, pois o fabrico, alienação, uso, porte, ou detenção não 
constitui ilícito, tendo em vista que não é utilizado somente em pratica 
de infrações ambientais;

C) - A madeira descrita no termo de apreensão continua 
apreendida, quando se dará sua destinação legal, nos termos do art. 134, 
do decreto Federal nº. 6.514/2008;

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Ocorrendo o pagamento da multa, deverá junta aos autos o 
comprovante de quitação;

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 14 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1525-2014 - F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
eMeRSON jOeL SALVAdOR, CPF nº: 352.162.358-09, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 121947, com a descrição da 
seguinte conduta: “Transportar madeira serrada sob a forma de vigas e 
caibros em desacordo com a licença obtida para todo o tempo da viagem 
outorgada pela autoridade competente, com excesso”.  diante do exposto, 
a Comissão decide:

A) - CONheCeR do Auto de Infração, bem como o Termo 
de Apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada no valor de: 6.364,50 (seis mil trezentos e 
sessenta e quatro reais e cinquenta centavos).

B) - A madeira descrita no Termo de Apreensão continua 
apreendida, quando se dará sua destinação legal, nos termos do art. 134, 
do decreto Federal nº. 6.514/2008;

C) - Com relação ao veículo descrito no termo de apreensão (01 
caminhão VW/24.280 CNC 6x2, cor branco, ano/modelo 2007/2008, placa 
BTO-6585, de Tavim chassi 9BWXN82418R821622, se por outro motivo 
não estiver apreendido (esfera penal) devolver ao seu legítimo proprietário 
por termo de liberação de bens apreendidos, mediante assinatura de 
termo de compromisso de fiel depositário, pois o fabrico, alienação, uso, 
porte, ou detenção não constitui ilícito, tendo em vista que não é utilizado 
somente em pratica de infrações ambientais;

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Ocorrendo o pagamento da multa, deverá junta aos autos o 
comprovante de quitação;

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 11 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância
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NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1648-2014 - F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA o 
Senhor: jOeL FRANCISCO MAIOLI, CPF nº 088.188.267-43 para que 
tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 139503, com a descrição 
da seguinte conduta: “Transportar madeira em excesso, em desacordo 
com o dOF, na forma de vigas, caibro, pranchas, caibrinhos, tabuas e 
ripas; volumetria: 20,119 m3, sendo que o dOF consta 16,0100 m3; 
excesso de 4,109 m3; sem nota e sem dOF, 1,905 m3. Total geral do 
excesso: 6,014 m3; total geral da carga: 22,024 m3”. diante do exposto, 
a Comissão decide:

a) - CONheCeR do Auto de Infração, bem como o Termo 
de Apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada no valor de: 6.607,00 (seis mil, seiscentos 
e sete reais).

b) - Com relação ao veículo descrito no termo de apreensão, 
se por outro motivo não estiver apreendido (esfera penal) devolver ao 
seu legítimo proprietário por termo de liberação de bens apreendidos, 
mediante assinatura de termo de compromisso de fiel depositário, pois o 
fabrico, alienação, uso, porte, ou detenção não constitui ilícito, tendo em 
vista que não é utilizado somente em prática de infrações ambientais; 

c) - A madeira descrita no Termo de Apreensão continua 
apreendida, quando se dará sua destinação legal, nos termos do art. 134, 
do decreto Federal nº. 6.514/2008;

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Ocorrendo o pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
comprovante de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 18 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1789-2014 F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015 de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
jOSÉ ROBeRTO LINO de SOuSA, CPF Nº 412.774.653-04, para que 
tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 139592, com a descrição 
da seguinte conduta: “Por transportar 20 (vinte) quilos de pescado de 
diversas espécies com tamanhos inferiores aos permitido pela legislação 
pertinente”. diante do exposto, a Comissão decide:

A) CONheCeR do auto de infração, bem como os termos de 
apreensão e doação, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado 
ao pagamento da multa aplicada: R$ 1.100,00 (mil e cem reais);

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
comprovante de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 19 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 2399-2014 F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
jOSÉ ROBeRTO ROdRIgueS MeLO; CPF nº: 027.402.701-19, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº 120032, com a descrição 
da seguinte conduta: “Pescar mediante a utilização de apetrechos não 
permitidos pela autoridade competente”.  diante do exposto, a Comissão 
decide:

A) - CONheCeR do auto de infração, bem como termo de 
apreensão e doação, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado 
ao pagamento da multa aplicada: R$ 1.100,00 (mil e cem reais); 

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
comprovante de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 18 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância



Ano XXVII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA -fEIrA, 08 dE junho dE 2015DIÁRIO OFICIAL   No 4.38882

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 3038-2014 F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015 de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
jOSeLINO FeRReIRA dIAS, CPF Nº 953.929.981-00, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

  Refere-se ao Auto de Infração nº. 139726, com a descrição 
da seguinte conduta: “explorar (cortar) vegetação nativa, localizada fora 
da área de Reserva Legal averbada, de domínio privado, sem aprovação 
prévia do órgão ambiental competente, sendo um total de 02 (dois) 
estéreos de madeira serrada em lascas de essência vinharco”. diante 
do exposto, a Comissão decide:

A) CONheCeR do auto de infração, bem como os termos 
de apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: R$ 600,00 (seiscentos reais);

B) A madeira descrita no termo de apreensão continua 
apreendida quando se dará sua destinação legal, nos termos do artigo 
134 do decreto Federal 6.514/08;

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
comprovante de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 22 de maio de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 193-2014 F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015 de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no diário oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
eTeRVALdO MARTINS BARROS, CPF Nº 914.411.531-87 para que 
tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 122436, com a descrição 
da seguinte conduta: “Fazer funcionar estabelecimento potencialmente 
poluidor sem licença do órgão ambiental competente (lava a jato)”. diante 
do exposto a Comissão decide:

A) CONheCeR do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de: R$ 
500,00 (quinhentos reais); 

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; Caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
o comprovante de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 07 de abril de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 232-2015-F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015,, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA o 
Senhor: jOACIR gAMA dOS ReIS; CPF nº: 099.943.941-34, para que 
tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:  

Refere-se ao Auto de Infração nº 122462, com a descrição da 
seguinte conduta: “desmatar 3,75 há de vegetação nativa, tipologia cerrado 
sem autorização do órgão ambiental competente”.  diante do exposto, 
a Comissão decide:

a) - CONheCeR do auto de infração e o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da 
multa aplicada: R$ 1.200,00 (um mil duzentos reais); NOTA: A multa já foi 
quitada, com desconto previsto pelo decreto nº. 6.514/2008, art. 113, § 2º.

b) - O desembargo se condiciona ao efetivo licenciamento 
ambiental; 

c) - O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no Diário Oficial 
do estado, para que tome conhecimento da decisão da Comissão ou 
para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 
20 (vinte) dias. 

d) - Considerando a obrigação de reparação do dano causado 
(art. 225, §3º, CF), remetam-se os autos à gerência de Fiscalização/
NATuRATINS, para os devidos procedimentos.  

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336 Palmas - Tocantins.

Palmas (TO),  24 de abril de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 524-2014 - F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA a 
empresa: AuTO POSTO SAMARITANO, CNPj n° 08.018.259/0001-71, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:  

Refere-se ao Auto de Infração nº. 122902, com a descrição 
da seguinte conduta: “Lançar óleos em desacordo com as exigências 
estabelecidas em Lei ou/e Atos Normativos”.  diante do exposto, a 
Comissão decide:

a) - CONheCeR do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada, R$ 5.000,00 
(cinco mil reais);

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
comprovante de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 24 de abril de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância
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NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 784-2014 F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015 de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
CÍCeRO FeRReIRA dO NASCIMeNTO, CPF Nº 907.335.681-49, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

  Refere-se ao Auto de Infração nº. 112042, com a descrição 
da seguinte conduta: “Fazer funcionar estabelecimento considerado 
potencialmente poluidor, sem a licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes (laticínio)”. diante do exposto, a Comissão 
decide:

a) CONheCeR do auto de infração, bem como o termo 
de embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais);

b) O desembargo se condiciona ao efetivo licenciamento 
ambiental; 

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
comprovante de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336,  Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 14 de abril de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N°. 839-2014-F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
VALISTON ALVeS gONÇALVeS, CPF Nº 001.864.401-54, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 121591, com a descrição da 
seguinte conduta: “Transportar 42 (quarenta e dois) pássaros da fauna 
silvestre brasileira sem autorização do órgão ambiental competente, 
sendo: 20 (vinte) Pássaros Preto; 20 (vinte) Curiós e 02 (dois) Canários 
da Terra”. diante do exposto a Comissão decide:

A) CONheCeR do auto de infração, bem como do termo de 
apreensão e  de soltura, julgando-lhes procedentes, condenando o 
autuado ao pagamento da multa aplicada: R$ 21.000,00 (vinte e um mil 
reais); 

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento;

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Ocorrendo o pagamento da multa, deverá juntar aos autos o 
comprovante de quitação;

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 16 de abril de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 849-2014-F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
CARLOS RIBeIRO de PAIVA; CPF nº: 123.649.911-53, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:  

Refere-se ao Auto de Infração nº. 120386, com a descrição da 
seguinte conduta: “Transportar 140 kg de pescado da espécie pirarucu 
(em mantas), em período de defeso, piracema”.  diante do exposto, a 
Comissão decide:

A) - CONheCeR do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão e doação, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado 
ao pagamento da multa aplicada, R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais).

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
comprovante de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 27 de abril de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 893-2014-F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
ALeX BATISTA de LIMA; CPF Nº: 827.182.291-87, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:  

Refere-se ao Auto de Infração nº. 121678, com a descrição da 
seguinte conduta: “Construir tanque para pescados sem licença do órgão 
ambiental competente”.  diante do exposto, a Comissão decide:

A) CONheCeR do auto de infração, bem como o termo 
de embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).

B) O desembargo se condiciona ao efetivo licenciamento 
ambiental;

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
comprovante de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 23 de abril de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância
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NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N°. 907-2014-F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, 
instituída pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 
2015, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, 
NOTIFICA: PReFeITuRA MuNICIPAL de WANdeRLÂNdIA, CNPj Nº 
00.001.636/0001-58, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 121699, com a descrição 
da seguinte conduta: “executar a extração de recursos minerais sem a 
competente autorização ou licença da autoridade ambiental competente 
em 01 (uma) fração de hectare”. diante do exposto a Comissão decide:

A) CONheCeR do auto de infração, bem como do termo 
de embargo julgando-lhes procedentes, condenando a autuada ao 
pagamento da multa aplicada: R$ 3.000,00 (três mil reais); 

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento;

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Ocorrendo o pagamento da multa, deverá junta aos autos o 
comprovante de quitação;

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO  17 de abril de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 929-2014-F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
eRIVALdO ROdRIgueS de MOuRA; CNPj nº: 04.764.331/0001-59, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:  

Refere-se ao Auto de Infração nº. 113741, com a descrição da 
seguinte conduta: “Fazer funcionar atividade potencialmente poluidora 
- Matadouro, sem licença do órgão ambiental competente”. diante do 
exposto, a Comissão decide:

a) - CONheCeR do auto de infração, bem como do termo de 
embargo, julgando-lhe procedente, condenando o autuado ao pagamento 
da multa aplicada, R$ 6.000,00 (seis mil reais);

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
comprovante de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 07 de abril de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1158-2012

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 347/2014, de 24 de julho de 2014, publicada 
no Diário Oficial nº. 4179, de 28 de julho de 2014, no uso de suas 
atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: OdIRLeY 
MARTINS CARVALhO; CPF nº: 954.328.411-34, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 120389, com a descrição da 
seguinte conduta: “exercer a pesca de piau e pacu, totalizando 15 kg, 
sem prévio cadastro, inscrição, autorização, licença ou.permissão do 
órgão ambiental competente.”. diante do exposto, a Comissão decide:

A) - CONheCeR do auto de infração, bem como do termo de 
apreensão e doação e julgar-lhes procedentes;

B) - Por ser a presente infração administrativa ambiental 
considerada como de menor lesividade ao meio ambiente, em decorrência 
da condenação do autuado no pagamento de multa pecuniária simples 
em valor que não ultrapassa a R$ 1.000,00 (um mil reais) - art. 5º, § 1º 
do decreto nº. 6.514/2008 - sem prejuízo do saneamento de eventuais 
irregularidades e, ainda, dada a primariedade do autuado, converte-se a 
multa simples aplicada em advertência;

C) - O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no Diário Oficial 
do estado, para que tome conhecimento da decisão da Comissão ou 
para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 
20 (VINTe) dIAS.

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com o Setor de Fiscalização e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-2683; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO),  28 de abril de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 1326-2015-F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4320, de 19 de fevereiro de 2015,, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA o 
Senhor: AdeLIAR TeLeS de FARIAS; CPF nº: 832.061.241-15, para que 
tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:  

Refere-se ao Auto de Infração nº. 121736, com a descrição da 
seguinte conduta: “Transportar 05 (cinco) metros cúbicos de madeira 
em estacas de essência sucupira, sem documento de origem florestal 
(dOF). Medição feita pelo método geométrico”.  diante do exposto, a 
Comissão decide:

a) - CONheCeR do auto de infração, bem como do termo 
de apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada, R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais);

NOTA: A multa já foi quitada, com desconto previsto no decreto 
nº. 6.514/2008, art. 113, § 1º. 

b) - A madeira continua apreendida, quando se dará sua 
destinação legal, nos termos do art. 134, do decreto Federal Nº. 
6.514/2008;

c) - Com relação ao veículo descrito no termo de apreensão, se 
por outro motivo não estiver apreendido (esfera penal) devolver ao seu 
legítimo proprietário por termo de liberação de bens apreendidos, pois o 
fabrico, alienação, uso, porte, ou detenção não constitui ilícito, tendo em 
vista que não é utilizado somente em pratica de infrações ambientais;

d) - O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso 
de recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no diário 
oficial do estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão 
ou para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo 
de 20 (vinte) dias. 

e) - Na hipótese de apresentação ou não de recurso 
administrativo no prazo acima anotado, a presente decisão será remetida 
à autoridade superior - Presidência do NATURATINS - a fim de análise 
recursal (recurso de ofício), tendo em vista o teor da decisão acima: 
restituição de veículo; tendo por amparo legal o art. 127-A do decreto 
Federal nº. 6514/2008, bem como o art. 7º da Portaria NATuRATINS nº 
44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada no Diário Oficial nº. 4.320, 
de 19 de fevereiro de 2015. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 18 de maio de 2015. 

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância
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NoTIFICAÇÃo EXTRAjUDICIAL
PRoCESSo N° 4263-2014 F

A Comissão de julgamento de Auto de Infração - CjAI, instituída 
pela Portaria NATuRATINS nº 44/2015 de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: 
CeLSO TeIXeIRA dA SILVA, CPF Nº 921.385.288-34 para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração nº. 122449, com a descrição da 
seguinte conduta: “Deixar de atender a notificação nº 005917 no prazo 
concedido pela autoridade competente visando à regularização ambiental 
da propriedade”. diante do exposto a Comissão decide:

A) CONheCeR do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: R$ 1.000,00 
(mil reais); 

O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; Caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
Segue em anexo cópia integral do julgamento.

em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à Secretaria da 
Fazenda do estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Na hipótese de pagamento da multa, deverá juntar-se aos autos 
o comprovante de quitação. 

em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2683; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
Norte, Alameda 01, CeP: 77006-336, Palmas - Tocantins.

Palmas (TO), 06 de abril de 2015.

Comissão de julgamento de Auto de Infração - NATuRATINS
1ª Instância

EXTRAToS DE PoRTARIAS

Nº dA PORTARIA: 94/2015
data da Portaria: 14 de Maio2015
Nº do Processo: 2015.4031.00154
Concedente: Instituto Natureza do Tocantins
Ordenador de despesas: Ricardo de Souza Fava
Nome do Suprido: Vanuzia Ribeiro Lima
Responsável pelo Atesto: Cleodilce Mesquita Macedo 
Classificação Orçamentária: 403300 18 542 1010 4509
Natureza da despesa: 33.90.30/33.90.39
Valor do Adiantamento: R$ 3.000,00 ( tres mil reais)  
Programa: : Meio Ambiente
Ação: : Proteção das unidades de Conservação de Proteção
Prazo de Aplicação: 90 (noventa) dias
Prazo de Prestação de Contas: 30 (Trinta) dias 

Nº dA PORTARIA: 112/2015
data da Portaria: 28 de Maio2015
Nº do Processo: 2015.4031.00220
Concedente: Instituto Natureza do Tocantins
Ordenador de despesas: Ricardo de Souza Fava
Nome do Suprido: Mauro Vicente da Silva
Responsável pelo Atesto: Fabiana Carvalho Vilela Maia 
Classificação Orçamentária: 403300 18 542 1010 4149
Natureza da despesa: 33.90.30/33.90.39
Valor do Adiantamento: R$ 3.000,00 ( tres mil reais)  
Programa: : Meio Ambiente
Ação: : gestão de Fortalecimento e desenvolvimento  Institucional 
Prazo de Aplicação: 90 (noventa) dias
Prazo de Prestação de Contas: 30 (Trinta) dias 

Nº dA PORTARIA: 119/2015
data da Portaria: 28 de Maio2015
Nº do Processo: 2015.4031.00230
Concedente: Instituto Natureza do Tocantins
Ordenador de despesas: Ricardo de Souza Fava
Nome do Suprido: danilo Augusto Fonseca Rabelo
Responsável pelo Atesto: geane Pereira Assunção
Classificação Orçamentária: 403300 18 542 1010 4149
Natureza da despesa: 33.90.30/33.90.39
Valor do Adiantamento: R$ 2.500,00 ( dois  mil e quinhentos reais)  
Programa:  Meio Ambiente
Ação: gestão de Fortalecimento e desenvolvimento  Institucional 
Prazo de Aplicação: 90 (noventa) dias
Prazo de Prestação de Contas: 30 (Trinta) dias 

jUCETINS
Presidente: CARLoS ALBERTo DIAS DE MoRAES 

PoRTARIA jUCETINS Nº 42/2015, DE 03 DE jUNHo DE 2015.

dISPÕe SOBRe A hABILITAÇÃO de TRAduTOR 
PÚBLICO “AD HOC”.

O PReSIdeNTe dA juNTA COMeRCIAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS - juCeTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem os artigos 23 e 42 da Lei Federal n.º 8.934, de 18 de novembro de 
1994, regulamentada pelo decreto Federal n.º 1.800, de 30 de janeiro de 
1996; decreto nº 13.609, de 21/10/1943 e na Instrução Normativa n° 17 de 
05/12/2013, do departamento Nacional de Registro e Integração-dReI, e,

Considerando que o requerente comprovou o atendimento 
a todos os requisitos estabelecidos no art. 19 da referida Instrução 
Normativa;

Considerando, ainda, serem as juntas Comerciais os órgãos 
estaduais responsáveis pelos procedimentos referentes a Tradutores 
Públicos e Intérpretes Comerciais.

ReSOLVe:

Art. 1º Tornar pública a habilitação do Tradutor Público “Ad 
Hoc” LeONARdO PIReS dIegueZ, no idioma eSPANhOL para único e 
exclusivo ato de realizar a tradução pública das Certidões de Nascimento 
e de Antecedentes Criminais em nome de FeRNANdO ROdRIgueZ 
gONZALeZ, emitidas na República de Cuba, conforme processo nº. 
2015/015143-8, de 02 de junho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

UNITINS
Reitora: ELIZÂNGELA GLÓRIA CARDoSo

PoRTARIA/UNITINS/GRE/Nº 170, DE 29 DE MAIo DE 2015.

A ReITORA dA FuNdAÇÃO uNIVeRSIdAde dO TOCANTINS, 
no uso de suas atribuições legais e na conformidade do artigo 13, 
parágrafo 2º, alínea “f”, do estatuto desta Fundação, consubstanciado 
pelo MeMO/uNITINS/PRPPg/N. 056/2015

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR, ANATALIO PINheIRO BATISTA, matrícula 
funcional n. 002915, Técnico em Agropecuária / A-I, a partir de 28 de 
maio de 2015, para responder pelo emprego em Coordenador de Projetos 
de Negócio Tecnológico - CdA - 6, junto à Pró-Reitoria de Pesquisa da 
uNITINS, conforme Anexo IV à Lei n. 2.317, de 30 de março de 2010.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos a partir da data de designação.

PoRTARIA/UNITINS/GRE/Nº 171, DE 29 DE MAIo DE 2015.

A ReITORA dA FuNdAÇÃO uNIVeRSIdAde dO TOCANTINS, 
no uso de suas atribuições legais e na conformidade do artigo 13, 
parágrafo 2º, alínea “f”, do estatuto desta Fundação, consubstanciado 
pelo MeMORANdO/uNITINS/gRe/N. 072/2015

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR, ANdRÉ VICTOR ARAÚjO gONÇALVeS, 
matrícula funcional n. 900359, a partir de 13 de março de 2015, para 
responder pelo emprego em comissão de Chefe de gabinete - CdA - 7, 
junto à Reitoria da uNITINS, conforme Anexo IV à Lei n. 2.317, de 30 de 
março de 2010.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos a partir da data de designação.
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PoRTARIA/UNITINS/GRE/Nº 172, DE 1° DE jUNHo DE 2015.

A ReITORA dA FuNdAÇÃO uNIVeRSIdAde dO TOCANTINS, 
no uso de suas atribuições legais e na conformidade do artigo 13, 
parágrafo 2º, alínea “f”, do estatuto Constitutivo da Fundação universidade 
do Tocantins, consubstanciada pelo Requerimento n. 46/2015

ReSOLVe:

Art. 1º ReVOgAR, a pedido, PORTARIA/uNITINS/gRe/N. 182,  
de 11 de julho de 2014, da servidora pública, RACheL MATOS SOuZA, 
matrícula funcional n. 001725, detentora do cargo de Assistente 
Administrativo / A-1, o qual concedeu afastamento para tratar de interesse 
particular, pelo período de 09 de julho de 2014 a 08 de julho de 2016, 
informa o fim do afastamento, e retorno a suas atividades na UNITINS a 
partir do dia 1° de junho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor a partir da publicação.

EDITAL DE SELEÇÃo PÚBLICA 

SOLICITAÇÃO CONTIdA NO PROCeSSO Nº 
2015/20321/000506

 
A Fundação universidade do Tocantins - uNITINS torna público 

que estão abertas as inscrições para o processo seletivo de pessoa física 
para elaboração de conteúdo didático-pedagógico, previsto no projeto 
Formação Continuada de Conselheiros dos direitos e Conselheiros 
Tutelares do Estado do Tocantins, financiado pela SDH/PR, FNCA/
CONANdA, uNITINS e o estado do Tocantins (Convênio SICONV Nº 
794183/2013-Sdh/PR), de acordo com o seguinte cronograma: 

data Atividade

03/06/2015 Publicação do edital de Abertura

03 a 24/06/2015 Prazo para recebimento das inscrições, currículos e documentação comprobatória

26/06/2015 Publicação do resultado provisório

29/06/2015 Prazo para interposição de recurso

30/06/2015 Publicação do resultado da análise de recurso

01/07/2015 Divulgação do resultado final

Nota: O edital Nº 01/2015 e outras informações poderão ser 
obtidos na Pró-Reitoria de extensão/escola de Conselhos da uNITINS, 
em Palmas/TO, ou por meio do site http://www.unitins.br, no link Concursos 
e Seleções.

Palmas, 03 de junho de 2015.

EDITAL DE SELEÇÃo PÚBLICA

SOLICITAÇÃO CONTIdA NO PROCeSSO Nº 
2015/20321/000506

 
A Fundação universidade do Tocantins - uNITINS torna público 

que estão abertas as inscrições para o processo seletivo de professora/a,  
tutor/a e instrutora/a para atuar no âmbito do projeto Formação Continuada 
de Conselheiros dos direitos e Conselheiros Tutelares do estado do 
Tocantins, financiado pela SDH/PR, FNCA/CONANDA, UNITINS e o 
estado do Tocantins (Convênio SICONV Nº 794183/2013-Sdh/PR), de 
acordo com o seguinte  cronograma: 

data Atividade

03/06/2015 Publicação do edital de Abertura

03 a 24/06/2015 Prazo para recebimento das inscrições, currículos e documentação comprobatória 

01/07/2015 Publicação do resultado provisório

02/07/2015 Prazo para interposição de recurso

03/07/2015 Publicação do resultado da análise de recurso

06 a 08/07/2015 Aula teste (somente para o cargo de professor/a)

10/07/2015 Publicação do resultado final

Nota: O edital Nº 02/2015 e outras informações poderão ser 
obtidos na Pró-Reitoria de extensão/escola de Conselhos da uNITINS, 
em Palmas/TO, ou por meio do site http://www.unitins.br, no link Concursos 
e Seleções.

Palmas, 03 de junho de 2015.

DEFENSoRIA PÚBLICA
defensor Público-geral: MARLoN CoSTA LUZ AMoRIM

ATo Nº 308, DE 02 DE jUNHo DE 2015.

 O deFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso V, 
da Lei Complementar estadual nº. 055, de 27 de maio de 2009;

 
CONSIdeRANdO a republicação da Resolução - CSdP n.º 

123, no dOe n.º 4.380, de 25/05/2015, que alterou disposições sobre a 
regulamentação e composição de Órgãos de Atuação e fixação de suas 
atribuições no âmbito da defensoria Pública do estado do Tocantins;

 
CONSIdeRANdO que a referida Resolução regressou a 

vigência do art. 8º e, consequentemente, das Tabelas de Substituições;
 
ReSOLVe:
 
Art. 1º TORNAR SeM eFeITO, ante a perda do objeto, os 

seguintes Atos:
 
I - 193/2015, de 24 de março de 2015, publicado no dOe/TO 

n.º 4.356;
 
II - 197/2015, de 25 de março de 2015, publicado no dOe/TO 

n.º 4.356;
 
III - 213/2015, de 09 de abril de 2015, publicado no dOe/TO 

n.º 4.356;
 
IV - 214/2015, de 09 de abril de 2015, publicado no dOe/TO 

n.º 4.356;
 
V - 215/2015, de 09 de abril de 2015, publicado no dOe/TO 

n.º 4.356;
 
VI - 216/2015, de 09 de abril de 2015, publicado no dOe/TO 

n.º 4.356;
 
VII - 217/2015, de 09 de abril de 2015, publicado no dOe/TO 

n.º 4.356;
 
VIII - 218/2015, de 09 de abril de 2015, publicado no dOe/TO 

n.º 4.356;
 
IX - 219/2015, de 09 de abril de 2015, publicado no dOe/TO 

n.º 4.356.
 
Art. 2º  este Ato entra em vigor a partir de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 26/05/2015.
 
gabinete do defensor Público-geral do estado do Tocantins, 

em Palmas - TO.

MARLON COSTA LuZ AMORIM 
defensor Público-geral

PoRTARIA Nº 638, DE 29 DE MAIo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VII, 
do Ato nº 42/2013, publicado no dOe nº 3.812, de 07 de fevereiro 2013;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a Resolução - CSdP nº 095, de 21 de março de 
2013, publicada no dOe nº 3.848, de 05 de abril de 2013;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins, 

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR a defensora Pública de Classe especial, 
LeILAMAR MAuRÍLIO duARTe, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, o defensor Público de Classe especial, jOSÉ MARCOS 
MuSSuLINI, em suas atribuições na 2ª defensoria Pública especial 
- Tribunais Superiores, em Brasília - dF, em razão de férias legais 
concedidas por meio da Portaria nº 1765/2014, referente ao exercício 
2015/1, no período de 1º a 30 de junho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, aos vinte e nove dias do mês de maio de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público geral
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PoRTARIA Nº 642, DE 29 DE MAIo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR a defensora Pública de 1ª Classe, KeNIA 
MARTINS PIMeNTA FeRNANdeS, para substituir, sem prejuízo de 
suas funções, a defensora Pública de 1ª Classe, NAPOCIANI PeReIRA 
PÓVOA, em suas atribuições na 6ª defensoria Pública Criminal e 
execução Penal de Porto Nacional - TO, em razão de férias legais 
autorizadas por meio da Portaria nº. 1765/2015, referente ao exercício 
2015/1, no período de 1º a 07 de junho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, aos vinte e nove dias do mês de maio de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 644, DE 29 DE MAIo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, MACIeL 
ARAujO SILVA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a 
defensora Pública de 1ª Classe, NAPOCIANI PeReIRA PÓVOA, em 
suas atribuições na 6ª defensoria Pública Criminal e execução Penal de 
Porto Nacional - TO, em razão de férias legais autorizadas por meio da 
Portaria nº. 1765/2015, referente ao exercício 2015/1, no período de 08 
a 30 de junho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, aos vinte e nove dias do mês de maio de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 650, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do Tocantins; 

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR a defensora Pública de 2ª Classe, LuCIANA 
OLIANI BRAgA, para responder cumulativamente, sem prejuízo de suas 
funções, pela 2ª defensoria Pública de Família, Infância e juventude de 
Porto Nacional - TO, no período de 08 a 11 de junho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro dia do mês de junho de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 652, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins, 

ReSOLVe:

Art.1º ALTeRAR em razão extrema necessidade de serviço, o 
período de 17/06/2015 a 16/07/2015, das férias da defensora Pública 
de 1ª Classe, ARLeTe KeLLeN dIAS MuNIS, matrícula nº 874188-3,  
referente ao exercício 2015/2, concedidas por meio da Portaria n° 
1.765/2014, publicada no Diário Oficial n° 4.281, de 17 de dezembro de 
2014, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 09/09/2015 
a 08/10/2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro dia do mês de junho de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 653, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do Tocantins; 

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR a defensora Pública de 1ª Classe, ARLeTe 
KeLLeN dIAS MuNIS, para responder cumulativamente, sem prejuízo de 
suas funções, pela defensoria Pública de Araguacema - TO, no período 
de 1º de junho a 02 de agosto de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro dia do mês de junho de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 654, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins, 

ReSOLVe:

Art. 1º ReVOgAR, a partir de 1º de junho de 2015, a Portaria 
nº 433, de 09 de abril de 2015, publicada no dOe nº 4356, de 15 de abril 
de 2015, em que designou o defensor Público Substituto, eVANdRO 
KAPPeS, para responder cumulativamente, sem prejuízo de suas funções, 
pela defensoria Pública de Arraias - TO, as quartas e quintas-feiras, a 
partir de 13 de abril de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro dia do mês de junho 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral
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PoRTARIA Nº 655, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins, 

ReSOLVe:

Art. 1º ReVOgAR a Portaria nº 616, de 26 de maio de 2015, 
publicada no dOe nº 4384, de 29 de maio de 2015, em que designou o 
defensor Público de Classe especial, VALdeON BATISTA PITALugA, 
para substituir, sem prejuízo de suas funções, a defensora Pública de 
Classe especial, AdRIANA CAMILO dOS SANTOS, em suas atribuições 
na 9ª defensoria especial Criminal - Classe especial, em Palmas - TO, 
em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria nº 413/2015, 
referente ao exercício 2015/1, nos dias 08 e 09 de junho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro dia do mês de junho 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 656, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VII, 
do Ato nº 42/2013, publicado no dOe nº 3.812, de 07 de fevereiro 2013;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins, 

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de Classe especial, 
VALdeON BATISTA PITALugA, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, a defensora Pública de Classe especial, MARIA dO CARMO 
COTA, em suas atribuições na 9ª defensoria especial Criminal - Classe 
especial, em Palmas - TO, em razão de férias legais concedidas por meio 
da Portaria nº 562/2015, referente ao exercício 2014/2, nos dias 08 e 09 
de junho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro dia do mês de junho de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público geral

PoRTARIA Nº 657, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins, 

ReSOLVe:

Art. 1º ReVOgAR, a partir de 08 de junho de 2015, a Portaria nº 
565, de 07 de maio de 2015, publicada no dOe nº 4371, de 11 de maio de 
2015, em que designou a defensora Pública de Classe especial, dINALVA 
ALVeS de MORAeS, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a 
defensora Pública de Classe especial, MARIA dO CARMO COTA, em 
suas atribuições na 5ª defensoria especial Cível - Classe especial, em 
Palmas - TO, em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria 
nº 562/2015, referente ao exercício 2014/2, no interstício de 11 de maio 
a 09 de junho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro dia do mês de junho 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 658, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2015;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR a defensora Pública de Classe especial, 
dINALVA ALVeS de MORAeS, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, a defensora Pública de Classe especial, AdRIANA CAMILO dOS 
SANTOS, em suas atribuições na 5ª defensoria especial Cível - Classe 
especial, em Palmas - TO, em razão de férias legais concedidas por meio 
da Portaria nº 413/2015, referente ao exercício 2015/1, no interstício de 
08 a 17 de junho e de 29 de junho a 07 de julho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro dia do mês de junho de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK 
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 659, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2015;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR a defensora Pública de Classe especial, 
ALdAÍRA PAReNTe MOReNO BRAgA, para substituir, sem prejuízo de 
suas funções, a defensora Pública de Classe especial, AdRIANA CAMILO 
dOS SANTOS, em suas atribuições na 5ª defensoria especial Cível - 
Classe especial, em Palmas - TO, em razão de férias legais concedidas 
por meio da Portaria nº 413/2015, referente ao exercício 2015/1, no 
interstício de 18 a 26 de junho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro dia do mês de junho de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK 
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 660, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do Tocantins; 

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR a defensora Pública de 1ª Classe, LARISSA 
PuLTRINI de OLIVeIRA BRAgA, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, a defensora Pública Substituta, LuISA PACheCO de MeLO 
SOuSA, em suas atribuições na defensoria Pública de Cristalândia - TO, 
em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria nº 632/2015, 
referente ao exercício 2015/1, no período de 08 de junho a 07 de julho 
de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro do mês de junho de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK 
Subdefensor Público-geral
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PoRTARIA Nº 661, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins, 

ReSOLVe:

Art.1º ALTeRAR em razão extrema necessidade de serviço, o 
período de 01/06/2015 a 30/06/2015, das férias da defensora Pública 
de Classe especial, ARASSÔNIA MARIA FIgueIRAS, matrícula nº 
90003190-5, referente ao exercício 2015/1, concedidas por meio da 
Portaria n° 1.765/2014, publicada no Diário Oficial n° 4.281, de 17 de 
dezembro de 2014, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período 
de 03/09/2015 a 02/10/2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro dia do mês de junho de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 664, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 42, de 29 de 
janeiro de 2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins, 

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, ARThuR 
LuIS de PÁduA MARQueS, para responder, sem prejuízo de suas 
funções, pela Coordenadoria do Núcleo de Ações Coletivas - NAC, em 
razão de férias legais autorizadas por meio da Portaria nº. 1765/2014, 
referente ao exercício 2014/2, da titular, a defensora Pública de 2ª Classe, 
ISABeLLA FAuSTINO ALVeS, no período de 03 de junho a 02 de julho 
de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro dia do mês de junho de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público geral

PoRTARIA Nº 665, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do Tocantins; 

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, MARCeLLO 
TOMAZ de SOuSA, para responder cumulativamente, sem prejuízo de 
suas funções, pela defensoria Pública de Paranã - TO, no período de 1º 
a 30 de junho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro dia do mês de junho de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 666, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR a defensora Pública de 2ª Classe, LuCIANA 
OLIANI BRAgA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, o defensor 
Público de 1ª Classe, FABRÍCIO SILVA BRITO, em suas atribuições na 2ª 
defensoria Pública de Família, Infância e juventude de Porto Nacional - TO,  
em razão de férias legais autorizadas por meio da Portaria nº. 1770/2014, 
referente ao exercício 2014/2, no período de 1º a 07 e 12 a 30 de junho 
de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro dia do mês de junho de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 667, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VII, 
do Ato nº 42/2013, publicado no dOe nº 3.812, de 07 de fevereiro 2013;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando o Ato nº 190, de 24 de março de 2015, publicado 
no dOe nº 4343, de 25 de março de 2015, em que nomeou a defensora 
Pública de Classe especial eSTeLLAMARIS POSTAL no cargo de 
Corregedor-geral da defensoria Pública do estado do Tocantins para o 
biênio 2015 a 2017;

Considerando o Ato nº 191, de 24 de março de 2015, publicado 
no dOe nº 4346, de 30 de março de 2015, em que afastou a defensora 
Pública de Classe especial eSTeLLAMARIS POSTAL das atividades 
na 4ª defensoria Pública especial Criminal do Pleno em Palmas - TO;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins, 

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de Classe especial, 
heRO FLOReS dOS SANTOS, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, a defensora Pública de Classe especial, eSTeLAMARIS 
POSTAL, em suas atribuições na 4ª defensoria especial Criminal do Pleno 
em Palmas - TO, em razão do afastamento para exercício do cargo de 
Corregedora geral da defensoria Pública do Tocantins, no período de 1º 
a 09 de junho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro dia do mês de junho de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral
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PoRTARIA Nº 668, DE 1º DE jUNHo DE 2015.

O SuBdeFeNSOR PÚBLICO-geRAL dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VII, 
do Ato nº 42/2013, publicado no dOe nº 3.812, de 07 de fevereiro 2013;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando o Ato nº 190, de 24 de março de 2015, publicado 
no dOe nº 4343, de 25 de março de 2015, em que nomeou a defensora 
Pública de Classe especial eSTeLLAMARIS POSTAL no cargo de 
Corregedor-geral da defensoria Pública do estado do Tocantins para o 
biênio 2015 a 2017;

Considerando o Ato nº 191, de 24 de março de 2015, publicado 
no dOe nº 4346, de 30 de março de 2015, em que afastou a defensora 
Pública de Classe especial eSTeLLAMARIS POSTAL das atividades 
na 4ª defensoria Pública especial Criminal do Pleno em Palmas - TO;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do Tocantins, 

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR a defensora Pública de Classe especial, 
MARIA dO CARMO COTA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a 
defensora Pública de Classe especial, eSTeLAMARIS POSTAL, em suas 
atribuições na 4ª defensoria especial Criminal do Pleno em Palmas - TO, 
em razão do afastamento para exercício do cargo de Corregedora-geral da 
defensoria Pública do Tocantins, no período de 10 a 30 de junho de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do Tocantins, 
em Palmas, ao primeiro dia do mês de junho de 2015.

ALeXANdRe AuguSTuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

EDITAL Nº 044/2015

ABeRTuRA dO 16º CONCuRSO de PROMOÇÃO

O PReSIdeNTe dO CONSeLhO SuPeRIOR dA deFeNSORIA 
PÚBLICA dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Lei Complementar estadual nº 55, de 27 de maio 
de 2009, do Regimento Interno do Conselho Superior e da Resolução-
CSdP nº 099, de 10 de junho de 2013:

CONSIdeRANdO a existência de vaga para o cargo de 
defensor Público de Classe especial;

CONSIdeRANdO que o provimento da vaga existente somente 
poderá ser efetuado por meio de promoção;

ReSOLVe

Art. 1º. Abrir o 16º Concurso de Promoção para provimento de 
uma (01) vaga no cargo de defensor Público de Classe especial, pelo 
critério de MeReCIMeNTO.

Art. 2º. As inscrições realizar-se-ão por meio de requerimento 
escrito - Anexo I, acompanhado dos documentos que comprove os critérios 
exigidos no art. 63, §1º e seus incisos, da Lei Complementar estadual 
nº 55/2009, dirigido ao Presidente do Conselho Superior da defensoria 
Pública, no prazo de 05 (cinco) dias ininterruptos (Art. 64, III, da LeC 
55/2009), a contar da publicação do presente edital, o qual poderá ser 
enviado por e-mail institucional (conselhosuperior@defensoria.to.gov.br).

Art. 3º. No ato da inscrição o candidato mencionará sua opção 
de concorrência, em observância ao edital nº 063, de 23 de abril de 2015, 
publicado no dOe nº 4.361, de 24 de abril de 2015, da defensoria Pública 
do estado do Tocantins, que tornou público a existência de uma vaga na 
7ª defensoria Pública Cível - Classe especial.

Art. 4º. No julgamento do concurso de promoção por 
merecimento, serão observados os critérios estabelecidos na Resolução-
CSdP nº 091, de 21 de fevereiro de 2013.

PuBLIQue-Se.

dAdO e PASSAdO nesta cidade de Palmas, Capital do estado 
do Tocantins, aos oito (08) dias do mês de maio (05) do ano de dois mil 
e quinze (2015).

MARLON COSTA LuZ AMORIM
Presidente

ANeXO I
(edital nº 044, de 08 de maio de 2015)

deFeNSORIA PÚBLICA
eSTAdO dO TOCANTINS

ReQueRIMeNTO
16º CONCuRSO de PROMOÇÃO

deFeNSOR PÚBLICO de CLASSe eSPeCIAL

eXCeLeNTÍSSIMO SeNhOR PReSIdeNTe dO CONSeLhO SuPeRIOR dA deFeNSORIA PÚBLICA dO eSTAdO 
dO TOCANTINS.

ReQueReNTe

dATA dA POSSe dATA dO eXeRCÍCIO MATRÍCuLA

LOTAÇÃO

deSIgNAÇÃO

Rg ÓRgÃO eXPedIdOR CPF

O(A) Requerente, acima qualificado(a), nos termos do Edital nº 003, de 14 de fevereiro de 2014, postula concorrer à 
promoção para o cargo de defensor Público de Classe especial, conforme opção de concorrência a seguir descrita, 
apresentando a documentação que comprove os critérios exigidos no art. 63, §1º e seus incisos, da Lei Complementar 
estadual nº 55/2009 (Certidões da Corregedoria geral; Certidão Criminal - justiças Federal e estadual).

Órgão de Atuação: 7ª defensoria Pública Cível - Classe especial

________________________, ________ de ________________________ de 2015.

_____________________________________________
defensor(a) Público(a) Requerente

EDITAL Nº 049/2015

ABeRTuRA dO 8º CONCuRSO de PROMOÇÃO

O PReSIdeNTe dO CONSeLhO SuPeRIOR dA deFeNSORIA 
PÚBLICA dO eSTAdO dO TOCANTINS, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Lei Complementar estadual nº 55, de 27 de maio 
de 2009, do Regimento Interno do Conselho Superior e da Resolução-
CSdP nº 099, de 10 de junho de 2013;

CONSIdeRANdO a existência de vaga para o cargo de 
defensor Público de 2ª Classe;

CONSIdeRANdO que o provimento da vaga existente somente 
poderá ser efetuado por meio de promoção;

ReSOLVe

Art. 1º. Abrir o 8º Concurso de Promoção para provimento de 
uma (01) vaga no cargo de defensor Público de 2ª Classe, pelo critério 
de MeReCIMeNTO.

Art. 2º. As inscrições realizar-se-ão por meio de requerimento 
escrito - Anexo I, acompanhado dos documentos que comprove os critérios 
exigidos no art. 63, §1º e seus incisos, da Lei Complementar estadual 
nº 55/2009, dirigido ao Presidente do Conselho Superior da defensoria 
Pública, no prazo de 05 (cinco) dias ininterruptos (Art. 64, III, da LCe 
055/2009), a contar da publicação do presente edital, o qual poderá ser 
enviado por e-mail institucional (conselhosuperior@defensoria.to.gov.br), 
mediante aviso de recebimento.

Art. 3º. No ato da inscrição o candidato mencionará sua opção 
de concorrência, em observância ao edital nº 079, de 12 de maio de 2015, 
publicado no dOe nº 4.374, de 15 de maio de 2015, da defensoria Pública 
do estado do Tocantins, que tornou público a existência de uma vaga na 
defensoria Pública de Paranã - diretoria Regional de Porto Nacional.

Art. 4º. No julgamento do concurso de promoção por 
merecimento, serão observados os critérios estabelecidos na Resolução-
CSdP nº 091, de 21 de fevereiro de 2013.

PuBLIQue-Se.

dAdO e PASSAdO nesta cidade de Palmas, Capital do estado 
do Tocantins, aos vinte e dois (22) dias do mês de maio (05) do ano de 
dois mil e quinze (2015).

MARLON COSTA LuZ AMORIM
Presidente
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ANeXO I
(edital nº 049, de 22 de maio de 2015)

deFeNSORIA PÚBLICA
eSTAdO dO TOCANTINS

ReQueRIMeNTO
8º CONCuRSO de PROMOÇÃO

deFeNSOR PÚBLICO de 2ª CLASSe

eXCeLeNTÍSSIMO SeNhOR PReSIdeNTe dO CONSeLhO SuPeRIOR dA deFeNSORIA PÚBLICA dO eSTAdO 
dO TOCANTINS.

ReQueReNTe

dATA dA POSSe dATA dO eXeRCÍCIO MATRÍCuLA

LOTAÇÃO

deSIgNAÇÃO

Rg ÓRgÃO eXPedIdOR CPF

O(A) Requerente, acima qualificado(a), nos termos do Edital nº 003, de 14 de fevereiro de 2014, postula concorrer à 
promoção para o cargo de defensor Público de Classe especial, conforme opção de concorrência a seguir descrita, 
apresentando a documentação que comprove os critérios exigidos no art. 63, §1º e seus incisos, da Lei Complementar 
estadual nº 55/2009 (Certidões da Corregedoria geral; Certidão Criminal - justiças Federal e estadual).

Órgão de Atuação: defensoria Pública de Paranã - diretoria Regional de Porto Nacional.
 

________________________, ________ de ________________________ de 2015.

___________________________________________________
defensor(a) Público(a) Requerente

PRoCURADoRIA-GERAL DE jUSTIÇA
Procurador-geral: CLENAN RENAUT DE MELo PEREIRA 

PoRTARIA Nº 435/2015

O PROCuRAdOR-geRAL de juSTIÇA dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, usando de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no art. 51 da Lei  8.666 de 21/01/1993,

ReSOLVe:

Art. 1º INSTITuIR Comissão Permanente de Licitação, 
tendo como função básica instruir, receber, examinar e julgar todos os 
documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento 
de licitantes, de acordo com os poderes/atribuições conferidos pelas 
Leis nº 8.666/93 e 10.520/02 e suas modificações complementares e/
ou posteriores.

Art. 2º deSIgNAR para compor a Comissão Permanente de 
Licitação, sob a presidência do primeiro, os servidores relacionados 
adiante:

I - Membros:

Ricardo Azevedo Rocha - Presidente
Ceir Oliveira Neto
elizangela Rodrigues Ribeiro
hamilton Farias Lima júnior
jailson Pinheiro da Silva
joão da Silva Macedo
Natanry helena de Souza Bastos

II - Suplentes:

Luiz eduardo Araújo de Andrade
Renato Alves do Couto

Art. 3º O Presidente será substituído na sua ausência e 
impedimentos pelos servidores elizangela Rodrigues Ribeiro ou Renato 
Alves do Couto.

Parágrafo único. Os membros suplentes atuarão sempre que 
verificados impedimentos de quaisquer dos membros titulares, mediante 
registro em ata.

Art. 4º Ficam designados os servidores elizangela Rodrigues 
Ribeiro, Natanry helena de Souza Bastos, Renato Alves do Couto e 
Ricardo Azevedo Rocha para exercerem a função de PRegOeIROS, 
podendo elaborar editais nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e Lei 
nº 8.666 de 21/06/1993, na modalidade de licitação denominada Pregão.

Parágrafo único. A equipe de apoio no Pregão é a mesma da 
Comissão Permanente de Licitação.

Art. 5º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revoga-se a Portaria nº 036/2015.

PuBLIQue-Se. CuMPRA-Se.

PROCuRAdORIA-geRAL de juSTIÇA dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, em Palmas, 02 de junho de 2015.

CLeNAN ReNAuT de MeLO PeReIRA
Procurador-geral de justiça

PRoCESSo Nº: 2015.0701.00045
ASSuNTO: homologação de Procedimento Licitatório para formação de 
Ata de Registro objetivando a aquisição de materiais de reposição para 
o laboratório de informática.
INTeReSSAdA: Procuradoria-geral de justiça do estado do Tocantins.

DESPACHo Nº 199/2015 - Na forma do artigo 17, inciso IX, 
alínea “c”, item 4, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 2008, 
devidamente cumpridos os requisitos previstos no inciso VI do art. 38, 
da Lei nº 8.666/93, na Lei Federal nº 10.520/02, no decreto Federal 
nº 7.892/2013, bem como nos Atos Pgj nos 077/2007 e 014/2013, 
e considerando as manifestações favoráveis proferidas no Parecer 
Administrativo nº 120/2015, fls. 461/463, oriundo da Assessoria Especial 
Jurídica, e no Parecer Técnico nº 039/2015, fls. 465/468, emitido pela 
Controladoria Interna, ambas desta Instituição, referentes ao procedimento 
licitatório para formação de Ata de Registro de Preços objetivando a 
aquisição de materiais de reposição para o laboratório de informática, 
visando aquisições futuras, destinados ao atendimento das necessidades 
da sede da Procuradoria-geral de justiça em Palmas e das Promotorias 
de justiça da Capital e do Interior do estado do Tocantins, que ocorreu 
na modalidade Pregão Presencial do tipo Menor Preço por Item, sob a 
forma de Registro de Preços, conforme Pregão Presencial nº 009/2015, 
hOMOLOgO o resultado do dito certame, no qual foi adjudicada a 
proposta da seguinte empresa licitante vencedora: R/C CARTuChOS, 
INFORMÁTICA e PAPeLARIA LTdA. - itens 08, 10, 12, 22, 31 e 32, em 
conformidade com a Ata da Terceira Sessão Pública, acostada às fls. 
441/443, do Pregão Presencial em referência, apresentada pela Comissão 
Permanente de Licitação e Proposta de preço acostada às fls. 456/458. 
determino a lavratura da respectiva Ata de Registro de Preços. Sigam-se 
os ulteriores termos.

PuBLIQue-Se. CuMPRA-Se.

PROCuRAdORIA-geRAL de juSTIÇA dO eSTAdO dO 
TOCANTINS, em Palmas, 02 de junho de 2015.

CLeNAN ReNAuT de MeLO PeReIRA
Procurador-geral de justiça
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7ª PRoMoToRIA  DE jUSTIÇA DE GURUPI-To

EXTRATo DE PoRTARIA DE INSTAURAÇÃo DE INQUÉRITo CIVIL 
PÚBLICo

O Ministério Público do estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fim de que qualquer interessado, 
durante a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao Promotor de Justiça oficiante, visando a melhor apuração do fato 
investigado.

PORTARIA N.º 009/15
INVeSTIgANTe: 7ª Promotoria de justiça de gurupi-TO
FuNdAMeNTO: artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
8º, §1º, da Lei Federal nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública); artigo 21, 
inciso I, da Lei Federal 8.625/93; e artigo 61, inciso I, da Lei Complementar 
estadual nº 051/08.
ORIgeM: de ofício
dOCuMeNTO de ORIgeM: Peça de Informação n.º 052/2013 - 8ª Pj-
gurupi-TO
ASSuNTO (CNMP): urbanismo.
FATO eM APuRAÇÃO: desafetação de Área Pública para regularização 
fundiária de pessoas de baixa renda no Setor jardim da Luz, no município 
de gurupi-TO.
RePReSeNTANTe: 8ª Promotoria de justiça de gurupi
RePReSeNTAdO: Município de gurupi-TO
LOCAL e dATA dA CONVeRSÃO: gurupi-TO, 22 de maio de 2015.
dATA PReVISTA PARA FINALIZAÇÃO: 17/11/2015

DIRETORIA-GERAL

PoRTARIA DG  Nº 072/2015

O diretor-geral da Procuradoria-geral de justiça do estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas na 
Resolução nº 001/2007/CPj, (Regimento Interno) art. 52, de 18 de junho 
de 2007 e no Ato nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser  desenvolvido 
junto ao departamento de Recursos humanos e Folha de Pagamento, 
conforme solicitação expressa no Memorando n° 132/2015, datado em 01 
de junho de 2015, subscrito pelo Sr. Francisco das Chagas dos Santos, 
Chefe do departamento de Recursos humanos e Folha de Pagamento, 
anexo.

ReSOLVe:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por interesse da 
Administração, o usufruto do recesso natalino de 2014/2015 da servidora 
Iradian Pereira de Oliveira Morais, a partir de 01/06/2015, marcado 
anteriormente de 21/05/2015 a 07/06/2015, assegurando o direito de 
usufruto dos 07 (sete) dias restantes em época oportuna.

PuBLIQue-Se. CuMPRA-Se.

Procuradoria-geral de justiça do estado do Tocantins, em 
Palmas - TO, 01 de junho de 2015.

uiliton da Silva Borges
diretor-geral

P.g.j

PoRTARIA DG  Nº 073/2015

O diretor-geral da Procuradoria-geral de justiça do estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas na 
Resolução nº 001/2007/CPj, (Regimento Interno) art. 52, de 18 de junho 
de 2007 e no Ato nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
junto à 10ª Procuradoria de justiça, conforme solicitação expressa no 
Memorando 10ª Pj n° 15/2015, datado em 1º de junho de 2015, subscrito 
pelo dr. josé Maria da Silva júnior, Procurador de justiça, anexo.

ReSOLVe:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por interesse da 
Administração, as férias da servidora Valéria Lúcia Neves da Silva Moraes, 
referente ao período aquisitivo 2013/2014, marcadas anteriormente para 
usufruto no período de 08/06/2015 a 18/06/2015, assegurando o direito 
de usufruto dos 11 (onze) dias em época oportuna, já tendo recebido o 
adicional de férias.

PuBLIQue-Se. CuMPRA-Se.

Procuradoria-geral de justiça do estado do Tocantins, em 
Palmas - TO, 01 de junho de 2015.

uiliton da Silva Borges
diretor-geral

P.g.j

TRIBUNAL DE CoNTAS
Presidente: MANoEL PIRES DoS SANToS

EDITAL DE CITAÇÃo No 115/2015-RELT5/CoDIL

Processo nº 11531/2013 - entidade: PReFeITuRA de ITACAjÁ/TO,  
Assunto: Auditoria de Regularidade 2013. Nos termos do despacho nº 
634/2015 do gabinete da Quinta Relatoria, em atenção ao disposto no 
artigo 5º, LV, da Constituição Federal, que assegura o contraditório e a 
ampla defesa, e em conformidade com a Lei Orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 e ao Regimento Interno do TCe/TO, artigo 205, inciso V,  
fica, pelo presente edital, CITAdO o Senhor SOuSA e gOMeS 
COMeRCIO de PeCAS LTdA, CNPj nº 11.227.719/0001 - 86, empresa, 
nos termos do referido processo, para que no prazo de 15 (quinze) dias 
da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em lei e no RITCE/TO, cientificando-a, 
ainda, de que o autos estarão à sua disposição durante o mencionado 
prazo, somente no sistema e-Contas através do endereço eletrônico app.
tce.to.gov.br/sicop no qual Vossa Senhoria terá acesso através de seu 
login, que corresponde ao número do CPF/CNPj da chave de acesso 
mieuLuph (correspondente aos presentes autos). Para esclarecimento 
de duvidas em relação ao presente edital entrar em contato na sala da 
Coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878/5969), no prédio 
do TCe/TO, localizado na Avenida Teotônio Segurado - ACSu - Ne 10  
- Conjunto 01 - Lotes 01 e 02, com expediente das 13 às 19 horas. 
Palmas, Capital do estado do Tocantins, aos 21 dias do mês de maio de 
2015, Coordenadoria de diligências do Tribunal de Contas do estado. 
eu, Nelson de Ávila junior, Técnico de Controle externo, digitei e conferi.

Conselheira dORIS de MIRANdA COuTINhO
Relatora

EDITAL DE CITAÇÃo E INTIMAÇÃo No 3/2015-RELT5/CoDIL

Processo nº 1164/2013 - entidade: CÂMARA MuNuCIPAL 
de guRuPI, Assunto: Auditoria de Regularidade 2012. Nos termos do 
despacho nº 318/2015 do gabinete da Quinta Relatoria, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, LV, da Constituição Federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei Orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao Regimento Interno do TCe/TO, 
artigo 205, inciso V, fica, pelo presente Edital, CITADO E INTIMADO a 
Senhora WANdA MARIA SANTANA BOTeLhO, CPF n º 178.644.293 - 00, 
Vereadora, nos termos do referido processo, para que no prazo de 15 
(quinze) dias da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos 
acerca dos fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando 
advertido dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação 
implicará em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos 
autos, sujeitando-se o responsável às sanções previstas em lei e no 
RITCE/TO, cientificando-a, ainda, de que o autos estarão à sua disposição 
durante o mencionado prazo, somente no sistema e-Contas através do 
endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop no qual Vossa Senhoria terá 
acesso através de seu login, que corresponde ao número do CPF/CNPj 
da chave de acesso itsjgekv(correspondente aos presentes autos). Para 
esclarecimento de duvidas em relação ao presente edital entrar em contato 
na sala da Coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878/5969), no 
prédio do TCe/TO, localizado na Avenida Teotônio Segurado - ACSu - Ne 
10 - Conjunto 01 - Lotes 01 e 02, com expediente das 13 às 19 horas. 
Palmas, Capital do estado do Tocantins, aos 21 dias do mês de maio de 
2015, Coordenadoria de diligências do Tribunal de Contas do estado. 
eu, Nelson de Ávila junior, Técnico de Controle externo, digitei e conferi.

Conselheiro Substituto jeSuS LuIS ASSuNÇÃO
Relator
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Tabela 7 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

MAIO/2014  A ABRIL /2015

 LRF, art. 48 - Anexo 7 R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente líquida -                                                                                 

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL
Despesa Total com Pessoal - DTP 334.359.902,32 5,36
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <6,00%> 374.427.257,67                                            6,00
Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <5,70%> 355.705.894,79                                            5,7

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida
Limite Definido por Resolução do Senado Federal

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL
Total das Garantias Concedidas
Limite Definido por Resolução do Senado Federal

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas
Operações de Crédito por Antecipação da Receita
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita

Valor Total 407.107,94                                                                    407.107,94                                                                                          
Planilha de acordo com Portaria nº 553, de 22 de Setembro de 2014, DOU de 23/09/2014
FONTE: Planilha-RCL_SEFAZ; Sistema Siafem relatórios (Impby, Anexo 11, Impsaldo e Balanço Patrimonial),  DIRETORIA FINANCEIRA, Data da emissão <12/05/2015> e hora de emissão <09:32:33>

                                        Sidney Araujo de Sousa                                                      Manoel Lindomar A. Lucena
                                          Controlador Interno                                                                     Contador                                                 
                                      CPF Nº 355.271.101-53                                                        CRC DF-9642/T-TO

Nota: 

RESTOS A PAGAR

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser                                                                                                                               
informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

        Obs: Foi computada despesa liquída não empenhada por falta de orçamento e repasse parcial de duodécimo, ref. consignações e encargos sobre a folha de salário do  mês  de dezembro e de 13º salário/2014, sendo: R$ 
20.248.847,53 que somada com restos a pagar não processado R$ 407.107,94  totalizando R$ 20.655.955,47.

                                   Desembargador  RONALDO EURÍPEDES                                               MARISTELA ALVES REZENDE                   

                                                                                                           Presidente                                                                                       Diretor Financeiro        

                                                                                              CPF nº. 253.243.491-00                                                                           CPF nº. 061.722.868-03

ESTADO DO TOCANTINS - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO)

VALOR ATÉ O BIMESTRE

O:\FINANCeIRO- 2015\CONTABILIdAde\deSPeSA COM PeSSOAL........CRL _LRF\1 jANeIRO ABRIL 2015\2015 abril Anexos_MdF_RgF_6a_edicao

RGF/Tabela 1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal

 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

LIQUIDADAS INSCRITAS EM
 RESTOS A PAGAR

NÃO 
 PROCESSADOS1

(a) (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 354.487.391,65 20.655.955,47
    Pessoal Ativo 354.487.391,65 20.655.955,47
    Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00
    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 40.783.444,80 0,00

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 20.064.942,89 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 20.718.501,91 0,00
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 313.703.946,85 20.655.955,47

VALOR % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 6.240.454.294,56         

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 334.359.902,32          5,36

374.427.257,67               
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)  (5,70%) 355.705.894,79               
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)   (5,40%) 336.984.531,91               
Planilha de acordo com Portaria nº 553, de 22 de Setembro de 2014, DOU de 23/09/2014
FONTE: Planilha-RCL_SEFAZ; Sistema Siafem relatórios (Impby, Anexo 11, Impsaldo e Balanço Patrimonial),  DIRETORIA FINANCEIRA, Data da emissão <12/05/2015> e hora de emissão < 09:32:33>

Nota:Obs: Foi computada despesa liquída não empenhada por falta de orçamento, ref. consignações e encargos sobre a folha de salário do  mês  de dezembro e
de 13º salário/2014, sendo: R$ 20.248.847,53 que somada com restos a pagar não processado R$ 407.107,94  totalizando R$ 20.655.955,47.

                 CPF nº. 253.243.491-00                                                                         CPF nº. 061.722.868-03

                     SIDNEY ARAUJO DE SOUSA                                                                MANOEL LINDOMAR A. LUCENA

                                                                                              Controlador Interno                                                                                        Contador                                                 
                                                                                           CPF Nº 355.271.101-53                                                                            CRC DF-9642/T-TO

MAIO/2014 A ABRIL/2015

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)   ( 6,00% )

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a 
ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

DESPESAS EXECUTADAS
MAI / 2014 a ABR / 2015

DESPESA COM PESSOAL

                                   Desembargador  RONALDO EURÍPEDES                                               MARISTELA ALVES REZENDE                   
                                                                                                     Presidente                                                                                           Diretor Financeiro        

ESTADO DO TOCANTINS - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

TRIBUNAL DE jUSTIÇA
Presidente: RoNALDo EURÍPEDES DE SoUSA

Republicado para correção

Republicado para correção

PUBLICAÇÕES DoS MUNICÍPIoS

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUATINS

AVISo

A CÂMARA MuNICIPAL de ARAguATINS, eSTAdO dO 
TOCANTINS, mediante Pregoeiro e equipe de apoio torna público que 
o PRegÃO PReSeNCIAL Nº 006/2015, objetivando Futuras aquisições 
materiais permanente que seria realizado no dia 11 de junho de 2015 às 
09:00 horas, será prorrogado para o dia 15 de junho às 09:00. Informações 
pelo fone: (63) 3474-3070.

Araguatins - TO, 03 de junho de 2015.

erasmo Miranda de Sousa
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI DO TOCANTINS

AVISo DE LICITAÇÃo

Pregão Presencial (SRP) n.º 008/2015-CPL/PPe/PMBT - 
Processo n° 020/2015-CPL/PPe/PMBT, tipo menor preço por item, data 
do certame: 23/06/2015 às 09h30min horário local. Objeto: Registro de 
preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços 
referente a locação de palco, estrutura, som, iluminação, tendas, grupo 
gerador e equipamentos, etc, para atender a demanda de eventos do 
município de Buriti do Tocantins/TO, conforme especificações do edital. 
Integra do edital: Sala da CPL/PMBT - Prédio do Centro Administrativo - 
Buriti do Tocantins/TO. Fone: (63) 3459-1285, das 08h00min às 12h00min. 
Buriti do Tocantins (TO) - taxa de retirada de edital - R$ 50,00 (cinquenta 
reais) - 03/06/2015.

AVISo DE LICITAÇÃo

Pregão Presencial (SRP) n.º 009/2015-CPL/PPe/PMBT - 
Processo n.° 021/2015-CPL/PPe/PMBT, tipo menor preço por item, data 
do certame: 24/06/2015 às 08h30min horário local. Objeto: Registro de 
preços para eventual contratação de empresa para o fornecimento de 
combustível tipo gasolina comum, oleo diesel e óleo diesel BS-10 a ser 
entregue através de requisições de acordo com as necessidades da 
prefeitura municipal de Buriti do Tocantins/TO, conforme especificações 
do edital. Integra do edital: Sala da CPL/PMBT - Prédio do Centro 
Administrativo - Buriti do Tocantins/TO. Fone: (63) 3459-1285, das 
08h00min às 12h00min. Buriti do Tocantins (TO) - taxa de retirada de 
edital - R$ 50,00 (cinquenta reais) - 03/06/2015

Fábio Passos Spanner
Presidente-CPL/PMBT

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMOLÂNDIA

FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE - FMC
AVISo DE LICITAÇÃo

PREGÃo PRESENCIAL 08/2015

O FuNdO MuNICIPAL de SAÚde de CARMOLÂNdIA, através 
de seu Pregoeiro, torna público que na data, horário e local abaixo 
indicado, estará promovendo a abertura do Pregão Presencial 08/2015, 
do tipo menor Preço gLOBAL, na forma da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e suas alterações posteriores editadas. data da Abertura 
19/06/2015 às 09h00min, Contratação de empresa para aquisição de 
01 (uma) cadeira odontológica para atender as necessidades do Fundo 
Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde de Carmolândia-TO, 
cujas especificações detalhadas encontram-se no Edital.

edital e maiores informações se encontram á disposição no 
seguinte endereço: Rua josé Pedro de Oliveira, s/nº, Centro - horário 
entre 07h00 as 13h00. Mais informações através do fone: (63) 3430-1145.

CARMOLÂNdIA - TO, 05 de junho de 2015.

ReNATO NOgueIRA RegO
Pregoeiro
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANORTE

ATo ESTADo ToCANTINS
FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE DE GoIANoRTE

O Fundo Municipal de Saúde de goianorte, através de seu 
gestor, torna público, publicação de ato administrativo.

ATO nº 01/2015/FMS. Considerando o resultado da Tomada 
de Preço nº 06/2013, destinada à contratação de prestação de serviços 
contábeis ao Fundo Municipal de Saúde de goianorte/TO, que resultou 
no contrato nº 006/2013; Considerando que o edital do certame faz 
lei entre as partes, sendo, por corolário, parte integrante do contrato 
independente de transcrição; Considerando que consoante cláusula 
terceira do contrato nº 06/2013, a vigência contratual iniciou-se na data 
da assinatura, cuja publicação do extrato do contrato ocorreu no placar 
da Prefeitura de goianorte no prazo legal; Considerando o disposto no 
art. 61 da Lei nº 8666/93; Considerando que a teor do disposto no art. 55 
de Lei nº 9784/99; Considerando o disposto no art. 50 inciso VIII da Lei 
nº 9.784/99. Ficam convalidados todos os atos e termos resultantes da 
Tomada de Preço nº 006/2013/FMS/Goianorte/TO. Ratificando-se pelo 
presente as disposições referentes ao contrato nº 006/2013, o qual teve 
por partes: Contratante - Fundo Municipal de Saúde de goianorte/TO; 
Contratado: Clóvis de Sousa Santos júnior. Valor contratado: R$ 55.200,00 
(cinquenta e cinco mil e duzentos reais). elemento despesa: 3.3.90.36, 
dotação orçamentária: 17.10.301.0125.2-139.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

gABINeTe dO geSTOR dO FuNdO MuNICIPAL de SAÚde 
de gOIANORTe, eSTAdO dO TOCANTINS, aos 22 de maio de 2015.

josé helenilson Resplande Araújo
gestor do Fundo Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAÍ

EXTRATo Do 2º TERMo ADITIVo DE PRAZo DE CoNTRATo

A Prefeitura Municipal de guaraí - TO faz saber a quem 
interessar que conforme informações abaixo relacionadas foi firmado o 
presente TeRMO AdITIVO de PRAZO.

Contrato: TP nº 008/2011
Contratante: Prefeitura Municipal de guaraí-TO
Contratado: CONSTRuTORA MARThA B. NuNeS CONSTRuÇÕeS 
LTdA - Me, CNPj/MF sob o nº 12.193.790/0001-58
Modalidade: TOMAdA de PReÇOS nº 008/2011
Objeto: Pavimentação Inter travada e drenagem de vias urbanas no 
Município de guaraí-TO.
Prazo de vigência: 21/09/2015
data da Assinatura: 05/06/2012
Signatário: Francisco júlio Pereira Sobrinho - Prefeito Municipal de guaraí/
TO, CONTRATANTe, e Marco Aurélio Silva - Const. Matha B. Nunes 
LTdA CONTRATAdA.

guaraí - TO, 29 de Maio de 2015.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GURUPI

EXTRATo Do 1º ADITAMENTo Ao CoNTRATo Nº 006/2015

Processo nº: 3917/2014. Tomada de Preço nº 010/2014, Contrato 
nº: 006/2015 - 1º Termo Aditivo - Partes: VÉRTICe CONSTRuTORA 
eIReLI-Me, CNPj Nº 14.630.622/0001-08 e FuNdO MuNICIPAL de 
SAÚDE, CNPJ Nº 11.336.672/0001-99. OBJETO: Acréscimo de 21,557% 
(vinte e um inteiros e quinhentos e cinquenta e sete milésimos por cento) 
ao valor do contrato na prestação de serviços ampliação das uBS - 
unidade Básica de Saúde, quanto aos lotes nº 01, 02, 03 e 08. Valor: R$ 
95.723,63 (noventa e cinco mil, setecentos e vinte e três reais e sessenta 
e três centavos). data de Assinatura: 26/05/2015.

Sueli S. S. Aguiar
gestora do Fundo Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS

AVISo DE LICITAÇÃo
PREGÃo PRESENCIAL Nº 004/2015

O MuNICÍPIO de IPueIRAS-TO, torna público que fará realizar 
no dia 17 dO MÊS de juNhO de 2015 às 9:30 horas, na sala de reunião 
da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada à Rua joaquim 
Vaqueiro, S/Nº, Centro - Ipueiras/TO, nesta cidade, licitação na modalidade 
PRegÃO PReSeNCIAL, tipo MeNOR PReÇO MeNSAL POR ITeM, 
visando RegISTRO de PReÇOS PARA AQuISIÇÃO de MATeRIAIS 
de CONSTRuÇÃO eM geRAL, PARA ATeNdeR AS NeCeSSIdAdeS 
dO MuNICÍPIO de IPueIRAS-TO.

O edital deverá ser retirado junto à Comissão Permanente 
de Licitação das 8:00 às 12:00 horas de segunda à sexta-feira. Mais 
informação através do fone: 0xx63 3536-1075.

Ipueiras - TO, 29 de Maio de 2015.

gleveson Yzaltiney Ramos dos Santos
Presidente da Comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARINA

EXTRATo DE ATA DE REGISTRo
DE PREÇoS PREGÃo PRESENCIAL

PRoCESSo Nº 010/2015 PRoCEDIMENTo Nº 004/2015
ATA 003 E 004/2015

ORg. geSTOR: PReFeITuRA MuNICIPAL de juARINA-TO, CNPj: 
37.436.509/0001-00.

O Município de juarina - TO, torna público que realizou licitação 
no dia 06/05/2015.

Na modalidade Pregão Presencial para RegISTRO de 
PReÇOS do tipo MeNOR PReÇO POR ÍTeM, visando a contratação 
e fornecimento de aquisições de peças, pneus e contratação de horas 
de serviços de mecânica, parte elétrica, funilaria e pintura, alinhamento, 
balanceamento e torno para manutenção da frota de veículos da Prefeitura 
de Juarina no exercício de 2015, Conforme quantidade e especificações 
constantes no anexo I do edital, tendo como vencedora a empresa NORTe 
SuL COMÉRCIO e ReCAPAgeM de PNeuS - LTdA com valor global 
para pneus R$ 197.324,00 e a empresa CRuZ e BARROS LTdA - Me, 
com valor global para peças R$ 31.775,00, R$ 19.456,00 para pneus 
e R$ 130.805,00 para horas de serviços. São signatários da presente 
Ata: Antônio Pereira da Silva, representante do Município de juarina. 
NIVANdO LeAL BARROS e eduARdO TAdeu gOMeS ROdRIQueS, 
representantes das empresas.

HoMoLoGAÇÃo

O Prefeito Município de juarina - TO, no uso de suas atribuições 
legais, especialmente aquelas contida na Lei n° 8.666/93, referente ao 
processo licitatório na modalidade, RegISTRO de PReÇO processo 
012/2015 procedimento 005/2015 de 26/05/2015, às 09 horas.

ReSOLVe

homologar a licitação, com objeto: a aquisições de materiais esportivos 
e uniformes para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de 
educação e departamento de esporte, do município de juarina.

em favor da empresa j COeLhO NeTO-Me, com valor global 
de: R$ 181.747,00 (cento e oitenta e um mil setecentos e quarenta e sete 
reais) CNPj: 12.8812.667/0001-03, com sede a Q ACSV Se 62, LT 13,  
AV LO 13, CeP: 77.022-054, Bairro: Plano diretor Sul, Palmas - TO.

HoMoLoGAÇÃo

O Prefeito Município de juarina - TO, no uso de suas atribuições 
legais, especialmente aquelas contida na Lei n°8.666/93, referente ao 
processo licitatório na modalidade, pregão presencial processo 013/2015 
procedimento 006/2015 de 25/05/2015, às 09horas.

ReSOLVe

homologar a licitação, com objeto: locação de (01) veículo a disposição 
do departamento de esporte, apropriado para transportar os jogadores, 
no período de junho a novembro de 2015. em favor da empresa Raquel 
da Silva Borges Com valor global de: R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos 
reais), CNPj: 19.884.108/0001-12, com sede a Rua: Rui Barbosa, n° 726, 
centro, juarina-TO.

juarina - TO, 01 de junho de 2015.

Vera Lucia Rodrigues de Sousa Alves
Presidente de Licitação/Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRACEMA DO TOCANTINS

EXTRATo DE LICENÇA DE INSTALAÇÃo - AA

Nº dO PROCeSSO: 797-1999
ReQueReNTe: PReFeITuRA MuNICIPAL de MIRACeMA dO 
TOCANTINS - TO
MuNICÍPIO: MIRACeMA dO TOCANTINS- TO
COORdeNAdAS geOgRÁFICAS: LATuTIde 0°0`0.000 LONgITude 
0°0`0.000.
OBjeTIVO: AuTORIZA A ATIVIdAde de LAZeR e TuRISMO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANORTE

EXTRATo DE ATA DE REGISTRo DE PREÇo

espécie: Ata de Registro de Preço 008/2015. Objeto: 
AQuISIÇÃO de MATeRIAIS de eXPedIeNTe PARA uSO dA 
CReChe, eSCOLAS MuNICIPAIS e SeCReTÁRIA dA eduCAÇÃO 
DE MIRANORTE, conforme quantidades e especificações constantes do 
ANeXO I, Fornecedores com os seguintes preços por itens,

eMPReSA: gOOdPRINT dISTRIBuIdORA e LOCAÇÕeS LTdA, CNPj: 06.143.261/0001-47

RePReSeNTANTe: FRACYS PIeRReT gONÇALVeS gONTIjO

LOTe 01

ITeM deSCRIÇÃO u. M. QTd V. uNIT. V. TOTAL

1 Envelope+ oficio branco - Scrity unid. 300 R$ 0,10 R$ 30,00

2 envelope A4 - Scrity unid. 300 R$ 0,30 R$ 90,00

3 envelope pequeno retangular branco 23x11,5 - Scrity unid. 550 R$ 0,10 R$ 55,00

4 Papel A4 cx com 10 resmas - Staples Cx 120 R$ 116,32 R$ 13.325,00

Total R$ 13.500,00

LOTe 02

ITeM deSCRIÇÃO u. M. QTd V. uNIT. V. TOTAL

1 Papel cartolina, formato 50x66 cm, cores variadas 
(pacote c/ 100 fls cada). Pct 2 R$ 40.00 R$ 80,00

2 Papel laminado cores variadas unid. 100 R$ 0,70 R$ 70,00

3 Papel camurça cores variadas unid. 100 R$ 0,70 R$ 70,00

4 eVA cores sortidas unid. 200 R$ 1,20 R$ 240,00

5 Papel pardo 200/60 Rolo 20 R$ 58,15 R$ 1.163,00

6 Folha com pauta ( pacote c/ 400 fls cada) Pct 3 R$ 40,00 R$ 120,00

7 Papel sulfite c/ 100 fls Pct 16 R$ 5,00 R$ 80,00

8 Papel sulfite oficio c/ 500 fls Resma 8 R$ 24,00 R$ 192,00

Total R$ 2.015,00

LOTe 05

ITeM deSCRIÇÃO u. M. QTd V. uNIT. V. TOTAL

1 TNT azul MT 1.000 R$ 1.00 R$ 1.000,00

2 TNT verde MT 1.000 R$ 1.00 R$ 1.000,00

3 TNT amarelo MT 1.000 R$ 1.00 R$ 1.000,00

4 TNT vermelho MT 1.000 R$ 1.00 R$ 1.000,00

5 TNT branco MT 1.000 R$ 1.00 R$ 1.000,00

6 TNT preto MT 1.000 R$ 1.00 R$ 1.000,00

Total R$ 6.000,00

eMPReSA: LuMINATA dISTRIBuIdORA - eIReLI - Me, CNPj: 17.930.584/0001-05

RePReSeNTANTe: eLOISIO LuSIA dAMACeNA

LOTe 03

ITeM deSCRIÇÃO u. M. QTd V. uNIT. V. TOTAL

1 Pasta processo do aluno 100x1 Pct 15 R$ 39,25 R$ 588,75

2 Pasta elástica transparente 2 cm unid. 130 R$ 1,60 R$ 208,00

3 Pasta elástica transparente 4 cm unid. 100 R$ 1,90 R$ 190,00

4

Pasta suspensa completa - em papel cartão kraft - medindo 
aproximadamente 60x240mm; suporte cabide metálico 
com tratamento anti-ferrugem, com ponteira em plástico 
branco reforçado; abas em acabamento em ilhós; visor 
em plástico transparente e etiqueta para identificação; 
06 (seis) posições para alojamento do visor; gramatura 
mínima de 330g/m2

unid. 150 R$ 1.30 R$ 195,00

5

Pasta A-Z Lombo largo - tamanho 35 x 28 x 8 cm, em 
papelão calandrado com lombada em percalux etiqueta 
e visor para identificação em plástico transparente com 
garra interna e alavanca cromada para papel com 2 
furos e fixo. 20x1

Cx 5 R$ 95,65 R$ 478,25

6 Pasta canaleta A4 unid. 100 R$ 1,70 R$ 170,00

7 Caixa arquivo unid. 120 R$ 2,54 R$ 304,80

8 Pasta catálogo unid. 30 R$ 7,28 R$ 218,40

9 Pasta L unid 80 R$ 0,46 R$  36,80

Total R$ 2.390,00

 LOTe 04

ITeM deSCRIÇÃO u. M. QTd V. uNIT. V. TOTAL

1 Lápis preto n° 02 144x1 Cx 55 R$ 20.00 R$ 1.100,00

2

Caneta esferográfica - Azul; escrita média, ponta de 
tungstênio; corpo sextavado em plástico transparente, 
com orifício para respiro; carga removível não rosqueada; 
tampa cônica ventilada e tampão superior de pressão; 
protetor plástico entre carga e o corpo da caneta; tamanho 
com tampa de aproximadamente 15cm; embalagem com 
dados de identificação do produto e data de validade (caixa 
com 50 unidades).

Cx 30 R$ 28,80 R$ 864,00

3

Caneta esferográfica - Preta; escrita média, ponta de 
tungstênio; corpo sextavado em plástico transparente, 
com orifício para respiro; carga removível não rosqueada; 
tampa cônica ventilada e tampão superior de pressão; 
protetor plástico entre carga e o corpo da caneta; tamanho 
com tampa de aproximadamente 15cm; embalagem com 
dados de identificação do produto e data de validade (caixa 
com 50 unidades).

Cx 30 R$ 28,80 R$ 864,00

4

Caneta esferográfica - Vermelha; escrita média, ponta de 
tungstênio; corpo sextavado em plástico transparente, 
com orifício para respiro; carga removível não rosqueada; 
tampa cônica ventilada e tampão superior de pressão; 
protetor plástico entre carga e o corpo da caneta; tamanho 
com tampa de aproximadamente 15cm; embalagem com 
dados de identificação do produto e data de validade (caixa 
com 50 unidades).

Cx 15 R$ 28,80 R$ 432,00

5 Tinta reabastecedora para pincel atômico à base de 
resinas, solventes, glicois e corantes cor azul. unid. 10 R$ 2,95 R$ 29,50

6 Tinta reabastecedora para pincel atômico à base de 
resinas, solventes, glicois e corantes cor verde. unid.. 10 $ 2,95 R$ 29,50

7 Tinta reabastecedora para pincel atômico à base de 
resinas, solventes, glicois e corantes cor vemelha. unid. 10 $ 2,95 R$ 29,50

8 Tinta reabastecedora para pincel atômico à base de 
resinas, solventes, glicois e corantes cor preta. unid. 10 $ 2,95 R$ 29,50

9
Pincel atômico - tamanho grande, tinta cor azul, 
permanente, recarregável, feltro retangular, quatro 
traços, grosso.

unid. 200 R$ 1,85 R$ 370,00

10
Pincel atômico - tamanho grande, tinta cor preta, 
permanente, recarregável, feltro retangular, quatro 
traços, grosso.

unid. 100 R$ 1,85 R$ 185,00

11
Pincel atômico - tamanho grande, tinta cor verde, 
permanente, recarregável, feltro retangular, quatro 
traços, grosso.

unid. 100 R$ 1,85 R$ 185,00

12
Pincel atômico - tamanho grande, tinta cor vermelha, 
permanente, recarregável, feltro retangular, quatro 
traços, grosso.

unid. 100 R$ 1,85 R$ 185,00

13 Almofada p/ carimbo azul unid 15 R$ 4,00 R$ 60,00

14 Canetinha colorida c/ 12 und. Cx 40 R$ 2,50 R$ 100,00

15 Lápis borracha unid 60 R$ 1,65 R$ 99,00

16 Tinta p/ carimbo azul unid 15 R$ 1,70 R$ 25,50

17 Marca texto cores variadas unid. 50 R$ 1,25 R$ 62,50

Total R$ 4.650,00

eMPReSA: jM SILVA PAPeLARIA - eIReLI - Me, CNPj: 17.458.968/0001-43

RePReSeNTANTe: dANILO LIMA TeIXeIRA

LOTe 06

ITeM deSCRIÇÃO u. M. QTd V. uNIT. V. TOTAL

1 Caderno brochura pequeno 96 fls unid. 300 R$ 2,72 R$ 816,00

2 Caderno capa dura grande 96 fls unid. 300 R$ 4,16 R$ 1.248,00

3 Caderno capa dura pequeno 96 fls unid. 300 R$ 2,72 R$ 816,00

4 Borracha branca 40c/60 unidades Cx 30 R$ 12,80 R$ 384,00

5 Calculadorra 12 digitos grande c/ pilha unid 66 R$ 13,20 R$ 871,20

6 Tesoura pequena sem ponta c/ 20 und. Cada cx Cx . 9 R$ 40,00 R$ 360,00

7 Tesoura grande c/ ponta unid. 50 R$ 7,80 R$ 390,00

8 Pendrive 8gB unid 5 R$ 21,90 R$ 109,50

9 Pincel de pelo nº 8, p/ tecido unid 172 R$ 2,24 R$ 385,28

10 Barbante 800g Rolo 9 R$ 12,80 R$ 115,20

11 Livro Ata 50 fls unid 30 R$ 4,64 R$ 139,20

12 Livro Ata 100 fls unid 30 R$ 7,20 R$ 216,00

13 Livro Ata 200 fls unid 30 R$ 12,70 R$ 381,00

Total R$ 6.231,38

 LOTe 08

ITeM deSCRIÇÃO u. M. QTd V. uNIT. V. TOTAL

1 grampeador médio 26/6 unid 30 R$ 11,50 R$ 330,00

2 grampeador grande 26/6 unid 30 R$ 16,50 R$ 495,00

3 grampos p/ grampeador 26/6 Cx 60 R$ 2,46 R$ 147,60

4 Clips medio nº 3/0 Cx 200 R$ 1,00 R$ 200,00

5 Clips grande nº 4/0 Cx 200 R$ 1,00 R$ 200,00

6 Apagador de madeira p/ quadro negro unid. 150 R$ 2,50 R$ 375,00

7 Alfinete niquelado nº 29 cx c/ 50g Cx 20 R$ 4,50 R$ 90,00

8 Apontador retangular simples unid 50 R$ 0,40 R$ 20,00

9 Regua 30cm unid 282 R$ 0,38 R$ 107,16

10 Fita fina colorida (cores diversas) M 20 R$ 0,35 R$ 7,00

11 giz de cera 6 cores Cx 32 R$ 2,45 R$ 78,40

Total R$ 2.050,00

eMPReSA: PORTAL dISTRIBuIdORA LTdA - Me, CNPj: 15.127.478/0001-54

RePReSeNTANTe: ALANO MARTINS COSTA

LOTe 08

ITeM deSCRIÇÃO u. M. QTd V. uNIT. V. TOTAL

1 Fita adesiva transparente colorida unid 18 R$ 4,62 R$ 83,16

2 Fita adesiva transparente larga unid. 118 R$ 3,53 R$ 416,54

3 Fita adesiva transparente fina unid 50 R$ 3,33 R$ 166,50

4 Fita crepe 24x50 unid 28 R$5,02 R$ 140,56

5
giz colorido para quadro negro, não tóxico, antialérgico, 
acondicionados em caixa com 64 tubos, medindo 
aproximadamente 12x70mm.

Cx 100 R$ 3,09 R$ 309,00

6
giz branco para quadro negro, não tóxico, antialérgico, 
acondicionados em caixa com 64 tubos, medindo 
aproximadamente 12x70mm.

Cx 200 R$ 3,01 R$ 602,00
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7 Cola gliter 50g unid. 100 R$ 8,06 R$ 806,00

8 Cola plástica branca, líquida, para uso em couro, papel, e 
tecido, acondicionada em recipiente com 1 litro unid. 109 R$ 7,09 R$ 772,81

9 Pistola grande para cola quente unid. 60 R$ 18,48 R$ 1.108,80

10 Bastão de silicone grosso unid. 1.018 R$ 1,32 R$ 1.343,76

11 estilete largo unid. 60 R$ 1,50 R$ 90,00

12 Porta caneta unid 20 R$ 8,06 R$ 161,20

Total R$ 2.390,00

Pregão Presencial 011/2015.

Sebastião Ferreira de Castro junior
Presidente do Fundo Municipal da educação de Miranorte

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ

PREGÃo PRESENCIAL Nº 18/2015

OBjeTO: Contratação de Serviços Mecânicos para Veículos 
Leves (passeio) e utilitários pertencentes à Frota Municipal. ABeRTuRA 
dia 18 de junho de 2015, às 09:00 horas.

PREGÃo PRESENCIAL Nº 19/2015

OBjeTO: Contratação de Serviços elétricos para Veículos da 
Frota Municipal, incluindo Caminhões, Ônibus e Máquinas Pesadas. 
ABeRTuRA dia 18 de junho de 2015, às 11h:00Min.

Informações: e-mail: prefmnazare@uol.com.br, Tel. (63) 3455-
1185, das 08h às 13h, de Segunda a Sexta-Feira.

Nazaré - TO, 02 de junho de 2015.

RONdINALdO PeReIRA TORReS
Secretário da Administração

FUNDo MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SoCIAL
EXTRATo DE ADESÃo A REGISTRo DE PREÇoS

Ata de Registro de Preços n° 11/2015. Processo nº: 001/2015 - 
Pregão Presencial n° 01/2015. Órgão gerenciador: Prefeitura Municipal 
de Nazaré/TO. Vigência/Ata: 03/03/2015 a 31/12/2015. Órgão Aderente: 
Fundo Municipal de Assistência Social de Nazaré/TO. Objeto: Aquisição 
de Peças Automotivas. Recurso: 08.244.1002.2-095 e 08.244.1002.2-093. 
elemento de despesa: 3.3.90.30.00.00. Valor: R$ 7.176,00 (Sete Mil e 
Cento e Setenta e Seis Reais). Fornecedor: MuLT CAR AuTO PeÇAS, 
CNPj: 10.750.633/0001-70. data: 02 de Maio de 2015. ROSILeNe LIMA 
de OLIVeIRA SOuSA - gestora

FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE
EXTRATo DE ADESÃo A REGISTRo DE PREÇoS

Ata de Registro de Preços n° 11/2015. Processo nº: 001/2015 - 
Pregão Presencial n° 01/2015. Órgão gerenciador: Prefeitura Municipal 
de Nazaré/TO. Vigência/Ata: 03/03/2015 a 31/12/2015. Órgão Aderente: 
Fundo Municipal de Saúde de Nazaré/TO. Objeto: Aquisição de Peças 
Automotivas. Recurso: 10.302.0005.2-067. elemento de despesa: 
3.3.90.30.00.00. Valor: R$ 6.045,00 (Seis Mil e Quarenta e Cinco Reais). 
Fornecedor: MuLT CAR AuTO PeÇAS, CNPj: 10.750.633/0001-70. data: 
02 de Maio de 2015. Rosana Saraiva Cruz - gestora

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM

EDITAL DE PUBLICAÇÃo E DIVULGAÇÃo
AVISo DE LICITAÇÃo

O Fundo Municipal de Assistência Social de Pium, Torna 
público que realizará a LICITAÇÃO a seguir caracterizada: PRegÃO 
PReSeNCIAL Nº 001/2015 - dia 23 de junho de 2015 às 10:00, tipo 
MeNOR PReÇO POR ITeM, visando a aquisição de materiais do gênero 
alimentício e utensílios domésticos para o Fundo de Assistência Social 
deste município.

PRegÃO PReSeNCIAL Nº 002/2015 - dia 24 de junho de 
2015 às 08:00, tipo MeNOR PReÇO POR ITeM, visando a aquisição 
de materiais permanentes para o Fundo de Assistência Social deste 
município.

PRegÃO PReSeNCIAL Nº 003/2015 - dia 24 de junho de 
2015 às 13:30, tipo MeNOR PReÇO POR ITeM, visando a aquisição de 
materiais de limpeza para o Fundo de Assistência Social deste município.

PRegÃO PReSeNCIAL Nº 004/2015 - dia 24 de junho de 
2015 às 09:00, tipo MeNOR PReÇO POR ITeM, visando a aquisição 
de materiais de expediente para o Fundo de Assistência Social deste 
município.

O edital completo poderá ser obtido pelos interessados na sede 
do município de segunda a quinta-feira das 07:00 às 11:00 horas, 03 de 
junho de 2015.

Antonio Carlos A. Teixeira
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO NACIONAL

EXTRATo Do DECRETo Nº 090, DE 10 DE FEVEREIRo DE 2015.

espécie: Inexigibilidade de licitação
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para contratação da dupla “Marcelo e 
Adriano”, o grupo “Quebrae” e da Banda “Maycon e Cia”.
Fundamento Legal: Lei 8.666/93, art. 25, inc. III.
Processo nº 15-0502
Cobertura Orçamentária Programa: 03.21.13.392.0058.2.027; elemento: 
3.3.90.39; Sub elemento: 23, Fonte: 10
Valor: R$ 15.000,00
Autorização: 10 de fevereiro de 2015.

OTONIeL ANdRAde
Prefeito de Porto Nacional

EXTRATo Do DECRETo Nº 211, DE 16 DE ABRIL DE 2015.

espécie: Inexigibilidade de licitação
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para contratação da banda “Maycon 
e Cia”.
Fundamento Legal: Lei 8.666/93, art. 25, inc. III.
Processo nº 15-2794
Cobertura Orçamentária Programa: 03.21.13.392.0032.2.027; elementos: 
3.3.90.39; Fonte: 10
Valor: R$ 4.000,00
Autorização: 16 de abril de 2015.

OTONIeL ANdRAde
Prefeito de Porto Nacional

EXTRATo Do DECRETo Nº 215, DE 20 DE ABRIL DE 2015.

espécie: Inexigibilidade de licitação
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para contratação da empresa “g.R. 
Passos Me”, para ministrar curso de aperfeiçoamento dos assessores 
jurídicos.
Fundamento Legal: Lei 8.666/93, art. 25, inc. II c/c art. 13, inciso VI.
Processo nº 15-2832
Cobertura Orçamentária Programa: 03.02.04.122.0001.003; elementos: 
3.3.90.39; Fonte: 10
Valor: R$ 1.970,00
Autorização: 20 de abril de 2015.

OTONIeL ANdRAde
Prefeito de Porto Nacional

EXTRATo DE CoNTRATo

a) Espécie: Extrato 019/2015 do Contrato nº. 019/2015, firmado 
em 02.02.2015, entre a Prefeitura Municipal de Porto Nacional e a 
empresa A M N MOuRA & CIA LTdA - Me, CNPj nº 04.721.297/0001-35; 
b) Objeto: AQuISIÇÃO de TeLeVISOR, CÂMeRA PROFISSIONAL e 
SuPRIMeNTOS de INFORMÁTICA, CONFORMe eSPeCIFICAÇÕeS e 
QuANTITATIVOS eSTABeLeCIdOS; c) Fundamento Legal: Artigos 22 e 
38 da Lei 8.666/93 suas alterações; d) Processo: 0151/2015; e) Vigência: 
da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2015 ou até a entrega 
total dos produtos; f) dotação: 03.36.20.606.0086.1.256 4.4.90.52-52 
fonte: 70; g) Valor: R$ 14.175,96 (catorze mil cento e setenta e cinco 
reais e noventa e seis centavos); h) Signatários: pela Contratante, Sr. 
Otoniel Andrade Costa e pela Contratada, Sr. AMILTON MOuRA NuNeS.

EXTRATo DE CoNTRATo

a) Espécie: Extrato 081/2015 do Contrato nº. 081/2015, firmado 
em 16.04.2015, entre a Prefeitura Municipal de Porto Nacional e a 
empresa F F de LIMA - Me, CNPj nº 09.623.496/0001-24; b) Objeto: 
CONTRATAÇÃO de eMPReSA PARA ReFORMA dO PRÉdIO dA 
PReFeITuRA MuNICIPAL de PORTO NACIONAL; c) Fundamento 
Legal: Lei n.º 8.666, de 21/06/93, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 8.883, de 08.06.94; d) Processo: 2481/2015; e) Vigência: 90 
(noventa) dias, a contar da data de emissão da ordem de serviço; f) 
dotação: 03.06.04.122.0001.2.012 3.3.90.39-16 Fonte: 10; g) Valor: 
R$ 94.611,30 (noventa e quatro mil seiscentos e onze reais e trinta 
centavos); h) Signatários: pela Contratante, Sr. Otoniel Andrade Costa e 
pela Contratada, Sr. Flávio Ferreira de Lima.

ERRATA

a) errata de Publicação de 2° Termo Aditivo/extrato do 2° Termo 
Aditivo Nº. 055/2015 do Processo N° 3057/2014, firmado em 23.03.2015; 
b) Partes: Prefeitura Municipal de Porto Nacional - TO e SCCV engenharia 
Ltda; c) onde se lê “QuARTO TeRMO AdITIVO”, leia-se “SeguNdO 
TeRMO AdITIVO”; da Publicação, onde se lê “extrato do QuARTO 
TeRMO AdITIVO”, leia-se “extrato do SeguNdO TeRMO AdITIVO”.
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ERRATA

a) errata de Publicação de Contrato/extrato do Contrato 
Nº. 066/2015 do Processo N° 2796/2015, firmado em 27.03.2015; b) 
Partes: Prefeitura Municipal de Porto Nacional - TO e Águia - Agência de 
Viagens e Turismo LTDA - ME; c) onde se lê “firmado em 14.01.2015”, 
leia-se “firmado em 27.03.2015”; onde se lê “Locação de ônibus com 
46 lugares, com itinerário para transporte de atletas da escolinha de 
Futebol, categorias sub 16 e sub 18, com destino de ida e volta de Porto 
Nacional-TO a São joão da Boa Vista-SP”, leia-se “locação de onibus para 
transportar 36 atletas das escolinhas municipais de futebol e 6 monitores 
para participar de torneio de futebol de base, categoria sub-15 e sub 17, 
em gurupi-TO”; onde se lê “335/2015”, leia-se “2796/2015; onde se lê 
“14 a 25 de janeiro de 2015”, leia-se “28 de março de 2015”; onde se lê  
“3.3.90.39”, leia-se “3.3.90.39-74”; onde se lê “R$ 6.000,00 (seis mil 
reais)”, leia-se “R$ 1.946,08 (um mil novecentos e quarenta e seis reais 
e oito centavos)”; onde se lê “dionice gomes do Carmo”, leia-se “Analia 
Ferreira da Cunha Lopes”.

ERRATA

a) errata de Publicação de Contrato/extrato do Contrato Nº. 
075/2015 do Processo N° 1518/2015, firmado em 08.04.2015; b) Partes: 
Prefeitura Municipal de Porto Nacional-TO e SINAL CONSTRuÇÕeS e 
SINALIZAÇÃO LTdA; c) onde se lê “4.4.90.51”, leia-se “4.4.90.51-91”; 
onde se lê “4.4.90.51-10”, leia-se “4.4.90.51-91 fonte-10”.

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBIOÁ

FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE - FMSX
AVISo DE LICITAÇÃo

PREGÃo PRESENCIAL Nº 012/2015

O FuNdO MuNICIPAL de SAÚde de XAMBIOÁ, através de 
seu Pregoeiro, torna público que na data, horário e local abaixo indicado, 
estará realizando a abertura do Pregão Presencial nº 012/2015, do tipo 
menor Preço gLOBAL, na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 
e suas alterações posteriores editadas. data da Abertura: 17/06/2015 às 
09h00min, para aquisição Veículo tipo camionete, 4x4, zero quilômetro, 
cor branca ou prata, cabine dupla, fabricação nacional, ano 2015, modelo 
2015, motor diesel, potência do motor não inferior a 170 CV, câmbio 
Automático com 05 marchas à frente e uma à ré, direção hidráulica, ar 
condicionado, para atender às necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde e Saneamento/Fundo Municipal de Saúde, programa PMAQ 
- Programa de Melhoria e Acesso a Qualidade, conforme especificado 
no Termo de referência, cujas especificações detalhadas encontram-se 
no edital.

edital e maiores informações se encontram á disposição no 
seguinte endereço: Av. e, Qd. 08, s/nº, Setor Leste - horário entre 07h00 
as 11h00 e das 13h00 às 17h00. Mais informações através do fone: 63 
3473 1597.

Xambioá - TO, 02 de junho de 2015.

ROgÉRIO de OLIVeIRA ALVeS
Pregoeiro

FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE - FMSX
AVISo DE LICITAÇÃo

PREGÃo PRESENCIAL (SRP) Nº 013/2015

O FuNdO MuNICIPAL de SAÚde de XAMBIOÁ, através de 
seu Pregoeiro, torna público que na data, horário e local abaixo indicado, 
estará realizando a abertura do Pregão Presencial (SRP) nº 013/2015, do 
tipo menor Preço POR ITeM, na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e suas alterações posteriores editadas. data da Abertura 17/06/2015 
às 13h30min, Registro de preços para materiais permanentes para atender 
às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento/Fundo 
Municipal de Saúde no decorrer do exercício de 2015, cujas especificações 
detalhadas encontram-se no edital.

edital e maiores informações se encontram á disposição no 
seguinte endereço: Av. e, Qd. 08, s/nº, Setor Leste - horário entre 07h00 
as 11h00 e das 13h00 às 17h00. Mais informações através do fone: 63 
3473 1597.

Xambioá - TO, 02 de junho de 2015.

ROgÉRIO de OLIVeIRA ALVeS
Pregoeiro

FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE - FMSX
AVISo DE LICITAÇÃo

PREGÃo PRESENCIAL (SRP) Nº 014/2015

O FuNdO MuNICIPAL de SAÚde de XAMBIOÁ, através de 
seu Pregoeiro, torna publico que na data, horário e local abaixo indicado, 
estará realizando a abertura do Pregão Presencial (SRP) nº 014/2015, 
do tipo menor Preço POR ITeM, na forma da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e suas alterações posteriores editadas. data da Abertura 
17/06/2015 às 15h30min, Registro de Preços para eventual contratação 
de Pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de instalação 
e manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos de ar condicionados, 
geladeiras e freezers pertencentes Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento/Fundo Municipal de Saúde no decorrer do exercício de 2015, 
cujas especificações detalhadas encontram-se no Edital.

edital e maiores informações se encontram á disposição no 
seguinte endereço: Av. e, Qd. 08, s/nº, Setor Leste - horário entre 07h00 
as 11h00 e das 13h00 às 17h00. Mais informações através do fone: 63 
3473 1597.

Xambioá - TO, 02 de junho de 2015.

ROgÉRIO de OLIVeIRA ALVeS
Pregoeiro

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

CooPERTINS - CooPERATIVA DoS PRoDUToRES
RURAIS Do ToCANTINS

Qd. 103 SuL, RuA SO 07, LOTe 43, SALA 07 e 09
PLANO dIReTOR SuL - PALMAS/TO

CeP 77.015-030
CNPj 19.435.815/0001-21

NIRe 1740000297-8 eM 19/12/2013

ASSEMBLEIA GERAL oRDINARIA

O Presidente da COOPeRATIVA dOS PROduTOReS RuRAIS 
dO TOCANTINS, usando das atribuições que lhe confere o estatuto 
Social vem convocar todos os 41 (quarenta e um) associados para a 
Assembleia geral Ordinária a ser realizada no dia 30 de junho de 2015, na 
seda Cooperativa situada Qd. 103 Sul, Rua SO 07, Lote 43, Sala 07 e 09  
- Plano diretor Sul - PALMAS/TO - CeP 77.015-030 às 14h em primeira 
convocação com a presença de 2/3 (dois terços) dos associados, em 
segunda convocação, às 15h com a presença de metade mais um do 
número de associados e em terceira e última convocação às 16h com a 
presença de, no mínimo, 10 (dez) associados, para deliberarem sobre 
a seguinte:

ORdeM dO dIA 

1 - Resultado da Pré Assembleia;

2 - Prestação de Contas do exercício de 2014;

3 - Plano de atividade da cooperativa para o exercício seguinte;

4 - destinação das sobras apuradas, ou rateio das perdas;

5 - eleição dos membros do Conselho Fiscal para o próximo 
01(hum) ano;

6 - Outros assuntos de interesse geral.

Palmas - TO, 02 de junho de 2015.

delcio elizeu hiert
PReSIdeNTe

EDITAL DE CoMUNICAÇÃo

A empresa Liquigás distribuidora S.A, CNPj nº. 60.886.413/0130-44,  
sito à Via Primária 02, Quadra 01, Lote 16-21, loteamento PAIg, gurupi-TO,  
torna público que requereu ao Instituto Natureza do Tocantins - 
NATuRATINS, autorização para transporte de cargas perigosas (ATCP) 
para atividade de transporte rodoviário de gás Liquefeito de Petróleo 
(gLP). O empreendimento se enquadra na Resolução CONAMA nº 
237/1997 e Resolução COeMA/TO 007/2005.



Ano XXVII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA -fEIrA, 08 dE junho dE 2015DIÁRIO OFICIAL   No 4.38898

EDITAL DE CoMUNICAÇÃo

OdILeNe PeReIRA MARINhO, CNPj: 05.385.627/0001-21, com 
sede à Rodovia TO-126, s/nº, Vila Paraíso, no Município de Itaguatins-TO,  
torna-se público que requereu do Instituto Natureza do Tocantins - 
NATuRATINS, a Licença Prévia, a Licença de Instalação e a Licença de 
Operação para a atividade de Comércio de Combustíveis e derivados 
de Petróleo. O empreendimento se enquadra na Resolução CONAMA 
237/97 que dispõe sobre o Licenciamento Ambiental.

EDITAL DE CoMUNICAÇÃo

A PLeNA ALIMeNTOS LTdA - inscrito no CNPj. 10.198.974/0001-85,  
torna público que requereu ao Instituto da Natureza do Tocantins - 
NATuRATINS - a renovação da Licença Operação (LO), para atividade 
Frigorifico Abate de Bovinos com endereço na Rodovia BR 153 km 493. 
município de Paraíso do Tocantins-TO. O empreendimento se enquadra 
no anexo I da Resolução COeMA - TO Nº 007/2005 e na Resolução 
COeMA - TO Nº 006/2004.

EDITAL DE CoMUNICAÇÃo

A SÃO BeNTO AgROPeCuÁRIA S/A, inscrita no CNPj nº 
02.336.178/0001-33, pessoa jurídica, torna público que requereu ao 
Instituto Natureza do Tocantins - NATuRATINS, a Licença de Instalação 
e Operação - LIO, para fins de regularização da atividade agropecuária, 
localizado no Município de dueRÉ - TO. O empreendimento se enquadra 
nas Res. Nº 01/86 e 237/1997 do CONAMA e Res. COeMA/TO nº 07/2005, 
que dispõem sobre Licenciamento Ambiental.

SINDICATo DoS SERVIDoRES PÚBLICoS No ESTADo Do 
ToCANTINS - SISEPE - To

EDITAL DE CoNVoCAÇÃo
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAoRDINÁRIA

O Presidente do Sindicato dos Servidores públicos no estado 
do Tocantins - SISePe - TO, no uso de suas atribuições estatutárias 
e legais, convoca TOdOS os membros da categoria dos Servidores 
Públicos e empregados públicos estaduais e municipais, eXCeTO os 
municipais de Palmas e EXCETO a categoria profissional dos oficiais de 
justiça-avaliadores do estado de Tocantins - TO, para participarem da 
Assembleia geral extraordinária de Alteração estatutária, a realizar-se na 
data de 27 de junho de 2015, às 15h30min, em primeira convocação e, 
em segunda e última convocação, com qualquer número de presentes, às 
16h00min, Sito à: 103 Sul, Avenida LO 1, Nº 69, Bairro: Plano diretor Sul,  
CeP: 77.015028, Palmas - TO, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: I) Alteração estatutária da Base Territorial do Sindicato 
para os municípios de: Abreulândia; Aguiarnópolis; Aliança do Tocantins; 
Almas; Alvorada; Ananás; Angico; Aparecida do Rio Negro; Aragominas; 
Araguacema; Araguaçu; Araguanã; Araguatins; Arapoema; Arraias; 
Augustinópolis; Aurora do Tocantins; Axixá do Tocantins; Babaçulândia; 
Bandeirantes do Tocantins; Barra do Ouro; Barrolândia; Bernardo Sayão; 
Bom jesus do Tocantins; Brasilândia do Tocantins; Brejinho de Nazaré; 
Buriti do Tocantins; Cachoeirinha; Campos Lindos; Cariri do Tocantins; 
Carmolândia; Carrasco Bonito; Caseara; Centenário; Chapada da 
Natividade; Chapada de Areia; Colinas do Tocantins; Colméia; Combinado; 
Conceição do Tocantins; Couto Magalhães; Cristalândia; Crixás do 
Tocantins; darcinópolis; dianópolis; divinópolis do Tocantins; dois Irmãos 
do Tocantins; dueré; esperantina; Fátima; Figueirópolis; Formoso do 
Araguaia; Fortaleza do Tabocão; goianorte; goiatins; guaraí; Ipueiras; 
Itacajá; Itaguatins; Itapiratins; Itaporã do Tocantins; jaú do Tocantins; 
juarina; Lagoa da Confusão; Lagoa do Tocantins; Lajeado; Lavandeira; 
Lizarda; Luzinópolis; Marianópolis do Tocantins; Mateiros; Maurilândia do 
Tocantins; Miracema do Tocantins; Miranorte; Monte Santo do Tocantins; 
Monte do Carmo; Muricilândia; Natividade; Nazaré; Nova Olinda; Nova 
Rosalândia; Novo Acordo; Novo Alegre; Novo jardim; Oliveira de Fátima; 
Palmas; Palmeirante; Palmeiras do Tocantins; Palmeirópolis; Paranã; 
Pau d’Arco; Pedro Afonso; Peixe; Pequizeiro; Pindorama do Tocantins; 
Piraquê; Pium; Ponte Alta do Bom jesus; Ponte Alta do Tocantins; Porto 
Alegre do Tocantins; Porto Nacional; Praia Norte; Presidente Kennedy; 
Pugmil; Recursolândia; Riachinho; Rio Sono; Rio da Conceição; Rio dos 
Bois; Sampaio; Sandolândia; Santa Fé do Araguaia; Santa Maria do 
Tocantins; Santa Rita do Tocantins; Santa Rosa do Tocantins; Santa Tereza 
do Tocantins; Santa Terezinha do Tocantins; São Bento do Tocantins; São 
Felix do Tocantins; São Miguel do Tocantins; São Salvador do Tocantins; 
São Sebastião do Tocantins; São Valério da Natividade; Silvanópolis; Sítio 
Novo do Tocantins; Sucupira; Taguatinga; Taipas do Tocantins; Talismã; 
Tocantínia; Tocantinópolis; Tupirama; Tupiratins; Wanderlândia e Xambioá; 
II) Alteração da categoria passando a representar os Servidores Públicos 
e empregados públicos estaduais e municipais, eXCeTO os municipais 
de Palmas e EXCETO a categoria profissional dos oficiais de justiça - 
avaliadores do estado de Tocantins - TO.

Palmas - TO, 1º de junho de 2015.

Cleiton Lima Pinheiro
Presidente do SISePe-TO

EDITAL DE CoNVoCAÇÃo

A ABRAz - Associação Brasileira de Alzheimer - Regional 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, convoca seus associados 
a apresentarem chapa para a eleição da diretoria e Conselho Fiscal para 
o triênio 2015/2018, que deverá ser encaminhada e protocolada junto à 
diretoria Regional em até 30 dias antes da eleição, que acontecerá no dia 
03 de agosto às 18h30, no Auditório da universidade da Maturidade-uFT, 
Av. NS 15, ALC-NO 14, Palmas/TO.

Neila Barbosa Osório
Presidente

SeCeTO - SINdICATO dOS eMPRegAdOS NO COMÉRCIO
NO eSTAdO dO TOCANTINS

EDITAL DE CoNVoCAÇÃo
ASSEMBLEIA GERAL oRDINÁRIA

A Presidente do SeCeTO - Sindicato dos empregados no 
Comércio no estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias, CONVOCA a classe comerciária em geral, com exceção 
de Porto Nacional, gurupi e região, para uma ASSeMBLeIA geRAL 
ORdINÁRIA, que será realizada no dia 20 (vinte) de junho de 2015, 
às 19:00 horas em primeira convocação e, caso não haja quórum, às 
20:00 horas em segunda e última convocação, com qualquer número de 
presentes, em sua sede situada na Quadra 210 Sul, Alameda 05, Lotes 
40/42, Plano diretor Sul, Palmas/TO, para tratar dos seguintes assuntos 
da ordem do dia:

a) Prestação de Contas do exercício de 2014;

b) eleger delegados e Suplentes para participar do 12º CeCuT;

c) Outros Assuntos.

Palmas - TO, 03 junho de 2015.

Adaneijela dourado da Silva
Presidente
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